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Apresentação

Os trabalhos reunidos neste e-book em forma de anais são par-
te integrante do I Congresso Nacional Online de Educação Inclusiva 
- CONEI, que aconteceu no período de 10 a 13 de fevereiro de 2021, 
significou uma análise crítica e filosófica sobre a Educação Inclusiva 
pautada no ensino de pessoas a partir da compressão da unicidade, 
individualidade e completude do ser humano, aliando teoria e prática 
na produção de conhecimentos, atentando para o cuidado de pessoas 
com deficiências, suas potencialidades e características.

O congresso supracitado foi organizado pelo Instituto Sentidos 
que possui larga experiência em promover eventos e acompanhar ati-
vidades na área de Educação Inclusiva. Este evento teve também a 
contribuição dos Grupos de Pesquisas Laboratório de Estudos e Pes-
quisas em Ensino e Diferença – LEPED da UNICAMP e do Núcleo de 
Estudos e Pesquisas em Inclusão – NEPI  da UFMS – Três Lagoas.

O I Congresso Online de Educação Inclusiva – CONEI teve 
como Objetivo Geral: disseminar conhecimentos filosóficos, políticos 
e pedagógicos relacionados à inclusão escolar, oriundos de pesquisas 
científicas, de experiências, de gestores educacionais, de professores 
da sala de aula comum e do Atendimento Educacional Especializado 
(AEE), dos diversos níveis e etapas de ensino. Esta primeira edição 
contou com a participação de pesquisadores renomados do campo da 
educação inclusiva, onde foram discutidos aspectos históricos, legais 
e conceituais às práticas da sala de aula.

Desta forma, a equipe organizadora foi composta por: Prof. 
Aristóteles Meneses Lima (Coordenador Geral do Evento); Prof. José 
Eduardo de Oliveira Evangelista Lanuti (Presidente da Comissão Or-
ganizadora); Profa. Maria de Fátima da Silva; Prof. Denilson Barbosa 
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dos Santos; Profa. Simone Neves Queiroz de Freitas e Prof. Jânio Oli-
veira Lima. A Comissão Científica: Profa. Francidalma Soares Sou-
sa Carvalho Filha (Presidente da Comissão Científica); Prof. Marcos 
Vinícios; Profa. Nadja Regina Sousa Magalhães; Prof. Denilson Bar-
bosa dos Santos; Prof. Joelson de Sousa Morais, Prof. José Eduardo 
de Oliveira Evangelista Lanuti, Profa Andressa Graziele Brandt, Prof 
Diovani de Cesar Ribeiro, Profa Gisele Maurilda dos Santos Goedert, 
Profa Luciana Serra Passos, Profa Louridane Gasperi Orsi, Profa Najla 
Cristina Sousa Magalhães.

Neste congresso a educação inclusiva foi abordada primando 
por uma concepção de educação fundamentada nos princípios dos 
direitos humanos, que conjuga igualdade e diferença como valores 
indissociáveis, e que avança em relação à ideia de equidade formal 
ao contextualizar as circunstâncias históricas da produção da exclu-
são dentro e fora da escola, instituição responsável pela educação 
forma e sistemática.

Os organizadores, equipe científica, monitores e os palestran-
tes do evento entendem que a inclusão da pessoa com deficiência 
na escola é um princípio de valorização do ser humano sem nenhum 
tipo de preconceito, para que elas possam exercer sua cidadania e se 
sentir integradas na sociedade, participando ativamente do processo 
de aprendizagem e das atividades educacionais propostas, contando 
com o apoio da escola, da equipe multidisciplinar, professores, família 
e a comunidade.  No contexto da prática pedagógica da educação 
inclusiva é necessário efetivar mudanças, principalmente por ser o pro-
fessor o profissional que exerce o papel de um dos mediadores entre o 
total da sociedade e o particular do educando.

Portanto, os trabalhos que estão compondo essa coletânea em 
forma de anais a seguir, refere-se ao I Congresso Nacional Online de 
Educação Inclusiva - CONEI, no qual analisamos as percepções dos 
professores, alunos e  da comunidade sobre Educação Inclusiva em 
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vista dos Saberes Filosóficos, Políticos e Pedagógicos para uma Esco-
la da Diferença. Assim, de um modo muito especial agradecemos to-
dos os participantes e os colaboradores para efetivação desse evento.

Prof. Aristóteles Meneses Lima 

Coordenador Geral do Evento 

Caxias - MA, março de 2021

Professor da Secretaria Estadual 

de Educação do Maranhão SEDUC-MA 

Transcritor Braille – Caxias - MA
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INTRODUÇÃO

O processo de ensino aprendizagem passa por constantes 
transformações, se apresenta como plural, flexivo e tem como intuito 
superar os desafios existentes. Nessa perspectiva, as Tecnologias 
Assistivas, possibilitam a inclusão dos alunos nos mais diversos es-
paços, inclusive no espaço escolar, ampliando seu desenvolvimento, 
autonomia e interação com meio social e educacional favorecendo 
assim a aprendizagem, considerando suas competências e habilida-
des diversas.

E, neste contexto, o presente artigo questiona-se como a escola 
enquanto espaço de aprendizagem se utiliza das Tecnologias Assisti-
vas no processo inclusivo? Tal questionamento parte de inquietações 
sobre a inclusão, refletindo-se sobre as ferramentas no processo de 
aprendizagem da pessoa com deficiência e a acessibilidade na escola.

De modo significativo, a pesquisa se justifica em suas contribui-
ções para com a educação apesar das lacunas, na compreensão das 
estratégias de mediações e acessibilidade, pensando a exclusão e a 
inclusão da pessoa com deficiência frente a contexto escolar, em seus 
desafios e contribuições, no qual a escola busca adequar-se ao uso 
das TA as particularidades dos alunos. 

OBJETIVO

Este trabalho tem por objetivo geral analisar os desafios e con-
tribuições do uso das Tecnologias Assistivas (TA), no contexto escolar.
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METODOLOGIA

A pesquisa se realizou a partir de uma revisão bibliográfica, a 
qual consiste na construção de uma análise acerca do tema sobre 
as Tecnologias Assistivas seus desafios e contribuições no processo 
inclusivo. Trata-se de uma pesquisa bibliográfica, descritiva com abor-
dagem qualitativa.

E, se utilizou dos documentos normativos para fundamen-
tar acerca da garantia de direitos e os avanços no processo de 
inclusão no espaço escolar, a exemplo de LDB/1996 e LBI/2015. 
Além dos autores como Vigotsky (2010), Bersch (2013), Galvão Fi-
lho (2013) entre outros com suas teorias acerca do desenvolvimento 
dos sujeitos no ambiente de aprendizagem, correlacionando o uso 
das Tecnologias Assistivas na mediação, para potencializar a apren-
dizagem de modo inclusivo. 

RESULTADOS

A abordagem sobre as Tecnologias Assistivas (TAs) enquanto 
adaptação favorável ao acesso não só de pessoas deficientes é re-
levante, a aprendizagem ocorre nas relações e interações com meio 
social. Assim, entende-se que a possibilidade de estimular, explorar e 
adaptar recursos pedagógicos variados, a exemplo de TAs, de modo 
particular no contexto escolar favorece os alunos deficientes amplia-
rem seu desenvolvimento e terem autonomia. Para Vigotsky (2007),” a 
construção do conhecimento implica em uma ação partilhada exigindo 
uma cooperação e troca de informações mútuas.”

Bersch (2013) afirma que as tecnologias podem ser considera-
das assistivas no contexto educacional quando ela é utilizada por um 
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aluno com deficiência, e tem por objetivo romper barreira sensoriais, 
motoras ou cognitivas que limitam/impedem seu acesso às informa-
ções ou limitam/impedem o registro e expressão sobre os conheci-
mentos adquiridos por ele; quando favorecem seu acesso e participa-
ção ativa e autônoma.

Por isso, as Tecnologias Assistivas são consideradas uma área 
do conhecimento, de característica interdisciplinar, como coloca Gal-
vão Filho et al (2009) englobam produtos, recursos, metodologias, es-
tratégias, práticas e serviços que objetivam promover a funcionalidade, 
relacionada à atividade e participação de pessoas com deficiência, 
incapacidades ou mobilidade reduzida, visando sua autonomia, inde-
pendência, qualidade de vida e inclusão social. Como salienta Lauand 
(2005), o objeto da tecnologia assistiva é uma ampla variedade de 
recursos destinados a dar suporte (mecânico, elétrico, eletrônico, com-
putadorizado, etc.) a pessoas com deficiência física, visual, auditiva, 
mental ou múltipla. Esses suportes podem ser, por exemplo, uma ca-
deira de rodas [...], uma prótese, uma órtese, e uma série infindável de 
adaptações, aparelhos e equipamentos nas mais diversas áreas de 
necessidade pessoal.

As Tecnologias Assistivas são aliadas, se adequadas aos es-
paços de modo coerente com as necessidades dos alunos, tem um 
papel juntamente com os professores de mediar a aprendizagem 
em prol da autonomia nos mais diversos espaços. Porém, não estão 
isentas dos desafios como sua utilização e acesso a elas no cotidia-
no, principalmente no contexto escolar, na relação tecnologia/educa-
ção, além das questões financeiras, de organização, os estereótipos 
gerados e a disseminados em torno das limitações da deficiência, 
vende-se essas representações que tendem a potencializar as pro-
blemáticas, os desafios.

Portanto, a inovação deve partir da dinâmica da realidade edu-
cacional e social, por isso a formação de professores se configura 
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também junto as estratégias para favorecer e possibilitar os alunos 
independente da faixa etário e o nível de aprendizagem, a se utilizar 
das tecnologias de forma adequada, de modo a contribuir com sua 
aprendizagem, sendo de forma coletiva, uma preocupação em prol de 
uma educação democrática e inclusiva.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A pesquisa ao analisar os desafios e contribuições do uso das 
Tecnologias Assistivas, no contexto escolar, bem como as principais 
estratégias de mediações e acessibilidade no processo inclusivo, traz 
em seu bojo, perspectivas diversas dos autores abordados, com pano-
ramas de múltiplas formas que contribui para a mediação no processo 
de ensino aprendizagem, as quais apresenta-se em suas vantagens e 
desvantagens, como outros recursos utilizados em sala de aula.

Contudo, é preciso ainda romper muitas barreiras, para possibi-
litar os alunos ao seu pleno e constante desenvolvimento. Já que a uti-
lização das TAs como ferramentas só será de fato recursos inclusivos 
se as mesmas forem exploradas no processo de ensino aprendizagem 
dos alunos no espaço escolar e nos demais espaços. As tecnologias 
Assistivas, são utilizadas por alunos em suas pluralidades e especifici-
dades, uma vez que objetiva romper as barreiras sejam elas sensoriais, 
motoras ou cognitivas que limitam/impedem seu acesso. Logo, elas 
devem favorecer a acessibilidade e autonomia dos alunos deficientes 
em seu desenvolvimento.

Palavras-chave: Educação. Tecnologias Assistivas. Inclusão.
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INTRODUÇÃO

As Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC) bem plane-
jadas são ferramentas de trabalho que podem contribuir enormemente 
no processo ensino aprendizagem do aluno com surdez. Tais ferra-
mentas podem ser utilizadas na inclusão deste aluno no ensino regular, 
como uma forma de ampliar as oportunidades de aprendizagem. O 
acesso a essas tecnologias ampliam as transformações sociais e a 
forma como se constrói o conhecimento, já que essas metodologias 
de ensino, quando adequadas para a formação do aluno surdo, de 
fato permitem alcançar a inclusão almejada pelas políticas públicas 
de educação. 

Para Gardner (1985), um ambiente educacional mais amplo e 
variado é o que depende menos do desenvolvimento exclusivo da 
linguagem e da lógica e, nesse contexto, se aplicam as tecnologias 
de aprendizagem.

No entanto, torna-se relevante o trabalho do professor em sala 
de aula, na construção do conhecimento desse aluno mediante essas 
novas tecnologias, esses recursos bem-sucedidos e introduzidos com 
responsabilidade são de grande valia para a educação.

OBJETIVO

Verificar, na literatura científica nacional, o uso de tecnologia as-
sistiva na inclusão de crianças com surdez no Ensino Fundamental I; e, 
em especial, investigar o envolvimento e a atuação do professor frente 
às novas tecnologias.
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METODOLOGIA

A fundamentação teórica deste estudo tem como objetivo inicial, 
a busca pelo “Estado da Arte”, no que tange ao tema: As Tecnolo-
gias de Aprendizagem e a Educação do Surdo, o qual permite verificar 
como esse tema tem sido pesquisado e compreendido nos demais es-
tudos.  Foram realizadas pesquisas em artigos publicados entre 2015 
e 2020 em periódicos Capes Qualis, com estudiosos da área. As pala-
vras selecionadas para facilitar a busca da pesquisa foram: Educação, 
Tecnologia, Surdos.

Dentre essas pesquisas, foi encontrada uma de cunho qualitati-
vo, norteada pela perspectiva bilíngue, tendo como objeto de pesqui-
sa, um grupo de crianças surdas com idade entre 7 e 11 anos em uma 
instituição no interior de São Paulo, demonstrando a complexidade na 
interação das tecnologias digitais e as crianças, mediadas por um pro-
fessor surdo.

Nesse sentido, a tecnologia é vista como uma ferramenta que 
permite ao seu usuário executar atividades do dia a dia de forma mais 
prática, promovendo a agilidade e versatilidade nas atividades huma-
nas. Dentre tais recursos tecnológicos, para Mendonça (2005), a tec-
nologia assistiva é vista como recurso voltado ao aprendizado do aluno 
surdo, enfatizando a capacitação do professor para trabalhar com ela 
em sala de aula.

RESULTADOS

No processo de levantamentos de dados, foram analisados o 
total de dez artigos, que depois de fichados, foram compilados. Em se-
guida, foi realizada a interpretação sistemática dos mesmos. Os dados 
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obtidos foram confrontados para um melhor entendimento do assunto 
em questão.

Percebe-se que os estudos levantados durante a realização 
deste trabalho contribuem para a problematização da naturalização 
da tecnologia assistiva, evidenciando uma complexidade que se re-
vela quando as mesmas entram no espaço escolar, no que se refere 
o acesso a formação do professor e aprendizagem do aluno, sendo 
necessário repensar nas modificações para os fazeres escolares en-
volvendo alunos surdos e ouvintes (GAROFALO, 2018).

Portanto exige-se uma atualização constante de conhecimentos 
e uma crescente necessidade de valorização pessoal e do desem-
penho profissional do professor, por meio da formação continuada, 
proporcionando a troca de conhecimentos ampliando de fato as pos-
sibilidades de ações do aluno e conhecimento do professor sendo me-
diador das práticas educativas.):

O professor do século XXI não pode ficar indiferente às exigên-
cias atuais, pois a função docente não é mais a de difundir co-
nhecimentos, mas sim, a de incentivo para o aprender a pensar. 
Para isso ele deve capacitar-se tanto no aspecto computacional, 
ou seja, saber usar o computador e os diferentes softwares edu-
cacionais, como também, fazer interações do computador com 
os conteúdos a serem trabalhados e nas atividades que envol-
vem a disciplina, buscando selecionar informações necessárias 
para redimensionar a sua prática pedagógica. (NASCIMENTO, 
2016, p. 21)

Ao se falar sobre as apropriações das tecnologias digitais no 
espaço escolar envolvendo alunos surdos, percebe-se que as Tecnolo-
gias de Informação e Comunicação podem ser uma grande ferramenta 
que contribui com a função do professor e, sobretudo, no processo de 
desenvolvimento integral do aluno.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Com a Revolução Tecnológica, a sociedade tem se modificado 
significativamente, e as novas tecnologias podem contribuir satisfa-
toriamente com o processo de ensino aprendizagem do aluno surdo. 
Nesse sentido, espera-se que as tecnologias assistivas se configurem 
em uma necessidade de formação continuada de professores de to-
dos os níveis e modalidades de ensino.

As TICs já fazem parte de várias áreas, principalmente na área 
educacional. Frente a esse cenário de desenvolvimento tecnológico e 
mudanças sociais, a educação tem procurado construir concepções 
pedagógicas elaboradas sob a influência do uso das TICs.

A informação encontra-se acessível a todos. A questão é fazer 
com que essa informação chegue ao conhecimento almejado para os 
alunos que apresentam dificuldades na audição e, para que a escola 
se adeque a essas constantes mudanças, é necessário alteração dos 
métodos de ensino e integração das TICs nas aulas, independente dos 
recursos e conteúdos educativos que os professores possam utilizar.

Palavras-chave: Educação; Tecnologia; Surdos.
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INTRODUÇÃO

De acordo com Bersch e Tonolli (2006), Tecnologia Assistiva (TA) 
é uma expressão contemporânea que indica todo o conjunto de recur-
sos e serviços que contribuem para promover ou aumentar habilidades 
funcionais de pessoas com deficiência e dessa maneira possibilitar 
vida independente e inclusão. Neste trabalho, toma-se por TA qualquer 
ferramenta ou equipamento tecnológico desenvolvido com a finalidade 
de promover independência e autonomia de pessoas com limitações 
da percepção visual à sua volta.

Segundo Upton (2013), o sistema Braille, no qual a pessoa com 
deficiência se comunica com a ponta dos dedos, representa a primeira 
TA que trouxe melhoria para a vida das pessoas com deficiência visual. 
Por um período de tempo significativo, o aprendizado e a educação 
dessas pessoas se limitaram ao uso do Braille, mas nos últimos anos, 
foi possível identificar vários trabalhos referentes à TA para pessoas 
com deficiência visual, contribuições importantes para o processo de 
inclusão nas diversas instituições de ensino. 

Com a popularização dos microcomputadores e dispositivos 
móveis, houve uma importante evolução a partir do surgimento de al-
gumas Ferramentas Computacionais (FCs) que promovem a interação 
da pessoa com deficiência visual e a tecnologia e por sua vez com as 
pessoas à sua volta. Galvão e Damasceno (2002) destacam que o uso 
das FCs para acessibilidade é muito importante na medida em que 
reduz as barreiras educacionais e acrescentam que potencializar os 
mecanismos de acessibilidade representaria um caminho efetivo para 
aniquilar as barreiras originadas pela deficiência e incorporar plena-
mente o indivíduo nos ambientes de aprendizagem.

As FCs de acessibilidade mais conhecidas são os leitores, tanto 
de telas quanto de documentos impressos. Alguns autores já analisa-
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ram algumas dessas ferramentas como o DOSVOX, o Virtual Vision 5.0, 
Jaws 8.0 e NVDA para determinar se usuários com deficiência visual 
assimilaram alguns aspectos importantes como menu, caixa de diálo-
gos, bloco de notas entre outros. A relevância dessas ferramentas se 
explica por apresentarem uma possibilidade de uso independente de 
sistemas computacionais para a pessoa com deficiência visual, abrin-
do um leque de possibilidades para a realização de atividades diver-
sas, de estudo a entretenimento. 

OBJETIVO

Como é possível perceber, há ferramentas computacionais de 
Tecnologia Assistiva para deficientes visuais, entretanto não há um ca-
tálogo ou inventário das mesmas, tornando a busca pelas mesmas 
um trabalho árduo de pesquisa. Por consequência, buscou-se nesta 
pesquisa reunir informações para tornar mais simples o acesso a es-
sas ferramentas.

METODOLOGIA

Baseando-se na revisão bibliográfica de artigos acerca de TA, 
procurou-se descrever e caracterizar as FCs voltadas para pessoas 
com deficiência visual, com o objetivo de esclarecer qual é a contribui-
ção da TA para as pessoas com deficiência visual. A pesquisa propos-
ta foi realizada a partir do acesso a revistas e periódicos disponíveis na 
internet. Foram analisados 8 artigos que tratam do assunto, bem como 
10 ferramentas computacionais.
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RESULTADOS

Os resultados alcançados neste trabalho indicam que desde o 
advento do sistema Braille houve grande evolução acerca das tecno-
logias computacionais para pessoas com deficiência visual e como 
eles podem concorrer para o avanço e consolidação das condições 
de igualdade de aprendizagem e cidadania das pessoas com defi-
ciência visual. A seguir são descritas as FCs de TA para pessoas com 
deficiência visual.

LEITOR DE TELA NVDA:  MARTINS (2013), criado em 2006, é 
um sistema de leitura em voz alta daquilo que aparece na tela e que 
não precisa ser instalado, pois é portável. Funciona para e-mail; nave-
ga na internet; tem suporte básico para Microsoft, Word e Excel.

LEITOR DE TELA JAWS FOR WINDOWS: JUNIOR (2013), cria-
do em 1989, faz leitura em voz alta para o sistema operacional Win-
dows e permite a manipulação de arquivos, configuração do sistema, 
criação e edição de documentos, navegação na internet, entre outras 
funcionalidades.

LEITOR DE TELA VIRTUAL VISION: COSTA (2011), criado em 
1997, é um sistema de leitura em voz alta para o sistema operacional 
e interage com os principais programas utilizados em um computador. 
Reconhece Word, Excel, Internet Explorer, Outlook, Skype, entre outros.

LEITOR DE TELA DOSVOX: COSTA (2011), vem sendo desen-
volvido desde 1993   e atualmente é para o sistema operacional Win-
dows e a maior parte de suas mensagens é feita em voz humana gra-
vada. Possui editor de texto, jogos didáticos e lúdicos, programas que 
auxiliam na educação de crianças com deficiência visual.
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LEITOR DE TELA ORCA: CRIZÓSTOMO (2016), criado em 2006, 
é um sistema de leitura em voz alta para o sistema operacional Linux 
que possui um ampliador de telas e possibilita ao deficiente visual a uti-
lização de apenas um programa para tornar o sistema todo acessível.

LEITOR DE TELAVOICE-OVER: COUCEIRO (2018), criado em 
2005, é um sistema de leitura em voz alta para os sistemas operacio-
nais da Apple como macOS, iOS, tvOS, watchOS e iPod. Ele permite 
a edição de vídeos com comando de voz e elabora apresentações de 
slides e de textos.

SARA CE SCANNER E LEITOR AUTÔNOMO: ARAÚJO (2015), 
criado pela empresa Freedom Scientific, é um aparelho que lê em voz 
alta documentos físicos nele colocados, um leitor para livros físicos. 
Ele detecta movimento, reconhecendo o virar a página e lê o conteúdo 
em Português.

SCANNER COM VOZ: SARA PC: ARAÚJO (2015), criado pela 
Freedom Scientific, é um aparelho ligado a um computador que digi-
taliza documentos e converte documentos impressos em áudio; Abre 
arquivos traduzidos para Braille; Possui driver de áudio, editor de texto.

LEITOR DE TELAS TALKBACK: JACAÚNA (2017), criado pela 
Android, é um aplicativo pré-instalado em diversos celulares com 
sistema operacional Android. Converte documentos impressos em 
áudio usando reconhecimento óptico de caracteres (OCR) instalado 
no seu PC.

LEITOR DE TELAS CPqD Alcance: CRIZÓSTOMO (2016), cria-
do pela Android para dispositivos móveis com sistema operacional 
Android 4.0 ou superior. Ele possui funções de narração automática 
da tela e auxílio na maioria das funções do smartphone, como fazer 
ligações, checar a porcentagem da bateria, acessar contatos, SMS 
e arquivos. 

https://canaltech.com.br/video/canaltech-responde/baterias-vida-util-vicios-e-carregadores-ct-responde-7264/


50

S U M Á R I O

CONSIDERAÇÕES FINAIS	

A partir da análise das reflexões contidas nos artigos examina-
dos fica evidente a contribuição da Tecnologia Assistiva para as pes-
soas com deficiência visual, na medida em que todos eles apontam 
aspectos como melhoria na qualidade de vida por meio da comunica-
ção e interação com outras pessoas, autonomia e independência na 
busca pelo conhecimento tanto no contexto escolar, quanto social e 
profissional.

Palavras-chave: Tecnologia Assistiva; Deficiência Visual; Ferramentas Compu-

tacionais

REFERÊNCIAS

BERSCH, R.; TONOLLI, J. C. Introdução ao conceito de Tecnologia Assistiva e 
modelos de abordagem da deficiência. Porto Alegre: CEDI - Centro Especializa-
do em Desenvolvimento Infantil , 2006. Disponível em: <Disponível em: http://
www.bengalalegal.com/tecnologia-assistiva >. Acesso em: 13 dez. 2020.	

COSTA, M.P.R. Softwares de Acessibilidade Dosvox e Virtual Vision e a 
Equiparação De Oportunidades Disponível em <http://www.uel.br/eventos/
congressomultidisciplinar/pages/ arquivos/anais/2011/NOVAS_TECNOLO-
GIAS/299-2011.pdf> Acesso em: 15 de dez. de 2020

COUCEIRO, A.J.M.C. Apps para Apoio ao Turismo Acessível em Leiria de 
Pessoas Cegas ou com Mobilidade Reduzida. Disponível em <https://icon-
line.ipleiria.pt/bitstream/10400.8 /3360/1/APPS%20PARA%20APOIO%20
AO%20TURISMO%20ACESS%c3%8dVEL%20EM%20LEIRIA%20DE%20
PESSOAS%20CEGAS%20OU%20COM%20MOBILIDADE%20REDUZIDA.pdf 
>Acesso em 15 de dez. de 2020

CRIZÓSTOMO, L.P. Pesquisa de Softwares de Inclusão Digital Para Deficientes 
Visuais. Disponível em: <https://faceel.unifesspa.edu.br/uploads/works/work-
-6b4c1c878822ca22644a 231c414f129d.pdf> Acesso em: 15 de dez. de 2020.

http://www.bengalalegal.com/tecnologia-assistiva
http://www.bengalalegal.com/tecnologia-assistiva


51

S U M Á R I O

GALVÃO FILHO, T.A.; DAMACENO, L.L. As novas tecnologias e a tecnologia 
assistiva: utilizando os recursos de acessibilidade na educação especial. For-
taleza, Anais do III Congresso Líbero-americano de informática na Educação 
Especial, MEC, 2002.

MARTINS, Roseane. NVDA: Avaliação de usabilidade da interação de usuários 
com deficiência visual com a Web Disponível < http://www.journals.ufrpe.br/
index.php/eripe/article/ view/366 > Acesso em 13 de dez. de 2020

OLIVEIRA JÚNIOR, J.F. Avaliação de Acessibilidade de Softwares Leitores 
de Tela por Pessoas com Deficiência Visual Total com Base nas Diretrizes de 
Acessibilidade para Agente de Usuário Disponível em: <https://bsi.uniriotec.
br/wp-content/uploads/sites/31/2020/05/201304Oliveira.pdf > Acesso em: 14 
de dez. de 2020.

UPTON, Emily. Como o Braille foi inventado. 2013. Disponível em: <http://giz-
modo.uol.com.br/invencao-braille/> Acesso em 13 de dez. de 2020.



4
COMUNICAÇÃO 

SUPLEMENTAR 
E ALTERNATIVA NA ESCOLA 

NOS TRANSTORNOS DO 
ESPECTRO DO AUTISMO

Aline Andrade de Camargo  

Fernanda Caori Onuki 

 Laís Oliveira 

Marisa Sacaloski



53

S U M Á R I O

INTRODUÇÃO

Os Transtornos do Espectro do Autismo (TEA) são definidos no 
DSM V como uma condição neurobiológica caracterizada por prejuízos 
severos e invasivos nas áreas de interação e comunicação social e por 
um repertório restrito e estereotipado de atividades e interesses. Em 
muitos casos, a comunicação oral encontra-se severamente prejudica, 
por isso, é necessário dispor de outras formas de comunicação que 
permitam a interação do aluno com o professor e com os colegas, para 
que se possa viabilizar a inclusão escolar.  Por definição, a comunica-
ção suplementar e/ou alternativa é aquela que é realizada de outras 
formas além da fala, como um olhar compartilhado, expressões faciais, 
gestos, toque, escrita, apontar símbolos, imagens ou empregar equi-
pamentos com voz sintetizada, que promovam a interação de pessoas 
que não conseguem temporária ou permanentemente se comunicar 
oralmente (SCHIRMER, 2011). As estimativas da rede de monitoramen-
to do Centro de Controle de Doenças dos Estados Unidos apontaram, 
recentemente, prevalência de TEA em uma a cada 54 crianças (CCD, 
2020). No Brasil, os dados do censo escolar indicam o crescimento 
do número de matrículas desses estudantes. Em 2018, cerca de 180 
mil estudantes com TEA foram matriculados na educação básica, re-
velando um aumento de 37,0% em relação ao censo anterior. Apesar 
do aumento do número de matrículas, ainda se verifica uma condição 
precária de formação docente no que tange às estratégias pedagó-
gicas para lidar com as peculiaridades inerentes aos casos de TEA, 
o desconhecimento é ainda maior no que se refere à comunicação 
suplementar e/ou alternativa necessária para muitos desses alunos. 



54

S U M Á R I O

OBJETIVO

Com base no explanado anteriormente, o objetivo do presente 
estudo foi caracterizar os achados da literatura sobre comunicação 
suplementar e alternativa e os transtornos do espectro do autismo 
na escola.

METODOLOGIA

Realizou-se uma revisão bibliográfica dos últimos 16 anos no 
Portal Regional da Biblioteca Virtual em Saúde e Google Scholar com 
os unitermos: “Comunicação suplementar/alternativa/aumentativa, Au-
tismo e Escola”. Foram obtidos 13 artigos completos em língua por-
tuguesa e inglesa. A partir do levantamento dos artigos, procurou-se 
informações quanto ao público alvo do estudo, instrumentos utilizados 
para coleta de dados, temática do estudo e resultados principais.

RESULTADOS

A maioria dos estudos foi realizado com crianças em idade es-
colar, seus professores ou responsáveis. Os instrumentos utilizados 
incluíram: questionários, testes padronizados, aplicação de treinamen-
tos com os sistemas de comunicação suplementar e alternativa junto 
às crianças e programas de capacitação dos professores e pais sobre 
o uso desses sistemas. O sistema de comunicação mais utilizado foi 
o Picture Exchange Communication Sistem (PECs), mas também foi 
mencionado o uso de vídeos para modelagem da comunicação, sis-
temas de voz digital (SVD) e outras estratégias para favorecer a comu-
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nicação compartilhada e a resposta para o uso de figuras. Os estudos 
foram desenvolvidos por fonoaudiólogos, educadores e psicólogos. 
Revelaram que o uso da Comunicação Suplementar/Alternativa favo-
rece o desenvolvimento de atenção compartilhada e da comunicação 
verbal, com consequente evolução da linguagem. Os melhores resul-
tados são apresentados no ambiente escolar. Alguns estudos apontam 
ainda a necessidade do treinamento dos pais e professores para o uso 
dessas estratégias de comunicação, sugerindo que o foco do trabalho 
fonoaudiológico seja cada vez mais ampliado, pois isso favoreceria a 
inclusão escolar e social. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os achados deste estudo indicam que as estratégias de comu-
nicação suplementar e alternativa são instrumentos efetivos para am-
pliar a participação de alunos com transtornos do espectro do autismo 
no ambiente escolar, viabilizando melhor interação entre esse aluno, 
seus professores, seus familiares e seus pares. Por isso, é crucial que 
sejam implementados programas de treinamento dos profissionais da 
educação para o uso efetivo dessas estratégias na escola. É preciso 
compreender que a diversidade da comunicação utilizada é corres-
pondente à variedade de comportamentos comunicativos dos alunos 
com TEA e que, só a formação docente permite que se possa atender 
às necessidades educacionais desses alunos. O trabalho da equipe 
multidisciplinar faz se mister na construção de uma educação respon-
sável e verdadeiramente inclusiva. 

Palavras-chave: Comunicação suplementar/alternativa/aumentativa; Autismo; 
Escola.
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INTRODUÇÃO

Os recursos tecnológicos educacionais têm um papel essencial 
no processo de alfabetização, principalmente para as crianças com 
Síndrome de Down (SD), visto que o uso de aplicativos e de softwares 
despertam a atenção de maneira espontânea por meio de imagens e 
sons. Assim, de forma interativa as crianças entram em contato com 
a realidade da tecnologia, despertando a motivação e aprendizagem. 
Salienta-se que a SD é ocasionada por uma anomalia cromossômica, 
ocasionando dificuldade intelectual. O desenvolvimento mental dessas 
crianças é caracterizado desde um atraso severo à inteligência próxi-
ma do normal (RODRIGUES; FÉLIX, 2014). 

O desenvolvimento do aprendizado dessas crianças é acompa-
nhado por dificuldades de retenção da informação através da memória 
auditiva e sustentação da atenção, fatores que têm impacto negativo 
na aquisição da aprendizagem. Com estímulos adequados, a pessoa 
com SD pode desenvolver-se satisfatoriamente em diversas áreas. 
Nesse contexto, é relevante entender o que apresentam os estudos 
brasileiros que abordam o uso de aplicativos como auxílio do processo 
de alfabetização para pessoas com SD.

Para tanto, optou-se pela pesquisa bibliográfica, de artigos cien-
tíficos nacionais de pesquisadores que abordam a temática proposta. 
A pesquisa bibliográfica, de acordo com Gil (2002, p.45), “se utiliza 
fundamentalmente das contribuições dos diversos autores sobre de-
terminado assunto”. Nesse sentido, a questão principal desta pesquisa 
é: o que discutem as publicações brasileiras que relacionam o uso de 
aplicativos como um meio de auxílio para a alfabetização da pessoa 
com SD? 
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OBJETIVO

O objetivo geral é apresentar os resultados de pesquisas no 
contexto brasileiro que abordam o uso de aplicativos como auxílio do 
processo de alfabetização para pessoas com SD.

METODOLOGIA

O levantamento bibliográfico foi desenvolvido por meio de bus-
cas com as expressões Síndrome de Down conjuntamente com Soft-
ware e Aplicativos para Alfabetização, na base de dados do Portal Ca-
pes, do Scielo, do Google Acadêmico e do Acervo da Universidade de 
São Paulo (USP), não se definindo período de publicação dos resulta-
dos. A análise de dados foi realizada de forma descritiva, identificando 
o título, o resumo, a conclusão, o ano de publicação e a autoria.

RESULTADOS

Foram selecionados oito artigos, sendo cinco sobre implemen-
tação e criação de jogos, dois com foco em conceitos que relacionam 
criação de jogos e alfabetização e um sobre o uso de objetos de apren-
dizagem na alfabetização, todos foram lidos na íntegra. Ao analisar os 
oitos estudos selecionados, considerou-se duas categorias: uma em 
relação ao desenvolvimento, planejamento e outra sobre o uso dos 
jogos. A categoria de aplicativos para desenvolver “habilidades fono-
lógicas” refere-se à capacidade de o indivíduo reconhecer que as pa-
lavras são formadas por diferentes sons e que podem ser manipulados 
(PAES; PESSOA, 2005) e a categoria de aplicativos para desenvolver  



60

S U M Á R I O

“processos cognitivos” refere-se às habilidades cognitivas funcionais 
relacionadas ao funcionamento intelectual.

Os materiais provenientes de publicações relacionadas ao pro-
cesso de aprendizagem e sua relação com o mundo digital destinado 
à pessoa com SD, são em sua maioria, jogos que buscam estimular 
habilidades cognitivas como é o caso dos jogos propostos por Bran-
dão e Joselli (2015), o Jecripe 1 e 2, destinados para crianças em 
idade pré-escolar. O jogo tem por objetivo trabalhar as habilidades de 
imitação, percepção, motricidade fina e integração viso-motora, bem 
como a linguagem expressiva e receptiva

Em relação ao estímulo das habilidades fonológicas, o projeto 
Abcê Bulir (RODRIGUES; FELIX, 2014) apresenta três módulos con-
sistindo em estimular habilidades fonológicas com apresentação do 
alfabeto, formação de sílabas e formação de palavras. Também para 
estimular a área fonológica, encontramos o aplicativo Moviletrando 
(MIRANDA et al., 2013), que visa auxiliar na alfabetização através do 
uso da webcam. Nesse jogo, o usuário deve reconhecer o som da letra 
e tocar na grafia correspondente. 

O aplicativo Downex, que tem como proposta desenvolver ta-
refas de cunho fonológico, foi desenvolvido para a web, gerando difi-
culdades de interação com o mouse e, por esse motivo,  Farias et al. 
(2013) apresentaram a proposta com suporte touch. Esse, não é dife-
rente da maioria, apresenta funções sonoras com letras que ao serem 
selecionadas são ouvidas foneticamente. As letras são apresentadas 
em letra de bastão e imprensa.

No Meu ABC Down (ALMEIDA JÚNIOR; OLIVEIRA; AGUIAR, 
2017) há uma galeria de mídias com sons, imagens e textos que são 
gerados pela própria criança. Estão disponíveis, dentro do mesmo 
jogo, atividades para estímulo de memória. Um diferencial do material 
é seu teclado maior e com a sequência de letras em ordem alfabética, 
diferente dos teclados convencionais.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Concluímos que os estudos analisados contemplaram as habili-
dades básicas necessárias para o início do processo de alfabetização. 
Entretanto, na atualidade, em função do crescente uso de dispositivos 
móveis, tais ferramentas acabam em desuso por não serem desenvol-
vidas para plataformas móveis. Neste cenário, é imperativa a neces-
sidade de pesquisa e desenvolvimento de aplicativos que englobam 
atividades que estimulem o processo de alfabetização.

Palavras-chave: Alfabetização; Síndrome de Down; Tecnologia.
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INTRODUÇÃO

O ambiente educacional está em constante corrida para ofere-
cer o suporte e construir uma escola inclusiva, e no que diz a respeito 
à inclusão escolar referirmos a diversidade de cor, crenças, costumes, 
hábitos, mas também das “dificuldades”, assim, justificando a bus-
ca por novas metodologias e práticas para tornar o ambiente escolar 
mais acessível para as crianças e adolescentes com deficiência (SIL-
VA, 2011). Logo, é fundamental a colaboração de profissionais de saú-
de, tais como: fisioterapeutas e terapeutas ocupacionais; junto com os 
coatores da Educação para construção de uma escola inclusiva.

O Fisioterapeuta pode contribuir para a educação inclusiva do 
aluno com deficiência, objetivando sua melhor funcionalidade e parti-
cipação ativa no ambiente escolar, através de modificações necessá-
rias para o melhor atendimento das crianças. A atuação da fisioterapia 
deve ser tanto de forma terapêutica, instruindo, posicionando o aluno 
e trabalhando coordenação motora, quanto de forma coadjuvante, 
buscando adaptações que favoreçam uma maior autonomia ao aluno 
(SPIDRO et al., 2018).

Souto, Gomes e Folha (2018) ratificam a importância da par-
ticipação de terapeutas ocupacionais atuarem dentro do contexto 
escolar, visto que estes profissionais buscam semelhantemente aos 
fisioterapeutas promover as adequações ambientais e ergonômicas na 
instituição de ensino respeitando cada linha de atuação e objetivo de 
atuação entre esses profissionais, além de práticas inerentes do perfil 
profissional terapeuta ocupacional, tais como: gerar novas práticas e 
metodologias para a acessibilidade durante as atividades de ensino, 
no favorecimento em Atividades de Vida Diária (AVD’s), na contribuição 
da formação continuada de professores, e no desenvolvimento de re-
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cursos de Tecnologia Assistiva (TA), tais como Mobiliários Adaptados 
(MA) (CALHEIROS et al., 2019).

Desta forma, ressalta-se a importância dos MA por conta da sua 
capacidade de remover barreiras que possam dificultar o processo do 
ensino aprendizagem de estudantes com deficiência, além de melhorar 
o alinhamento e a estabilidade postural, oferecendo mais segurança e 
conforto para participar das atividades escolares (BOTTCHER et al., 
2019). Sendo assim, o M.A torna-se importante para a postura sentada, 
adequada, da criança com deficiência motora no ambiente escolar. 
Portanto, é essencial avaliar a adequação postural de crianças com 
deficiência motora na posição sentada para inclusão escolar, no que 
tange as atividades curriculares, na participação social, no brincar com 
outras crianças e entre outros. Nessa perspectiva, destaca-se o uso do 
Software de Avaliação Postural (SAPO) para a avaliação postural.

OBJETIVO

Relatar a viabilidade da utilização do Software SAPO, no que 
tange avaliar a postura sentada, os segmentos corporais de membros 
superiores (MMSS) e membros inferiores (MMII) de um indivíduo neu-
rotípico, sobre a perspectiva da Fisioterapia e da Terapia Ocupacional 
na inclusão escolar de crianças com deficiência física.

METODOLOGIA

Trata-se de um relato de experiência do tipo descritivo-qualitati-
vo de 1 docente e 3 discentes em Fisioterapia e Terapia Ocupacional 
inseridos no projeto de Iniciação em Pesquisa, tendo o apoio da Fun-
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dação de Amparo à Pesquisa do Estado de Pará (FAPESPA). O local da 
experiência foi no Núcleo de Desenvolvimento em Tecnologia Assistiva 
e Acessibilidade (NEDETA), localizado na Universidade Estadual do 
Pará (UEPA).

Os recursos e materiais utilizados foram: bolas de isopor, uma 
câmera de 12 megapixels, um computador de 15 polegadas com 
Software SAPO versão 0. 61; e este por sua vez foi desenvolvido por 
Ferreira et al. (2010) no Laboratório de Biomecânica e Controle Motor 
do programa de Engenharia Biomédica, da Universidade Federal do 
ABC. Foi elaborado pelos pesquisadores um protocolo de colocação 
de bolas de isopor em pontos anatômicos específicos do segmento 
corporal esquerdo (acrômio, epicôndilo lateral do osso úmero, tubér-
culo lister, cabeça do fêmur, linha articular do joelho e maléolo lateral do 
tornozelo) na posição sentada na vista lateral, tendo o intuito de realizar 
a captura de fotos entre os autores para a análise fotogramétrica das 
imagens pelo SAPO v. 0.61.

Figura 1: Avaliação fotogramétrica durante o uso  
do software SAPO.

Fonte: autores.
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RESULTADOS

O SAPO obteve os dados ângulos de A1 (Acrônimo- Epicôndilo 
Lateral - Tuberculo de Lister) e A2 (Cabeça do Fêmur - Ligamento Late-
ral do Joelho - Maléolo Lateral) de 95,8° e 107,1° graus respectivamen-
te, observando concordância com os graus de movimento normal dos 
segmentos corporais avaliados. Através da observação das imagens 
e análise fotogramétrica pelo Software SAPO dos pontos selecionados 
no presente trabalho. Os pesquisadores defendem que o programa 
informatizado apresenta uma boa viabilidade para verificar a avaliação 
postural na posição sentada na vista lateral dos participantes, e fácil 
aplicação para a orientação clínica e intervenção terapêutica, assim 
como o desenvolvimento da consultoria colaborativa e de TA, em es-
pecial a temática de MA, realizados por terapeutas ocupacionais e fi-
sioterapeutas dentro do contexto escolar e inclusivo para crianças com 
deficiência física. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O SAPO é um promissor instrumento de TA e informatizado que 
permite aos terapeutas planejarem, executarem e revisarem o proces-
so de intervenção terapêutica a qualquer momento, assim como de 
fácil manuseio pelos terapeutas por meio dados de avaliação postural 
em fotogrametria, justificando, assim sua viabilidade de uso por te-
rapeutas ocupacionais e fisioterapeutas para avaliação e intervenção 
para crianças com desordens motores dentro do ambiente de ensino 
educacional. Este trabalho demonstrou a importância da investigação 
de tecnologias para a verificação da viabilidade e uso do software 
SAPO, e propõe que mais estudos sejam feitos para ratificar a aplica-
bilidade do uso desse programa informatizado para análise postural 
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na posição sentada de crianças e adolescentes com deficiência física, 
como também a sua utilização para verificação dos efeitos da ade-
quação postural com MA dentro do contexto escolar, o que pode ser 
diferencial para crianças e adolescentes com deficiência motora na 
inclusão escolar e educacional.

Palavras-chave: Tecnologia Assistiva; Fisioterapia; Terapia Ocupacional.
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INTRODUÇÃO

A Lei nº 13.409 que dispõe sobre a reserva de vagas para pes-
soas com deficiência nos cursos técnicos de nível médio e superior 
das instituições federais de ensino (BRASIL, 2016) tem impulsionado 
o processo de inclusão escolar da pessoa com deficiência no ensino 
médio integrado e no ensino superior. A partir deste e de outros mar-
cos legais, o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Sul-
-rio-grandense trabalhou na sua Política de Inclusão e Acessibilidade 
(IFSUL, 2016) e tem se preocupado com o acesso, a permanência 
e a qualidade das propostas pedagógicas ofertadas aos estudantes 
com deficiência.

Este é um dos focos de atuação da Coordenadoria Pedagó-
gica (COPED), que é responsável por assessorar o Departamento 
de Ensino e contribuir com a melhoria dos processos de ensino e de 
aprendizagem, com objetivo de assegurar a permanência e o êxito do 
estudante. Para tanto, compete à COPED, entre outras coisas: propor, 
planejar e desenvolver formação continuada dos docentes e dos es-
tudantes, subsidiar e orientar o trabalho docente, em relação aos pro-
cessos didático-pedagógicos, propor estratégias e articular ações, em 
conjunto com os demais profissionais da educação, que tenham por 
objetivo diminuir os índices de reprovação e evasão dos estudantes.

Desde o primeiro ingresso de estudantes com deficiência por 
meio do EDITAL Nº 180/2017 que dispõe sobre o Vestibular para in-
gresso na Educação Profissional Técnica de Nível Médio – Forma In-
tegrada – para o primeiro semestre letivo de 2018 a COPED conduz: 
orientação de matrícula; entrevistas com as famílias e com profissio-
nais de escolas anteriores para realização de prévio diagnóstico dos 
estudantes com deficiência; reuniões com professores; revisão dos 
Planos de Ensino Específicos; Conselhos de Classe para tratar dos 
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estudantes com deficiência; e organização de horários de atendimento 
individualizado dos estudantes com os professores das disciplinas em 
que estes apresentam maior dificuldade de aprendizagem.

Conforme Macedo (2005) a perspectiva da inclusão é definida 
pela compreensão da relação existente entre as pessoas e as dife-
renças.  Pensar a educação na lógica da inclusão significa interagir 
e se colocar na perspectiva do outro, entender que os diferentes são 
parte de um mesmo todo. Nessa abordagem, as dificuldades escola-
res são entendidas como sendo de todos os envolvidos, desafiando 
professores, demais profissionais e equipe de apoio a refletir sobre a 
insuficiência de recursos pedagógicos, a rever formas de se relacionar 
com alunos e a estudar novas formas de ensinar. 

A pandemia ocasionada pelo vírus altamente infectante, CO-
VID-19, exigiu uma reorganização de vários setores da sociedade, pois 
foi necessário manter o distanciamento social. Com isso, uma das me-
didas adotadas foi o fechamento de escolas e universidades a fim de 
evitar   aglomerações de pessoas.

Diante desse cenário, o Ministério da Educação e Cultura (MEC) 
autorizou, por meio da portaria N° 544, a substituição das aulas pre-
senciais por aulas em meios digitais (BRASIL, 2020). Assim sendo, o 
IFSul construiu um documento (IFSUL, 2020), em amplo debate com 
a comunidade acadêmica, que estabeleceu    as diretrizes para o de-
senvolvimento das Atividades Pedagógicas não Presenciais (APNP). 
Esse documento apresenta princípios e orientações específicas para 
o planejamento das atividades letivas para alunos com deficiência, le-
vando em consideração suas singularidades, fazendo adaptações e 
flexibilizações, se necessário.
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OBJETIVO

Descrever e caracterizar ações desenvolvidas pela Coordena-
doria Pedagógica do IFSul para a inclusão e permanência dos estu-
dantes com deficiência no contexto do ensino remoto, ocasionado pela 
pandemia do coronavírus.

METODOLOGIA

Trata-se de uma estudo descritivo de abordagem qualitativa 
do tipo relato de experiência buscou responder à questão problema: 
“Quais foram as ações desenvolvidas pela Coordenadoria Pedagógica 
do IFSul para a inclusão e permanência dos estudantes com deficiên-
cia no contexto do ensino remoto?” Entende-se relato de experiência 
como um texto que descreve uma experiência que possa contribuir de 
forma relevante para a área de atuação. É a descrição de uma vivência 
profissional tida como exitosa ou não, mas que contribua com a dis-
cussão (UFJF, 2020).

RESULTADOS

Com a decisão institucional de retomada do calendário letivo 
por meio de APNP, as ações de acompanhamento dos estudantes com 
deficiência pela COPED foram ampliadas, abrangendo também: con-
tato com estudantes e familiares por meio da ferramenta WhatsApp, 
realização de um diagnóstico das condições (sociais, emocionais e 
materiais) dos estudantes para o retorno remoto e apresentação aos 
docentes para auxiliá-los na elaboração dos Planos de Ensino Espe-
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ciais adaptados às APNP; Orientação e revisão destes Planos de En-
sino; Divulgação das informações sobre o retorno das aulas de forma 
adaptada para os estudantes com deficiência intelectual e transtorno 
do espectro autista utilizando linguagem simples; Orientação indivi-
dualizada às famílias sobre o acesso à política de inclusão digital do 
IFSul; Orientação de matrícula com redução de carga horária e organi-
zação de horários de atendimento individualizados com servidoras da 
COPED e com docentes; Acompanhamento e suporte individualizado 
no período de adaptação às APNP para acesso  ao ambiente virtual de 
aprendizagem; Atendimento presencial (em casos estritamente neces-
sários) para suporte técnico ao uso das tecnologias digitais e orienta-
ção de acesso ao ambiente virtual de aprendizagem.

O início das APNP ocorreu em outubro, mesmo período em que 
especialistas aprovadas em edital passaram a atuar no Atendimento 
Educacional Especializado (AEE) aos estudantes com deficiência. A 
COPED e o Núcleo de Apoio às Pessoas com Necessidades Especí-
ficas (NAPNE) passaram a coordenar um Projeto de Ensino para essa 
ação, dando suporte, orientação e informações sobre estudantes, do-
centes e disciplinas, buscando viabilizar o trabalho de AEE no Campus 
Sapucaia do Sul.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

As ações desenvolvidas pela COPED contribuem para a inclu-
são e permanência dos estudantes com deficiência no contexto do en-
sino remoto, pois buscam ativamente a prevenção da evasão. No mo-
mento, a equipe aguarda o resultado da primeira avaliação institucional 
das APNP realizada com os estudantes, o relatório das professoras de 
AEE sobre o acompanhamento realizado, as avaliações e pareceres 
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dos docentes para subsidiar a construção de novas ações se neces-
sário e a continuidade das práticas inclusivas já desenvolvidas.

Palavras-chave: Inclusão escolar; Coordenadoria Pedagógica; Permanência  
e êxito.

REFERÊNCIAS

BRASIL. Lei nº 13.409, de 28 de dezembro de 2016. Altera a Lei no 12.711, 
de 29 de agosto de 2012, para dispor sobre a reserva de vagas para pessoas 
com deficiência nos cursos técnico de nível médio e superior das instituições 
federais de ensino. Brasília: MEC, 2016. 

BRASIL. Ministério da Educação. Portaria MEC nº 544 de 16 de junho de 
2020. Dispõe sobre a substituição das aulas presenciais por aulas em meios 
digitais, enquanto durar a situação de pandemia do novo Coronavírus - CO-
VID-19, e revoga as Portarias MEC N°. 343, de 17 de março de 2020, N° 345, 
de 19 de março de 2020, e N° 473, de 12 de maio de 2020. Brasília: MEC, 
2020. 

IFSUL. Resolução nº 51/2016. Regulamenta a Política de Inclusão e Acessibi-
lidade do IFSul. Pelotas: IFSUL, 2016.

IFSUL. Diretrizes para o desenvolvimento de atividades pedagógicas não 
presenciais no IFSul adotadas em razão da pandemia (COVID-19). Pelotas: 
IFSUL, 2020.

MACEDO, Lino. Ensaios pedagógicos: como construir uma escola para 
todos? Porto Alegre: Artmed, 2005. 

UFJF. Instrutivo para Elaboração de Relato de Experiência. Universidade 
Federal de Juiz de Fora - Campus Governador Valadares. Instituto de Ciên-
cias da Vida. Disponível em: https://www.ufjf.br/nutricaogv/files/2016/03/
Orienta%C3%A7%C3%B5es-Elabora%C3%A7%C3%A3o-de-Relato-de-Ex-
peri%C3%AAncia.pdf Acesso em 12 dezembro de 2020.

https://www.ufjf.br/nutricaogv/files/2016/03/Orienta%C3%A7%C3%B5es-Elabora%C3%A7%C3%A3o-de-Relato-de-Experi%C3%AAncia.pdf
https://www.ufjf.br/nutricaogv/files/2016/03/Orienta%C3%A7%C3%B5es-Elabora%C3%A7%C3%A3o-de-Relato-de-Experi%C3%AAncia.pdf
https://www.ufjf.br/nutricaogv/files/2016/03/Orienta%C3%A7%C3%B5es-Elabora%C3%A7%C3%A3o-de-Relato-de-Experi%C3%AAncia.pdf


8
A INCLUSÃO 

ESCOLAR A PARTIR 
DO ENSINO REMOTO 

NA PRÉ-ESCOLA
Daiany Takekawa Fernandes 

Robson Alex Ferreira 

Neireluce Neuza Yosiko Takekawa



76

S U M Á R I O

INTRODUÇÃO

O objetivo deste relato de experiência foi analisar o processo 
de inclusão do público alvo da Educação Especial na pré-escola por 
meio do ensino remoto em uma unidade escolar no município de 
Cáceres/MT.

A educação escolar em tempos de pandemia influenciou direta-
mente na aprendizagem dos alunos no período das aulas remotas, em 
função inicialmente, do isolamento social que atingiu toda a sociedade. 
Os professores precisaram de imediato se reinventar frente a todos 
os obstáculos que surgiram para atender de algum modo a todos os 
alunos matriculados.

A turma da pré-escola analisada promoveu por meio da do-
cente titular aulas em que os recursos utilizados foram a confecção 
de apostilas entregues aos pais dos alunos, aulas virtuais síncronas 
e assíncronas em que se objetivou a participação dos alunos em 
conteúdos diversos que atenderam as diretrizes da Base Nacional 
Comum Curricular.

Nesta turma da pré-escola se fazia presente um aluno com 
Transtorno Global de Desenvolvimento (TGD) cujo conceito é com-
preendido como “déficit na comunicação e interação social; padrão 
de comportamentos, interesses e atividades restritos e repetitivos” 
(ARAUJO; LOTUFO NETO, 2014, p. 70).

Uma vez que todos têm direito a matrícula no ambiente co-
mum de aprendizagem (escola), Ervilha (2019) apontou a neces-
sidade de destacar políticas públicas que beneficiem não apenas 
a matricula, mas também a permanência e o aprendizado que se 
espera para todos os alunos daquela turma/classe. Logo, fica su-
bentendido que caberia a escola, por meio da professora titular, 
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promover diante do cenário em que o país se encontrava, ações que 
contribuíssem para o desenvolvimento de todos os alunos a partir 
do modelo de ensino adotado.

Diante deste contexto, em que se destacou a pandemia, as au-
las remotas e a inclusão, a questão problema que norteou este estudo 
foi: a inclusão dos alunos público alvo da Educação Especial foi possi-
bilitada a partir da oferta do ensino remoto em tempos de pandemia?

METODOLOGIA

O presente estudo é caracterizado como relato de experiência 
do tipo descritivo qualitativo. As pesquisas de cunho descritivo são de-
finidas a partir das literaturas como: “a descrição das características de 
determinada população ou fenômeno [...]utilização de técnicas padro-
nizadas de coleta de dados, tais como o questionário e a observação 
sistemática” (GIL, 2002 p. 42).

Sujeitos

Foi sujeito deste estudo 1 professora que lecionava para a Edu-
cação Infantil, alunos entre 4 e 5 anos, numa escola municipal na ci-
dade de Cáceres/MT. A professora possuía três anos de experiência 
como docente e no decorrer de sua experiência docente não lecionou 
noutras oportunidades para alunos público alvo da Educação Espe-
cial. Durante este ano letivo, o de 2020, a professora lecionou para 19 
alunos, dos quais um foi caracterizado como sendo público alvo da 
Educação Especial por ser classificado com TGD.
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Coleta de Dados

Para a coleta de dados optou-se pela entrevista. A entrevista 
ocorreu por meio de aplicativo de chamada de vídeo, após a professo-
ra assinar o termo de consentimento livre, formal e esclarecido.

Análise dos Dados

Para a análise dos dados optou-se pela análise do conteúdo, 
compreendido como “técnicas de análise das comunicações visando 
obter por procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição de con-
teúdo das mensagens” (BARDIN, 1977, p. 42).

RESULTADOS E DISCUSSÕES

Nossa primeira a indagação feita foi: foi possível perceber que 
o aluno com deficiência apresentava mais dificuldades que os outros 
alunos nas aulas online? Descreva o que pôde fazer para superar os 
obstáculos que surgiram?

Sim, mas faltou apoio da família para que a criança avançasse. 
Após observar as atividades do aluno mudei as estratégias, fiz 
jogos pedagógicos para trabalhar a coordenação motora fina e 
grossa (PROFESSORA, ENTREVISTA, 10.12.2020).

O segundo questionamento foi: como se deu o processo de 
avaliação dos alunos?

Deu-se através das devolutivas da apostilas, observação, vídeos 
das crianças fazendo atividades e áudios via Whatzapp (PRO-
FESSORA, ENTREVISTA, 10.12.2020).

O terceiro questionamento foi: a senhora recebeu formação 
para compreender quem é o sujeito que possui Transtorno Global de 
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Desenvolvimento? O que isto significou (receber ou não formação) du-
rante este período (pandemia)?

Não, no início do ano letivo não havia ADI para o aluno, portanto, 
tive pouco tempo de convívio com o mesmo. Durante a pan-
demia estudei um pouco sobre TGD, mas foi muito difícil, pois 
não tive retorno de suas atividades, nem vídeos apenas algumas 
fotos (PROFESSORA, ENTREVISTA, 10.12.2020).

O quarto questionamento foi: como a senhora avalia o ensino 
remoto ministrado e a inclusão de todos nas aulas oferecidas?

Falando no geral senti falta da participação mais efetiva das fa-
mílias nas aulas remotas, mas as famílias também tiveram dificul-
dades, pois a maioria dos pais trabalhavam e seus filhos ficavam 
com outras pessoas que muitas vezes não tinham celular, não 
sabem ler ou não entendem das ferramentas tecnológicas (PRO-
FESSORA, ENTREVISTA, 10.12.2020).

Dias e Pinto (2020) corroboram com os apontamentos feita pela 
professora ao apontar em um de seus estudos, os obstáculos que a 
pandemia trouxe ao Brasil: as questões relacionadas a ausência de 
computadores, celulares ou à internet de qualidade, um número consi-
derável alto de professores que precisou aprender a utilizar as platafor-
mas digitais, inserir atividades online, a avaliar os estudantes a distân-
cia e produzir e inserir nas plataformas materiais, dentre outros fatores 
apontados pela literatura, como, a necessidade de trabalhos dos pais, 
dificultam a aprendizagem de modo significativo no modelo adotado.

Diante do contexto apontado, em especial, pela necessidade 
de trabalho dos pais, Oliveira, Gomes, Barcelos (2020) destacam que 
em tempos de pandemia, as crianças menores que precisam de um 
constante acompanhar dos pais dificilmente poderão ser beneficiadas 
em ambientes mais carentes. O que possivelmente pode divergir das 
classes mais favorecidas onde há a possibilidade do estabelecimento 
de rotinas e de resiliência dos pais.
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De acordo com Casarin (2009) as informações cientificas sobre 
qualquer deficiência que envolva o público alvo da Educação Especial 
é importante, não para rotulá-la, mas para a ampliação da compreen-
são sobre a criança, que deve ser acompanhada pelo diálogo cons-
tante com a família. Diante das respostas da professora entrevistada 
isto não ocorreu, pois, a família não pode dar o suporte necessário à 
criança e a professora tão pouco recebeu formação que a auxilia-se 
neste processo.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

As evidências que surgiram com este relato demonstraram 
que o ensino remoto, infelizmente não possibilitou uma educação 
de qualidade para todos os alunos, em decorrência de uma série 
de fatores como os resultados apontaram. Em específico, para este 
público, o que se percebeu com este estudo é que ainda há pro-
fessores que não recebem formação complementar para que pos-
sam exercer com maior qualidade à docência para todos, cabendo 
exclusivamente aos professores buscarem por iniciativas próprias, 
fundamentação teórica/científica visando superar os obstáculos 
que surgem no chão da escola.

Palavras chaves: Inclusão Escolar; Ensino Remoto; Educação Infantil.
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INTRODUÇÃO 

A Educação Especial como é sabido, por um longo período 
teve sua operacionalização pautada através de serviços oferecidos 
por instituições especializadas. Este contexto, teve uma nova mira-
gem através da Política Nacional da Educação Especial na perspec-
tiva Inclusiva (BRASIL, 2008) e reafirmada através da Lei Brasileira de 
Inclusão (BRASIL, 2015). Estes marcos legais sucederam em tenta-
tivas de práticas inclusivas, haja vista que mesmo diante do notório 
avanço nos dispositivos legais muitas das práticas desenvolvidas na 
atualidade ainda são ajustadas nas percepções iniciais da sociedade 
em relação a este público, que predestina a deficiência como uma 
condição de incapacitado, fortalecendo paradigmas e mitos acerca 
de suas limitações e possibilidades.     

Diante destes desafios que ainda são latentes no ensino presen-
cial, nos deparamos repentinamente com a transferência deste para o 
remoto com um documento elaborado de forma emergencial e aparen-
temente sem nenhum planejamento para que este processo educacio-
nal se configurasse como inclusivo. O parecer nº 5/2020 emitido pelo 
Conselho Nacional de Educação, faz menção a Educação Especial 
através de um tópico que estabelece que o sistema de ensino deve ga-
rantir a oferta de recursos e estratégias para que o atendimento a este 
público ocorra com padrão de qualidade, no entanto, vale ressaltar 
que essa situação de ensino não favorece as condições significativas à 
apropriação dos conhecimentos por parte de todos os alunos, mesmo 
os sem deficiência.
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OBJETIVOS

Neste cenário, este estudo versa sobre uma experiência realiza-
da em uma instituição pública da zona rural no município de Milagres-
-CE, no âmbito do Atendimento Educacional Especializado (AEE), no 
qual apresentaremos as estratégias pedagógicas empregadas neste 
período pandêmico. Traçamos como objetivos específicos: Comparti-
lhar experiências realizadas neste âmbito e expor os desafios, possibi-
lidades e estratégias utilizadas, afim de amenizar os prejuízos pedagó-
gicos no que se refere a este serviço.

METODOLOGIA

A pesquisa se caracteriza como intervenção pedagógica e foi 
realizada com oito educandos público do AEE, em uma instituição pú-
blica da zona rural no município de Milagres-CE, e teve início em junho 
do corrente ano. Diante do contexto pandêmico buscamos associar os 
objetivos referentes a aprendizagem das crianças a fim de estimular 
as habilidades demonstradas através do estudo de caso e avaliação 
prévia realizada no início do ano, com a realidade social/econômica e 
atitudinais das famílias, estabelecendo como meta a acessibilidade as 
propostas de aprendizagem a serem apresentadas.

A princípio foi realizado uma verificação da quantidade de es-
tudantes que tinha acesso à internet e os dispositivos eletrônicos uti-
lizados para tal, bem como também a disponibilidade dos familiares 
para orientação nas atividades. Através deste estudo foi elaborado um 
projeto de intervenção pedagógica, considerado as habilidades dos 
assistidos identificadas no estudo de caso e sua possibilidade de ope-
racionalização pelos familiares. Perante o cenário encontrado conven-
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cionou-se a reestruturação metodológica de forma assíncrona, já que a 
mesma apresenta uma maior flexibilidade temporal, pois não demanda 
que docentes e discentes estejam conectados em tempo real de modo 
simultâneo, utilizando como plataforma digital, o aplicativo WhatsApp 
e através destes organizamos outras possibilidades de articulação e 
organização do aprendizado tendo em vista que:

[...]é importante que o educador interlocutor tenha em mente 
as diferenças e especificidades das crianças com deficiência 
e tente contempla-las no seu modo de ensinar, ou que sejam 
desenvolvidas maneiras criativas de estabelecer essa comuni-
cação. (INSTITUTO RODRIGO MENDES,2020, p.23)

Cientes disto elaboramos roteiros de estudo do AEE que envol-
vesse: atividades de rotina, coordenação motora, memória, histórias 
sociais, atividades de vida diária, brincadeiras psicomotoras, priorizan-
do as funções executivas e as funcionalidades cognitivas e sensoriais. 
As propostas de construção de saberes foram compartilhadas em um 
grupo no WhatsApp, onde fazemos uso de vídeos com um tempo cur-
to, utilizando-se de estímulos visuais para manter a concentração e 
chamar a atenção dos aprendentes, bem como uma linguagem aces-
sível, utilização de utensílios domésticos como princípio educativo e 
com opção de escolha do formato das respostas que poderia ser de 
forma escrita, através de vídeos, desenhos, áudios, dentre outros.

Anterior a proposição das atividades foi apresentado um mo-
mento de orientação aos pais, debatendo um pouco sobre a realidade, 
apresentando a importância do nosso serviço que não poderia parar e 
da parceria com os mesmos. Juntamente com as rotinas de diversifica-
ção dos atendimentos era apresentado os objetivos das atividades, o 
que foi fundamental para conscientizar a familiar a realizar as atividades 
propostas de forma assídua. Concomitantemente aos vídeos utilizamos 
também de atividades impressas que eram utilizadas como um meca-
nismo para complementação das oportunidades de aprendizagem. 
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RESULTADOS

As respostas desde então estão sendo positivas, mesmo diante 
dos obstáculos sociais, a acessibilidade proposta através da utilização 
de materiais domésticos como recursos multifuncionais para estraté-
gias de ensino e a ludicidade apresentada através da edição e estí-
mulos reforçadores dos vídeos vem demonstrando possibilidades de 
apropriação do conhecimento e uma superação parcial das barreiras 
que se agregaram ao AEE neste período. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A atual pandemia, escancara o modelo escolar excludente im-
plantado em nosso país. Os desafios técnicos vivenciados neste pe-
ríodo refletem uma parcela do que é exposto no chão da sala de aula. 
Outrora, esse replanejamento e reestruturação metodológica nos trou-
xe uma possibilidade de nos reinventar, criar e descobrir novas possi-
bilidades de aprendizagem compartilhada e como diria Paulo Freire, 
nos permitiu “esperançar”, ir atrás, não desistir, fazer o inédito e não 
esperar acontecer.

Esses ensaios propositivos estão sendo armazenados através 
de um repositório online por meio do Instagram: AEE em casa que 
pode inspirar a criação de oportunidade de aprendizagem em outros 
contextos, respeitando os limites e valorizando as potencialidades.

Palavras-chave: Desafios; Possibilidades; AEE; 
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INTRODUÇÃO

No início de 2020, foi declarada pela Organização Mundial da 
Saúde – OMS a pandemia da Covid-19, causada pelo vírus SARS-
-CoV-2 ou Novo Coronavírus.  Essa pandemia vem produzindo reper-
cussões não apenas de ordem epidemiológica em escala global, mas 
também impactos sociais, econômicos, políticos, culturais e históricos. 
Além disso, a necessidade de ações para contenção da mobilidade 
social, bem como a urgência de testagem de medicamentos e vacinas 
evidenciam implicações éticas e de direitos humanos que merecem 
análise crítica e prudência. Diante da gravidade da situação relaciona-
da aos riscos de contaminação, foram impostas diversas medidas de 
prevenção, tais como, o isolamento e distanciamento social, a higieni-
zação constante, a utilização de máscaras, entre outras.

A educação foi um dos setores que sentiram os impactos da 
pandemia da Covid-19 de forma mais imediata, ocasionando a sus-
pensão das aulas, o fechamento generalizado das escolas, havendo 
a necessidade de transformações no modelo de ensino que permi-
tissem a continuidade das atividades escolares, sem desrespeitar as 
orientações dos órgãos de saúde. Dessa forma, a primeira solução 
foi a adoção do Ensino a Distância (EaD) ou hibrido que resultou no 
deslocamento do espaço de aprendizagem da escola para a casa. No 
entanto, por ter sido uma situação inesperada, não houve tempo de 
planejar com antecedência os detalhes da implantação desse modelo 
de ensino, e isso impactou na falta de equipamentos, despreparo dos 
professores e dificuldades de acesso por parte dos alunos e familiares.

Ao discutir sobre a educação especial inclusiva nesse período 
de pandemia, é necessário refletir diferentes questões, entre elas, as 
práticas pedagógicas, os direitos a aprendizagem e atribuições de 
cada profissional que participa desse processo. É importante ressaltar 
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que a inclusão não está apenas na garantia da matrícula e na inserção 
do aluno em sala de aula, mas também nas práticas cotidianas que 
começam no âmbito familiar e se complementam na escola.

No que se refere a prática de ensino durante a pandemia da 
Covid-19, é certo que as aulas remotas se tornaram um desafio ainda 
maior para estudantes da Educação Especial. Enquanto pais e pro-
fessores tentam preencher a lacuna causada pelo distanciamento so-
cial obrigatório, os alunos com condições especiais tentam se adaptar 
ao novo modelo de ensino on-line. Assim, mesmo com esses apoios, 
as dificuldades são grandes, pois nem todos os alunos da Educação 
Especial conseguem cumprir com as atividades propostas pelas ins-
tituições. A inexistência das adaptações necessárias nos materiais às 
deficiências de cada aluno, o despreparo de famílias e professores são 
alguns dos motivos para os problemas enfrentados.

Apesar disso, a situação também trouxe aprendizados. Famílias 
e professores de alunos da educação especial, buscaram conheci-
mento técnico e pedagógico especializado e passaram a implementar 
metodologias alternativas, garantindo-lhes durante o ensino on-line, o 
acompanhamento da aprendizagem, a produtividade, o engajamento 
e o pleno desenvolvimento de suas capacidades. 

OBJETIVO

O presente estudo tem por objetivo refletir sobre os desafios e 
perspectivas da Educação Especial em tempos de pandemia, enfati-
zando o papel da escola, dos professores, da família e dos alunos na 
consecução do processo de ensino-aprendizagem. 
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METODOLOGIA

A realização desse trabalho se deu através de uma pesquisa 
de natureza qualitativa descritiva, na forma bibliográfica, utilizando-se 
revisões de literatura sobre o assunto. Ao todo, foram lidos 10 artigos 
em bases de dados como Scielo e revistas na área da educação e 
educação especial. 

RESULTADOS   

Para a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva 
da Educação Inclusiva a educação especial é: 

[...] uma modalidade de ensino que perpassa todos os níveis, 
etapas e modalidades, realiza o atendimento educacional espe-
cializado, disponibiliza os recursos e serviços e orienta quanto a 
sua utilização no processo de ensino aprendizagem nas turmas 
comuns do ensino regular (BRASIL, 2008, p. 11). 

Portanto, a Educação Especial acontece em todas as etapas de 
escolarização do sujeito que dela necessita, sendo ofertado ao edu-
cando o AEE que deve ocorrer, preferencialmente, de forma integrada 
e transversal ao sistema regular de ensino e não separadamente. Para 
isso, as instituições devem eliminar as barreiras físicas, de comunica-
ção e psicológicas, preservando a igualdade de direitos e promovendo 
a autonomia dos alunos.

A Educação Inclusiva se configura na diversidade inerente à es-
pécie humana, buscando identificar e atender as necessidades educa-
tivas especiais de todos os sujeitos-alunos, em um sistema regular de 
ensino, de forma a promover com qualidade e equidade a aprendiza-
gem e o desenvolvimento pessoal de todos.
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Entretanto, garantir a qualidade da educação nesse período da 
pandemia da Covid-19 tem sido um grande desafio, pois exigiu-se 
a reorganização do calendário escolar e do ambiente de aprendiza-
gem, como também uma nova configuração do trabalho do professor 
e uma nova organização da rotina dos pais e educandos nessa nova 
estrutura de ensino. 

A atividade não presencial por mídia digital requer uma estrutura 
bem mais complexa que a presencial, pois necessita que cada 
família disponha de computador com acesso à internet ou um 
celular com disponibilidade de dados móveis para acessar a 
plataforma, link, vídeo aula e ou orientações escolares. (MAR-
CARENHAS; FRANCO, 2020, p.5).

No atual cenário, professores têm mostrado a força que pos-
suem, pois a curto prazo foi necessário se reinventar e aprender a fazer 
o uso de recursos tecnológicos e tantas outras ferramentas, para que a 
educação a distância pudesse de fato acontecer. A respeito da família, 
podemos observar que ela tem sido a responsável pelo acompanha-
mento do processo educacional, pois pais de alunos portadores de ne-
cessidades especiais assumiram o papel do professor orientando-os 
na realização das atividades. A partir dessas experiências, as famílias 
têm percebido ainda mais a importância do trabalho do professor na 
escola e que o ambiente escolar transforma a vida dos alunos, ten-
do a certeza que todos, principalmente os professores sairão desta 
pandemia mais fortalecidos e reconhecidos pelo importante papel que 
exercem na vida dos alunos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Entendemos, que no momento da pandemia o ensino remoto foi 
a saída encontrada para garantir a escolarização dos estudantes, en-
tretanto, ele é absolutamente seletivo onde muitas vezes está restrito às 



93

S U M Á R I O

atividades personalizadas postada na plataforma. Além disso, perce-
beu-se que, diante a situação inesperada, não houve tempo suficiente 
para que a implementação de um novo modelo de ensino estivesse 
contextualizada à realidade, o que pode ter se tornado um desafio no 
processo de ensino-aprendizagem aos alunos da educação especial.

Ademais, ficou evidente que na pandemia da Covid-19 a bus-
ca por um ensino de qualidade foi intensificada principalmente para 
os alunos que recebem atendimento educacional especializado, pois 
com as suspensões das aulas presenciais e a ausência física dos pro-
fessores, as atividades remotas necessitam da autonomia do aluno, do 
acompanhamento da família e do recurso tecnológico adequado que 
atenda às demandas das aulas on-line.

Logo, pode-se notar que, manter a inclusão escolar nesse perío-
do de pandemia chega a ser bastante desafiador para todos os envol-
vidos, pois requer ações e mudanças de atitudes, que potencializem 
o ensino a distância para os alunos com necessidades especiais. É 
preciso que essas mudanças estejam essencialmente ligadas ao fo-
mento, ao preparo adequado dos profissionais da educação especial, 
para que essa acessibilidade de fato ocorra.

Palavras-Chave: Educação Especial; Pandemia; Desafios.
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INTRODUÇÃO

No início de 2020, a Organização Mundial da Saúde (OMS) de-
cretou a Pandemia da COVID-19 com disseminação comunitária em 
todos os Continentes, instaurando assim medidas sanitárias para con-
ter a transmissão do vírus e reduzir o crescente número de óbitos. O 
distanciamento, o isolamento social, lockdown e a quarentena foram 
as formas encontradas para conter o avanço da doença.

Nesse sentido, a necessidade de retomar as atividades so-
ciais estabeleceu um contexto diferenciado, com uma realidade hí-
brida em construção. No caso das instituições de ensino, segundo 
o Conselho Nacional da Educação (BRASIL, 2020), as atividades 
pedagógicas foram retomadas mediante o ensino remoto emergen-
cial, com aulas on-line e atividades síncronas e assíncronas, por 
meio de plataformas digitais. 

No entanto, percebeu-se com a mudança no contexto educacio-
nal uma inquietação persistente quanto a inclusão de discentes com 
deficiência no atual modelo de ensino, suscitando assim, a questão 
norteadora: quais estratégias e ações foram tomadas pelas Institui-
ções Federais de Educação Superior (IES) em relação aos discentes 
com deficiência no contexto do ensino remoto emergencial?

OBJETIVO

Destarte, o objetivo primário deste estudo é descrever as ações 
realizadas pelas Instituições Federais de Educação Superior (IES) em 
prol da inclusão de pessoas com deficiência no contexto de ensino 
remoto emergencial.
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METODOLOGIA

Realizou-se uma pesquisa do tipo exploratória, de cunho biblio-
gráfico e documental com abordagem qualitativa, cujo o aporte teórico 
assenta-se na Legislação que ampara os direitos das pessoas com 
deficiência e sanciona o modelo de ensino remoto emergencial no pe-
ríodo da pandemia da COVID-19, além de periódicos e documentos 
oficiais em meio escrito e eletrônico, acerca das ações das referidas 
IES cujo propósito tem sido a inclusão educacional desse público.  

RESULTADOS 

No cenário de pandemia por causa da COVID-19, várias ins-
tituições de Educação Superior, de todo o país, retomaram as ativi-
dades pedagógicas mediante aulas remotas síncronas e assíncronas 
por meio de plataformas digitais, como Youtube, Google Meet, Zoom, 
plataformas acadêmicas, AVA, redes sociais, dentre outros.

Nesse contexto, o Parecer nº 5/2020 (BRASIL, 2020) destaca 
que o ensino remoto emergencial deve ser oferecido a todos os níveis, 
modalidades e etapas de ensino para todos os alunos sem exceção. 
Nesse sentido, as referidas aulas devem ser acessíveis a todos os alu-
nos, inclusive aos discentes com deficiência e/ou com necessidades 
educacionais específicas.

Destarte, cabe mencionar algumas instituições que se mostra-
ram sensíveis a causa da inclusão em tempos de pandemia, dentre as 
quais, a Universidade Federal de Minas Gerais - UFMG (LANA, 2020) 
e a Universidade Federal do Mato Grosso do Sul - UFMGS (BUENO, 
2020), que buscaram estratégias, como a aquisição de tecnologias 
digitais e assistivas para apoio das aulas remotas desses discentes e 
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adequação dos materiais pedagógicos no caso de alunos com surdez, 
respectivamente.

Andifes (2020) pontua que a Universidade Federal de Alfenas 
(UNIFAL/MG) desenvolveu uma cartilha com orientações aos docentes 
de como tornar as aulas remotas acessíveis às pessoas com deficiên-
cia. Nesse sentido, a Universidade Federal de Juiz de Fora – UFJF 
(2020) produziu um guia para acessibilidade de alunos com neces-
sidades específicas direcionado a toda comunidade acadêmica, em 
especial, aos docentes. A Universidade Federal de Goiás (UFG, 2020) 
lançou um e-book com diretrizes sobre o ensino remoto emergencial, 
abordando questões relacionadas a acessibilidade e inclusão. Na mes-
ma perspectiva, a Universidade Federal do Rio Grande do Sul (URFGS) 
divulgou a cartilha “Vida acadêmica em situação de isolamento social: 
Como não a tornar ainda mais excludente”, cujo conteúdo apresenta 
recomendações aos docentes para facilitar a inclusão dos discentes 
com deficiência no ensino remoto (ARAÚJO, 2020). 

A Universidade Federal de Sergipe (UFS), de forma mais prática 
e efetiva, em meados de setembro, publicou o edital “Plano de Ação 
Especial de Ações Inclusivas” para os discentes com deficiência em 
vulnerabilidade econômica; cujo auxílio pode ser recebido cumulati-
vamente a outros dois oferecidos anteriormente, para compra de chip 
com dados de Internet e equipamentos eletrônicos, como notebook e 
smartphone. O edital oferece um recurso pecuniário (R$400,00) para a 
obtenção de equipamentos complementares e tecnologias assistivas 
indispensáveis a inclusão no ensino remoto dos discentes com neces-
sidades educacionais específicas (INFONET, 2020).
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

De acordo com o objetivo primário deste estudo, buscou-se 
descrever algumas ações e estratégias tomadas por Instituições Fe-
derais de Educação Superior em relação à inclusão de discentes com 
deficiência e/ou com necessidades educacionais específicas no con-
texto de ensino remoto emergencial. Detectou-se durante o processo 
de investigação barreiras atitudinais, tecnológicas e comunicacionais 
que têm fragilizado esse processo de inclusão, em virtude de ferra-
mentas inadequadas, insuficientes e/ou inexistentes ao contexto da 
comunicação por meio digital.

Para dar prosseguimento às atividades educacionais na atual 
conjuntura, algumas instituições de ensino se mobilizaram a fim de 
incluir todos os seus discentes, o que tornou perceptível a importân-
cia do planejamento das atividades a serem aplicadas, adequação de 
material pedagógico, auxílio financeiro para subsidiar a infraestrutura 
da conexão e ainda, estruturar uma boa comunicação com o círculo fa-
miliar, no caso dos discentes com deficiência, a fim de que todos con-
sigam prosseguir com seus estudos no cenário remoto educacional.

Portanto, é de extrema relevância que haja adequação das me-
todologias adotadas assim como dos recursos a serem utilizados de 
modo a conceber ao público alvo da Educação Especial/Inclusiva, em 
específico, condições adequadas de aprendizagem, acessibilidade e 
inclusão no atual contexto de ensino.

Palavras-chave: Educação Superior; Acessibilidade; Inclusão.
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INTRODUÇÃO

A presente pesquisa é frutos das experiências escolares viven-
ciadas pela coordenação pedagógica durante cenário de emergência 
em Saúde Pública de Importância Internacional imposto pela pande-
mia do novo coronavírus – Covid-19 no ano de 2020, e tem como ob-
jetivo central relatar as experiências de ensino de uma escola da rede 
privada durante o período de ensino remoto emergencial (ERE).  Este 
estudo foi desenvolvido a partir dos pressupostos da pesquisa do tipo 
qualitativa, de base documental, o levantamento de dados deu-se atra-
vés de análise do relatório elaborado pela instituição e submetidos ao 
conselho estadual de educação da Bahia (CEE-BA) para comprovação 
das atividades desenvolvidas durante a pandemia. 

A escola pesquisada está localizada no semiárido baiano e 
atende os alunos da educação infantil, ensino fundamental I e II, tendo 
como ênfase a modalidade de educação especial, visto que grande 
parte do público do ensino fundamental II (6º e 8º ano) são também pú-
blico alvo da referida modalidade, possui uma estrutura administrativa 
e pedagógica formada por diretor (um), Coordenador (um), secretário 
(um), professores (doze), ajudantes de sala (um), agente de portaria 
(um). Sua estrutura física é formada por 12 salas, que se dividem em: 
(06) salas de aula (01) secretaria/direção, (01) sala de professores, (01) 
informática, (1) biblioteca, (1) coordenação (1).

Seguindo as recomendações das instâncias superiores que 
tratam sobre a educação básica no Brasil, em especial a LEI Nº 
14.040, de 18 de Agosto de 2020 que estabelece normas educacio-
nais excepcionais a serem adotadas durante o estado de calamidade 
pública, e as resoluções publicadas pelo Conselho Estadual da Bahia 
– CEE-BA em 2020, que trata sobre as orientações e o funcionamento 
das atividades educacionais em regime do ensino remoto, mais es-
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pecificamente a resolução CEE/BA Nº 27/2020, que orienta as insti-
tuições integrantes do Sistema Estadual de Ensino sobre o desenvol-
vimento das atividades curriculares em regime especial, bem como,  
a resolução CEE/BA Nº 50/2020  que normatiza procedimentos para 
a integralização da carga horária mínima do ano letivo afetado pelo 
estado de calamidade pública e para a reorganização do calendário 
escolar do ano letivo de 2020. 

As escolas públicas e privadas do estado da Bahia, tiveram que 
reorganizar suas atividades pedagógicas e reformular o processo de 
ensino e aprendizagem levando em consideração as tecnologias di-
gitais de informação e comunicação (TIC’s). Dentro desse processo, 
várias plataformas foram utilizadas como Google Meet, Google sala 
de aula (Classroom), Google Forms, entre outras, com a finalidade de 
manter o contato com a comunidade escolar e desenvolver as ativi-
dades previstas no planejamento pedagógico do ano letivo. Assim, 
com todas mudanças necessárias, professores e alunos tiveram que 
se adaptar as novas formas de ensinar e aprender durante o período e 
isolamento social, no entanto, segundo Agnello (2020, p. 305). “A qua-
lidade do Ensino Remoto tem sido questionada, uma vez que alguns 
modelos podem tornar a aula cansativa e com pouca interação[...]” 
produzindo um sistema de exclusão perpetuado pelo modelo tradicio-
nal de aprendizagem.  

Na escola pesquisada houve o seguimento do calendário sema-
nal de aulas já pré-estabelecidos no início do ano letivo, sendo que:  

[...] as aulas foram desenvolvidas em dois momentos corres-
pondendo as formas sincrônicas e assíncronas, nesse caso, 
cada professor junto com sua turma se encontravam todos os 
dias através de aula agendada pela plataforma Meet. Após as 
orientações do professor seguiam para o momento de ativida-
des assíncronas realizada através de sequencias didáticas e 
do livro didático, pesquisas, fóruns, elaboração de trabalhos, 
acompanhado pelo professor com apoio dos pais. Diferente-
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mente do que foi realizado com as turmas que corresponde aos 
anos iniciais do ensino fundamental I (1º ao 5º) e do 8 ano do 
ensino fundamental do II, a turma do 6º ano realizamos ainda 
a adaptação das atividades, visto que a maioria dos estudan-
tes são público alvo da educação especial. As atividades eram 
pensadas levando em consideração as potencialidades e difi-
culdades de cada aluno, seguindo o plano de desenvolvimento 
individual –PDI de cada estudante. (RELATÓRIO, 2020).

Nesse sentido, o modelo seguido pela instituição para o desen-
volvimento das atividades curriculares foi o mesmo modelo que muitas 
instituições públicas e privadas encontraram para garantir o acesso e o 
direito a educação no período de isolamento social (AGNELLO, 2020). 

No que se refere aos alunos público alvo da educação espe-
cial, sendo estes os alunos com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades/ superdotação, (BRASIL, 2007), 
a escola aponta que foram feitas as adaptações nas atividades para 
o atendimento a esses estudantes, levando em consideração as po-
tencialidades e dificuldades que os alunos apresentam, seguindo o 
planejamento expresso no plano de desenvolvimento individual (PDI) 
de cada estudante. Dentre as adaptações citada no relatório são: “Fle-
xibilização dos horários de aulas e atividades, respeitando o ritmo e a 
rotina dos estudantes; utilização de material e apoio visual; Proposição 
de atividades sequenciais; Orientação aos pais para realização de ati-
vidades relacionadas aos objetivos de aprendizagem e habilidades da 
proposta curricular; Guia de orientação aos pais sobre a organização 
da rotina diária de atividades, além das adequações na metodologia e 
nos critérios de avaliação”. (RELATÓRIO, 2020) 

Segundo Carvalho (2012) as adaptações curriculares têm a fi-
nalidade de:

Conseguir a maior participação possível dos alunos que apre-
sentam necessidade educacionais especiais em todas as atividades 
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desenvolvidas no projeto curricular da escola e na programação da 
sala de aula; Levar tais alunos a atingirem os objetivos de cada nível 
do fluxo educativo, por meio de um currículo adequado as suas neces-
sidades; evitar a elaboração de currículos específicos para alunos em 
situação de deficiências ou para outros que, no processo de apren-
dizagem, apresentam características significativamente diferenciadas 
das de seus pares, no que se refere á aprendizagem e á participação. 
(CARVALHO, 2012, p. 113).

Sendo assim, é possível salientar que na instituição pesquisa-
da houve uma preocupação em atender as diversidades presente na 
escola, propondo formas e meios para acesso ao currículo aos alunos 
que são público alvo da educação especial. Os impactos da pandemia 
do novo coronavírus na educação fez com que as instituições escolares 
reestruturassem seu trabalho pedagógico e curricular, desencadeando 
um percurso de constante mudanças e adaptações para proporcionar 
uma educação cada vez mais inclusiva e digital, nesse processo, as 
preocupações em atender os alunos com deficiência, transtornos glo-
bais do desenvolvimento e altas habilidades/ superdotação dever ser 
problematizadas para que estes não sejam excluídos do processo de 
ensino e aprendizagem e sejam garantidos o desenvolvimento de suas 
potencialidades independente de suas diferenças e particularidades.

Palavras-chave: Ensino remoto; Educação especial; Adaptação curricular. 
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INTRODUÇÃO 

O público alvo da Educação Especial tem vivenciado diversas 
mudanças no decorrer dos tempos. Dentre estas mudanças, o impac-
to da pandemia exigiu uma reformulação nas práticas rotineiras que 
acontecia em todas as etapas educacionais. Com as transformações 
repentinas ocorridas, o ensino remoto emergencial adotado nas insti-
tuições veio para mostrar o quão importante faz o uso das tecnologias 
assistivas para os alunos, o qual se tornou uma das ferramentas essen-
ciais para o processo ensino aprendizagem. 

Diante desta realidade, estratégias urgentes precisaram ser pla-
nejadas e realizadas para o andamento das aulas. Assim, uma insti-
tuição escolar localizada no município de Santa Mercedes no interior 
do estado de São Paulo, recorreu às ferramentas, contratando uma 
plataforma chamada biblioteca de aulas digitais, disponibilizado para 
aos professores da pré-escola nas turmas de pré I e II (4 e 5 anos) e 
aos alunos do Ensino Fundamental I (1º ao 5º ano) com o objetivo de 
oferecer aos docentes um suporte para a realização das aulas. O in-
vestimento no programa foi feito com recursos próprios do município, 
através do contrato com a empresa J.C Luz Informática.

Assim, este estudo buscou evidenciar a experiência vivida de 
uma professora da sala de recursos que juntamente com os professo-
res das salas regulares do ensino fundamental I adotaram uma plata-
forma digital de ensino, como recurso pedagógico oferecendo assim, 
o vínculo essencial no ensino colaborativo um modelo de ensino tão 
necessário para a efetivação da prática pedagógica com os estudan-
tes com deficiência na educação básica, conforme evidenciam MEN-
DES; VILARONGA, C. A. R.; ZERBATO, 2014:

 “O ensino colaborativo ou coensino é um dos modelos de pres-
tação de serviço de apoio no qual um professor comum e um 
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professor especializado dividem a responsabilidade de planejar, 
instruir e avaliar o ensino dado a um grupo heterogêneo de es-
tudantes. Tal modelo emergiu como alternativas aos modelos 
de sala de recursos, classes especiais ou escolas especiais, 
especificadamente para responder ás demandas das práticas 
de inclusão escolar de estudantes do público alvo da educação 
especial [...] (MENDES, VILARONGA E ZERBATO, 2014, p. 45).

 Desta forma, foi realizado um relato de experiência descritivo da 
aplicação do instrumento tecnológico utilizado para os alunos público 
alvo da educação especial.

METODOLOGIA 

Diante da disponibilização da plataforma digital tanto para os 
alunos públicos alvo da educação especial e alunos das salas regu-
lares, as professoras das salas regulares juntamente com a profes-
sora da sala de recursos, precisaram desenvolver um trabalho em 
cooperação, para a utilização da ferramenta que já estava inserida no 
ambiente escolar. Essa ferramenta/softwares já vinha sendo desen-
volvida na escola, porém somente nas aulas de informática e com a 
necessidade das aulas remotas, possibilitou que fosse mais explora-
da pelos professores. 

Os docentes receberam uma formação com os representantes 
da empresa, desde o acesso e quais eram os conteúdos contempla-
dos na plataforma. Como essa plataforma digital já vem com os con-
teúdos determinados de acordo com cada ano, os professores preci-
saram estudar e planejar quais conteúdo do software estava de acordo 
com os seus planejamentos. Após a interação com a plataforma, as 
aulas digitais começaram a ser realizadas nas aulas de informática. 
Essa plataforma pode ser acessada pelos alunos através do endereço: 
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http://www.aluno.aulasdigitais.com.br, inserindo no usuário a matrícula 
do aluno e a sua senha. 

Desta maneira para a execução das atividades no ensino remo-
to, foi necessário fazer algumas modificações na proposta de interven-
ção, tendo em vista que os professores não estavam presencialmente 
para realizar as explicações. Neste cenário, os docentes gravavam 
vídeos explicativos de como era para serem desenvolvidas as ativi-
dades na plataforma e enviavam para os pais através do aplicativo 
WhatsApp. No primeiro momento, foi necessário a apresentação para 
os responsáveis de como acessar a plataforma, para que após fosse 
explicado quais atividades seriam desenvolvidas pela plataforma du-
rante a semana. 

O software oferece alguns recursos que podem ser explorados 
pelos professores em suas metodologias como permite que as histó-
rias, leituras, enunciados sejam lidas por um leitor, possui animação 
com sons, permite ao aluno com dificuldade na leitura e na escrita ter 
um entendimento dos textos, ajuda na pronúncia das palavras, como 
também a manipulação visual dos textos. Além disso, desperta a curio-
sidade e o interesse de todos os alunos. 

Nesta conjuntura, as professoras da sala de aula regular, junta-
mente com a professora da sala de recursos, pensavam em ativida-
des que estava inserida na plataforma e que contemplasse o mesmo 
conteúdo que seria proposto aos alunos das salas regulares. Muitas 
vezes foi proposta para todos os alunos a realização das atividades 
pela plataforma digital. 

http://www.aluno.aulasdigitais.com.br
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RESULTADOS 

De acordo com as aulas remotas desenvolvidas pela instituição 
do município foi possível concluir que a plataforma digital possibili-
tou aos alunos públicos alvos da educação especial desenvolverem 
as atividades propostas pelos professores, devido à plataforma ofe-
recer várias estratégias de como realizar as atividades. A plataforma 
proporcionou aos professores terem uma aproximação maior com as 
tecnologias assistivas, assim como a cooperação que os professores 
da sala de aula regular e da sala de recursos precisaram para planejar 
juntos quais atividades que seriam desenvolvidas para que atingissem 
os mesmos objetivos e conteúdo da sala de aula. Apesar dos pontos 
positivos, várias dificuldades foram enfrentadas, pois devido às con-
dições sociais muitos alunos não tiveram acesso à internet, o que im-
possibilitou o acesso à plataforma. Para os alunos que não teve essa 
oportunidade foram oferecidas apostilas para estar realizando em suas 
residências. Porém sabemos que somente isto não é o suficiente, o 
que desencadeia outros problemas educacionais no processo de es-
colarização de todas as crianças.

Fonte: Imagens extraída da plataforma digital

CONCLUSÃO 

Diante desse cenário, muitos desafios estão sendo vivenciados, 
sendo que um deles é o acesso à internet, pois como foi explana-
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do, isso dificulta o acesso à plataforma, não possibilitando ao aluno 
o direito de aprender. Assim, entendemos que nada substitui o ensino 
presencial, porém o ensino remoto mostrou a importância de utilizar-
mos as ferramentas tecnológicas no contexto da sala de aula, pois 
ela permite oferecer vários caminhos metodológicos de ensinar aos 
alunos. Outro fator que precisa ser rompido nas escolas é o fato dos 
professores não desenvolverem um processo de colaboração frente 
ao processo de inclusão, o professor da sala de recursos acaba não 
fazendo parte do processo como de fato deveria fazer. Muitas vezes 
é visto como professor de reforço escolar e não como um profissional 
que está à disposição a desenvolver um trabalho diferenciado junto ao 
professor da sala regular. Diante desta realidade é necessário que ao 
retornar o ensino presencial à parceria entre os professores aconteçam 
para o avanço dos alunos. 

Além disso, é necessário o investimento de políticas públicas 
que invistam na formação continuada de professores para o uso das 
tecnologias e o reconhecimento do trabalho docente, possibilitando 
mais tempo para que o docente possa organizar e planejar suas au-
las e interagir com o professor da sala de recursos.  Desta forma, o 
ensino remoto mostrou há a necessidade de implantar um processo 
colaborativo entre os professores da sala regular e da sala de recursos, 
desenvolvendo e planejando recursos e estratégias para a superação 
das barreiras enfrentadas pelos alunos. 
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INTRODUÇÃO

A alfabetização já está presente em nosso universo há tempos 
e representa um grande avanço para a humanidade, é garantida como 
um direito de todos, inclusive das pessoas com deficiência intelectual. 
Todavia, para alfabetizar alunos com deficiência intelectual, é necessá-
rio respeitá-los como seres humanos singulares, com suas qualidades 
e ineficiências, como qualquer outro ser humano com QI normal. 

A partir da implementação do Ensino Híbrido, os alunos garan-
tem o acesso à aprendizagem amparados pelos recursos tecnológicos 
disponíveis, contando com recursos visuais, sonoros. Isso permite que 
eles tenham mais tempo com o acesso às aulas e podem revê-las 
quantas vezes for necessário para que compreendam o conteúdo por 
meio do material apresentado, proporcionando-lhes melhor conheci-
mento a partir de estratégias e métodos diferenciados. 

Com o início da pandemia e a transposição do ensino espe-
cializado presencial para o ensino híbrido, surge a necessidade, jun-
tamente com a intencionalidade, de manter os alunos com o suporte 
pedagógico e estratégias de alfabetização. Diante disso, propõe-se 
produzir material de alfabetização embasado no método ABACADA 
por meio da elaboração das vídeos-aulas, deixando o conteúdo lúdico, 
bem ilustrados para contemplar a atenção dos estudantes. 

Para tanto, o problema de pesquisa questiona como promover 
a alfabetização dos estudantes com deficiência intelectual durante o 
ensino remoto, utilizando como recursos a ação pedagógica atrelada 
às tecnologias digitais.
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OBJETIVO GERAL

Desenvolver material completo de alfabetização sílabas simples 
pelo método ABACADA, destinado a estudantes com deficiência Inte-
lectual com uso dos recursos tecnológicos no ensino híbrido.

METODOLOGIA

Esta pesquisa foi desenvolvida no ensino remoto, destinada aos 
alunos em fase de alfabetização com deficiência intelectual, disponibi-
lizado no canal do YouTube e divulgada pelos canais de comunicação 
como WhatsApp e Facebook. 

Quanto à natureza da pesquisa, tem-se uma pesquisa aplicada, 
que objetiva gerar conhecimentos para a aplicação prática dirigida à 
solução de problemas, neste caso, manter a alfabetização dos alu-
nos em tempos de isolamento social. Na pesquisa aplicada, o pes-
quisador busca elaboração de diagnóstico, identifica o problema e 
soluções imediatas aos problemas concretos do cotidiano. (BARROS, 
LEHFELD, 2014)

Com relação à abordagem da pesquisa, este estudo enquadra-
-se dentro da pesquisa qualitativa. A metodologia qualitativa “atraves-
sa disciplinas, campos e temas” e envolve o uso e coleta de uma varie-
dade de materiais empíricos (DENSYN; LINCOLN, 2006, p. 16). Logo, a 
pesquisa qualitativa caracteriza-se por ser “interpretativa, baseada em 
experiências, situacional e humanística”, sendo consistente com suas 
prioridades de singularidade e contexto (STAKE, 2011, p. 41). 

Ademais, optou-se pela pesquisa exploratória para atender os 
objetivos, visando a correlação entre os métodos de alfabetização, 



116

S U M Á R I O

como também o desenvolvimento e design da produção do material 
para o curso de alfabetização. Além disso, compreende-se também 
um cunho explicativo nesta pesquisa, tendo em vista a necessidade de 
explicar como foi desenvolvido o material em vídeos-aulas para alunos 
com deficiência no ensino remoto emergencial. A pesquisa explorató-
ria é realizada quando o tema investigado é pouco explorado, sendo 
difícil a formulação e hipóteses. Podendo ser o primeiro passo de rea-
lização de pesquisas mais profundas (OLIVEIRA, 2018). 

RESULTADOS

A aprendizagem a partir do uso das tecnologias no ensino híbri-
do é uma maneira de corroborar com as ações práticas no processo 
de ensino-aprendizagem, no qual o ensino híbrido é um programa de 
educação formal em que o aluno aprende, pelo menos em parte, por 
meio do ensino on-line. Basta que o estudante mantenha em certa 
medida o controle sobre o tempo, lugar, modo e/ou ritmo do estudo, e 
pelo menos em parte em uma localidade física supervisionada, fora de 
sua residência (CHRISTENSEN; HORN; STAKER, 2013).

No Ensino Híbrido, a construção de ambientes de aprendiza-
gens é embasada em práticas pedagógicas mais amplas, que reco-
nhecem os educandos nas suas multidimensionalidades.

Nesse sentido, é sabido que os alunos com deficiência necessi-
tam de mais estímulos com recursos de mediação diferenciada, ade-
quações metodológicas como instrumento de auxílio no processo de 
ensino-aprendizagem. Logo o ensino híbrido se apresenta como profí-
cuo. Pois, permite o acesso da mesma aula diversas vezes, no tempo 
do aluno, de acordo com as suas necessidades.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante do distanciamento, com o ensino remoto, o professor 
recria suas ações para manter o engajamento de seus estudantes, 
mesmo superando suas próprias dificuldades em se situar no mundo 
das tecnologias. Além disso, fica exclusivamente às famílias o papel 
de potencializar as experiências educativas na fase de alfabetização. 
Vale lembrar que para os estudantes, com ou sem ajuda dos pais, o 
processo de ensino remoto pode não ser suficiente para promover a 
aprendizagem, reforçando assim o papel precioso das escolas no es-
paço social instituído a tarefa de ensinar. 

As mudanças repentinas exigiram diferentes adaptações de 
uma maneira rápida, principalmente por parte dos professores, os 
quais levantaram muitos questionamentos diante de suas práticas pe-
dagógicas, indagando se estavam preparados para lecionar fora dos 
parâmetros do ensino tradicional.

Ainda é difícil obter todas as respostas do ensino implantado 
nesse ano. Mas, no cenário atual de tantas incertezas, medos, dúvidas, 
é importante reiterar que o ensino não presencial durante essa pan-
demia trouxe grandes desafios para a educação brasileira, nos quais 
professores, escolas, famílias e estudantes desempenharam um traba-
lho conjunto, que vai deixar experiências e legados importantes para o 
futuro da aprendizagem.

Palavras-chave: Ensino Remoto; Alfabetização DI; Covid-19.
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INTRODUÇÃO

A pandemia da COVID 19 trouxe para o cenário mundial mu-
danças profundas, inéditas e imediatas de isolamento social, afetando 
diversos setores, obrigando o fechamento das escolas e a implantação 
do ensino remoto emergencial. É visível que o Brasil e o mundo, com o 
advento da pandemia pela COVID 19, passam por uma crise civilizató-
ria de dimensões imensuráveis (ARRUDA, 2020).

Considerando o contexto pandêmico e a importância da Edu-
cação para o desenvolvimento integral do indivíduo, o ensino remoto 
surge como uma saída para momentos emergenciais como o que es-
tamos vivendo, pois viabiliza a continuidade das atividades pedagó-
gicas pela internet, para minimizar os impactos na aprendizagem das 
crianças e adolescentes enquanto precisam ficar afastados da escola.

Dentro desse cenário de mudanças destaca-se a situação do 
educando com deficiência, considerada mais vulnerável do que a mé-
dia da população em geral (MENDES, 2020). Assim, o Atendimento 
Educacional Especializado (AEE), funciona como um recurso de gran-
de importância para Inclusão Escolar de pessoas com deficiência, es-
pecialmente em tais circunstâncias.

Diante desse quadro, o presente estudo tem como foco refletir 
sobre as possibilidades de efetivação de uma educação especial in-
clusiva, durante pandemia da COVID 19.

OBJETIVO

Refletir acerca das possibilidades de efetivação do direito à edu-
cação especial inclusiva para os educandos com deficiência, conside-
rando o atual contexto pandêmico.
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METODOLOGIA

Utilizamos como metodologia a pesquisa bibliográfica, bus-
cando referências que nos oportunizassem caminhos e possibilida-
des para a efetivação de uma educação especial inclusiva em tem-
pos de pandemia.

RESULTADOS

O AEE é um serviço da Educação Especial que funciona como 
um apoio às atividades desenvolvidas na sala de aula comum, desti-
nado aos estudantes com deficiências, transtorno do espectro autista, 
altas habilidades e superdotação, como meio de intervenção positiva 
para construção de uma educação inclusiva, seja pela participação na 
orientação das atividades voltadas para os educandos com deficiência 
junto aos professores, seja pela interlocução junto aos familiares.

Nesse sentido, o AEE surge no contexto educacional inclusivo 
na perspectiva de transpor as barreiras que causam dificuldades aos 
estudantes e a necessidade de implementar condições adequadas de 
acessibilidade para a melhora na sua aprendizagem, comunicação e 
mobilidade. 

Segundo Kassar e Rebelo (2011, p. 07), “o atendimento educa-
cional especializado é apresentado como meio pelo qual o aluno com 
deficiência possa atingir o pleno desenvolvimento de suas potenciali-
dades e assim ser integrado”.

Tendo em vista que o AEE não se limita ao espaço físico da Sala 
de Recursos Multifuncionais, por isso, em tempos de pandemia, pode 
e deve ser oferecido aos estudantes que dele necessitem, possibilitan-
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do atividades pedagógicas remotas, ricas em oportunidade para que 
cada um aprenda de acordo com suas singularidades.

Mendes (2020) afirma em todo esse processo de inclusão dos 
estudantes com deficiência na prática do ensino à distância, é indis-
pensável que os professores do Atendimento Educacional Especializa-
do participem ativamente do planejamento.

Assim, o apoio do professor do AEE deve ser dado aos profes-
sores da sala de aula comum, através de orientação ou escolha das 
atividades curriculares a serem enviadas para os alunos com deficiên-
cia, pautadas na observância das necessidades e particularidades de 
cada um, minimizando as barreiras atitudinais, tecnológicas e comuni-
cacionais presentes.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Frente ao contexto atual de pandemia, isolamento social e en-
sino remoto emergencial, é imprescindível pensar sobre a efetivação 
do direito à educação sem causar prejuízo ao direito a saúde a toda 
população, incluindo o educando com deficiência. 

Diante do impacto da pandemia e das transformações opera-
das na educação, garantir ao estudante com deficiência um sistema 
educacional inclusivo que atenda às suas especificidades e contri-
bua para o seu desenvolvimento é um grande desafio (OLIVEIRA 
NETA et al, 2020).

As possibilidades de enfrentamento e superação desse desafio 
passa por políticas públicas que favoreça uma comunicação eficiente 
entre os atores dessa relação, quando dispomos de um atendimento 
voltado a individualidade de cada educando com deficiência.
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Compreender que a educação deve ser pensada de uma ma-
neira menos homogênea e mais individualizada, é construir caminhos 
considerando as diferenças, as necessidades, potencialidades e habi-
lidades dos alunos com e sem deficiência.

Palavras-chave: pandemia; covid 19; educação especial.
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INTRODUÇÃO

Os Transtornos do Espectro do Autismo (TEA) são uma con-
dição neurobiológica, caracterizada por prejuízos severos e invasivos 
nas áreas de interação e comunicação social e por um repertório res-
trito e estereotipado de atividades e interesses (DSM 5, 2014). Esse 
quadro frequentemente tem sido alvo de discussão na educação, prin-
cipalmente quando se aborda a educação inclusiva, uma vez que o 
aluno apresenta características e peculiaridades de comportamento, 
que nem sempre são facilmente manejadas na sala de aula. Em 2018, 
houve cerca de 180 mil matrículas de estudantes com TEA na edu-
cação básica brasileira, um aumento de 37,0% em relação ao censo 
anterior. Desta maneira, a formação docente é crucial para que se pro-
mova o ingresso, a permanência e a aprendizagem destes indivíduos 
no ensino regular.

OBJETIVO

Diante da problematização exposta, o objetivo deste estudo é 
caracterizar a formação docente relacionada aos transtornos do es-
pectro do autismo.

METODOLOGIA

Trata-se de uma revisão bibliográfica dos últimos 15 anos rea-
lizada no “Portal Regional da BVS” utilizando as bases de dados ME-
DLINE, LILACS e Index Psicologia, com os unitermos “Formação”, 
“Professores” e “Autismo”. Foram obtidos 11 artigos e duas teses em 
português, inglês e espanhol.
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RESULTADOS

Dos 13 estudos analisados nesta pesquisa, dez contemplaram 
educadores atuantes no Brasil e, outros quatro, foram realizados em 
países como: Austrália, Portugal, França; além de variados países de 
língua espanhola, sendo que um único estudo abordou a temática no 
Brasil e na França. Aproximadamente 77% dos estudos ocorreram 
dentro do ambiente escolar, sendo o restante realizado em CAPS da 
Infância e Juventude e outros locais voltados para formação continua-
da ou atendimento de indivíduos com transtorno do espectro autista. 
Dos estudos realizados em instituições de ensino, 70% se deram em 
escolas da rede pública, destacando experiências de inclusão de alu-
nos com autismo desde a Educação Infantil até o Ensino Médio.

A maioria dos professores participantes atuavam em salas de 
ensino regular, mas também houve participação de docentes respon-
sáveis pela sala de apoio.

Quanto à metodologia empregada, oito estudos utilizaram ques-
tionários padronizados ou entrevistas semidirigidas, dois promoveram 
análises comparativas, mas também foram utilizadas filmagens com 
análise posterior de aulas e reuniões, uma revisão bibliográfica e um 
estudo observacional.

Todos os estudos salientaram a necessidade de uma melhor 
formação de docentes para incluir crianças diagnosticadas com trans-
torno do espectro autismo na escola regular. Os trabalhos também 
apontaram que todos os países enfrentam dificuldades para ampliar o 
alcance de seus programas de inclusão escolar e preparar os educa-
dores implicados nessa escolarização. Estudos comparativos entre o 
conhecimento e aplicação de práticas pedagógicas em crianças com 
autismo e demais deficiências demonstraram que o autismo ainda é 
uma condição pouco conhecida pelos docentes (VIEIRA-RODRIGUES; 
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SANCHES-FERREIRA, 2017), inclusive quando comparado ao conhe-
cimento de outros profissionais (AGRIPINO-RAMOS; SALOMÃO, 2014).

Das variáveis que influenciaram as situações de maior sucesso, 
têm-se: experiências prévias e o conhecimento dos docentes sobre o 
transtorno (PONCE; ABRÃO, 2019); estabelecimento de vínculo entre 
professor-aluno (FIORINI; MANZINI, 2016); a formação continuada e 
especialização de docentes (SCHMIDT et al., 2016); e a atuação multi-
profissional fora e dentro da escola (SILVA, 2019).

A maioria dos docentes mostrou baixa expectativa de autoeficá-
cia e pouca valorização de sua formação acadêmica, o que gerou sen-
timentos de insegurança e angústia no atendimento aos alunos com 
TEA (SANINI; BOSA, 2015).

Esta revisão abre espaços para aprofundar discussões acerca 
da necessidade de investir na formação continuada desses docentes, 
da atuação de equipes multiprofissionais no ambiente escolar e do 
acolhimento e suporte aos professores.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os estudos revelaram sentimentos de angústia e insegurança 
dos professores, bem como a necessidade de formação continuada 
a partir da prática docente que leve à reflexão na ação e mudanças 
nas práticas pedagógicas. Há a demanda de uma abordagem mul-
tidisciplinar de apoio à inclusão e inserção de suporte psicológico 
ao docente atuante na educação inclusiva. Esses achados suscitam 
a urgência da implementação de formação docente que permita a 
inclusão efetiva dos indivíduos com TEA na escola e, consequente-
mente, na sociedade.

Palavras-chave: Formação; Docência; Transtornos do Espectro do Autismo.
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INTRODUÇÃO 

Atualmente a abordagem referente a formação dos professores 
é realizada constantemente, e a importância de uma formação con-
tinuada para melhor desempenho no ambiente escolar. Infelizmente 
esse acesso à informação chegou de maneira tardia no Brasil. A lei 
sobre o direito educacional à pessoa com deficiência entrou em vigor 
somente em 2015, quando foi sancionada a Lei Brasileira de Inclusão 
da Pessoa com Deficiência, que é clara e objetiva: 

“Art. 1º É instituída a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 
Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência), destinada a 
assegurar e a promover, em condições de igualdade, o exercí-
cio dos direitos e das liberdades fundamentais por pessoa com 
deficiência, visando à sua inclusão social e cidadania. ” (LEI Nº 
9394/96 – LEI DE DIRETRIZES E BASES DA EDUCAÇÃO NA-
CIONAL – PORTAL MEC - 1996).

Para que esse processo inclusivo evolua e se desenvolva de 
maneira correta, é preciso o apoio de todos ao redor do aluno que 
necessita de educação especial, e assim, possa participar do proces-
so de inclusão, incluindo os familiares, os professores, funcionários e 
gestores escolares (CARVALHO, 1998) e a sociedade como um todo.

	  Muitos professores de Educação Física que atuam no âmbi-
to educacional, não receberam em sua formação inicial um conteúdo 
específico de educação física adaptada e inclusão para pessoas com 
deficiência ou com necessidades educativas especiais.

Conforme indicam CIDADE; FREITAS (2002), somente em 1987, 
com a publicação da Resolução CFE n° 03/87, do Conselho Federal 
de Educação, foi instituído o currículo mínimo com conteúdo e carga 
horária da disciplina de Educação Física Adaptada para pessoas com 
necessidades especiais, nos cursos de graduação em Educação Físi-
ca (Bacharelado e/ou Licenciatura Plena). Ainda assim, muitos profes-
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sores afirmam terem dificuldades em incluir alunos com necessidades 
educativas especiais e deficiências, nas aulas de educação física, por 
falta de auxiliares, materiais adaptados ou, ainda, falta de experiência 
e conhecimento (RECHINELI; PORTO; MOREIRA, 2010).

Dessa maneira, faz-se necessária a formação continuada de 
professores de educação física, para que possam atuar, efetivamente 
e com competência, nas aulas de educação física escolar e serem 
facilitadores do processo de inclusão e desenvolvimento de alunos 
com deficiência.

OBJETIVO 

	 O presente estudo teve por objetivo realizar um levantamento 
quantitativo de instituições que ofertam cursos de pós-graduação lato 
sensu (especialização) em Educação Física Adaptada, Atividade Físi-
ca Adaptada e Educação Inclusiva, e, com isso, discutir os diferentes 
aspectos na formação continuada do professor de Educação Física 
escolar na atuação na inclusão de alunos com necessidades educati-
vas especiais.  

METODOLOGIA 

	 Pesquisa quanti-qualitativa, de caráter descritivo, com levanta-
mentos de dados de instituições que ofertam cursos de pós-graduação 
lato sensu (especialização) em Educação Física Adaptada, Atividade 
Física Adaptada e Educação Inclusiva, no Portal do MEC (Cadastro 
e-MEC de Instituições e Cursos de Educação Superior).
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RESULTADOS 

	 Com a pesquisa realizada no Portal do MEC (Cadastro e-MEC 
de Instituições e Cursos de Educação Superior), foram encontrados 
61 cursos de Inclusão ofertados, 68 cursos intitulados com Educação 
Física Adaptada e 25 cursos de Atividade Física Adaptada; sendo que 
desses últimos, somente 3 cursos estão alocados na área da Educa-
ção, os demais se encontram atrelados nas áreas de Saúde e Bem 
Estar. Assim sendo, podemos observar que há mais de 150 cursos de 
pós-graduação para que professores de educação física possam se 
especializar e ampliar o conhecimento na área de inclusão e atividades 
físicas para populações especiais.

	 Com os dados apresentados, podemos considerar que há um 
número considerável de cursos para formação continuada de profes-
sores de educação física que trabalham ou desejam trabalhar com 
inclusão de pessoas com deficiência ou necessidades educacionais 
especiais. Essa informação vai de encontro com o que os professores 
entrevistados relatam sobre a necessidade de se especializarem para 
que tenham condições de atuarem em escolas inclusivas (SCHIMIDTT 
et. al., 2015).

	 Estudo realizado por Schmitt et al (2015), com 30 professores 
de Educação Física, indica que, somente, 4 % dos professores entre-
vistados afirmaram ter condições de atuar com alunos com deficiência 
e/ou necessidades educativas especiais, mesmo sem terem cursado 
alguma pós-graduação na área.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Com a realização da presente pesquisa, podemos considerar 
que professores de Educação Física, mesmo apresentando dificulda-
des na atuação com alunos com deficiência e necessidades educati-
vas especiais, em sua maioria, não busca ampliar os conhecimentos 
nas áreas de Educação Física Adaptada, Atividade Física Adaptada e 
Educação Inclusiva.

Além disso, podemos afirmar que há um grande número de 
oferta de cursos nessas áreas, para que os profissionais que atuam 
em escolas inclusivas possam se capacitar, realizando a formação 
continuada, em cursos de pós-graduação lato sensu ou, até mesmo, 
programas de extensão e capacitação nas secretarias de ensino mu-
nicipais e/ou estaduais.

Consideramos, ainda, que a falta de orientação e formação da 
maioria dos professores, faz com que o aprendizado não chegue a 
todos, causando desistência e até a procura de escolas especiais para 
um desenvolvimento maior do aluno. O sistema de ensino no Brasil ain-
da está desfalcado com essa situação, é preciso continuar discussões, 
eventos e relembrar sempre o significado da inclusão e é um processo 
que deve iniciar de dentro para fora da escola. 

Palavras-chave: Inclusão; Educação Física; Formação Continuada 
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INTRODUÇÃO

Considerando a realidade da educação inclusiva no Brasil e seus 
desafios este trabalho aborda o trabalho docente, propondo reflexões 
sobre as formas como os professores têm atuado, pensado e sentido 
o processo de inclusão escolar no contexto concreto da sala de aula. 
Nesse sentido, apresenta-se a síntese de duas pesquisas concluídas, 
realizadas junto a docentes de classes inclusivas dos anos iniciais do 
Ensino Fundamental de escolas municipais em uma capital do Sul do 
país. O primeiro estudo, fruto de uma pesquisa de doutoramento, ava-
liou a efetividade das práticas docentes no atendimento à diversidade 
a partir da criação de um Grupo de Apoio Entre Professores (GAEP) e 
destacou a urgência de ações de apoio prático e emocional voltadas 
aos docentes para aprimoramento das estratégias em uso. O segundo 
estudo, referente a uma pesquisa de mestrado, relata uma pesquisa de 
mestrado que investigou as emoções docentes em relação à inclusão 
escolar, por meio de entrevistas e do uso da autofotografia.

As pesquisas foram realizadas entre os anos de 2014 e 2018 no 
Programa de Pós- Graduação em Educação (PPGE) da Universidade 
Federal do Paraná (UFPR) e apresentam fundamentação epistemoló-
gica na Teoria Histórico-Cultural de Lev S. Vigotski (1997, 2004), teoria 
que subsidia as discussões e a problematização da realidade da do-
cência inclusiva na escola brasileira contemporânea.

OBJETIVO

Tecer reflexões acerca de como os docentes têm vivenciado a 
realidade da inclusão escolar, considerando as emoções e as práticas 
que permeiam o contexto da educação inclusiva, por meio da apresen-
tação dos achados de duas pesquisas qualitativas.
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METODOLOGIA

Ambas as pesquisas aqui apresentadas são qualitativas, envol-
vendo professores de classes inclusivas dos anos iniciais do Ensino 
Fundamental, e filiam-se aos pressupostos teórico-epistemológicos da 
Teoria Histórico-Cultural.

A pesquisa de doutorado visou construir estratégias de supera-
ção dos problemas e desafios de forma coletiva e colaborativa e pro-
moveu a formação de um Grupo de Apoio Entre Professores (GAEP) 
como ação interna de apoio ao professor, enfatizando a importância da 
colaboração na ampliação e aprimoramento dos repertórios docentes. 
Utilizou também questionários, entrevistas, diário de campo e obser-
vação participante.

A pesquisa de mestrado objetivou compreender as emoções do 
professor frente à inclusão escolar e utilizou entrevistas estruturadas, 
semiestruturadas e a autofotografia, propondo às participantes da pro-
dução de registros fotográficos que registrassem suas emoções frente 
aos alunos em inclusão e ao processo de inclusão escolar.

Os dados produzidos em ambas as pesquisas1 foram ana-
lisados a partir dos referenciais da Análise de Conteúdo (AC) de 
Bardin (2011).

RESULTADOS

As pesquisas permitiram refletir acerca das emoções e das práti-
cas docentes e suscitaram o questionamento de posturas cristalizadas 

1	 Ambas as pesquisas foram aprovadas no Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da Universi-
dade Federal do Paraná (UFPR) sob o registro CAAE 54321216.3.0000.0102 (pesquisa de 
doutoramento) e CAAE 83997818.6.0000.0102 (pesquisa de mestrado).
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e de representações pautadas na norma, conduzindo à ressignificação 
da docência inclusiva e à produção de novos sentidos sobre a inclusão 
escolar. Assim, por meio dos instrumentos utilizados em ambos os es-
tudos - o Grupo de Apoio Entre Professores e a reflexão mediada pela 
autofotografia - as participantes tiveram a oportunidade de repensar 
emoções e ações, o que pode promover, gradualmente, mudanças na 
prática docente inclusiva.

A pesquisa de doutorado levantou dados em relação às 
definições de inclusão, às representações das diferenças e seus 
impactos no cotidiano escolar, mapeou dificuldades e facilidades 
do processo inclusivo e revelou as emoções como dimensões que 
mobilizam e/ou paralisam os professores no exercício da docên-
cia. A pesquisa de mestrado, por sua vez, revelou a dificuldade 
das professoras em identificar, expressar e refletir sobre as próprias 
emoções e indicou a ênfase das docentes nos aspectos cognitivos 
implicados na inclusão escolar, em detrimento dos aspectos emo-
cionais que afetam a relação professor-aluno e o desenvolvimento 
das atividades de ensino e aprendizagem.

Os resultados das pesquisas evidenciam um aspecto em co-
mum: as práticas docentes revelam sentidos e emoções que o profes-
sor atribui à inclusão e às relações que estabelece com toda a comu-
nidade escolar, afetando de modo concreto e importante os processos 
de ensino-aprendizagem nos contextos inclusivos. Desse modo, am-
bas as pesquisas revelam que os sentidos atribuídos pelas docentes 
à inclusão afetam suas práticas, sendo possível identificar que a dife-
rença por vezes ainda é significada como um desvio, a despeito dos 
discursos em defesa da inclusão. As emoções das professoras se re-
velaram presentes, de modo explícito ou velado, nos relatos referentes 
à realização do cotidiano inclusivo.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

As pesquisas permitem compreender a inclusão como um pro-
jeto social, cultural e político que visa garantir não somente o aces-
so, mas também e principalmente o ensino de qualidade para todos, 
bem como a superação da hierarquização das diferenças socialmente 
construídas, por meio da ressignificação de paradigmas sociais e cul-
turais vigentes.

De acordo com a Teoria Histórico-Cultural, cada comunidade 
escolar possui particularidades que lhe conferem identidade e desafios 
próprios; desse modo, na problematização da inclusão é crucial partir 
de cada contexto específico e singular:

[...] é preciso considerar a realidade concreta em que se efetiva 
o trabalho docente. Aliada à desvalorização social do professor, 
materializada nos baixos salários e na desgastante jornada de 
trabalho, há ainda a sobrecarga (física e emocional) advinda 
da responsabilidade de promover a aprendizagem de todos os 
alunos. [...] Nesse contexto, preparado ou não, cabe ao profes-
sor (produto de um sistema excludente) efetivar a inclusão - da 
forma como isso for possível. (VENÂNCIO; FARIA; CAMARGO, 
2020, p. 18).

Conforme a perspectiva vigotskiana compreende-se que toda 
prática docente sempre é emocionada, pois a expressão do pensa-
mento é indissociável da emoção. Por isso, a despeito da importância 
dos recursos didático-metodológicos necessários à implementação 
da inclusão escolar, considera-se que um elemento fundamental às 
discussões promovidas nos diversos cenários de formação - inicial e 
continuada - de professores é a implicação dos aspectos emocionais 
nas relações de ensino e aprendizagem. Portanto, é fundamental re-
conhecer a indissociabilidade entre agir, pensar e sentir que permeia o 
trabalho docente nos contextos escolares inclusivos.

Palavras-chave: docência; inclusão escolar; Teoria Histórico-Cultural.
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 INTRODUÇÃO

O direito de inclusão de pessoas com deficiência no ambiente 
escolar é um direito amparado por lei, visto que todos temos direito 
de conviver com nossos semelhantes, não importando as diferenças.

A maior parte do conhecimento que a pessoa com deficiência 
adquirirá é no convívio e na interação com os demais seres humanos, 
assim o professor precisa compreender que não é ele quem vai ensi-
nar as coisas mais importantes. O maior aprendizado e evolução virão 
do enfrentamento dos problemas do dia a dia e do convívio com as 
pessoas. Quanto mais diversificadas as experiências, quanto mais di-
versificado for o grupo de convívio, com diferenças de sexo, cor, idade, 
condição social e de capacidades físicas e intelectuais, maior será o 
aprendizado e o vencimento dos obstáculos.

Ainda nos dias de hoje, a realidade enfrentada por inúmeros 
estudantes no país e no mundo, com a falta de apoio pedagógico, a 
dificuldade das famílias encontrarem uma escola preparada para rece-
ber o aluno, pelo fato de muitos profissionais não se sentirem prepara-
dos, entre outros problemas, afastam esses alunos da escola comum. 
A inclusão exige uma adequada formação do professor, que em uma 
turma com inúmeros alunos, deparando-se muitas vezes com mais de 
um aluno com deficiência, sente-se despreparado para as especifici-
dades e singularidades.

Torna-se imprescindível analisar os processos de formação des-
ses profissionais e a forma como o município propõe e desenvolve a 
formação continuada destes.
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OBJETIVOS

Investigar sobre a proposta de formação continuada dos pro-
fessores da rede pública municipal de Caçador- SC, no que tange a 
Educação Inclusiva, a fim de apontar possíveis contribuições para esse 
processo de formação.

METODOLOGIA

Este estudo foi desenvolvido através de pesquisa bibliográfica, 
com busca em livros, artigos científicos e meios eletrônicos e em do-
cumentos oficiais do Município de Caçador/SC que regulamentam o 
Plano Municipal de Educação. Segundo Martins (2000, p. 28) quando 
o estudo é do tipo bibliográfico, “trata-se de um estudo para conhecer 
as contribuições científicas sobre determinado assunto”. Assim, utili-
zou-se para o desenvolvimento da pesquisa, além das fontes biblio-
gráficas, a LEI Complementar n° 384 de 17 de dezembro de 2020 que 
instituiu o Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos para os servidores 
do magistério do Município de Caçador/SC.

RESULTADOS

Professores bem preparados buscam integração dos alunos, 
sabem valorizar as aptidões e respeitar as diferenças.

Dessa forma, observou-se na Lei n° 384/2020 (MUNICÍPIO de 
CAÇADOR, 2020) que para atuação na sala de recursos Multifuncio-
nais do Município a exigência de formação se caracteriza como “ha-
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bilitação obtida em curso de nível superior, de duração plena, na área 
da Educação, com Complementação e ou Pós-graduação na área de 
Educação Especial”, e destacam-se como responsabilidades e atri-
buições:

•	 programar, acompanhar e avaliar a funcionalidade e a aplicabili-
dade dos recursos pedagógicos e de acessibilidade no AEE, na 
sala de aula comum e nos demais ambientes da escola;

•	 atuar como docente nas atividades de complementação ou su-
plementação curricular especifica que constitui o atendimento 
educacional especializado dos alunos com: deficiência, altas 
habilidades e síndromes;

•	 participar efetivamente da identificação e tomada de decisões 
acerca do atendimento às necessidades educacionais espe-
ciais dos alunos;

•	 produzir materiais didáticos e pedagógicos acessíveis, conside-
rando as necessidades educacionais específicas dos alunos e 
os desafios que estes vivenciam no ensino comum, a partir dos 
objetivos e das atividades propostas no currículo;

•	 estabelecer a articulação com os professores da sala de aula 
comum e com demais profissionais da escola, visando à dis-
ponibilização dos serviços e recursos e o desenvolvimento de 
atividades para a participação e aprendizagem dos alunos nas 
atividades escolares; bem como as parcerias com as áreas in-
tersetoriais;

•	 orientar os demais professores e as famílias sobre os recursos 
pedagógicos e de acessibilidade utilizados pelo aluno de forma 
a ampliar suas habilidades, promovendo sua autonomia e parti-
cipação (grifos dos autores)
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•	 atuar de forma colaborativa com o professor da classe comum 
para a definição de estratégias pedagógicas que favoreçam o 
acesso do aluno com: deficiência, altas habilidades e síndromes 
ao currículo e a sua interação no grupo;

•	 articular, com gestores e professores, para que o Projeto Peda-
gógico da Instituição de Ensino se organize coletivamente numa 
perspectiva de Educação Inclusiva.

As atribuições elencadas revelam a necessidade de interação 
entre as salas multifuncionais e as classes comuns, entre os profes-
sores especialistas e os demais professores, revelam sobretudo, a 
necessidade de formação continuada para que a Educação Inclusiva 
ocorra de fato.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A inclusão exige uma adequada formação do professor tanto 
das salas multifuncionais como das classes comuns, pois muitas ve-
zes se sente despreparado para as especificidades e singularidades 
da Educação Inclusiva. Para que a inclusão ocorra, as escolas preci-
sam atualizar-se na sua forma de ensino, adequando-se as necessi-
dades dos alunos, utilizando-se de novas tecnologias de ensino que 
possam contribuir na evolução do aluno com deficiência.

De acordo com Medeiros e Bezerra (2020, p. 20):

O saber-fazer releva a importância do professor se assumir 
como protagonista na construção de alternativas, por ser al-
guém que processa informações, decide, gera conhecimento 
prático e possui uma cultura influente na sua atividade profis-
sional. Como García (1999, p.47) mesmo confirma em suas pa-
lavras que é preciso “considerar o professor como ‘um sujeito 
epistemológico’”. Portanto, há um percurso profissional que não 
limita o processo de formação docente ao momento de sua for-
mação inicial.
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Formosinho (1991) apud Silva (2020, p.97) relata que:

O aperfeiçoamento dos professores tem finalidades individuais 
óbvias, mas também tem utilidade social. A formação contínua tem 
como finalidade última o aperfeiçoamento pessoal e social de cada 
professor, numa perspectiva de educação permanente. Mas tal aper-
feiçoamento tem um efeito positivo no sistema escolar se se traduzir na 
melhoria da qualidade da educação oferecida às crianças. É este efeito 
positivo que explica as preocupações recentes do mundo ocidental 
com a formação contínua de professores.

Escola inclusiva é aquela que garante qualidade de ensino a 
todos os seus alunos, reconhecendo e respeitando as diversidades, 
dando um retorno para cada aluno de acordo com suas necessida-
des e potenciais.

PALAVRAS-CHAVE: Educação Inclusiva; Formação Continuada; Professor
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INTRODUÇÃO 

Este trabalho tem por objetivo descrever a importância da for-
mação continuada de professores que atuam na educação inclusiva 
nos anos iniciais do Ensino Fundamental. Uma revisão de literatura 
com base na experiência docente da escola Municipal – Dermeval Sa-
viani, na cidade de Caxias/MA. Questionando quais as contribuições 
que a formação continuada dos professores com foco na educação 
especializada propícia para a prática pedagógica nos anos iniciais do 
Ensino Fundamental.  

Como fundamentação teórica buscou-se dialogar com au-
tores que tratam da Educação Inclusiva, como: Carvalho (2015), 
Bertolini (2015), Mantoan (2003), Poker (2016), dentre outros. Res-
saltando sua importância e as principais dificuldades enfrentadas 
pelos professores na sala de aula, assim, como mostrar a relevância 
da formação continuada para o aperfeiçoamento da prática peda-
gógica do docente que atua na educação especializada nos anos 
iniciais do ensino fundamental. 

A escolha dessa temática ocorreu pelo fato de estar em sala 
de aula com alunos que possuem deficiências e perceber como é im-
portante e necessário a formação continuada dos professores para 
atender adequadamente os discentes. De modo a possibilitar de fato a 
“inclusão” e não apenas a inserção dos mesmos no ambiente escolar. 

METODOLOGIA 

A pesquisa se realizou a partir de uma revisão bibliográfica, a 
qual consiste na construção de uma análise acerca do tema sobre 
a Educação Inclusiva e a importância da formação continuada dos 
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docentes, na escola municipal Dermeval Saviani, na cidade de Caxias/
MA. Trata-se de uma pesquisa bibliográfica, descritiva com abordagem 
qualitativa. Para Marconi (2012) a pesquisa é concebida por meio de 
etapas formais, com métodos, que requer um tratamento científico. 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Sobre essa integração do discente, a Educação Inclusiva parte 
do princípio de que ela acolhe todas as pessoas, sem exceção. Isso 
quer dizer que é para o estudante com deficiência física, para os que 
têm comprometimento intelectual, para os superdotados, para todos 
que possivelmente, por serem diferentes, já estiveram algum dia à mar-
gem da sociedade. Desse modo, o artigo 58 da Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação (LDB) aprovada em 20 de dezembro de 1996, faz 
as seguintes considerações do que venha a ser a educação inclusiva: 

Art. 58. Entende-se por educação especial, para os efeitos 
desta Lei, a modalidade de educação escolar oferecida prefe-
rencialmente na rede regular de ensino, para educandos com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas ha-
bilidades ou superdotação.  

§ 1º Haverá, quando necessário, serviços de apoio especializa-
do, na escola regular, para atender às peculiaridades da cliente-
la de educação especial. § 2º O atendimento educacional será 
feito em classes, escolas ou serviços especializados, sempre 
que, em função das condições específicas dos alunos, não for 
possível a sua integração nas classes comuns de ensino regular. 

§ 3º A oferta de educação especial, nos termos do caput deste 
artigo, tem início na educação infantil e estende-se ao longo da 
vida, observados o inciso III do art. 4º e o parágrafo único do art. 
60 desta Lei. (BRASIL, 1996) 
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Percebe-se que o direito de participar dos espaços e proces-
sos comuns de ensino e aprendizagem realizados pelas escolas estão 
previstos na legislação e nas políticas educacionais, rompendo desta 
maneira com as escolas ditas como tradicionais (MARINHO, 2007). No 
entanto, sabemos que não se trata apenas de incluir o aluno na sala de 
aula, mas, que temos que oferecer as condições essenciais para que 
o processo de aprendizagem ocorra, havendo uma colaboração entre 
a escola, a família e a sociedade.  

A formação continuada dos professores  
e suas contribuições no processo inclusivo 

 Sabemos que durante a sua graduação, o docente não absorve 
todos os saberes necessários para que atenda todas as necessidades 
de uma sala de aula, haja vista, que a rotina diária muda de acordo com 
cada realidade, dessa forma, é necessária que o professor permaneça 
estudando, se qualificando, fazendo especialização a fim de atualizar 
e (re) significar as suas práticas docentes, buscando aprimorar seus 
conhecimentos e atender de forma adequada todos os seus alunos. 
Porém, além de uma qualificação profissional apropriada, o professor 
deve atuar em um espaço adequado e de posse de recursos pedagó-
gicos. Baseado nesse pensamento, Delors (2003) defende que: 

Para melhorar a qualidade da educação é preciso, antes de 
mais nada, melhorar o recrutamento, a formação, o estatuto 
social e as condições de trabalho dos professores, pois estes 
só poderão responder ao que deles se espera se possuírem 
os conhecimentos e as competências, as qualidades pessoais, 
as possibilidades profissionais e a motivação requeridas (DE-
LORS, 2003, p.153). 

Consideramos então que o professor é a peça fundamental 
desse processo, por isso se faz tão necessário à sua formação conti-
nuada. Mas, ele não deve agir sozinho, devendo sempre contar com 
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o apoio da comunidade escolar e da família do educando. Diante dis-
so, entende-se que não basta garantir o acesso destes estudantes à 
escola regular, é necessário o apoio ao docente para que esta inclu-
são aconteça garantindo-se a equidade no atendimento pedagógico, 
e consequentemente, nós enquanto docentes possamos repassar o 
conhecimento de maneira satisfatória.   

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Ao analisar a importância da formação continuada de profes-
sores que atuam na educação inclusiva nos anos iniciais do Ensino 
Fundamental, com base na experiência docente na escola Municipal 
– Dermeval Saviani, na cidade de Caxias/MA. Buscando refletir a prá-
xis e a importância do aprimoramento das ações docentes frente ao 
processo de inclusão, haja vista, que a inclusão parte do princípio de 
que a escola deve ser comprometida com o ensino da diversidade, 
enquanto o professor deve ter conhecimento para atender às especifi-
cidades desse alunado. 

Palavras-chave: Educação Inclusiva. Professor. Formação Continuada. 
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INTRODUÇÃO 

A avaliação é uma atividade complexa para o professor de 
educação infantil, tanto da aprendizagem das crianças, quanto das 
intervenções oferecidas, visto que subsidia o trabalho do professor, 
principalmente no sentido de proporcionar a reflexão do docente sobre 
o caminho percorrido e o que será necessário percorrer para atingir 
seus objetivos. Para isso, é preciso acompanhar o desenvolvimento 
das crianças e suas aprendizagens utilizando diversos instrumentos 
que facilitam esse processo (PINTO, 2018).

Nesse contexto, a problemática de pesquisa visa investigar 
como o portfólio digital pode auxiliar no processo avaliativo e reflexivo 
sobre as práticas docentes, considerando a diversidade na educação 
infantil. O portfólio digital é uma ferramenta que favorece o fazer do-
cente, visto que é um recurso de acompanhamento pedagógico, o 
qual, além de contemplar a diversidade existente, possibilita a reflexão 
contínua sobre as práticas. Embora o portfólio seja utilizado em muitas 
instituições de educação infantil, muitas vezes não exerce sua função 
reflexiva sobre a aprendizagem e o ensino. 

OBJETIVO

O propósito desta pesquisa é descrever o portfólio digital e re-
fletir sobre sua importância como recurso pedagógico de registro e de 
avaliação do processo de ensino-aprendizagem na educação infantil. 
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METODOLOGIA

Este estudo foi realizado através de uma pesquisa qualitativa, 
exploratória de caráter bibliográfico. Sua apresentação se dá em qua-
tro seções. Na primeira, tem-se a introdução, na qual são apresenta-
dos a motivação do tema e a problemática da pesquisa. Na sequência, 
apresenta-se o objetivo, a metodologia e os resultados, que são discu-
tidos a partir de estudos de Hoffmann (2012), Barbosa e Horn (2008), 
Teixeira, Voos e Gomes (2016), buscando elucidar como a utilização de 
um recurso digital, o portfólio, pode contribuir para a melhoria da ação 
docente. Para a análise, foram consultados também os documentos 
norteadores da educação infantil.

RESULTADOS

Partindo-se do pressuposto de que “o objetivo da avaliação é 
melhorar a forma de mediação do professor para que o processo de 
aprendizagem alcance níveis sempre mais elevados” (BRASIL, 2012, 
p.14), cabe ao professor de educação infantil elencar os instrumentos 
que o auxiliarão no processo avaliativo, considerando que “avaliar 
não é julgar, mas acompanhar um percurso de vida da criança, no 
qual ocorrem mudanças em múltiplas dimensões com a intenção de 
favorecer o máximo possível o seu desenvolvimento” (HOFFMANN, 
2012, p. 13).

A única maneira de não valorizar apenas o resultado é eviden-
ciar o percurso de aprendizagem, acompanhando todas as suas fa-
ses evolutivas, buscando compreender não só o desenvolvimento da 
criança, como também o desempenho do professor enquanto media-
dor do processo de ensino e aprendizagem (BARBOSA; HORN,  2008). 
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Assim, existe a possibilidade de rever os planejamentos, adaptá-los da 
melhor forma para atender as necessidades das crianças, contextuali-
zar o cenário educativo onde ocorreram todas as situações de apren-
dizagem, além de realizar a autoavaliação da prática pedagógica do 
professor.

Para isso, a documentação com registros sobre as propos-
tas pedagógicas realizadas com as crianças, de modo detalhado, é 
uma das melhores formas de avaliar tanto a aprendizagem da crian-
ça, quanto o ensino realizado pelo professor, tendo em vista que os 
registros dão suporte à reflexão sobre os métodos aplicados. O uso 
de portfólios de acompanhamento é uma excelente escolha, tanto os 
físicos quanto os digitais. No entanto, segundo Giroto, Araújo e Vita 
(2019, p. 821), muitas vezes,

a documentação pedagógica, que poderia se constituir numa 
importante prática discursiva acerca do processo educativo, 
tem sido reduzida ao registro dos problemas, encaminhamen-
tos e medicamentos vinculados a esse modo de agir dos pro-
fessores frente às doenças do não aprender.

É fundamental atentar sobre o conteúdo desses documentos: o 
que o professor precisa abordar? Como estabelecer as observações 
que farão parte deste arquivo? Quais atividades entrarão nesse regis-
tro? Nessa perspectiva a articulação entre educação especial e edu-
cação infantil é crucial para implementar as práticas que possibilitem a 
oferta de suporte prático e personalizado, com base na diversidade e 
que não exija um diagnóstico de deficiência, oportunizando experiên-
cias que favoreçam a aprendizagem de cada criança e para que seus 
avanços e dificuldades sejam devidamente registrados, servindo como 
ferramenta de encaminhamento para um atendimento especializado, 
caso se verifique essa necessidade.

A utilização dos recursos digitais aumenta consideravelmente 
as possibilidades de atividades a serem exploradas durante o 
processo de ensino na educação infantil, pois permite ao pro-
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fessor apropriar-se de produções mais significativas e diversifi-
cadas, apresentando aos responsáveis as vivências cotidianas 
das crianças com maior riqueza de detalhes em fotos e vídeos, 
por exemplo, reduzindo, consideravelmente, a quantidade de 
papel utilizada tornando o processo de registro e de avaliação, 
do ensino e da aprendizagem, muito mais sustentável (TEIXEI-
RA; VOOS; GOMES, 2016, p. 635).

Além dos portfólios digitais possibilitarem registros mais signifi-
cativos, através de fotos, vídeos ou áudios das crianças em sua rotina 
diária, eles também têm uma maior durabilidade do que o meio físico e 
podem ser construídos com a participação e o acompanhamento das 
famílias. De acordo com Teixeira, Voos e Gomes (2016), a construção 
do portfólio digital requer tempo e planejamento, pode ser realizada 
a partir de um modelo (template) e são necessários alguns cuidados 
quanto ao conteúdo, às formas de registros (fotos e vídeos), além de 
que os alunos precisam compreender o conceito de autoavaliação. 

As ferramentas digitais de escritório (editor de texto ou de apre-
sentação) são as mais comuns para iniciar a construção dos portfólios 
e, a partir da interação dos professores com a tecnologia, os docentes 
podem descobrir outras ferramentas com maiores possibilidades de 
edição, como blogs ou sites, os quais possibilitam que várias pessoas 
editem o mesmo arquivo de modo online. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A proposta desta pesquisa foi apresentar o portfólio como recur-
so para a avaliação e reflexão sobre práticas docentes. Tal propósito foi 
atingido a partir da apresentação de definições de alguns autores que 
abordam essa temática, bem como com base na legislação atinente à 
educação infantil. 
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O uso dos portfólios desde a infância possibilita desenvolver 
um olhar crítico e auto avaliativo. Ao utilizar as tecnologias disponíveis, 
o professor demonstra abertura para as novas metodologias, o que 
amplia as possibilidades de registros para análise e reflexão, além da 
busca por formação continuada para melhorar as práticas.

Palavras-chave: Avaliação; Tecnologia; Educação Infantil.
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INTRODUÇÃO

Com a publicação da Lei n° 10.639/2003, o Conselho Nacio-
nal de Educação aprovou o Parecer CNE/CP 3/2004, que institui as 
Diretrizes Curriculares para a Educação das Relações Étnico-Raciais 
e o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileiras e Africanas, a serem 
executadas pelos estabelecimentos de ensino de diferentes níveis e 
modalidades, cabendo aos sistemas de ensino orientar e promover a 
formação de professores e professoras e supervisionar o cumprimento 
das Diretrizes.

Nesse sentido, a lei estabelece, portanto, a obrigatoriedade 
do ensino da história e cultura afro-brasileira e africana, em caráter 
institucional, e, em consequência disso, o envolvimento de todos os 
Profissionais da Educação nesse processo premente. No entanto, no 
plano das relações sociais, o contexto escolar pode, todavia, não estar 
atento à relevância do assunto em questão.

A pretensa invisibilidade dos processos discriminatórios e de 
exclusão por parte dos educadores, é inconcebível diante da legitimi-
dade da Lei e das Diretrizes Curriculares, com vista a educação para 
as relações étnicos raciais, proporcionando políticas pedagógicas à 
estruturação de ações afirmativas que valorize o pertencimento racial 
dos(as) alunos(as) contexto da sociedade brasileira e a valorização da 
construção de uma autoestima positiva no aluno negro.

Combater o racismo, trabalhar pelo fim da desigualdade social 
e racial, empreender reeducação das relações étnico-raciais não são 
tarefas exclusivas da escola. As formas de discriminação de qualquer 
natureza não têm o seu nascedouro na escola, porém o racismo, as 
desigualdades e discriminações correntes na sociedade perpassam 
este espaço (ALMEIDA, 2018). Para que as instituições de ensino de-
sempenhem a contento o papel de educar, é necessário que se cons-
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tituam em espaço democrático de produção e divulgação de conheci-
mentos e de posturas que visam a uma sociedade equânime.

Destaco, entretanto, que a garantia legal dos direitos não pro-
move sua concretização. São as atitudes efetivas e intencionais que 
irão demonstrar o compromisso com tais direitos. Reconhecer as dife-
renças é um passo fundamental para a promoção da igualdade, sem 
a qual a diferença poderá vir a se transformar em desigualdade. Assim, 
é de suma importância adotar postura crítica e atuante por parte de 
formadores e gestores da Educação Básica. Leis e diretrizes podem 
representar um grande avanço para a construção e o desenvolvimento 
de nossa sociedade, porém são dimensões normativas, reguladoras 
de possibilidades e, por si só, não apresentam uma solução.

É necessário criar espaços institucionalizados que viabilizem a 
troca de saberes e ampliem os conhecimentos frente à temática das 
relações étnico-raciais, bem como valorização da cultura de matrizes 
africanas que formam a diversidade cultural brasileira. Portanto, confor-
me destaca Maria Aparecida Silva Bento (2011, p. 1), “inserir tal cultura 
no currículo é contribuir para desmistificar conceitos de preconceito, 
racismo e discriminação que perpetua nas escolas, na sociedade, 
ainda de forma camuflada” e, nesse ínterim, como afirma Munanga 
(2004), é preciso consistentemente rememorar e buscar elucidar o mito 
da democracia racial brasileira, que nos é tão presente.

Mediante tal desafio, a pesquisa objetiva contribuir com a aná-
lise do processo histórico de constituição da Comissão de Estudos 
Afro-Brasileiros (CEAFRO) no contexto da Secretaria Municipal de Edu-
cação de Vitória, as principais políticas públicas implementadas e as 
contribuições dessas ações no cumprimento/fortalecimento da Lei n° 
10.639/2003 no período de 2004 a 2018.
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OBJETIVOS

Como objetivo geral, intentamos com este trabalho analisar o 
processo histórico de constituição da Comissão de Estudos Afro-Bra-
sileiros (CEAFRO) no contexto da Secretaria Municipal de Vitória, as 
principais políticas públicas implementadas e as contribuições dessas 
ações no cumprimento/fortalecimento da Lei n° 10.639/2003 período 
de 2004 a 2018.

Como objetivos específicos temos por: compreender os pres-
supostos teóricos e normativos trazidos pela Lei 10.639/03 que imple-
mentaram políticas públicas na Secretaria Municipal de Educação de 
Vitória, por meio da Ceafro; conhecer os fatores que contribuíram e/ou 
dificultaram o cumprimento/fortalecimento da Lei n° 10.639/2003; iden-
tificar as ações efetivadas pela CEAFRO/SEME de Vitória a partir de 
sua constituição no ano de 2004 no contexto ao combate do racismo 
de negritude e; analisar de que forma a Ceafro impactou políticas de 
gestão educacional com vistas a uma educação inclusiva de promo-
ção da igualdade das relações étnico-raciais.

METODOLOGIA

Trata-se de uma pesquisa sob a abordagem qualitativa, fazendo 
uso de procedimentos metodológicos que abarcam a pesquisa biblio-
gráfica. O método proposto envolve pesquisas e análise documental 
nos arquivos da Secretaria Municipal de Educação de Vitória, relacio-
nadas à institucionalização da CEAFRO que se propõe contemplar as 
Leis 10.639/03.

Realizar-se-á, neste compasso, entrevistas semiestruturadas 
com sujeitos envolvidos no processo, a fim de contribuir com a presen-



165

S U M Á R I O

te pesquisa. A citada análise documental será observada de maneira 
cronológica, com intuito de facilitar a organização e possibilitar o en-
tendimento temporal das ações empreendidas pela CEAFRO/SEME.

RESULTADOS

Como resultado espera-se tornar vívido o protagonismo da 
CEAFRO como premente comissão para implementar e materializar 
a Lei 10.639/03 e as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educa-
ção das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura 
Afro-Brasileira e Africana no município de Vitória - ES, implementando 
e constituindo pautas de ações positivas e afirmativas para uma edu-
cação antirracista, na perspectiva do reconhecimento das diferenças 
para promoção da inclusão, especialmente numa sociedade multicul-
tural, pluriétnica como o Brasil, onde ser negro é antes de tudo um ato 
político, de afirmação de si (SOUZA, 1983). Compondo movimentos de 
conscientização, formação continuada e ressignificação do olhar pe-
dagógicos às matrizes curriculares e práticas pedagógicas no contexto 
educacional do município de Vitória.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A educação escolar constitui um espaço privilegiado e estratégi-
co para a manutenção de racismos, preconceitos e estereótipos, bem 
como um espaço de possibilidades de mudanças e (re)construção 
dos padrões socialmente estabelecidos. Nesse contexto, a implemen-
tação da Lei n° 10.639/2003 ainda é desafio no conjunto das políticas 
afirmativas, numa perspectiva multirreferenciada da produção do co-
nhecimento. Assim, é preciso criar espaços diferenciados e comissões 
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para elucubrar e implementar ações às temáticas da pluralidade, di-
versidade e que incorporem as questões étnico-raciais como pauta de 
políticas públicas referenciadas para todos cidadãos. Nesse sentido, 
a educação é um epicentro de atenção e de constantes provocações 
em responder às necessidades da sociedade contemporânea na con-
vivência de diversos povos, culturas, fenótipos, corpos, linguagens em 
um mesmo território.

Palavras-chave: Políticas Públicas; Inclusão; Lei 10.639/2003.
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INTRODUÇÃO 

A Neurolinguística Discursiva (ND), desenvolvida no Instituto de 
Estudos da Linguagem da UNICAMP desde a década de 80, parte da 
perspectiva sócio-histórico-cultural para compreender os processos 
envolvidos na tanto na maneira pela qual a linguagem afeta a afasia, 
quanto a aprendizagem de leitura e de escrita por crianças em ida-
de escolar a partir do funcionamento cerebral, linguístico, discursivo 
e sócio-histórico. Apresentada no trabalho fundante da área (Coudry, 
1988), a concepção de Luria (1981) do cérebro como um sistema fun-
cional complexo pressupõe um sistema plástico, dinâmico, determina-
do pelas relações sócio-históricas. É resultado, portanto, do princípio 
extra-cortical postulado por Vygotsky (1984), que enfatiza a influência 
das atividades sociais e intersubjetivas, mediadas de modo singular 
na e pela linguagem no funcionamento e organização neurofuncional 
do cérebro. Desse modo, rejeitamos uma concepção de linguagem 
que se limite a tratar de comunicação, decodificação e codificação. 
A linguagem, para a ND, é uma atividade constitutiva de sujeitos e de 
si mesma, indeterminada, que só ganha sentido na interlocução entre 
sujeitos situados em um contexto social, histórico e cultural específico. 
Para a ND, a linguagem não é um dado, não é resultado, mas sim um 
trabalho coletivo “que dá forma ao variável de nossas experiências, 
trabalho de construção, de retificação do vivido” (Franchi, 1977). 

O sujeito é constituído na e pela linguagem em um processo sin-
gular de determinação sócio-histórica e, uma vez singular, o sujeito da 
ND é indeterminado e escapa de idealizações. A linguagem assume, 
portanto, a função de regulação de processos psíquicos e especializa-
ção das funções psicológicas superiores, como a atenção, a memória, 
corpo (práxis), raciocínio intelectual, percepção, imaginação, vontade. 
Em suma, para a ND o desenvolvimento dessas funções não é de 
origem biológica e sim social, sendo esta uma das premissas centrais 
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que afasta a ND da literatura médica que trata dos chamados “trans-
tornos da aprendizagem”, em especial os que envolvem o aprendizado 
da leitura e da escrita. Os trabalhos desenvolvidos na área evidenciam 
o excesso de diagnósticos de patologias relacionadas ao aprendizado, 
sobretudo a Dislexia e o Transtorno do Déficit de Atenção com ou sem 
Hiperatividade – o que chamamos de patologização das dificuldades 
normais do aprendizado. 

OBJETIVO

Para a compreensão deste processo de patologização e para 
intervir no processo de aprendizagem de crianças que recebem um 
laudo de uma patologia relacionada à aprendizagem, a ND fundou 
o Centro de Convivência de Linguagens (CCazinho), onde acompa-
nhamos longitudinalmente crianças que apresentam dificuldades de 
leitura e de escrita. Neste trabalho, apresento brevemente dois dados 
de escrita de uma criança que tinha dificuldades de leitura e de escrita 
e que sob a qual recaíram, por parte da escola, suspeita de Dislexia.

METODOLOGIA

A ND adota uma metodologia heurística de análise dos dados 
de leitura e de escrita das crianças, na qual o investigador assume o 
papel de detetive, que precisa desvendar as hipóteses (Abaurre, 1997) 
elaboradas pela criança a respeito da representação gráfica das pa-
lavras que escreve, bem como o contexto sócio-histórico, afetivo, cul-
tural e pedagógico em que está inserida e a forma como determina 
(facilitando ou dificultando) o aprendizado. 
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RESULTADOS

EF é um menino de 10 anos que começou a frequentar o CCa-
zinho em 2018, após a escola solicitar uma avaliação médica. EF cur-
sava o 4º ano do EF II e sua professora afirmava que ele tinha poderia 
ter dislexia, tendo em vista as trocas de letras (termo problematizado 
pela ND, cf. MOUTINHO, 2019) em seus textos. EF tinha muitas dificul-
dades em fazer amigos no ambiente escolar. Teve problemas com a 
professora, que deu aula para ele desde o 1º ano do EF II e que agia 
de modo discriminatório em relação a ele por conta da classe social 
baixa da família. EF é respirador bucal e, por conta da timidez, fala 
muito baixo, frequentemente sussurrando para escrever, o que fazia 
com que ele ensurdecer todas as consoantes sonoras na escrita – o 
que gera as chamadas trocas de letras, geralmente entendidas como 
sintomas de dislexia.  Em sala de aula, lia silabadamente e ficava muito 
nervoso com a forma pela qual os colegas o tratavam. Na igreja, onde 
se sentia confortável com a família, lia com ritmo e entonação, mos-
trando um perfil muito diferente daquele que gerou suspeita de dislexia 
na escola. O acompanhamento longitudinal privilegiou as dificuldades 
de EF e teve como foco ajudá-lo a utilizar a fala para escrever. Veja-se, 
a seguir, dois dados. No primeiro, EF escreve sozinho, na escola, sem 
o apoio da fala. No segundo, EF escreve com a cuidadora após plane-
jar o texto, falando para escrever. Os dois textos foram produzidos na 
mesma semana, mas no primeiro, EF apresenta muitos problemas de 
escrita, e no segundo, quase nenhum. 
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Figura 1: EF escreve apoiado em sua fala.

Fonte: Banco de Dados em Neurolinguística/CNPq: 312522/2013-4

Figura 2: EF escreve apoiado em sua fala.

Fonte: Banco de Dados em Neurolinguística/CNPq: 312522/2013-4

Após poucos meses em acompanhamento longitudinal dis-
cursivamente orientado, e de orientação dos pesquisadores da ND 
para a escola, EF passou a apresentar menos dificuldades, deixou 
de utilizar a fala como apoio para escrever e seus textos passaram 
a se adequar a convenção escrita, o que fez com que a suspeita de 
dislexia fosse descartada.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Do ponto de vista da ND, as dificuldades escolares de EF estão 
relacionadas a questões afetivas que ele enfrentou ao longo de sua 
alfabetização (na escola e fora dela, com a perda repentina e violenta 
de membros da família), além do contexto pedagógico em que está 
envolvido. Nesse contexto, não há condições para que ele fale para 
escrever, de modo que surgem mais problemas em sua escrita (a ins-
tabilidade entre surdas e sonoras) além das dificuldades normais do 
processo (questões relacionadas à representação da sílaba complexa, 
de segmentação e de ortografia). Preocupa-nos a tendência hegemô-
nica de interpretação das dificuldades escolares de escrita e leitura 
como sintoma de dislexia, o que nos faz alertar para necessidade de 
que os cursos de formação de professores abordem as relações entre 
a linguística e a alfabetização, a alfabetização como fenômeno social 
complexo e não aptidão biológica e a compreensão do processo de 
patologização que marca a Educação na contemporaneidade.

Palavras-chave: neurolinguística; dislexia; escrita.
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INTRODUÇÃO 

A leitura vai além de dar sentido ao mundo letrado em que vive-
mos, faz com que o leitor passe a compreender melhor seu universo 
e, desse modo, direcione seus interesses. O letramento desempenha 
um importante papel desde a educação infantil, isso porque, confor-
me Soares (2010, p. 16), “não se considera uma pessoa alfabetizada 
sendo apenas capaz de decodificar símbolos visuais em símbolos so-
noros, lendo, por exemplo, sílabas e palavras isoladas”. Esse proces-
so de letramento não se desenvolve da mesma forma com os alunos 
com autismo, porque esse transtorno afeta o neurodesenvolvimento, 
apresentando “distúrbios comportamentais e cognitivos que surgem 
durante o período de desenvolvimento, que envolvem dificuldades sig-
nificativas na aquisição e execução de funções intelectuais, motoras ou 
sociais específicas, além disso deve estar presente desde o nascimen-
to ou o começo da infância” (APA, 2013).

Diante disso, é fundamental que tanto professores quanto pais/
familiares desenvolvam atividades que promovam o letramento emer-
gente, que é um conjunto de habilidades prévias de leitura e escrita, 
adquiridas pela criança no período compreendido entre o nascimento 
e a idade em que ela aprende a ler e escrever de forma convencio-
nal, conforme Sulzby e Teale (1991). É relevante também que todas as 
crianças possam ser educadas na mesma escola, conforme a Política 
Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva 
(BRASIL, 2007), a qual prevê o acesso de alunos com deficiências ao 
ensino regular desde a educação infantil até o ensino superior.  

A formação do educador e o seu conhecimento científico a 
respeito do assunto tornam-se essenciais para a identificação 
da síndrome. Da mesma sorte, sua capacitação pedagógica 
no exercício docente possibilitará uma educação adequada. 
Apesar de níveis de comprometimentos dissimilares, é comum 
o aluno com autismo apresentar algumas características mais 
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marcantes que inicialmente poderão interferir na sua aprendi-
zagem: o déficit de atenção, a hiperatividade, as estereotipias 
e os comportamentos disruptivos. O que fazer diante delas? O 
primeiro passo a ser dado pelo professor será o de conhecer 
seu aluno, seus afetos, seus interesses. Isso possibilitará a ins-
tituição de exercícios, atividades e afazeres que ajudarão a ca-
nalizar a sua atenção. Com efeito, a partir do princípio afetivo da 
atividade pedagógica, o professor encontrará recursos para a 
superação do quadro de hiperatividade e de déficit de atenção. 
Não se trata de uma regra, mas de um caminho, pois o afeto 
traz o interesse para os movimentos de ensino e aprendizagem. 
Quais atividades o aluno gosta de fazer? Como utilizá-las para 
desenvolver sua atenção? (CUNHA, 2015, p. 25).

Nesse contexto, pretende-se saber quais as publicações científi-
cas produzidas em âmbito nacional sobre a referida temática.

OBJETIVO

Este estudo tem por objetivo geral traçar um panorama das pu-
blicações científicas produzidas sobre o letramento emergente para 
alunos com Transtorno do Espectro Autista (TEA) no ensino regular. 

METODOLOGIA 

Com intuito de buscar soluções que possam dar suporte para 
os professores e pais/familiares atenderem com mais eficiência crian-
ças com TEA, o presente trabalho baseou-se na pesquisa bibliográfi-
ca, que consiste no exame da literatura científica para levantamento e 
análise do que já se produziu sobre determinado assunto. O período 
considerado para tal foi 2014 a 2018. O recorte temporal dá-se em 
função das atualizações em relação à temática. 
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A partir da busca na base eletrônica da CAPES (Coordenação 
de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior) e no Google Aca-
dêmico, foram utilizadas como descritores as palavras-chaves “letra-
mento emergente” e “letramento emergente + transtorno do espectro 
autista”. Foram analisados os títulos e os resumos para a obtenção de 
pesquisas potencialmente relevantes para a revisão, sendo excluídos 
da análise os artigos relacionados à intervenção realizada totalmente 
fora do ambiente escolar. Para serem incluídos, os trabalhos deveriam 
ter como base a análise de dados coletados no Brasil e relacionar-se 
às práticas pedagógicas de letramento emergente com alunos da edu-
cação infantil.

RESULTADOS

As referências bibliográficas dos estudos assim localizados fo-
ram também rastreadas para localizar outros trabalhos pertinentes ao 
assunto abordado nesta pesquisa. O levantamento bibliográfico tota-
lizou, no Google Acadêmico, 68 pesquisas para o descritor “letramen-
to emergente”, as quais foram agrupadas em quatro categorias, em 
função das principais habilidades trabalhadas. 38% dessas pesquisas 
têm como foco o domínio do sistema alfabético (consciência fonoló-
gica, conhecimentos dos nomes e sons das letras, relações grafema/
fonema); 30%, intervenções relacionadas às habilidades de linguagem 
oral (vocabulário, narrativa e compreensão oral); e 26% apontam uma 
categoria mista, abordando, na mesma pesquisa, intervenções volta-
das ao desenvolvimento de ambos os tipos de habilidades. Além des-
sas categorias, também foram localizados 6% de artigos direcionados 
ao letramento envolvendo a família. Desse total, apenas quatro pesqui-
sas mostraram estratégias de ensino de escrita para alunos autistas e 
com deficiência intelectual. Acerca da temática do letramento emer-
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gente, destacam-se os estudos de Conti (2014), Fernandes (2002) e 
Rose (2013), por serem pioneiras nas pesquisas brasileiras. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Conclui-se que há carência de estudos no que tange às práticas 
pedagógicas utilizadas para desenvolver o letramento emergente para 
alunos com TEA. Não há detalhamento de experiências de sala de 
aula, tampouco sobre o uso de materiais ou de metodologias eficazes, 
que possam auxiliar os professores em relação a esse desafiador con-
texto das práticas inclusivas. Contudo, este trabalho permitiu abordar 
uma visão pontual dessa base de dados. Entretanto, sugere-se que 
outras bases de cunho nacional e internacional também possam ser 
investigadas, oferecendo suporte à área de interesse para obter um 
panorama maior da produção científica produzida e disseminada pela 
comunidade científica.

Palavras-chave: Formação de Professores; Leitura; Transtorno do Espectro 
Autista.
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INTRODUÇÃO

O paradigma da Educação Inclusiva está posto, orquestrado na 
legislação para se desenvolver no palco da escola, mas é o professor 
quem vai dar o compasso para esta sinfonia. O professor que não es-
tudou sob esse paradigma e na maioria das vezes recebeu formação 
insuficiente para lidar com essa situação, vê-se desafiado a superar as 
lacunas deixadas na sua formação.

Ser professor de Educação Básica na perspectiva da Educa-
ção Inclusiva exige contínua formação e reflexão sobre o fazer peda-
gógico. Essa postura é primordial e contribui no intuito de antecipar 
possíveis dificuldades, eliminar e/ou transpor obstáculos e ampliar 
as oportunidades para alunos com necessidades educacionais es-
peciais, estejam elas relacionadas a altas habilidades, deficiências, 
dificuldades ou transtornos.

A lei preconiza que haja uma formação específica para o profes-
sor do Atendimento Educacional Especializado, mas se a inclusão se 
dá, efetivamente, em sala de aula, como o professor pode desenvolver 
uma cultura de inclusão que contemple os seus alunos em suas especi-
ficidades? Como cultivar em sua prática atividades que favoreçam o de-
senvolvimento dos alunos com necessidades educacionais especiais?

Nesse contexto, a partir dos temas propostos no Curso de Aper-
feiçoamento Educação Especial e Inclusiva percebemos a importância 
de cultivar constante reflexão sobre o fazer pedagógico, pois essa pos-
tura contribui no intuito de antecipar possíveis dificuldades, eliminar e/
ou transpor obstáculos e ampliar as oportunidades para alunos com 
necessidades educacionais especiais, estejam elas relacionadas a al-
tas habilidades, deficiências, dificuldades ou transtornos. 
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OBJETIVO

O objetivo deste trabalho é ressaltar a importância da forma-
ção continuada  para professores da Educação Básica, a fim de ob-
ter suportes filosóficos, políticos e pedagógicos,  que proporcionem 
ação-reflexão-ação para oportunizar uma prática docente dentro da 
perspectiva da inclusão, no intuito de favorecer a aprendizagem de 
todos os alunos. 

METODOLOGIA

Na metodologia optou-se pela pesquisa exploratória, numa 
abordagem qualitativa, com base no conteúdo e materiais de apoio 
oferecidos pelo Curso de Aperfeiçoamento em Educação Especial e 
Inclusiva, bem como nas reflexões e análises provocadas nos fóruns 
de discussão e desencadeadas na execução das tarefas. O referen-
cial teórico estabelecido para dar base e dialogar com essa vivência 
está fundamentado nos seguintes autores: GLAT & PLETSCH (2013), 
PLETSCH; SOUZA; ORLEANS (2017), RIBEIRO & AMATO (2018), e na 
Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146 de 
06 de julho de 2015). 

RESULTADOS

Para satisfazer suas inquietações, o professor da Educação Bá-
sica precisa ter um perfil pesquisador. Faz-se necessário conhecer a 
legislação norteia e regulamenta o trabalho e investir constantemen-
te em sua própria formação para promover a inclusão e proporcionar 
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educação integral e de qualidade. A Lei nº 13.146/2015 assegura: con-
dições de acesso, permanência, participação e aprendizagem a todos 
os educandos. 

As discussões desencadeadas durante o curso, pelas leituras, 
participações nos fóruns e realização das atividades, trouxeram à tona 
inquietações que provocaram reflexões bastante pertinentes com rela-
ção à inclusão de todos e cada um. Como planejar de modo a contem-
plar atividades diversificadas, que atendam diferentes níveis e estilos de 
aprendizagem, para suprir as necessidades dos alunos mais atuantes 
e dos mais introvertidos? Como engajar alunos com dificuldades ou 
transtornos sem perder de vista os alunos com altas habilidades, ou 
como desafiar e estimular estes sem abandonar aqueles? 

Afinal, não se trata somente do direito à matrícula, mas também 
da inserção no processo de escolarização. Esse direito se consolida 
com o respeito às suas diferenças, para sua permanência na escola, 
sua participação sob condições equitativas, para o seu pleno desen-
volvimento e aprendizagem. Diante de tal responsabilidade, é preciso 
alcançar cada aluno em suas especificidades, sem com isso empobre-
cer ou limitar os conteúdos propostos para aquela faixa etária (PLETS-
CH; SOUZA; ORLEANS; 2017).

Diante disso, metodologias tradicionais, “modelo único para to-
dos”, ficam aquém das demandas educacionais. O Desenho Universal 
para a Aprendizagem (DUA) dialoga com a teoria dos estilos de apren-
dizagem e com as metodologias ativas, cuja proposta centrada no alu-
no é adequar o conteúdo, proporcionando experiências multissenso-
riais, privilegiando áreas em que os alunos são mais fortes, valorizando 
as múltiplas formas de inteligência. Essas abordagens e concepções 
são propícias para a criação de ambientes inclusivos, pois pressu-
põem acessibilidade e flexibilização de objetivos, avaliação, métodos 
e materiais, e apontam para a criação de estratégias diversificadas, 
a fim de maximizar oportunidades e remover barreiras, diferenciando 



184

S U M Á R I O

o ensino e possibilitando uma aprendizagem significativa (PLETSCH, 
SOUZA, ORLEANS, 2017; RIBEIRO, AMATO, 2018).

Percebemos que o DUA, atende à demanda que o paradigma 
da inclusão traz de diferenciação curricular, pois proporciona múltiplos 
meios de envolvimento (o “por quê” da aprendizagem), de represen-
tação (o “quê” da aprendizagem), ação e expressão (o “como” da 
aprendizagem), considera as dimensões neurais afetivas, de reconhe-
cimento e estratégias, e torna a abordagem mais acessível, para que 
os alunos com necessidades específicas sejam contemplados em sala 
de aula a partir de novas estratégias e propostas curriculares. Partindo 
desses pressupostos, podemos pensar em acomodações e enriqueci-
mento curriculares, de tal forma que as adaptações se tornem cada vez 
menos necessárias, as barreiras metodológicas sejam minimizadas e 
as possibilidades de aprendizagem ampliadas, de forma a favorecer 
os alunos com impedimentos, limitações ou dificuldades de aprendiza-
gem.  (GLAT e PLETSCH, 2013; PLETSCH, SOUZA, ORLEANS, 2017).

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Ser professor de Educação básica na perspectiva da Educação 
Inclusiva exige contínua formação e reflexão sobre o fazer pedagógico 
e implica observação e sensibilidade para conhecer cada aluno e con-
siderar suas especificidades, pois embora apresentem similaridades 
em suas limitações, respondem aos estímulos de maneira singular. 

Essa postura primordial contribui no intuito de antecipar possí-
veis dificuldades, eliminar e/ou transpor obstáculos e ampliar as opor-
tunidades para alunos com necessidades educacionais especiais, es-
tejam elas relacionadas a altas habilidades, deficiências, dificuldades 
ou transtornos, visando garantir condições de acesso, permanência, 
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participação e aprendizagem a todos os educandos.   A formação con-
tinuada, as leituras e reflexões são de fundamental importância para a 
prática docente, no sentido de ajudar na construção de uma cultura de 
inclusão, que preenche, ainda que não totalmente, lacunas que foram 
deixadas com o tempo.

	 Desse modo, entendemos que o planejamento deve contem-
plar atividades diversificadas, que atendam diferentes níveis e estilos 
de aprendizagem, para que possa suprir as necessidades dos alunos 
mais atuantes e dos mais introvertidos, instigando tanto alunos que se 
identificam com competições, quanto os que precisam de colabora-
ção, quanto os que se beneficiam da flexibilização do tempo. 

Palavras-Chave: Prática Docente; Inclusão; Diferenciação Pedagógica
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INTRODUÇÃO

Falar em formação de professores implica pensar sobre o pro-
cesso de profissionalização e perceber as incertezas presentes coti-
dianamente no exercício do magistério, pois o ato de ensinar e a cons-
tatação da aprendizagem são ações complexas e subjetivas. Além 
disso, a formação é dinâmica e processual, ou seja, envolvem mudan-
ças contínuas, qualificação e capacidade de avaliação e reavaliação 
do trabalho docente, no intuito de aprimorá-lo e significá-lo ao longo 
da carreira.

A Educação Inclusiva (EI) é uma das temáticas que, usualmente, 
faz parte do nosso cotidiano. Há alguma divulgação por parte da mídia, 
das instituições especializadas e da própria escola. Contudo, mesmo 
vivendo um momento de muitas conquistas relativas à legislação, não 
conseguimos vivenciar a inclusão escolar em seu sentido amplo e ple-
no, pois ainda existe muito preconceito, discriminação e desinforma-
ção sobre o Público Alvo da Educação Especial (PAEE).

OBJETIVO

Analisar a formação de professores de geografia no que diz res-
peito à EI. 

METODOLOGIA

Essa pesquisa é do tipo qualitativa, pautada na pesquisa bi-
bliográfica.
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RESULTADOS

A formação inicial e continuada de professores ainda não con-
templa, infelizmente, de forma satisfatória, a dimensão de uma educa-
ção especial na perspectiva inclusiva, pois ainda se restringe a noções 
gerais sobre as deficiências e as dotações no curso de Pedagogia e ao 
conhecimento superficial da Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS) nos 
cursos de Licenciatura. 

No caso da Licenciatura em Geografia, segundo Morais e Olivei-
ra (2010), a formação inicial e a constituição de saberes se desdobram 
em três grandes áreas: conhecimentos geográficos específicos; co-
nhecimentos pedagógicos-didáticos e estágio supervisionado. Então, 
entende-se que esses dois últimos deveriam proporcionar um conhe-
cimento teórico e prático da inclusão em sua multiplicidade. 

Para Castellar (2006) a formação inicial precisa estimular a au-
tonomia dos futuros professores, o que por sua vez possibilitaria mu-
danças didático-pedagógicas que incidiram, diretamente, na formação 
cognitiva, ética e estética dentro do contexto sociocultural.

Nesse ínterim, é preciso reforçar os temas que contribuem para 
as mudanças de postura em relação à compreensão, já incorporada, 
sobre o papel da escola e o sentido do currículo, devendo ir além da 
docência, estimulando a participação dos licenciandos nos projetos 
educativos curriculares que tenham uma perspectiva inclusiva.

É necessário, portanto, incorporar a esses conhecimentos e ex-
periências docentes, questões referentes à educação inclusiva, pois 
quando o professor não é preparado em sua formação inicial para 
ensinar estudantes com algum tipo de deficiência, dificilmente conse-
guirá promover uma educação na qual este indivíduo aprenda e desen-
volva suas habilidades, já que o professor não saberá como conduzir 
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o processo de ensino e aprendizagem e, muito provavelmente, não 
conhecerá, as políticas públicas a esse respeito.

Segundo Cavalcanti (2012), às transformações - econômicas, 
políticas, sociais, espaciais e éticas-, que o mundo vem passando, 
provocam alterações na escola, na formação docente e na identidade 
desse professor. Assim, os avanços na legislação relacionada à edu-
cação na perspectiva inclusiva e o aumento do número de deficiências 
podem explicar o aumento das matrículas de estudantes com deficiên-
cia nas escolas da rede pública. 

Para atuar enquanto profissional numa escola inclusiva, torna-se 
uma exigência que haja modificações nos currículos de formação de 
professores e nas metodologias de ensino em geografia, ademais, “é 
necessário uma indissociabilidade entre pesquisa e ensino com forma-
ção e profissionalização crítica” (CAVALCANTI, 2012).

Desta forma, para Lelis (2009), independentemente da formação 
ocorrer na universidade, em escolas normais ou nos institutos superio-
res de educação, “o desafio consiste em reconhecer que nenhuma 
dessas instâncias poderá, isoladamente, responder à totalidade das 
exigências da formação” (LELIS, 2009, p.65). 

A autora destaca ainda que “o caráter polissêmico do trabalho 
docente não deve, entretanto, servir de pretexto para o imobilismo 
das instituições responsáveis pela formação dos professores e pro-
fessoras (as administrações públicas, as universidades e os sindica-
tos)” (LELIS, 2009. p. 66). 

Sob outro ponto de vista, Perrenoud (1999, p.2) destaca que “o 
significado atribuído às diferenças direciona respostas e estratégias, 
sendo os dispositivos estruturais da organização escolar, geralmente, 
de exclusão: rigidez dos programas; uniformização metodológica; ava-
liação quantitativa, dentre outros aspectos”.
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Nesse aspecto, concebe-se que a formação de professores, 
seja ela inicial ou continuada, especialmente, a do professor de geo-
grafia, precisa acontecer numa perspectiva inclusiva, visando à com-
preensão do espaço geográfico em sua amplitude e complexidade. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Entende-se que é necessário avançar na formação de professo-
res e também na preparação da sociedade para conviver respeitosa-
mente com as pessoas com deficiência, entendendo e acolhendo as 
suas necessidades. Este respeito deverá existir não só nos ambientes 
educacionais, mas em outras esferas, permitindo a esses indivíduos 
uma participação plena na vida em sociedade. 

Logo, apreende-se que essa coerência entre a formação ofe-
recida e a prática esperada do futuro professor, no que diz respeito à 
construção de conhecimento e de saberes ligados à inclusão escolar 
precisa ocorrer ainda na formação inicial, visando uma profissionaliza-
ção docente mais ampla para o atendimento a essas pessoas.

Palavras-chaves: Formação de professores, Geografia, Educação inclusiva.
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INTRODUÇÃO 

Atualmente muitos são os debates em torno da Educação In-
clusiva, existem ainda desafios a serem superados no âmbito educa-
cional. Sabemos que apenas a adaptação dos espaços escolares e a 
convivência com os estudantes de uma escola regular não são práti-
cas suficientes para uma verdadeira inclusão dos alunos com algum 
tipo de deficiência que necessitem de atendimento especializado. É 
preciso repensar a formação inicial e continuada do professor que le-
ciona nos anos iniciais, para que se tenha uma prática de educação 
inclusiva com todos os alunos. 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB 9.394/96), apre-
senta algumas mudanças na educação ao longo dos anos. Uma delas 
foi a instituição da formação em nível superior dos professores que 
atuam nos anos iniciais. Essa Lei estabelece, em seu Artigo 63, que: 

Os institutos superiores de educação manterão: I - cursos for-
madores de profissionais para a educação básica, inclusive o 
curso normal superior, destinado à formação de docentes para 
a educação infantil e para as primeiras séries do Ensino Funda-
mental; II - programas de formação pedagógica para portado-
res de diplomas de educação superior que queiram se dedicar 
à educação básica; III - programas de educação continuada 
para os profissionais de educação dos diversos níveis. (BRASIL, 
1996)

A formação inicial e continuada de professores pode influenciar 
de maneira significativa as políticas de educação inclusiva, uma vez 
que esses profissionais atuam diretamente no cotidiano com alunos 
que tenham alguma deficiência na escola regular, sendo papel do pro-
fessor realizar a mediação entre o saber científico e esses discentes 
de maneira contextualizada, emancipatória e que colabore para que o 
aluno seja um sujeito autônomo e participante, pois seu cotidiano, os 
alunos precisam desenvolver habilidades e competências necessárias 
para estar inserido de forma atuante em sociedade.
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OBJETIVO 

O professor tem um papel essencial na educação inclusiva, sen-
do de fundamental importância sua formação inicial e continuada, que 
deve ser vista pela escola como um fator relevante para construção de 
práticas inclusivas, tendo em vista as fragilidades da formação inicial 
dos professores para o atendimento de alunos com deficiência.

A presente pesquisa tem por objetivo discutir a importância 
da formação inicial e continuada do professor para a inclusão de 
alunos com deficiência. Trata-se de uma pesquisa bibliográfica, 
com embasamento teórico em alguns autores e leis que abordam 
as áreas de inclusão.

METODOLOGIA 

As instituições de educação constituem-se em importantes ce-
nários de apropriação da cultura e de relações sociais para o desen-
volvimento de alunos com deficiência, ao promover momentos signi-
ficativos de interação, contribuindo com o desenvolvimento e como 
sujeitos sociais, capazes de contribuir com uma sociedade mais justa 
e menos preconceituosa.

É importante lembrar que toda criança passa por processos de 
desenvolvimento, seja ela com deficiência ou não. Daí a importância 
do professor ter uma formação inicial e continuada que favoreça e co-
labore com o processo de ensino e aprendizagem de crianças com 
deficiências. A educação inclusiva tem como base a LDB, que estabe-
lece que a educação é um direito de todos e dever do Estado e que as 
pessoas com deficiência 
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devem ser inseridas na escola regular por meio da educação 
inclusiva, uma vez que o professor precisa estar preparado para atuar 
no contexto da diversidade de sujeitos, respeitando as diferenças e a 
particularidade de cada um. 

A LDB 9394/96 no seu Art. 59 garante:

Os sistemas de ensino assegurarão aos educandos com defi-
ciência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habili-
dades ou superdotação: III - professores com especialização 
adequada em nível médio ou superior, para atendimento espe-
cializado, bem como professores do ensino regular capacitados 
para a integração desses educandos nas classes comuns. Pa-
rágrafo único: Garantir-se-á formação continuada para os pro-
fissionais a que se refere o caput, no local de trabalho ou em 
instituições de educação básica e superior, incluindo cursos de 
educação profissional, cursos superiores de graduação plena 
ou tecnológicos e de pós-graduação (BRASIL, 1996).

Desse modo é necessário que o professor esteja preparado e 
comprometido sobre o processo educacional, é necessário que haja 
uma relação entre a teoria e a sua prática para trabalhar e fazer seu 
planejamento da melhor maneira possível, para contribuir com o apren-
dizado do aluno. 

RESULTADOS

Para a efetivação das políticas públicas sobre a inclusão na edu-
cação escolar, não deve ser restrita apenas a formação inicial, mas 
sim, durante toda a trajetória profissional do docente de maneira con-
textualizada e interdisciplinar, fazendo relação entre teoria e prática.

Entendemos que a educação inclusiva deve percorrer todos os 
graus, fases e modalidades. Ela engloba realizar o atendimento educa-
cional especializado, disponibilizar os recursos necessários e serviços 
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e orientar quanto a sua aplicação no processo de educação e aprendi-
zagem nas turmas comuns do ensino regular.

É necessário que, para uma formação inicial e continuada que 
atenda ao contexto heterogêneo, plural e diversos das escolas, o pro-
fessor dialogue com os princípios e conceitos presentes na proposta 
inclusiva. GOMES (2017, p. 34) afirma que:

[...] para o fortalecimento dos saberes curriculares sobre edu-
cação inclusiva, será necessário que essa temática seja trata-
da, em seu conjunto, em todas as disciplinas nos cursos de 
licenciaturas. Ultrapassar a visão centrada em uma ou algumas 
disciplinas de educação especial, implica em discutir, ao longo 
da formação, e em todas as disciplinas, propostas de interven-
ções educativas que contemplem todos os alunos em sala de 
aula, independente de suas características e/ou necessidades.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Observamos que, as políticas públicas para se ter uma escola 
inclusiva têm crescido e conscientizado a população e os demais 
segmentos, o que é constatado através dos dados do censo escolar 
que são publicados anualmente. Embora tenha se intensificado nos 
últimos anos o crescimento e acesso dessas políticas públicas, faz 
necessário uma atenção também para os docentes, uma vez que 
contribuem significativamente para uma escola de qualidade acessí-
vel, plural e diversa.

É necessária uma formação que ultrapasse as teorias e que 
tenha relação direta com a sua prática de maneira contextualizada e 
inclusiva, para esses atuarem com alunos que fazem parte desse pú-
blico e não perpetuem práticas pedagógicas que colaborem com a 
exclusão escolar desses indivíduos.

Palavras-chave: Formação Inicial. Inclusão. Ensino. 
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INTRODUÇÃO

Este texto é um recorte de um projeto maior, uma dissertação de 
mestrado apresentada no programa de pós-graduação da Universida-
de Católica de Santos, financiada pela CAPES e sob parecer 3.330.520 
do Conselho de Ética. O trabalho completo foi realizado em uma es-
cola da rede pública da Baixada Santista e aqui, para este evento, 
definimos como problema a ser discutido o estudo sobre a formação 
de professores para atuarem em salas comuns inclusivas.

OBJETIVO

O objetivo geral deste texto, sem nenhuma pretensão em esgo-
tar o assunto, é discutirmos algumas questões sobre a formação de 
professores para atuação em salas de aulas regulares, que têm estu-
dantes com deficiência matriculados, a fim de identificar quais aspec-
tos de sua formação contribuem ou não para a criação de ambientes 
educacionais inclusivos.  Pois muitos professores já foram absorvidos 
pelos sistemas de ensino excludentes e acabam acreditando que es-
ses meninos e meninas não aprendem sendo, portanto, excluídos em 
suas salas de aula.

Nessa perspectiva, este recorte fundamenta-se em referenciais 
que contemplam a Política Nacional de Educação Especial na pers-
pectiva da Educação Inclusiva (MEC, 2008), e às implicações dessa 
política na formação docente (MANTOAN, 2006; PRIETO, 2006, ALMEI-
DA; ABDALLA, 2017).
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METODOLOGIA

Como opção metodológica foi realizada uma pesquisa qualitati-
va fazendo um trabalho de revisão bibliográfica, aplicação de questio-
nários e entrevistas. Focaremos aqui o resultado das entrevistas, onde 
os docentes se auto declaram não preparados para atender a todos os 
estudantes. Relatam que não receberam formação adequada durante 
seus cursos de graduação.

Partindo desse pressuposto, Prieto (2006, p.103) enfatiza, que 
“[...] a formação inicial dos professores precisaria assegurar no mí-
nimo: 1º domínio teórico, em que a desigualdade não possa ser jus-
tificada por nenhuma condição; e 2º conhecimentos para elaborar 
propostas de enfrentamento à realidade escolar brasileira marcada 
por tantos desajustes. Os profissionais precisam ter clareza do papel 
social da escola e de sua importância como semeadores da igualda-
de de direitos para todos e não só para alguns. Para os profissionais 
já em carreira, Prieto (2006) sugere a realização de encontros forma-
tivos, em que os professores possam construir alternativas para a 
escolarização de todos.

Almeida e Abdalla (2017) complementam, afirmando que à es-
cola caberia a luta contra a desigualdade social e que isto implicaria 
“[...] em estar atento às necessidades de cada aluno e dar mais aten-
ção àqueles que enfrentam as dificuldades mais significativas” (p. 6).  
Também destacam como elementos importantes, que os professores 
tenham “[...] a disposição e a capacidade para trabalhar e colaborar 
com os outros; o que constitui um elemento essencial da inclusão, 
sobretudo, quando se busca gerar espaços de construção coletiva em 
que cada um contribui com seus conhecimentos e habilidades” (p.7).

Mantoan (2001) afirma que a formação precisa ocorrer no inte-
rior das escolas, a partir das práticas e das trocas de experiência. En-
fatiza que os docentes precisam dominar cada vez mais os conteúdos 
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e os processos de ensino e aprendizagem. Ela insiste dizendo que a 
formação do professor não se esgota na graduação, o profissional pre-
cisa da formação continuada, que é uma auto formação que acontece 
dentro do ambiente escolar.

As autoras confirmam que é a partir das trocas de experiências, 
que vai se construindo uma rede de conhecimentos, em que se podem 
colocar dúvidas, inquietações e preocupações, com o intuito de cons-
trução um trabalho coletivo onde professores, no seu próprio local de 
trabalho, possam discutir os problemas e as possíveis soluções.

RESULTADOS

É fato que a Política Nacional de Educação Especial na pers-
pectiva da Educação Inclusiva trouxe um reconhecimento do capital 
educacional e social da inclusão escolar. Dessa forma, é necessário 
que as instituições formadoras incorporem às suas disciplinas com-
ponentes curriculares que indiquem aos docentes referências e emba-
samento teórico de desconstrução do antigo pensamento segregacio-
nista, mostrando os caminhos para uma prática pedagógica inclusiva 
e libertadora.

Dentre os principais resultados, destacam-se: a) os professores 
precisam exercer um trabalho colaborativo e coletivo, de modo que 
possam ensinar e aprender juntos; b) precisam propor a desigualdade 
de tratamento como uma maneira de restabelecer a igualdade que 
foi perdida com os modelos anteriores de segregação (MANTOAN, 
2006); c) os docentes necessitam da mudança de olhar, perceber os 
estudantes e suas especificidades; d) a formação de professores pre-
cisa de um olhar mais atento às diferenças, que é a realidade escolar, 
enfatizando que é nessa realidade que se construirão ambientes edu-
cacionais inclusivos.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Por fim, este estudo mostra que as pesquisas desenvolvidas, 
que envolvem em algum aspecto a formação de professores, contri-
buem para repensar e problematizar a formação inicial e continuada 
numa perspectiva situacional e crítica, pois revelam quais são as ne-
cessidades que eles demonstram ter em seu cotidiano escolar. Espe-
cialmente, quando se quer tratar de estudantes com deficiência, que 
têm o direito à educação em ambientes inclusivos que promovam, em 
seu conjunto, a igualdade e a justiça social e educacional.

Palavras-chave: formação de professores; educação inclusiva; estudantes 
com deficiência.
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INTRODUÇÃO 

A formação docente é um tema relevante dentro do contexto 
da educação inclusiva. Com o advento da inclusão, os professores 
precisam estar preparados para receber alunos com necessidades 
educacionais especiais, doravante NEE, a fim de prover condições e 
oportunidades, garantindo que a aprendizagem ocorra dentro do prin-
cípio da equidade. Segundo a Constituição Federal de 1988, garantido 
pela LDB n. 9.394/96 o aluno com NEE possui o direito de inclusão na 
rede regular de ensino, portanto, nenhum indivíduo pode ser impedido 
de ter o seu ingresso na escola.

Uma vez inseridas nesse universo, as instituições de ensino 
necessitam rever, constantemente, sua percepção de educação na 
diversidade, analisando as especificidades de cada sujeito, detentor 
de uma história pessoal e social. Nesse viés, a escola que almeja 
ser um espaço de educação inclusiva precisa se organizar de ma-
neira que possa atender as verdadeiras necessidades de cada aluno 
(MANTOAN, 2013). 

A inclusão e o respeito à diversidade humana, poderá, conse-
quentemente, contribuir para a melhoria da qualidade da educação, 
pois enriquece os procedimentos de aprendizagem e convivência. 
Nessa perspectiva, Gutierres et al. (2015), partem da premissa que 
os professores sejam sensíveis à reflexão sobre a inclusão, não per-
mitindo ignorar a especificidade da aprendizagem desse público, 
reconhecendo e estimulando o seu potencial. Ainda de acordo com 
GUTIERRES et al. (2015), a formação do docente é entendida como 
preparo profissional, tendo em vista que é um processo contínuo e 
incompleto, cumprindo sua função no meio educacional o qual en-
contra-se inserido.
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Nesse sentido, surge o gap de pesquisa: Por meio da formação 
e capacitação dos docentes, é possível promover a inclusão de todos 
os estudantes de forma satisfatória?

Isso poderá ter impactos significativos em uma instituição de 
ensino, pois, segundo Sant’ana (2015), a formação e a prática peda-
gógica do docente são de suma importância para o aperfeiçoamento 
da aprendizagem dos alunos com NEE. Assim sendo, evidencia-se 
que os docentes devem ter condições teórico-metodológicas para agir 
com segurança pautados em orientações e/ou ações didáticas sob a 
perspectiva da educação inclusiva. 

Diante desse contexto, considera-se de extrema importância a 
formação, sensibilização e capacitação de professores, para que estes 
possam conviver de modo natural em meio as diferenças e transmitir 
esse processo de inclusão a todos os alunos.

OBJETIVO

Esse trabalho tem como objetivo analisar as concepções do-
centes e suas necessidades didático-pedagógicas em relação à efe-
tivação da educação inclusiva e do respeito à diversidade em suas 
práticas escolares.

METODOLOGIA

Para atingir o objetivo proposto neste estudo, optou-se por ado-
tar a pesquisa bibliográfica, descritiva e com abordagem qualitativa, 
bem como o método observacional em campo, realizado junto aos 
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docentes do curso de Licenciatura em Ciências Biológicas do Instituto 
Federal Goiano Campus Ceres. 

Para pesquisa bibliográfica, os procedimentos metodológicos 
foram realizados de acordo com Marconi e Lakatos (2007): elaborar 
inicialmente uma busca na literatura, visando compreender melhor o 
tema e o problema de pesquisa a ser investigado; delimitar claramen-
te o escopo da pesquisa e selecionar os materiais de acordo com o 
tema. Os sujeitos da pesquisa foram os docentes do curso de Licen-
ciatura em Ciências Biológicas atuantes no 2º e 3º períodos, sendo 
analisada a prática pedagógica de 10 professores nos respectivos 
períodos citados. 

RESULTADOS

Perante as análises realizadas das práticas pedagógicas dos 
professores, o grande desafio é saber lidar com a diversidade, pois 
muitos não possuem conhecimento suficiente para trabalhar com os 
alunos com NEE. 

Assim, para que essa realidade seja transformada, é necessário 
promover ações relacionadas aos estudantes público-alvo da Educa-
ção Especial, na construção de uma cultura para convivência e do 
respeito à diversidade.

Ademais, percebe-se que os professores necessitam ter acesso 
aos recursos pedagógicos, garantindo assim, um ensino diferenciado, 
combinando distintas estratégias de aprendizagem, com capacidade 
de diversificar o currículo escolar para que o aluno com NEE consiga 
demonstrar o que aprendeu dentro das suas capacidades.
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Diante da análise realizada, acredita-se que os professores de-
vem ser sensibilizados de que é preciso eliminar a exclusão e que os 
desafios são necessários, a fim de que se possa progredir, implemen-
tando amplas mudanças em suas práticas pedagógicas, quais sejam: 
a adoção de novos conceitos e estratégias, como a educação colabo-
rativa; a adaptação de currículos; o uso de novas técnicas e recursos 
específicos; novas formas de avaliação; o estímulo à participação dos 
pais e da comunidade nessa realidade social e educacional.  

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A inclusão de alunos com NEE em classes regulares determina 
novas posições e desafios, reafirmando a ideia de que a inclusão esta-
belece grandes transformações com objetivo de melhorar a qualidade 
da educação, seja para educandos com ou sem NEE.

Por fim, espera-se elucidar a lacuna apresentada, além de pro-
porcionar indicadores para o replanejamento da instituição estudada, 
bem como contribuir para o campo da epistemologia e gerar fontes 
de informação secundária para novas pesquisas que vierem surgir 
dessa arena. 

Palavras-chave: Inclusão; Docentes; Didático-pedagógicas.
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INTRODUÇÃO

O paradigma da inclusão escolar da pessoa com deficiência, de-
fendido pelos marcos internacionais como a Declaração Mundial sobre 
Educação para Todos, realizada na Tailândia em 1990 e a Declaração 
de Salamanca, realizada na Espanha em 1994 bem como, os marcos 
nacionais que surgiram no Brasil, como a Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional – LDBN em 1996 e a Política nacional de educa-
ção especial na perspectiva da educação inclusiva de 2008, tem 
colocado em pauta a formação de professores para a diversidade, 
uma vez que, o número de alunos com deficiência, transtornos glo-
bais do desenvolvimento e/ou altas habilidades/superdotação tem se 
intensificado na rede regular de ensino. (MENDES, 2006)  

Os estudos de Gatt; Nunes (2009), Pimentel (2012) tem apon-
tando para a necessidade de uma reformulação e restruturação nos 
programas de formação de professores e que esse processo, leve em 
consideração a construção de uma nova identidade do professor, pau-
tado no trato com as diversidades.  

Gatt; Nunes (2009) ao mapear as características dos cursos de 
licenciaturas, conclui que, “Poucos cursos propõem disciplinas que 
permitam algum aprofundamento em relação a modalidades educa-
cionais (Educação de Jovens e Adultos - EJA e Educação Especial) 
[...] seja mediante a oferta de optativas, seja de tópicos e projetos es-
peciais”. (GATT; NUNES, 2009 p. 55). Nesse sentido, a não existência 
dessas abordagens nos programas de formação de professores pode 
gerar o que Pimentel (2012) chama de “pseudoinclusão”, ou seja, alu-
nos na sala de aula regular sem que estes estejam propriamente incluí-
dos no processo de aprendizagem. Para além disso, Pimentel afirma 
que, “[...] a formação de professores para uma escola inclusiva [...] 
deve fornecer bases sólidas sobre as quais se assentarão a formação 



211

S U M Á R I O

continuada”. (PIMENTEL, 2012, p. 147), ou seja, o estudante no final da 
formação inicial precisa de uma bagagem teórica e prática para sub-
sidiar sua atuação e seu processo de aperfeiçoamento na formação 
continuada e/ou em serviço. 

Em vista da problemática apresentada, surge a necessidade de 
compreender como a inclusão educacional de pessoas com deficiên-
cias está sendo contemplada na formação inicial dos estudantes nos 
cursos de Licenciaturas (Matemática, Pedagogia, Ciências Biológicas, 
Teatro) no Departamento de Educação (DEDC) da Universidade do 
Estado da Bahia-UNEB/Campus VII, Senhor do Bonfim. Para alcançar 
nosso objetivo empregou-se uma abordagem metodológica do tipo 
qualitativa e exploratória, tendo como fonte de dados e análise, as 
matrizes curriculares, ementas e projetos pedagógicos dos cursos de 
licenciatura do referido departamento. Para análise, os dados foram 
divididos em etapas, sendo a primeira identificar os eixos temáticos 
de formação de cada curso e a carga horária destinada a cada um; 
a segunda etapa se configura com o mapeamento dos componentes 
curriculares relacionado a inclusão educacional de pessoas com defi-
ciência; a terceira etapa deu-se pela análise das ementas dos referidos 
componentes curriculares, leitura exploratória e minuciosa, tabulação e 
tratamento dos dados encontrados. Tais documentos foram extraídos 
do site oficial da instituição2 em três de agosto de 2020.

Os dados apontam que os cursos de licenciatura em pedagogia 
e Teatro em contraposição aos cursos de Ciências biológicas e mate-
mática, destinam uma carga horária obrigatória maior para a formação 
em torno da educação inclusiva na perspectiva da inclusão educacio-
nal de pessoas com deficiência. Sendo pedagogia com três discipli-
nas, sendo elas, Educação inclusiva, Educação Especial com Ênfase 
em LIBRAS, psicologia da educação. Já o curso de Teatro apresenta 
duas disciplinas, LIBRAS e Teatro inclusivo. Ciências biológicas apre-

2	 https://portal.uneb.br/senhordobonfim/
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senta apenas o componente de LIBRAS e o curso de licenciatura em 
Matemática em seu Projeto Pedagógico do Curso – PPC não apresenta 
nenhum componente curricular que contemple a temática da inclusão, 
nem mesmo LIBRAS, uma vez que por força da lei nº 10.436, de 24 de 
abril de 2002, torna-se “[...] disciplina curricular obrigatória nos cursos 
de formação de professores para o exercício do magistério, em nível 
médio e superior, e nos cursos de Fonoaudiologia, de instituições de 
ensino, públicas e privadas[...]”.

Em suma, os dados da pesquisa evidenciam que, embora os 
cursos de Pedagogia, Teatro e Ciências Biológicas apresentam em 
seus PPC o componente curricular de LIBRAS como obrigatório, so-
mente ela não garante uma formação para atender todas as diversida-
des presente no espaço escolar. Assim fica explicito a necessidade da 
reformulação dos Projetos Pedagógicos do Cursos – PPC de licencia-
tura da Universidade do Estado da Bahia, (UNEB/DEDC/Campus VII, 
Senhor do Bonfim, uma vez que, a maioria dos cursos não apresentam 
componentes curriculares para tratar sobre a temática de inclusão ou 
uma articulação que proporcione a (inter) e (trans)disciplinaridade en-
tre os componentes curriculares para abordar sobre a temática. 

Palavras-chave: Formação Docente; Inclusão Educacional; Licenciaturas.
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INTRODUÇÃO

A discussão sobre a educação inclusiva não é recente, mas ain-
da estamos lutando pela sua efetivação. A Conferência Mundial de 
Educação para Todos, realizada em Jontien, na Tailândia, em 1990, 
teve como objetivo buscar o consenso entre os países para que o 
acesso à educação, gratuita e de qualidade, pudesse ser estendido a 
todos os cidadãos, sem qualquer distinção, conforme consta na De-
claração Mundial sobre Educação para Todos (1990). Em atendimento 
a esse documento, cada país deveria elaborar Planos Decenais de 
Educação para Todos, como uma forma de garantir que as metas e 
planos discutidos na conferência fossem alcançados.

No Brasil, com reflexo desse compromisso, o Plano Nacional 
de Educação -PNE de 2014-2024 (BRASIL, 2015), a educação inclu-
siva está contemplada na meta 4, cujo texto propõe a universaliza-
ção do ensino, na educação básica, e a facilitação do acesso para 
alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e 
altas habilidades, inclusive com oferta de atendimento educacional 
especializado (AEE), de preferência na rede regular de ensino, com 
garantias de ensino com características inclusivas e acesso a salas 
de recursos multifuncionais.

No entanto, nem todos os professores atuantes na Educação 
Básica estão preparados para a atuação num contexto educacional 
inclusivo, razão pela qual defendemos uma proposta de formação con-
tinuada e em serviço, que possa contribuir para a melhoria da qualifica-
ção profissional do professor, em relação à adoção de novas práticas 
inclusivas e de recursos tecnológicos e metodologias ativas.

No Brasil, podemos detectar avanços no sentido de que a esco-
la reveja seus paradigmas e se posicione de forma a acolher a diversi-
dade em todas as suas manifestações. Há políticas educacionais que 
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regulamentam o acesso e permanência desse público, sob a forma 
de leis, decretos, portarias e resoluções. Neste sentido, a Constitui-
ção Federal do Brasil (1988) traz, em seu artigo 208, que “o dever do 
Estado com a Educação será efetivado mediante a garantia de: (...) III 
- atendimento educacional especializado aos portadores de deficiên-
cia, preferencialmente na rede regular de ensino;...” (BRASIL, 1998), 
consonantemente a Lei 9.394/96, Lei de Diretrizes e Bases da Educa-
ção Nacional (LDBEN) aponta, em seu art. 3.°, que o ensino deverá 
ser ministrado segundo alguns princípios, entre os quais destacam-se 
a igualdade de condições de acesso e de permanência do aluno na 
escola, bem como o respeito à liberdade e apreço à tolerância e sob 
o mesmo ponto de vista, a Lei n.° 10.098/00 estabelece normas e cri-
térios em relação à acessibilidade de pessoas com deficiência ou que 
apresentam mobilidade reduzida, para citar apenas alguns exemplos 
existentes em nossa legislação.

Vilaronga e Mendes (2014) e Zerbato e Mendes (2018) apontam 
que há necessidade de que as estratégias utilizadas em sala de aula 
sejam repensadas pelos professores. Na mesma linha, Nóvoa (2017) 
aponta que é importante pensar a importância que a formação assume 
frente ao exercício da profissão e, por outro lado, o quanto a profissão 
é importante para que exista a formação.

OBJETIVO

Identificar a partir dos pressupostos da educação inclusiva 
constantes no Plano Nacional de Educação (2014-2024) e em pes-
quisas realizadas, as dificuldades apresentadas pelos professores do 
Ensino Fundamental I em relação à adoção de práticas educacionais 
inclusivas, que incluam o uso de novas tecnologias aplicadas à educa-
ção e de metodologias ativas e inovadoras.
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METODOLOGIA

Iniciou-se o trabalho fazendo-se uma pesquisa no portal da CA-
PES, em seu catálogo de teses e dissertações. Utilizando as palavras-
-chave “práticas educacionais inclusivas” e “formação docente”, foram 
identificadas 7.023 dissertações e 2.979 teses, defendidas entre 2015 
a 2020, período de vigência do PNE (2014-2024), na área de concen-
tração em Educação.

Encontramos um total de 10.002 trabalhos, dos quais 2.433 fo-
ram publicados em 2015; 2.571, em 2016; 2.687, em 2017 e 2.550, 
em 2018. Não constam publicações na base de dados no período de 
2019 e 2020. Fizemos a leitura de todos os títulos, buscando selecionar 
aqueles que continham as palavras-chave pesquisadas, ou alguma 
outra que se aproximasse delas. Do total pesquisado, selecionamos 5 
trabalhos que apresentavam título e resumo compatíveis com a inten-
ção da pesquisa, conforme quadro a seguir:

Quadro1- Pesquisas sobre a temática

Ano Autor Título Tipo IES

2015 ROSENEIDE
MARIA
BATISTA

A ATIVIDADE DOCENTE NO PROCESSO 
FORMATIVO DE ACADÊMICOS PARA 
ATUAR COM A DIVERSIDADE HUMA-
NA EM CONTEXTOS INCLUSIVOS’

TESE UEPG

2015 WAGNER
KIRMSE
CALDAS

TECNOLOGIA ASSISTIVA E COMPUTACIONAL: 
CONTRIBUIÇÕES PARA O ATENDIMENTO 
EDUCACIONAL ESPECIALIZADO E DESA-
FIOS NA FORMAÇÃO DE PROFESSORES

TESE UFRG

2015 MADALENA
MARIA
BARBOSA
TSYGANOK

NARRATIVAS DE PROFESSORAS ENVOLVI-
DAS COM A EDUCAÇÃO ESPECIAL: UMA 
COMPREENSÃO DAS EXPERIÊNCIAS,	
SENTIDOS E APRENDIZAGENS VIVIDAS

TESE UFES
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2016 ANDREIA
CABRAL
COLARES
PEREIRA

TRANSVERSALIDADE, INCLUSÃO E PRÁTICAS 
PEDAGÓGICAS: POSSIBILIDADES PARA
OPERACIONALIZAR POLÍTICAS E REPENSAR
CURRÍCULOS

TESE UFES

2016 DANIEL
JUNQUEIRA
CARVALHO

A FORMAÇÃO CONTINUADA DE PRO-
FESSORES DO ENSINO COMUM NO 
CAMPO DA EDUCAÇÃO ESPECIAL

DISSER-
TAÇÃO

UFES

Fonte: autoras

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Observou-se nas pesquisas realizadas que os trabalhos apesar 
de abordar a temática em estudo, não focam na formação docente 
para a diversificação de prática, estratégias e metodologias ativas para 
os alunos do ensino fundamental I, o que confirma a urgência e neces-
sidade de que haja estudos e pesquisas, que discutam a educação 
inclusiva em relação à formação de professores, seja na formação ini-
cial ou continuada para facilitar o aprendizado dos alunos do ensino 
fundamental I.

Palavras-chave: Educação Inclusiva; Formação docente; Práticas Inclusivas.
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INTRODUÇÃO 

A realidade escolar provoca-nos um constante questionamento, 
no que se refere à maneira como os alunos são avaliados e efetivamen-
te alcançados, do ponto de vista dos conteúdos. É preciso considerar 
que cada sujeito tem sua própria história de vida e de aprendizagem e 
que as necessidades de cada um, irão revelar que tipos de estratégias 
são necessárias para permitir que todos tenham oportunidades educa-
cionais. Um dos grandes desafios da educação brasileira é o chamado 
fracasso escolar. Não há uma explicação única para o fracasso escolar, 
alguns apontam as crianças como não tendo condições cognitivas, ou-
tros indicam que o meio familiar pode não oferecer uma base favorável, 
há ainda, quem responsabilize as escolas por ter baixa expectativa e 
aceitar com facilidade o baixo rendimento dos alunos (MITTLER, 2003). 
De fato, todos estes fatores funcionam em conjunto, e os resultados 
negativos da escolarização são condicionados em grande parte pelo 
meio social em que a escola está inserida. Assim, embora se venha 
discutindo muito sobre os direitos de acesso à educação, os aspectos 
relacionados aos critérios de ensino, à cultura local e a maneira como 
são realizadas avaliações, principalmente ao que diz respeito às pos-
sibilidades de aquisição do conhecimento, o chamado Quociente In-
telectual (QI), merecem destaque, sobretudo em função destas avalia-
ções, em conjunto com outras análises, conferirem a aqueles que não 
atingem um nível de resposta esperada, o enquadramento na Dificul-
dade Intelectual e Desenvolvimental (DID), implicando muitas vezes na 
busca de soluções na área da saúde para responder problemas que 
seriam pedagógicos.No Brasil, para avaliar a Inteligência de Crianças, 
tem-se disponível, entre outros, o teste WISC III, proveniente do estudo 
Americano de David Wechsler (1991). Este instrumento foi padroniza-
do para aplicação no Brasil baseando-se em dados de amostras de 
crianças e adolescentes entre 6 e 16 anos, alunos de escolas públicas 
e particulares da zona urbana da cidade de Pelotas/Brasil. 
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OBJETIVO

O presente estudo, teve como objetivo abordar o fato que, tal-
vez o processo cultural possa determinar maneiras diferentes de se 
produzir e utilizar funções psicológicas superiores, de maneira que 
cada meio leve a um nível de desenvolvimento de habilidade. Assim, 
pensar que o conhecimento absorvido por uma classe social e que 
não é aplicado da mesma maneira por outra, leva a possibilidade 
de que, em alguns casos, a maneira como se determina a DID não 
seja adequada visto que, funcionamentos diferentes necessitem de 
avaliações diferentes.  

METODOLOGIA

Trata-se de um estudo de casos múltiplos de abordagem qua-
litativa, com base social.  O estudo foi realizado em escolas públicas, 
situadas na zona urbana e rural de um município do interior do estado 
do Rio Grande do Sul / Brasil. Os participantes do estudo foram duas 
alunas do ensino fundamental, com diagnóstico de DID e sem co-mor-
bidades. Foram voluntárias e escolhidas de forma aleatória. Ao serem 
avaliadas tinham respectivamente 13 e 12 anos e, ao participarem da 
pesquisa, ambas encontravam-se com 14 anos de idade. Segundo lau-
dos analisados, elas apresentam o diagnóstico de DID atestados pelo 
teste WISC-III. Os critérios de inclusão do estudo foram constituídos 
pelo diagnóstico de DID, com base nos laudos e históricos das alunas 
fornecidos pela instituição escolar. Foram considerados critérios de ex-
clusão: diagnóstico da DID atestado por outra testagem que não fosse 
o WISC-III, além de alguma co-morbidade, bem como a não assinatura 
do termo de consentimento livre e esclarecido. Realizaram-se entrevis-
tas por meio de visitas às escolas, de acordo com a preferência e dis-
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ponibilidade dos alunos, em ambiente com privacidade e evitando-se 
a presença de familiares e acompanhantes. Aos responsáveis, foi feita 
uma explicação prévia dos objetivos da pesquisa bem como, foram co-
letadas informações referentes às dúvidas e demais questionamentos 
que surgissem no momento da conversa. Foi também entrevistada a 
Psicóloga que aplicou o teste das alunas pesquisadas.

RESULTADOS

Os dados foram analisados utilizando-se a estratégia de catego-
rização com base em Bardin (2002).  A partir da leitura das entrevistas 
e dos documentos foram identificadas e agrupadas três categorias: 1) 
Linguagem; 2) Fator emocional; e, 3) Meio Social. O encadeamento 
das evidências desse estudo foi estabelecido a partir da avaliação e 
das respostas de cada criança e da profissional e da descrição compa-
rativa e cruzada das entrevistas, conforme metodologia de Yin (2010). 
O estudo original foi aprovado pelo comitê de ética em pesquisa do 
Centro Universitário IPA/Brasil (n. 1.649.559). Os participantes assina-
ram Termo de Consentimento Livre e Esclarecido.

RESULTADOS

Como resultado, quanto às crianças pesquisadas, se pensar-
mos em suas realidades sociais, e, nas impressões acerca das respos-
tas oferecidas nas entrevistas, os limites de percepção determinados 
por tais realidades não são, necessariamente, indícios de comprome-
timento cognitivo que possam justificar seus baixos desempenhos na 
escola. Um fator importante nos resultados é a discrepância entre o 
desempenho das avaliadas nas entrevistas e os resultados da testa-
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gem. Acredita-se que essas diferenças devam-se a um mau uso ou 
ainda, uma má interpretação dos objetivos originais da testagem. A 
maneira como a testagem é conduzida, provoca questionamentos de 
maneira geral. Nessa pesquisa, evidenciaram-se algumas concepções 
inadequadas sob os fins da testagem por parte da aplicadora embo-
ra, alguns questionamentos tenham mostrado indícios de um pensa-
mento crítico sobre seu uso, o que pode ter sido ampliado após a 
participação da profissional na pesquisa em questão.  Considerando 
que muitos profissionais usam os instrumentos com a demanda da 
resposta ao fracasso escolar, pode-se questionar sobre quantas deci-
sões equivocadas os profissionais vêm tomando nesse contexto e qual 
a extensão desse prejuízo para a profissão e para a sociedade. 

Com base nas evidências do processo de pesquisa e produ-
ção dos dados, podemos concluir que a utilização de um instrumento 
produzido em outra realidade social, mesmo com sua devida adap-
tação pode ter sua validade e precisão comprometidas se não forem 
levadas em conta as características socioeconômicas e culturais dos 
avaliados. Embora nosso estudo não objetive generalizações sobre 
a validade do instrumento bem como seu uso, a partir do mesmo é 
possível levantar algumas questões que merecem aprofundamento: há 
que se ter cuidado com diagnósticos que privilegiam os dados quanti-
tativos, em detrimento dos qualitativos para subsidiar decisões sobre o 
futuro escolar das crianças e também, sobre a responsabilidade ética 
do psicólogo em emitir pareceres objetivos e confiáveis. Além disso, 
salientamos que este estudo oferece uma resposta concreta à neces-
sidade das escolas de possuírem um diagnóstico que justifique a di-
ficuldade do aluno em não atingir os objetivos propostos, na medida 
em que verificou que os problemas das participantes da pesquisa são 
relacionados a linguagem utilizada na testagem a que foram expostas.

Palavras-chave: WISC-III; diversidade; linguagem. 
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INTRODUÇÃO 

Inúmeras são as discussões acerca do termo letramento. Há 
teóricos que dividem o letramento em duas categorias: autônomo e 
ideológico. O letramento autônomo, segundo Tfouni (2010, p. 36), 
“é visto como causa, tendo como suporte a escolarização”. Suas 
consequências seriam o desenvolvimento econômico e habilidades 
cognitivas, como, por exemplo, flexibilidade para mudar de perspec-
tiva. Street (2004) propõe o letramento ideológico. Esse tipo de letra-
mento preconiza uma prática social baseada nos elementos sociais 
construídos, não se baseando nos modelos que utilizam a leitura e a 
escrita que, para ele, são atrelados a concepções de conhecimento. 
Em uma perspectiva ampliada, antes de constituir uma soma de ha-
bilidades intelectuais, o letramento é uma prática cultural, que possi-
bilita ao sujeito apoderar-se de seus conhecimentos e, a partir deles, 
participar efetivamente como indivíduo dos hábitos e costumes com 
os quais compactua. 

As Atividades Instrumentais de Vida Diária (AIVDs) são habili-
dades pessoais para administrar o ambiente e incluem as seguintes 
ações: manusear dinheiro, usar o telefone, fazer compras e utilizar os 
meios de transporte (COSTA et. al., 2001). A compreensão das regras 
sociais, que confere certo nível de autonomia ao sujeito, é um processo 
multifatorial e ocorre de forma distinta para cada indivíduo, consideran-
do, além dos diferentes meios sociais, suas possibilidades cognitivas. 

A Síndrome de Down (SD), definida como uma desordem cro-
mossômica - a trissomia do cromossomo 21 -, é uma condição crônica 
que leva a muitos desafios como, por exemplo, a efetiva participação 
do sujeito na sociedade. Sua causa ainda é desconhecida. A idade da 
mãe é o único fator comprovado relacionado à probabilidade de ter um 
bebê com Síndrome de Down (STRAY-GUNDERSEN, 2007).
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OBJETIVO

Este estudo propõe investigar a relação entre o nível de letra-
mento e o uso dos Instrumentos Sociais, por uma jovem com SD, a 
partir de um programa de intervenção. Para tanto, optou-se pelo es-
tudo de caso único, de cunho qualitativo, propondo-se a pensar que 
o entendimento da função dos signos sociais denota certo nível de 
autonomia à pessoa com deficiência intelectual.

METODOLOGIA

A pesquisa originou-se de uma tese de Doutorado que versa 
sobre a relação do nível de letramento com o uso dos Instrumentos 
Sociais pela pessoa com SD. Trata-se de um estudo de caso, de 
abordagem qualitativa, com base social. O estudo clínico é realizado 
em consultório particular, na cidade de Porto Alegre, Rio Grande do 
Sul/Brasil.

A participante do estudo é uma jovem, denominada aqui como 
Participante (P). Ao ser avaliada, tinha 22 anos de idade.  Tendo SD, 
sem comorbidades e não alfabetizada. Foram incluídos, em nossa 
pesquisa, instrumentos relacionados ao uso do telefone, dinheiro e 
símbolos sociais. As sessões semanais tem duração de 50 minutos 
cada e são feitos relatos no diário de campo após cada encontro. 
Os dados coletados durante as entrevistas serão analisados qualita-
tivamente, utilizando-se a estratégia de categorização com base em 
Bardin (2011).  O estudo original foi aprovado pelo comitê de ética 
em pesquisa da Universidade. Os responsáveis assinaram o Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido.
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RESULTADOS PRELIMINARES

Quanto à participante, se pensarmos em sua realidade familiar, 
e nas impressões acerca das respostas oferecidas por ela nas sessões 
de avaliação, os limites de conhecimento relacionados à alfabetização, 
conhecimento numérico, letramento e autonomia, não são necessa-
riamente distantes da expectativa da família para com P. Ela exibe um 
grau de desenvolvimento com o que se pôde levantar de sua realidade, 
algumas vezes, de acordo com padrão fomentado pela família. Dentro 
dessa perspectiva, parece-nos que P tem conhecimentos inexplorados 
acerca do funcionamento social.

No decorrer da avaliação, percebeu-se que P, além de não ser 
alfabetizada, não possui conhecimento de números, apresentando um 
nível de letramento esperado para uma criança ingressando na edu-
cação infantil. Com base no que foi relatado pelos responsáveis, foi 
retirada da escola com 15 anos sabendo ler e escrever.

Na área lógica, apresenta maior defasagem, segundo resulta-
dos da avaliação e desempenho nas tarefas da intervenção, parecen-
do ter grande dificuldade de fazer associações entre número, nome e 
quantidade, enquanto que com relação às letras, embora não as junte 
funcionalmente, tem conhecimento do nome das mesmas. Dessa ma-
neira, a família que, no período da intervenção, vem recebendo orienta-
ções semanais, foi convidada a organizar dentro da rotina estruturada 
de P, um dia do desenho. Segundo observações da pesquisadora, foi 
desenvolvida de forma mecânica sem contextualização, não gerando 
interesse por parte de P.

Evidenciou-se que a participante, nos resultados preliminares, 
passou a se apropriar de conceitos sociais, apresentando iniciativa 
para pedir para ir a lugares para a mãe, contar combinações feitas em 
sessão e selecionar materiais em sua casa e trazer para o atendimen-



231

S U M Á R I O

to sem que lhe fosse solicitado. Não havendo esse tipo de postura na 
ocasião da avaliação, por parte da participante, sobre a relação entre 
o desempenho de P e o uso dos instrumentos sociais trabalhados, 
percebe-se um maior entendimento, a partir do avanço da utilização 
das ferramentas como por exemplo, da busca através do comando 
de voz na internet. Evidenciaram-se lacunas que podem ser preen-
chidas no entendimento dos instrumentos sociais mesmo sem que P 
se alfabetize. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os dados preliminares gerados pelo estudo de caso indicam, 
com base na análise realizada dos três primeiros terços de interven-
ção, que muito ainda pode ser feito para auxiliá-la diante de suas ne-
cessidades relacionadas à autonomia. Porém, já se percebe que al-
gumas conquistas foram feitas. O trajeto traçado até aqui demonstra 
a importância da mediação adequada. Compreendemos, ainda, que 
tão importante quanto o papel do mediador, é a aposta da família bem 
como a valorização do lugar da pessoa com SD na sociedade. Ade-
mais, importa atender as necessidades do sujeito de acordo com suas 
possibilidades, as hipóteses que formula e os espaços que frequenta, 
de acordo com o seu contexto social.

Palavras-chave: letramento; Síndrome de Down; AIVD`s
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INTRODUÇÃO 

O Transtorno Espectro Autista (TEA) é caracterizado por altera-
ções precoces durante o neurodesenvolvimento humano, que podem 
levar a dificuldade em desenvolver a leitura por compreensão, assim, 
influenciando no ensino-aprendizado da leitura no período pré-escolar 
(RICKETTS et al., 2013). Brown, Oram-Cardy e Johnson (2013) desta-
cam a complexidade do processo de leitura de textos, pois, exige-se 
do indivíduo a correlação da semântica da palavra com o conhecimen-
to interpessoal e social, ou seja, crianças com TEA que não desen-
volvem a capacidade de codificar palavras e comportamentos sociais 
poderam apresentar limitações em leitura.

Desse modo, destaca-se a leitura compartilhada como um mé-
todo intuitivo de aprendizado, pois, permite ao professor envolver a lei-
tura com a participação ativa de crianças em sala de aula, favorecendo 
o desenvolvimento de habilidades de alfabetização. A leitura compar-
tilhada possibilita abranger as dificuldades presentes no TEA: atenção 
compartilhada, interação social e linguagem. Exige a integralização e 
sintetização de vários estímulos conjuntamente, como a percepção do 
uso da linguagem verbal do contador, a sequência da história, isto é, 
as possíveis interações entre os personagens presentes e desfechos 
ao longo da narração de uma história, e por fim, a realização de infe-
rências ao conteúdo da história, que consiste na dimensão da leitura 
com compreensão da criança (WHALON; DELANO, HANLINE, 2013). 

BROWDER et al. (2008) demonstra que a leitura compartilhada 
com alunos com deficiência contribui com o aumento de emissão de 
repertórios de linguagem verbal de forma independente, melhora de 
habilidades de alfabetização precoce e o engajamento das crianças 
em atividades da sala de aula e a consistência de comunicação ge-
ral. Boley et al. (2019) verificaram os efeitos da leitura compartilhada 
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para crianças com TEA entre 2 a 14 anos com aplicação de reforços 
para emissão de respostas corretas, inferindo o aumento moderado de 
emissão de comportamentos de compreensão auditiva e participação, 
e de forma pequena na comunicação expressiva.  A partir disso, ve-
rificou-se que há pouca literatura brasileira sobre as experimentações 
sobre leitura compartilhada, através da contação de histórias, com 
crianças autistas.

OBJETIVO

Verificar a emissão de respostas de leitura com compreensão 
de crianças com TEA durante as tarefas de leitura compartilhada de 
contação de histórias infantis.

METODOLOGIA

Ressalta-se que a pesquisa apresenta dados coletados sobre 
leitura compartilhada contida dentro de um dos objetivos do projeto 
de Iniciação de Científica da Universidade Federal do Pará sob pa-
recer de nº 3.819.047. A pesquisa caracterizou-se por ser um estudo 
experimental exploratório, tendo o delineamento de sujeito único. Os 
critérios de inclusão foram: a) crianças diagnosticadas com TEA entre 
idades de 5 a 8 anos, as quais continham repertórios de compreensão 
de instruções e comandos simples; b) pais/responsáveis das crianças 
que concordaram em assinar o Termo de Consentimento Livre e Es-
clarecido. Participaram três crianças nomeadas: Logan, Scoti e Barry.

Foram utilizados os livros  “Chapeuzinho vermelho”, “Os três 
porquinhos”, “O patinho feio” que foram readaptadas, ou seja, rees-
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critas para conter as palavras, fantoches referentes aos personagens, 
cartelas com medidas 3x7,5cm impressas no tamanho 72  em Calibri, 
e imagens das palavras impressas e figuras animadas:  lobo, come, 
pato, nada, vovó, toca, gata, pula, boca, fala, chapeuzinho vermelho 
e porco; utilizadas no treino de repertórios de leitura textual via Cons-
tructed Response Matching to Sample (CRMTS) da pesquisa, e foram 
reutilizadas durante as contações. Foi utilizado uma folha de registro 
da lista de análises em tarefas de leitura compartilhada adaptada pelos 
pesquisadores do estudo Browder et al. (2008), que aponta 16 emis-
sões de respostas dos participantes no decorrer da contação de his-
tórias infantis. Cada item foi classificado como resposta correta (+) e 
erro ou sem reação (-) da criança. Foram aplicadas três estratégias 
de leitura: pausa, perguntas e reforço (BOYLE; NAUGHTON; CHAPIN, 
2019). No decorrer da história os pesquisadores criavam oportunida-
des para que as respostas aos itens da lista ocorressem.

Os itens são: 1. Escolher o livro para ler, 2. Participar do livro 
escolhido enquanto o título e o autor são lidos, 3. Participar do material 
usado para introduzir o tema da história, 4. Fazer uma previsão quando 
perguntado: “O que você acha dessa história?” (eram mostrados dois 
objetos), 5. Reagir a nome incorporado na história três vezes diferen-
tes, dentro de 2 segundos depois de ouvi-la (as três primeiras pon-
tuações ocorriam na história), 6. Focar no objeto dentro de 2 segun-
dos quando nomeado na história e exibido ao aluno (as três primeiras 
pontuações ocorrem na história), 7. Participar da leitura completando 
frases repetidas nas histórias usando uma “dica”, 8-13. Os passos 5-7 
são repetidos duas vezes à medida que a história era lida, 14. Rea-
gir para surpreender o elemento fim próximo da história, 15. Quando 
apresentados os objetos usados para previsão e perguntado: “Sobre 
o que era a história? “escolher o objeto correto (compreensão geral da 
história), e 16. Quando perguntado “Você quer que eu leia novamente? 
“ indicar sinal gestual para “leia mais” ou para “terminar”.
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RESULTADOS

Os resultados das crianças na leitura compartilhada são exibi-
dos na Figura 1. 

Figura 1: Registro Geral de Leitura Compartilhada de 3 crianças com TEA. 

Fonte: Autores. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente estudo apresenta que nas sessões iniciais da conta-
ção de histórias ocorre o aumento gradual de participação das crian-
ças, e concomitantemente, retornando aos níveis de participação simi-
lar a 1ª sessão ao final do estudo, demostrando que o procedimento foi 
eficiente para aumentar os níveis de respostas das crianças com TEA, 
mas não mantém o nível de participação durante as sessões, sendo 
que as principais respostas não emitidas pelos participantes foram nos 
itens: 4, 6, 7 e 15. 
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Esses dados podem ser justificados pela exposição dos mes-
mos livros, as intervenções de leitura compartilhada de curto prazo po-
dem ter sido insuficiente e de pouca intensidade para afetar o nível de 
participação e de leitura com compreensão, além da pouca preferên-
cia e familiaridade com os livros lidos, o que pode ter influenciado o en-
volvimento das crianças no espectro, durante a contação de histórias. 

Dessa forma, a oportunidade para as crianças iniciarem e man-
terem a participação e leitura com compreensão das histórias infan-
tis pode ter sido restringida pela estrutura das intervenções de leitura 
compartilhada, especialmente focalizada na escala de itens utilizado 
pelo presente trabalho. Em suma, os dados devem ser analisados com 
cautela por conta da pequena amostra, a estrutura das intervenções 
do estudo e pela variabilidade de participação das crianças durante as 
sessões do estudo. Mais estudos futuros devem verificar a viabilidade 
e os efeitos da leitura compartilhada sobre o comportamento verbal e 
leitura com compreensão de crianças autistas.

Palavras-chave: Leitura; Compreensão; Transtorno do Espectro Autístico.
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INTRODUÇÃO 

Nos últimos anos, a educação vem sendo moldada graças a 
pesquisa. Quando nos referimos a educação inclusiva, a pesquisa jun-
tamente com os estudos de casos, nos remete boas perspectivas para 
o desenvolvimento eficaz das crianças no âmbito escolar. Através dos 
questionamentos a respeito de práticas de ensino, podemos destacar 
reflexões a respeito do ensino de Matemática no contexto da Educação 
Inclusiva. Assim, destacamos os materiais manipuláveis no ensino da 
matemática para crianças com deficiências como um fator positivo que 
auxilia no processo de ensino e da aprendizagem. Com objetivo de tor-
nar o ensino da matemática numa perspectiva de educação inclusiva, 
o material concreto vem ao encontro das crianças como reconheci-
mento e construção da aprendizagem, relacionando o que se manipula 
as conexões lógicas matemáticas. 

OBJETIVO

O objetivo de materiais manipuláveis e o ensino da matemáti-
ca numa perspectiva de educação inclusiva, apresentam seu valor de 
representatividade no que se ensina, correspondendo identidade pes-
soal no que se aprende. Na tentativa de incluir crianças do público da 
educação inclusiva, estes recursos caracterizados como lúdicos, atra-
tivos e interessante de ensinar a matemática, quebram os paradigmas 
de abstração, construindo junto com o aluno o processo de ensino e 
da aprendizagem para a inclusão.
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METODOLOGIA 

Na educação o discurso é formar cidadãos. E quando refletimos 
aos alunos que apresentam algum déficit de aprendizagem, o ensino 
necessita ainda mais ser eficaz. Fazer o ato de ensinar matemática so-
mente repassando ideias abstratas e fora do contexto da criança, será 
um ato de repúdio a inclusão. Para que os mesmos se reconheçam 
desde pequenos como atuantes e inclusos, podemos integrar recur-
sos significativos no ensino da matemática. Assim, vamos utilizar um 
“carrinho lúdico”, levantando a hipótese que estamos no ensino da 
matemática nos anos iniciais, caracterizando que é um material mani-
pulável de fácil acesso, podemos iniciar um contexto de correspondên-
cias relacionando quantidade a números, cores, característica de cada 
carro. À medida que a criança vai evoluindo podemos criar situações 
problemas envolvendo as quatro operações, a cada etapa percorrida 
poderemos acrescentar mais objetivos, fazendo pensar, discutir e re-
solver os desafios propostos.

Conforme Maluf (2003, p. 32)

É necessário que, desde a pré-escola, as crianças tenham con-
dições de participarem de atividades que deixem florescer o 
lúdico. Quanto mais a criança participar de atividades lúdicas, 
novas buscas de conhecimento se manifestam, seu aprender 
será sempre prazeroso.

Logo, quando citamos materiais manipuláveis no ensino da ma-
temática numa educação que seja inclusiva, não estamos nos detendo 
aos materiais pedagógicos que apresentam sua finalidade de maneira 
explicita. Defendemos material manipulável ao ensino da matemática 
como inclusiva, todo aquele que é reconhecido pelo aluno, de maneira 
concreta e que haja uma intermediação entre o recurso utilizado e o 
que se quer ensinar.
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Portanto, para utilizar o material aqui citado como exemplo ou 
outro material manipulável, o professor terá que previamente identificar 
os objetivos que se quer alcançar, o planejamento e o procedimento 
metodológico que validará os caminhos de tornar o ensino da mate-
mática inclusivo, garantindo o direito de aprendizagem das crianças 
com deficiências. 

RESULTADOS

Quando observamos uma criança brincando e demonstrando 
entusiasmo ao brincar com um carrinho, por exemplo. Ainda que seja 
lento o processo de ensino na educação inclusiva, diante das diversas 
limitações, é compreensivo que criar situações matemáticas cotidianas 
com a utilização de materiais concretos. Tornará o ensino mais signifi-
cativo e inclusivo principalmente as crianças que apresentam deficiên-
cias de aprendizagem.

Os resultados no ensino da matemática com a utilização de ma-
teriais manipuláveis, surgirão a partir do momento que se torne eficaz 
uma educação inclusiva, que os alunos estejam incluídos de forma 
participativa neste processo, desligando-se das práticas em que utili-
zamos os materiais concretos apenas como passa tempo de crianças 
com deficiências no ambiente escolar.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Ao observar os contrastes do ensino da matemática no decorrer 
histórico, é notável o avanço das metodologias adotadas através das 
consequências e conquistas. A educação inclusiva por sua vez é um 
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desafio ao professor, o nome inclusão traz consigo o poder de incluir, 
porém precisamos repensar como estamos incluindo nosso aluno. A 
inclusão, principalmente no ensino da matemática precisa ser com-
preendida pelo aluno que foi incluído inicialmente pela conquista de 
manuseio daquilo que se foi aprendido.

Palavras-chave: Materiais Manipuláveis. Inclusão. Ensino. 
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INTRODUÇÃO

Indivíduos com Transtorno do Espectro Autista (TEA), de modo 
geral, apresentam duas características principais que são déficits de 
interação social e comunicação e padrões restritos e repetitivos de 
comportamento, interesses ou atividades (PINTO et al., 2016). Desta-
ca-se também a dificuldade em estabelecer classes de estímulos (con-
junto de estímulos que compartilham características similares e têm o 
mesmo efeito sob um comportamento) compostas por propriedades 
físicas similares ou por relações arbitrárias. Tais características em 
conjunto com essa dificuldade podem limitar esse público na apren-
dizagem de alguns comportamentos, dentre eles destacamos aqui o 
comportamento de leitura ( PAIXÃO & ASSIS, 2018). 

É importante ressaltar que há dois tipos de leitura, sendo um re-
ferente à leitura textual, na qual há relação com a emissão de resposta 
vocal, e o outro referente à leitura com compreensão, que é considera-
da um comportamento mais complexo, pois exige a aprendizagem da 
relação entre estímulos textuais e seus referentes, como por exemplo, 
palavra escrita e figura (DE ROSE, 2005; PAIXÃO et al 2013).

Nessa perspectiva há procedimentos de ensino como o Cons-
tructed Response Matching to Sample (CRMTS) e Matching-to-Sample 
(MTS) que podem favorecer em indivíduos com TEA a aprendizagem 
de comportamentos pré-escolares, entre eles o comportamento de lei-
tura com compreensão. 

Ressalta-se que esses procedimentos podem ser aplicados de 
forma manual por meio de cartelas ou de forma informatizada. Sendo 
que, na organização informatizada destaca-se a utilização do progra-
ma PROLER (sistema computadorizado para o ensino de comporta-
mentos conceituais) que foi criado com intuito de coletar e registrar 
dados comportamentais (SANTOS & ASSIS, 2013).
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OBJETIVO

Investigar a viabilidade da utilização do Software PROLER para 
verificar habilidades de leitura com compreensão de sentenças de uma 
criança com TEA. 

METODOLOGIA

Trata-se de um estudo de caso do tipo descritivo-quantitativo em 
Terapia Ocupacional inserido no projeto de pesquisa com aprovação 
em comitê de ética nº 2.911.905, realizado no período de agosto de 
2019 a março de 2020. Os critérios de inclusão foram: a) participante 
diagnosticado com TEA entre idades de 5 a 8 anos, e este por sua vez 
não deveria apresentar repertório de compreensão de instruções e co-
mandos simples; b) pais/responsáveis das crianças que concordaram 
em assinar o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. 

Participou 1 criança de 6 anos com TEA com laudo terapêutico 
ou médico. Foi utilizado um computador de 15” com tela sensível ao 
toque e Software PROLER versão 7.1. A criança foi ensinada a cons-
truir 11 sentenças de 3 termos dissílabas (Consoante-Vogal-Consoan-
te-Vogal) no ambiente domiciliar, através do treino via Constructed 
Response Matching to Sample (CRMTS). O procedimento de treino 
baseia-se na seleção de palavras em sequência específica diante de 
sentenças como modelo, a seleção poderia ocorrer com base em 
relações de identidade ou relações arbitrárias (Paixão & Assis, 2017), 
ou seja, sentença impressa-sentença, figura-sentença e ditado-sen-
tença. Os testes de leitura com compreensão ocorriam solicitando-se 
a seleção de uma figura (animação gráfica) diante de uma sentença 
impressa correspondente. As sentenças eram apresentadas de for-
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ma randomizada na parte superior da tela e as figuras na parte infe-
rior, e vice-versa (ver Figura 1).

As sentenças e figuras correspondentes utilizadas no estudo 
foram constituídas por: O LOBO COME, O PATO NADA, A VOVÓ 
TOCA, A GATA PULA, A BOCA FALA, LUNA LAVA PÊRA, PÊRA DA 
VOVÓ, LUCA JOGA BOLA, BOLA DE GUDE, BABI LEVA DOCE e 
DOCE DE JACA.

Figura 1: Exemplo de randomização da apresentação 
de sentenças na parte superior e seleção de figuras na 

parte inferior durante o uso do software PROLER. 

Fonte: Autores

RESULTADOS

Neste estudo, a criança não apresentou leitura com compreen-
são de sentenças de 3 termos nos testes antes da intervenção, no 
entanto, apresentou cerca de 80% de acertos após serem expostas por 
6 dias de ensino via CRMTS no ambiente domiciliar, o que demonstra 
aumento da curva de aprendizado em poucas sessões. 

Dessa forma, o PROLER tem se apresentado como uma emer-
gente tecnologia assistiva para a investigação em habilidades de leitu-
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ra com compreensão, pois,  randomiza a apresentação dos estímulos 
(diminuindo viés por ordem ou posição), permitindo analisar a ocorrên-
cia de aprendizagem por meio de relações de palavras apresentadas 
na tela do Software PROLER com figuras, oferecendo, assim no estudo 
dados positivos para leitura com compreensão, como também a possi-
bilidade de apresentação de consequências às respostas corretas, ou 
até mesmo a oferta de uma nova tentativa exatamente igual a anterior 
para as respostas incorretas, e de registrar todos as alternativas sele-
cionados pela criança para posterior avaliação no programa. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O PROLER é um promissor instrumento de Tecnologia Assistiva 
e informatizado que permite ao terapeuta planejar, executar e revisar 
o ensino a qualquer momento, e essa característica por sua vez pode 
ser um diferencial ao público com autismo, por conta da dificuldade de 
controle de estímulos e a variabilidade de habilidades no grupo TEA. 

Este trabalho demonstrou a importância da investigação de tec-
nologias para a investigação e ensino de habilidades de leitura com 
compreensão de palavras de crianças com TEA, tal como o software 
PROLER, e propõe que mais estudos verifiquem a viabilidade e os 
efeitos do uso do programa informatizado PROLER, via ensino do pro-
cedimento CRMTS, para a prática clínica do público com TEA, e espe-
cialmente aplicada e orientada por Terapeutas Ocupacionais.

Palavras-chave: Leitura; Transtorno do Espectro Autísta; Avaliação de 
Programas e Projetos de Saúde.
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INTRODUÇÃO

A temática da inclusão se adentrou nas últimas duas décadas 
no âmbito educacional e vem se expandindo de maneira significativa 
por entre os profissionais da educação, desde os professores até os 
supervisores. Tais profissionais devem estar comprometidos não ape-
nas com uma educação de qualidade, mas também, com uma educa-
ção de natureza inclusiva, acolhedora e transformadora.

Dentro dessa temática, buscou-se relatar a importância desse 
profissional na escola, seu papel, suas ações e interações no contexto 
escolar, bem como, identificar como é a relação do supervisor edu-
cacional com os demais integrantes da equipe diretiva, professores 
e alunos em busca de melhorar a qualidade do processo de ensino-
-aprendizado com alunos com deficiência, independentemente da sua 
natureza. Assim, compreender o papel dele no âmbito escolar, se torna 
o ponto central dessa pesquisa, tendo em vista que a mesma possui 
como foco a observação da educação inclusiva.

OBJETIVO

Esta pesquisa teve como objetivo analisar as ações desenvolvi-
das pelo supervisor escolar com a educação inclusiva.

METODOLOGIA

O presente trabalho caracteriza-se por uma pesquisa qualitativa, 
por ter sido construída através de pesquisas bibliográficas especializa-
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das, de carácter investigativo exploratório. Bibliográfica, pois consiste 
na análise de materiais publicados, como livros e artigos científicos.

RESULTADOS

A origem etimológica da palavra supervisionar: SUPERVISIONAR 
= SUPERVISAR e SUPERVISAR = dirigir ou orientar em plano superior; 
superintender, supervisionar (FERREIRA, 1993, p. 520), ou seja, se ter 
uma visão abrangente sobre alguma coisa, no caso, ações promovi-
das pelo contexto educacional.

Sobre o surgimento da supervisão escolar no Brasil, na data de 
1931 o primeiro registro legal sobre a atuação do Supervisor Escolar, 
Decreto-lei 19.890 de 18 de abril do mencionado ano. Neste período 
estes profissionais exerciam as normas prescritas pelos órgãos supe-
riores e eram chamados de orientadores pedagógicos ou orientadores 
de escola, tendo como função básica a inspeção (ANJOS, 1988).

Hoje, o supervisor escolar procura não ser um fiscalizador, mas 
sim um articulador que trabalha junto com os professores no processo 
de ensino-aprendizagem. O supervisor escolar deve pensar no pro-
gresso de todos que fazem parte de sua equipe, bem como nas rela-
ções com todos os profissionais da instituição de ensino, o supervisor 
é quem estabelece o posicionamento de fazer, agir e envolver-se inte-
ragindo na comunidade dos relacionamentos na escola.

Segundo Medina (1997, p. 11) o supervisor escolar tem como 
intuito de trabalho a fazer do professor, o aprender do aluno e preo-
cupa-se de modo especial com a qualidade desse fazer. Portanto, o 
objeto de trabalho do supervisor é a aprendizagem do aluno através do 
professor, onde ambos trabalham como numa equipe um dependendo 
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do outro. Considera-se o papel fundamental do supervisor escolar: ser 
o grande harmonizador do ambiente da escola.

O supervisor precisa ser dinâmico e ter flexibilidade junto ao cor-
po docente e discente. Nessa linha de raciocínio, conforme Grispun 
(2006, p. 16), o centro de atenção máxima da escola: “deve ser o alu-
no. A escola existe em função dele, e, portanto, para ele. O supervisor 
escolar tem o papel principal de atuar com este aluno, por isso sua 
função é de extrema importância no contexto escolar.”

Diante disso, infere-se que é imprescindível a ação do supervi-
sor escolar na educação inclusiva. O processo de educação inclusiva 
é um desafio recentemente inserido dentro do contexto socioeduca-
cional das escolas em nosso país, existem muitas escolas que de-
senvolvem de maneira insuficiente ações para a inclusão do educan-
do com deficiência. Nesse sentido, visualiza-se importante o papel 
do supervisor para coordenar as ações desenvolvidas, verificando se 
a aprendizagem de tais indivíduos que necessitam de uma atenção 
especial por suas condições peculiares está ocorrendo de maneira 
efetiva e transformadora.

As bases da Educação Especial estão fundadas em torno das 
igualdades de oportunidade, conforme os princípios, expressos na 
Constituição Federal e também na Lei de Diretrizes e Bases da educa-
ção (LDB), que prevê que serão assegurados para todos os indivíduos 
a igualdade de condições de acesso e permanência na escola, bem 
como garantia de padrão de qualidade na educação ofertada. Sendo 
assim, a escola não deve se eximir de suas responsabilidades perante 
os indivíduos com deficiência, tendo que desenvolver de forma es-
pecial uma educação que atenda às diferenças dos educandos que 
estão nelas inseridos.

O supervisor assume papel central na questão da inclusão es-
colar do indivíduo com deficiência, pois será ele o responsável por 
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atuar numa organização para instruir os professores na função correta 
com os alunos com necessidades especiais ou não. Uma de suas 
funções será desenvolver o currículo, selecionando e treinando, e as-
sim, pode-se dizer que ele providencia junto a escola as condições de 
trabalho. Será dele também a atribuição de promover os materiais e 
recursos didáticos que serão utilizados no fazer pedagógico.

Para que a escola assuma o seu papel na formação do indiví-
duo, se torna essencial que exista um ambiente acolhedor e propício. É 
importante que a criança se sinta convidada a interagir e a participar do 
processo ensino-aprendizagem de maneira construtiva. O supervisor 
deve ter atenção especial com a criança com deficiência, desenvolven-
do metodologia e estratégias próprias que favoreçam a sua participa-
ção no meio escolar.

Nesse processo, cabe ao supervisor escolar dar subsídios, 
atuando numa organização para instruir os professores na função cer-
ta com os discentes especiais ou não, desenvolvendo o currículo, trei-
nando, disponibilizando materiais e recursos didáticos para que junto 
a escola venham proporcionar um ensino de qualidade principalmente 
numa escola inclusiva.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A educação inclusiva tem que ser desenvolvida da melhor for-
ma cabível. As dificuldades são muitas, entretanto devemos sempre 
ter a sensibilidade, empatia, e não colocar obstáculos ou fechar as 
oportunidades ofertadas, para que possamos estar habilitados e em 
ação conjunta com os educadores trabalhar com a diferença e com 
a diversidade no ambiente escolar. Portanto, priorizar a qualidade 
do ensino público é um desafio que deve ser assumido por todos os 
profissionais de educação.
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O caminho percorrido para a inclusão tem sido indolente e, nem 
sempre, totalmente conseguido. Apesar de debates, congressos e, até 
mesmo, previsões expressas em legislações nacionais, pouco se tem 
desenvolvido em nossa sociedade.

Portanto, a inclusão só terá êxito se garantir uma educação de 
qualidade para todos, independentemente de deficiência de qualquer 
natureza. Tendo como finalidade que todos os discentes aprendam a 
respeitar as diferenças e a conviver com elas e assim, se tornarem ci-
dadãos solidários. E para que isso aconteça, a participação do Super-
visor escolar em colaboração com o professor é imprescindível nesse 
processo contínuo.

Palavras-chave: Inclusão; Supervisão; Atribuições.
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INTRODUÇÃO

Para estudantes com limitações orgânicas, psíquicas, em condi-
ção de vulnerabilidade social, étnica, ou de gênero, alcançar a média 
no boletim é apenas mais um cansativo e constante desafio na longa 
jornada em busca da normalidade. A partir de tais considerações, apre-
senta-se esta pesquisa sobre avaliação em uma perspectiva inclusiva, 
desenvolvida por Silverio e Aires (2021), que expõem os fundamentos 
pedagógicos para processos de avaliação interacionista comparativa, 
os quais são associados às considerações de Dias e Silverio (2020), 
acerca das consequências do êxodo de jovens assentados, aplicadas 
à perspectiva da Educação Campesina.

OBJETIVO

Esta pesquisa tem como objetivo principal integrar os funda-
mentos da epistemologia interacionista comparativa à avaliação inclu-
siva. Além deste, busca-se também expor os fundamentos da episte-
mologia interacionista comparativa; explorar a avaliação inclusiva; e 
aplicar os princípios evidenciados na inclusão de estudantes em as-
sentamentos da Reforma Agrária.

METODOLOGIA

Trata-se de uma revisão integrativa e sistemática da literatura, 
desenvolvida em seis fases, apontadas por Souza, Silva e Carvalho 
(2010), correspondentes à elaboração da pergunta norteadora: como 
aplicar Avaliação Inclusiva na Educação Campesina?; busca na litera-
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tura; coleta de dados; análise crítica dos estudos incluídos; discussão 
dos resultados; apresentação da revisão integrativa. 

RESULTADOS

Conforme Alzate (2018, parag. 41), a prática pedagógica da 
avaliação precisa “transcender a ideia centrada nos resultados finais 
dos cursos nos programas acadêmicos, não só relativo às pessoas 
com deficiência, mas a todos os estudantes.” A análise do processo de 
avaliação, focado em pessoas com necessidades especiais no Ensino 
Superior, mostra que não apenas o acesso à academia, mas todo o 
processo de ensino-aprendizagem, inclusive a avaliação, precisam ser 
inclusivos. Nesta perspectiva, a Educação inclusiva não pode se limitar 
a práticas didáticas adaptadas para alguns grupos de estudantes, mas 
precisa de arcabouço pedagógico preparado para promover, com res-
ponsabilidade, o aprendizado de todos os envolvidos, inclusive de do-
centes, uma vez que técnicas e conhecimentos específicos como leitu-
ra em brille, ou as condições socioculturais que limitam o aprendizado, 
por exemplo, não estão dadas na formação docente, mas precisam 
ser apropriadas durante o ensino, na relação direta com aprendizes. 

Em tal contexto, busca-se uma teoria da avaliação que permita 
a docentes aprenderem as necessidades e potencialidades de seus 
aprendizes, por meio de técnicas e conceitos simplificados e universal-
mente aplicáveis, ou seja, inclusivos. Silverio e Aires (2021), conside-
rando a superação de obstáculos pedagógicos, buscam uma “Peda-
gogia humanizada e comparativa”, na qual a avaliação é estruturada a 
partir da epistemologia comparativa e interacionista, noção apropriada 
a partir de Fleck (2010) e Delizoicov (2002), que ressaltam a integração 
entre três aspectos do conhecimento, a saber: o sujeito, o estado do 
conhecimento e o objeto do conhecimento. (CARNEIRO, 2012).
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Tais conceitos levam Silverio e Aires (2021) a propor uma tipo-
logia de avaliação quantificável, focada no diferencial entre o sabido 
e o apreendido durante o processo de ensino-aprendizagem. Consi-
dera-se, para todos os efeitos práticos da avaliação formal, que não 
importa o resultado final, em termos quantitativos, de um processo de 
ensino, visto que o estado inicial do conhecimento do aprendiz é fun-
damental para determinar o percurso e a velocidade do aprendizado.

Esta teoria apresenta potencial para mitigação de problemas de 
exclusão social, relatados por Dias e Silverio (2020), que examinam o 
êxodo rural de assentados da Reforma Agrária. Ocorre que o noma-
dismo, a carga de preconceitos e a vulnerabilidade social típica de 
jovens sem-terra são fatores de pressão para o abandono escolar, visto 
que diminuem a capacidade de competição quantitativa em avaliações 
padronizadas, considerando-se a influência de “fatores psicossociais 
familiares na avaliação e compreensão das dificuldades de escrita e 
leitura em crianças” (ENRICONE; SALLES, 2011, parag. 54).

Para mitigar essas dificuldades e fomentar a inclusão, tanto de 
jovens assentados quanto de todos aqueles que requerem condições 
especiais de aprendizado, propõe-se a avaliação inclusiva interacio-
nista comparativa, composta por duas etapas, uma diagnóstica e 
padronizada, no início do processo, e outra comparativa e também 
padronizada, no final dos módulos didáticos. A nota seria atribuída 
pelo diferencial matemático entre o resultado final e o diagnosticado no 
início do processo, por comparação em uma escala interativa, que refli-
ta a velocidade de apropriação do conhecimento, manifestada pelo(a) 
aprendiz em períodos anteriores, similar à utilizada por pediatras na 
puericultura, que apropria-se de escalas padronizadas de crescimento 
idade-peso-altura para valorar o desenvolvimento das crianças.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Para responder à questão sobre como aplicar avaliação inclu-
siva na Educação Campesina, objetiva-se integrar os fundamentos 
da epistemologia interacionista comparativa à avaliação inclusiva. Em 
um sistema assim organizado, a longo prazo, seria possível compa-
rar a velocidade de aprendizado entre períodos letivos, disciplinas e 
instituições diferentes, atribuindo-se valor apenas ao esforço de cada 
estudante, comparando-o com esforços anteriores do mesmo, sem 
considerações acerca do estado de conhecimento de outrem, que ro-
tula, humilha e exclui. Boletins e históricos escolares assim constituí-
dos permitiriam comparar interações intercoletivas de conhecimento, 
viabilizando novas formas de inclusão escolar e reduzindo a evasão.

Palavras-chave: avaliação; inclusiva; interacionista.
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INTRODUÇÃO 

A língua, a linguagem e a comunicação são fatores essenciais 
para que as interações sociais e relações interpessoais ocorram (HAM-
ZE, 2010). Tal fato é agravado pelo fato de a sociedade não oferecer 
condições para que uma pessoa surda tenha a mesma oportunidade 
de acesso à linguagem, e neste caso, a língua de sinais se torna meio 
propagador para efetivar a comunicação (DIZEU, CAPORALI, 2005). 
Somente após as leis e decretos que fornecem as bases legais para 
a utilização da LIBRAS é que os surdos têm seus direitos garantidos 
(DOMANOVSKI, 2016).

A língua foi oficializada no Brasil pela Lei Federal N° 10.436 de 24 
de Abril de 2002 e regulamentado pelo Decreto Federal de N° 5.626 de 
22 de Dezembro de 2005. Essa lei originou avanços para a cidadania 
bilíngue das pessoas surdas visto que amplia os domínios da língua de 
sinais para diferentes segmentos sociais.

Ingressar ao ensino superior pressupõe passar por diferentes 
etapas e níveis educacionais e, no caso do estudante surdo, enfrentar 
barreiras de comunicação, linguística, atitudinais e sociais de toda or-
dem (MOREIRA, ANSAY, FERNANDES, 2016).

Independentemente de qualquer tipo de deficiência que o aluno 
tenha, esse deve estar incluído no processo educativo, e faz-se neces-
sário realizar medidas que garantam a igualdade para esses alunos, 
por isso as necessidades básicas de aprendizagem das pessoas com 
deficiência requerem uma atenção especial. Trazendo para uma pers-
pectiva de desenvolvimento da LIBRAS para os universitários, Oliveira 
e Weininger (2012) atribuem à necessidade de desenvolvimento de 
repertório de áreas especifica em LIBRAS.
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OBJETIVO

É notório o crescimento da LIBRAS no Brasil, tendo vários 
adeptos, e para potencializar este crescimento é necessário criar fer-
ramentas para tal, uma dessas, o presente estudo, o qual foi dividido 
em quatro etapas. Com isso o objetivo do artigo foi criar junto com 
uma equipe multidisciplinar, sinais em LIBRAS para a disciplina de 
Fisiologia do Exercício para facilitar o acesso do aluno surdo ao con-
teúdo da disciplina.

METODOLOGIA

Este estudo foi realizado com o apoio de uma equipe multidisci-
plinar composta por docentes e discentes do curso de Educação Física 
da UNIVASF, tradutor/Intérpretes do NAI/GR da UNIVASF e professores 
de LIBRAS membro da comunidade surda. Este estudo foi dividido em 
04 etapas: Pesquisa dos termos fisiológicos, explicação dos termos e 
criação dos sinais em LIBRAS, registro dos sinais criados por meio de 
fotos e vídeos e, por último, criação de material didático de apoio e sua 
publicação em um site para receber esses materiais criados. O traba-
lho foi realizado com embasamento teórico na literatura já encontrada 
em diversos cursos de graduação tais como em Artes (VALES,2014).

A parte prática da pesquisa foi uma aula ministrada com a de-
finição de cada termo com o registro fotográfico e gravação do vídeo 
em LIBRAS para cada sinal criado pela pessoa com deficiência audi-
tiva, para as fotos e vídeos registrados, os participantes assinaram o 
termo de autorização de imagem, toda a parte prática foi realizada na 
sala dois do Complexo Esportivo do Colegiado de Educação Física da 
UNIVASF, Petrolina-PE campus centro.
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A primeira etapa foi realizada a busca por termos da Fisiologia 
do Exercício realizado no Dicionário Enciclopédico de Capovilla em 
bases cientifica como Google acadêmico, Scielo e Lilacs

A segunda etapa do processo de criação do glossário foi à bus-
ca pelas definições de cada termo escolhido e uma explicação sucinta 
sobre o significado e função de cada termo escolhido, conceituando-o 
e apresentando vídeos e fotos para melhor entendimento.

A terceira etapa foi constituída pela criação dos sinais para cada 
termo escolhido, com a caracterização dos cinco parâmetros básicos 
na formação de um sinal em LIBRAS (Configuração de mão, ponto de 
articulação, movimento, sentido e expressões não manuais). Para o 
registro de todos os sinais criados eram registrados em fotos e grava-
ções, o padrão de posicionamento das câmeras era o mesmo já rela-
tado em demais literaturas encontradas, com a distância aproximada 
de 1,5 metros, utilizando padrões de roupa escura e fundo claro pelo 
discente surdo.

A quarta etapa foi constituída pela construção de material di-
dático de apoio, com a realização de fotos e vídeos sobre os sinais 
criados e seus detalhes, onde suas descrições serão adicionadas em 
um quadro informativo contendo toda especificação sobre as confi-
gurações de mão, pontos de articulação, movimentos, orientação e 
expressões não manuais de cada termo, que após finalização desses 
quadros informativos, os mesmos serão adicionados em um site que 
será criado para essa finalidade.
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RESULTADOS

Figura 1:Sinalização do termo Termorregulação.

A figura 1 apresenta uma parcela dos resultados gravados, 
com os sinais criados sobre a fisiologia do exercício. Para cada 
termo proposto é possível ver a sinalização por vídeo.

Foram selecionados e gravados os 17 termos seguintes: Fisio-
logia do exercício, Hemácias, Batimento Cardíaco, Mioglobina, Neurô-
nio, axônio, Actina, Miosina, Contração Muscular, Força Isométrica, 
Força Concêntrica, Força Excêntrica, Sístole Atrial, Sístole Ventricular, 
Artéria, Veia e Termorregulação.

Sabe-se por vez que, a LIBRAS encontra-se em uma fase de 
pesquisa muito recente, a mesma ainda possui uma escassez grande 
de termos profissionais específicos, porém a literatura nos mostra que 
algumas áreas já apontam estudos no desenvolvimento de seus mate-
riais pedagógicos de apoio.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A importância da criação de sinais específicos para a LIBRAS é 
de tamanha grandeza quanto a presença do intérprete em sala, pois 
os alunos surdos necessitam de um material de apoio pedagógico, 
visto que eles precisam estar concentrados na interpretação que está 
sendo realizada pelo intérprete, o que inviabiliza algumas anotações 
de lembretes do conteúdo visto em sala, o que dificulta sua fixação 
do conteúdo.

Palavras-chave: Educação Física, LIBRAS, Dicionário em LIBRAS.
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INTRODUÇÃO 

No Brasil, é perceptível os avanços na educação especial e in-
clusiva no que se refere ao número de alunos matriculados; no entanto, 
as políticas educacionais ainda têm avançado lentamente. Os resulta-
dos do Censo Escolar 2018 indicam um crescimento significativo nas 
matrículas de alunos com deficiência, transtornos globais do desenvol-
vimento e/ou altas habilidades/superdotação nas classes comuns da 
educação básica regular; conforme o referido censo, 1 milhão e 200 
mil alunos estão incluídos em classes comuns ou em classes especiais 
exclusivas, correspondendo a um aumento significativo se comparado 
ao censo realizado em 2014.

Entretanto, a ampliação das matrículas não significa que, de fato, 
esteja sendo praticada a educação inclusiva. A realidade das nossas 
escolas demonstra a falta de condições materiais e de equipes capaci-
tadas para esta demanda, incluindo os profissionais de apoio escolar, 
também chamados de cuidadores escolares. Esse membro da equipe 
é necessário, pois há dificuldades para professores em lecionar nas 
classes repletas de alunos, imagine-se ainda, propiciar atendimento 
individualizado aos alunos com alguma limitação cognitiva.

O novo panorama da escola básica implica em mudanças em 
sua dinâmica, pois o aumento do número de alunos com necessida-
des especiais no ensino regular neste público tem gerado desafios 
para os profissionais que nela trabalham, no sentido de que precisam 
tratar a diversidade cada vez mais presente na escola, enfrentando 
os problemas nos quesitos de aprendizagem presentes neste sistema 
escolar, hoje massificado e diverso.

O cuidador escolar tem um papel importante na vida escolar de 
um estudante com alguma deficiência física, intelectual e/ou transtor-
no específico. Tratando-se do novo perfil educacional, consoante Silva 
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(2018), o cuidador escolar deve atuar em diversas atividades, auxilian-
do os discentes que precisam dos seus serviços, garantindo a inclusão 
no espaço escolar e avanços na aprendizagem desses sujeitos.

A Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (2015), 
traz em sua nomenclatura o termo profissional de apoio escolar (art. 
3, inc. XIII), que deve perpassar da educação infantil até o ensino 
superior, demonstrando assim sua importância e responsabilidade 
ao longo do processo.

Profissional de apoio escolar: pessoa que exerce atividades de 
alimentação, higiene e locomoção do estudante com deficiên-
cia e atua em todas as atividades escolares nas quais se fizer 
necessária, em todos os níveis e modalidades de ensino, em 
instituições públicas e privadas, excluídas as técnicas ou os 
procedimentos identificados com profissões legalmente esta-
belecidas (BRASIL, 2015).

OBJETIVOS

	 Elencou-se como objetivo geral socializar a experiência exten-
sionista do Projeto Capacitando Cuidadores para Escolas Inclusivas 
(UFPB/CE), vivenciada no período de 2020; e, como objetivos especí-
ficos, a saber: refletir acerca da importância da capacitação dos cui-
dadores escolares e analisar suas contribuições na promoção de uma 
escola inclusiva.

METODOLOGIA

Trata-se do relato de experiência do Projeto de Extensão Capaci-
tando Cuidadores para Escolas Inclusivas, da Universidade Federal da 
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Paraíba, Centro de Educação, que desenvolveu suas atividades entre 
abril e dezembro de 2020, adaptando-se ao contexto de isolamento so-
cial, proporcionando atividades remotas e outras formas de execução 
utilizando recursos digitais.

RESULTADOS

O projeto de extensão iniciou levantando dados sobre cuida-
dores escolares e inclusão, através de questionários virtuais, direcio-
nados a esses profissionais e, a partir disso, conduziu suas ações de 
forma assertiva, levando em consideração o público-alvo e as deman-
das prioritárias. 

Diante do contexto pandêmico, os encontros do grupo extensio-
nista se mantiveram online, semanalmente, através da plataforma goo-
gle meet. Foram planejadas e realizadas as seguintes ações: reuniões 
e discussões sobre educação inclusiva, trazendo os documentos le-
gais que tecem comentários e dão suporte a ação dos cuidadores 
escolares; realização de bate papos virtuais com mais de 100 (cem) 
participantes; encontro de capacitação com cuidadores escolares 
com duração de 10 (dez) horas; produção de 4 (quatro) artigos com 
publicação nos anais do Congresso Nacional de Educação (CONE-
DU), a fim de colaborar com essa discussão, pouco socializada no 
meio acadêmico, onde os cuidadores escolares são quase invisíveis 
no contexto educacional e as pesquisas nesta área são ínfimas; pu-
blicações (post, vídeos); realização de 12 (doze) lives no instagram, 
ficando todas salvas no IGTV, para quem não pôde assistir ao vivo, ou 
quisesse rever o conteúdo depois. Os meios utilizados para realização 
das ações foram: salas virtuais (zoom e google meet), página no insta-
gram chamada @capacitandocuidadores e o e-mail do projeto. Hoje 
contamos com mais de 1.000 seguidores nesta página iniciada no mês 
de abril de 2020.
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Além disso, o grande desafio da experiência extensionista em 
período de pandemia foi o de adaptar uma capacitação para cuidado-
res escolares com encontros remotos, disponibilizado para um grupo 
de 100 (cem) participantes entre cuidadores e profissionais da educa-
ção inclusiva, de variadas localidades e realidades, de modo que os 
encontros promovidos trouxessem consigo uma combinação teórico-
-prática, onde permitissem que as extensionistas contribuíssem com a 
formação continuada desses profissionais, ao passo que também de-
monstrassem os resultados que o projeto de extensão promoveria para 
a formação das extensionistas, ao longo de 10 (dez) horas de duração.

A nova forma de conduzir o projeto foi positiva, pois as ações 
realizadas atingiram o público-alvo, os cuidadores escolares, além de 
transcenderem para outros profissionais da educação. O feedback foi 
bastante positivo, e o resultado disso foi o crescimento do projeto nas 
páginas do instagram e as variadas pessoas entrando em contado 
para saberem mais acerca das ações do projeto, além de coordena-
dores da Educação Especial de alguns municípios solicitando capaci-
tações para os cuidadores escolares de sua cidade.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O projeto de extensão em sua edição 2020, teve o intuito de 
capacitar aqueles que são cuidadores escolares ou que desejam ser, 
com um itinerário formativo ligado à prática e voltado a promover uma 
relação de ação/reflexão/ação, buscando fazê-los compreender o cur-
rículo e as demandas do contexto em que eles estão/estarão inseridos, 
com o intuito de contribuir na fomentação de mudanças que apontem 
para melhorias da qualidade do processo de ensino e aprendizagem, 
tendo em vista que tais profissionais são cruciais nesta mediação, pois 
sua atuação em contexto escolar vai além de cuidados assistenciais; 
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mas, para isso, eles precisam entender o seu fazer também pedagó-
gico e as possibilidades de sua atuação para que maximizem o rendi-
mento dos alunos assistidos. 

Somando-se a isso, foi de grande valia também aos discentes 
dos cursos de Psicopedagogia e Pedagogia da UFPB participarem 
desta experiência de capacitação prática, onde eles tiveram a oportu-
nidade de socializar os conhecimentos adquiridos em sua formação 
acadêmica, participar de momentos práticos de construção colabora-
tiva de conhecimentos, estudar com mais afinco essa temática e pro-
blemática social, compreender contextos reais de inclusão e fazer a 
contextualização entre teoria e prática.

Palavras-chave: Educação inclusiva; cuidadores escolares; projeto de extensão.
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INTRODUÇÃO 

O processo de alfabetização dos alunos surdos é algo que vem 
sendo discutido em inúmeras reuniões, encontros, congressos e es-
colas para que o mesmo possa ter uma funcionalidade de inclusão 
para os estudantes com surdez. Para que o processo de alfabetizar 
uma criança com surdez seja eficaz, é necessário primeiramente alfa-
betizá-lo em sua língua para depois adquirir outro idioma, desta forma 
uma aprendizagem significativa ingressar indivíduos com impedimen-
to auditivo em um contexto social. Isso abrange todos os aspectos: 
educacional, social, familiar e profissional, na qual se tornam um dos 
maiores desafios abordados na educação inclusiva. 

Um aluno com surdez pode interagir e participar juntamente 
com os demais educandos nas atividades da sala de aula regular, fa-
zendo uso dos dois idiomas principais do Brasil, a LIBRAS (como L1) e 
o português escrito (como L2). Desde que o educador possa inclui-lo 
em todas as atividades de ensino aprendizado, sem haver separação 
de ouvintes e surdos, possibilitando aos alunos a percepção em dis-
tinguir a relação da língua falada e escrita como fonte de interação e 
comunicação entre as pessoas. 

A necessidade de conhecer “A intermediação alfabetizadora 
com o intérprete de Libras” é de suma importância para se montar 
estratégias de combate a evasão escolar, preconceito e melhorar a 
educação e a qualidade de vida da pessoa com surdez, nesse caso 
essa metodologia deve ser incluída para que o processo de ensino 
aprendizado seja feita de forma adequada para se ter um melhor apro-
veitamento e resultados positivos.
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OBJETIVO	

Analisar as práticas pedagógicas no processo de alfabetização 
de alunos surdos em salas de ensino regulares com intermédio do 
interprete de Libras.

METODOLOGIA

Trata-se de uma revisão bibliográfica com caracterização inte-
grativa, que de acordo com Mendes, Silveira e Galvão (2008) a revi-
são bibliográfica é um dos métodos de estudo utilizados na prática 
baseada em evidências (PBE) que tem como finalidade identificar, 
através de indícios em pesquisas, se um tratamento ou meio diag-
nóstico é efetivo, avaliando a qualidade dos estudos e mecanismos 
para a execução na assistência. 

O estudo foi realizado através de consulta em bases de dados 
online de pesquisa: ERIC, Google acadêmico. Foram selecionados 
04 (quatro) artigos no idioma português, entre os anos de 2009 a 
2018. Optou-se por pesquisar publicações nacionais que tratavam do 
tema “A INTERMEDIAÇÃO ALFABETIZADORA COM O INTERPRETE 
DE LIBRAS”.

Na qual foram analisadas as ideias para o ensino de português 
para surdos, metodologias utilizadas para alavancar o aprendizado e 
a leitura do surdo. Transformado assim sua educação ainda mais com-
pleta. Os artigos foram estudados e compilados a partir do eixo central 
da pesquisa para possível formação deste. 
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RESULTADOS 

A análise detalhada dos artigos selecionados para a realização 
deste estudo traz-se à tona um conceito reflexivo que parte de três 
pilares principais deste trabalho, são eles: Alfabetização. Surdez. In-
clusão. Sala regular. Interprete, e esses três pontos norteiam o tema: A 
intermediação alfabetizadora com o intérprete de Libras, com isso esse 
trabalho mostra ser de grande valia na área da educação e seus ares 
afins como acadêmica e científica. 

A importância de um intérprete de Libras em sala de aula como 
ferramenta de inclusão e auxílio de ensino do surdo é notória, pois o 
mesmo capacitado na intermediação da alfabetização tem sua parte 
essencial no processo de ensino. O intérprete vem como forma de ga-
rantir a lei e acessibilidade às pessoas com deficiência auditiva, com 
isso ajudar professores em sala regulares no processo sociabilidade 
dos mesmos (MARQUES; BARROCO; SILVA, 2013). Segundo Dantas, 
Braga e Fernandes (2014) as metodologias de ensino ainda são tra-
dicionais e não estão acompanhando os avanços da tecnologia no 
âmbito educacional de ensino regular para surdos. 

Com isso Hirata (2018) em seu estudo abre uma discussão para 
que exista mas capacitação dos profissionais e não profissionais no 
ensino de libras, pois existe uma necessidade de investir na formação 
formal do profissional tradutor e intérprete de língua de sinais para que 
o mesmo promova a interação entre intérpretes e docentes no plane-
jamento e na execução do trabalho pedagógico, onde possa definir 
áreas de atuação para que estes profissionais possam aprofundar-se 
em termos específicos de cada área acadêmica em que realizarão a 
interpretação, bem como, propiciar ambientes bilíngues nos canais co-
municativos disponíveis aos alunos surdos. 
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Para Tuxi (2009) ainda existe uma falha de sistema comum na 
educação, como problemas na expansão e insuficiência lexical, me-
todologias antigas, não partição simultânea de ambos profissionais. 
Obtendo resultados bastante insatisfatórios e que ocasionam impacto 
negativo na vida dos alunos surdos e não surdos já que os mesmos 
também participam no processo de ensino dos Surdos. Destacando 
que o intérprete educacional diversifica de acordo com o nível educa-
cional em que ele está inserido, o intérprete educacional e o professor 
regente quando atuam em conjunto beneficiam o processo de ensino-
-aprendizagem da turma. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Essa pesquisa teve como objetivo responder aos questiona-
mentos supracitados no decorrer da construção desse trabalho. Foi 
visto que na área na intermediação do intérprete ainda exige uma ne-
cessidade de maior atuação neste campo, tanto no aspecto educa-
cional e social, estratégias de cunho metodológico em sala devem ser 
avaliadas e reformuladas, com principal objetivo de melhorar a qualida-
de de vida dos alunos surdo e até mesmo destes profissionais. Já que 
o processo de alfabetização é complexo e só funciona em parcerias 
tanto em sala como fora dela. 

Com isso os objetivos do presente trabalho foram alcançados, 
onde se discutiu “A intermediação alfabetizadora com o intérprete de 
Libras”, destacando sobre a importância do trabalho em conjunto da 
escola como um todo nas estratégias de ensino, afim de melhorar a 
convivência e estratégias de cunho global, em como a educação de 
surdo a níveis nacionais. Espera-se que este trabalho contribua para a 
ampliação sobre a intermediação do intérprete de libras no processo 
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de ensino e alfabetização, permitindo a reflexão e trocas de novas pos-
sibilidades de pesquisa e intervenção.

Palavras-chave: Libras; Intérprete; Alfabetização.
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INTRODUÇÃO

A Educação Inclusiva é um assunto polêmico que vem sendo 
discutido em todo o mundo, visto que, esse debate não consiste ape-
nas em uma ação pedagógica, mas também política, cultural e social. 
A década de 90 pode ser considerada um divisor de águas em relação 
à situação social e escolar das pessoas com deficiência, pois a elabo-
ração de documentos internacionais passou a influenciar a formulação 
das políticas públicas de educação inclusiva, ganhando destaque a 
Declaração de Salamanca (1994) que começou a cogitar de fato a 
inclusão escolar. 

O Brasil assumiu a responsabilidade de ofertar às pessoas com 
deficiência o acesso a um sistema de ensino inclusivo. Através do De-
creto nº.6.949, de 25 de agosto de 2009, o país começou a exercer 
medidas para que as pessoas com deficiência passassem a ter con-
dições de permanecer nas escolas públicas de ensino, sendo consi-
derado um marco na Política Pública Educacional Inclusiva. Um dos 
grandes desafios da Educação Inclusiva, é construir uma escola que 
atenda adequadamente aos estudantes com diferentes potencialida-
des e ritmos de aprendizagem. 

A promulgação de diversos acordos e declarações fez-se ne-
cessário ao longo dos anos para que a implementação de políticas 
públicas fosse estabelecida visando a garantia de acesso nas escolas. 
No Brasil apesar dos avanços e criação da Política Nacional de Edu-
cação Especial, ainda existem desafios para efetivação de uma práti-
ca inclusiva nas escolas públicas. Portanto, quando nos reportamos a 
Educação Inclusiva, temos que almejar um modelo educacional que 
atenda de forma eficaz aos alunos. Nesta lógica, o presente trabalho 
aborda a inclusão social, tendo como questão norteadora: a inclusão 
social acontece de forma eficaz nas escolas públicas, conforme preco-
nizado pela política nacional de educação?
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OBJETIVO

Geral: analisar a (in)eficiência das escolas públicas brasilei-
ras no tocante a inclusão do aluno com necessidades educacionais 
especiais (NEE). Específicos: analisar as práticas educativas imple-
mentadas na garantia da inclusão social; averiguar os desafios para a 
efetivação da inclusão nas instituições escolares públicas; identificar 
os desafios de execução das atividades do Atendimento Educacional 
Especializado - AEE.

METODOLOGIA

Consiste numa pesquisa qualitativa e exploratória realizada 
através de Revisão Integrativa, tendo como critérios de inclusão pes-
quisas que retratassem a temática a partir dos descritores: inclusão 
social, escolas públicas, educação especial, publicados em língua 
portuguesa, no período entre 2010 a 2020. Quanto aos critérios de 
exclusão estes consistiram em artigos científicos que não eram com-
patíveis com a temática, com os descritores estabelecidos, publica-
dos em língua estrangeira, e fora do lapso temporal estabelecido. 
Durante a realização da pesquisa foram encontradas 22 publicações, 
conforme os critérios de inclusão e exclusão e leitura na íntegra foram 
selecionados 06 artigos. 

RESULTADO

Para uma maior organização e compreensão na análise dos da-
dos estipulou-se duas categorias intituladas: 
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I. Demandas Para a Efetivação da Inclusão Escolar. Na visão dos 
professores esse processo ainda apresenta diversas falhas, necessi-
tando de aprimoramento em diversos aspectos. As principais deman-
das constatadas pelos professores consistem na falta de contração de 
profissionais para equipe multiprofissional (MATOS; MENDES, 2015; 
SANTOS, 2018); necessidade de formação continuada dos profissio-
nais (TAVARES; SANTOS; FREITAS, 2016; SANTOS; OLIVEIRA, 2020); 
necessidade de assessoria especializada às escolas públicas (SAN-
TOS; OLIVEIRA, 2020; MATOS; MENDES, 2015). 

II. Os Desafios na Execução do Atendimento Educacional Es-
pecializado-AEE. As atividades quando executadas acabam sofrendo 
diversas interferências na sua condução, execução e eficácia, consis-
tindo na falta de padronização na execução das mesmas (AMORIM; 
ARAÚO, 2016), falta de matérias pedagógicos adequados (SANTOS; 
OLIVEIRA, 2020; SANTOS, 2018); falta de trabalho colaborativo entre 
o professor da sala regular e o professor especifico do AEE (SANTOS; 
OLIVEIRA, 2020; MATOS; MENDES, 2015; SANTOS et al., 2020).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A inclusão social ofertada nas escolas públicas brasileira, ape-
sar dos avanços e conquistas, ainda se apresenta ineficiente, pois não 
consegue oportunizar de forma eficaz um processo de ensino apren-
dizagem digna, com práticas pedagógicas baseadas na equidade, 
demonstrando assim diversas fragilidades na condução, gestão e 
execução das atividades propostas. Sendo necessário, portanto, que 
o Estado reveja a condução dessa política inclusiva, para que possa 
garantir o acesso e permanência a uma educação de qualidade, com 
práticas pedagógicas eficazes e capazes de oportunizar um ensino 
para todos. 
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Quanto as práticas educativas empregadas na garantia da inclu-
são social, foi possível verificar a existência de empenho dos professo-
res para adequar-se ao processo de inclusão, porém, a demanda é di-
versa e grande, o que dificulta a efetivação da inclusão social, seja por 
falta de professores capacitados ou por falta de recursos e infraestrutu-
ra das escolas. A educação inclusiva necessita de uma ressignificação 
no ensino e aprendizagem. A execução do AEE, é uma ferramenta de 
fundamental importância para a eficácia da aprendizagem dos alunos 
com deficiência, pois fornece atividades que possam suprimir as difi-
culdades existentes que impeçam este aluno de participar ativamente 
das aulas. 

Dessa forma, conclui-se que a educação inclusiva nas escolas 
públicas necessita de maior atenção para que se efetive de forma efi-
caz, pois é notório diversas problemáticas que atrapalham o processo 
de ensino aprendizagem, uma vez que impossibilita o processo de 
inclusão, garantia e acesso ao ensino de qualidade.

Palavras-chave: Inclusão; (In)eficácia; Escolas.
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INTRODUÇÃO

Criada para promover a inclusão social de deficientes auditi-
vos, a Libras é uma forma de linguagem natural, o que a diferencia 
das demais línguas usadas hoje é que em vez de som, utiliza-se os 
gestos como meio de comunicação. A sua inclusão tem como ob-
jetivo atender a necessidade de alunos que possuem algum tipo de 
deficiência que possa dificultar o seu processo de ensino e aprendi-
zagem nos diferentes níveis de ensino, diminuindo os tabus e des-
culpas que surgem. 

A Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS), é caracterizada como 
a segunda língua do Brasil mais importante e primordial dos Surdos. 
Nessa perspectiva, discutir de forma geral o seu ensino tem como an-
seio da pesquisa central reparar as necessidades deste público surdo 
de forma individual e coletiva em sua interação, tornando-a mais aces-
sível, para que a sociedade de forma geral possa aprender e se tornar 
bilíngue, fazendo a surdez ser percebida não como forma de deficiên-
cia, mas sim uma cultura (LUZ, 2013).

No contexto atual, há de se considerar, quando se tem em vista 
a real inclusão do aluno não ouvinte que a preocupação com o preparo 
do profissional frente ao trabalho se faz urgente e básica. Afinal, não 
se pode ignorar que o papel da comunicação eficiente na relação pro-
fessor-aluno pode ser determinante em todo o processo e resultados 
de aprendizagem.

OBJETIVO

Analisar a abordagem da Língua Brasileira de Sinais e sua dinâ-
mica nas diferentes modalidades educacionais.
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METODOLOGIA 

Este trabalho trata-se de uma revisão bibliográfica do tipo inte-
grativa, explicativa e exploratória, com abordagem qualitativa. Este pro-
cedimento foi escolhido por possibilitar a síntese e análise do conhe-
cimento científico já produzido sobre o tema. De acordo com Mendes, 
Silveira e Galvão (2008), a revisão bibliográfica é um dos métodos de 
estudo usados na prática baseada em evidências (PBE), tendo como 
finalidade buscar e avaliar de forma crítica as evidências disponíveis 
acerca de determinado problema.

Foi realizada uma consulta nas bases de dados online de pes-
quisa Scielo (Scientific Eletronic Library OnLine), ERIC (Education Re-
sources Information Center) e Google acadêmico. Foram selecionados 
4 artigos no idioma português, entre os anos de 2004 a 2018, que 
abordaram de forma ideal o tema proposto. 

RESULTADOS

Em uma análise detalhada dos artigos selecionados para a rea-
lização deste estudo traz-se à tona um conceito reflexivo que parte 
de três pilares principais deste trabalho, são eles: Libras, inclusão e 
dinamização da mesma em sala de aula.

No estudo de Capovilla et al. (2004), os autores perceberam que 
em salas de aulas a Libras era focada somente nos alunos que pos-
suíam surdez, deixando de incluir a língua na vida dos outros alunos. 
Entretanto, é de suma importância o aprendizado da Libras, tendo o 
aluno deficiência auditiva ou não, pois isso facilita e melhora a quali-
dade de vida dos estudantes que necessitam dela para se comunicar. 
Além disso, a presença dos alunos não muda em nada nas atividades 
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da sala, trazendo apenas resultados positivos, no qual se notou que o 
professor capacitado em Libras, atuando como intérprete e auxiliador 
desses alunos, assume em sala de aula a função de professor e amigo 
(PEDROSO; DIAS, 2011).

A importância da inclusão da Libras na vida educacional do alu-
no surdo se mostra ser importante quando o mesmo tem acesso a 
todos os níveis de ensino de forma gratuita, tendo garantido direitos 
como: intérprete em sala, alfabetização, facilitação de comunicação 
com indivíduos sem conhecimento em Libras e entre outros. Contudo, 
ainda há muito a ser feito para que a inclusão da Libras não se volte 
somente para aqueles com surdez, como também para a sociedade 
simpatizante (DANTAS; BRAGA; FERNANDES, 2018).

O fato dessa língua ser utilizada somente com determinado 
grupo especifico é um dos principais problemas da inclusão na es-
cola. É primordial que a equipe pedagógica, outros profissionais e os 
colegas sejam capacitados minimamente, com intuito de melhorar a 
interação e aproximação com a pessoa com surdez (CAPOVILLA. et 
al., 2004). Seguindo essa linha de pensamento, Dantas, Braga e Fer-
nandes (2018) observaram que o lúdico é uma grande ferramenta para 
se facilitar o ensino não somente da Libras, mas de outras disciplinas. 
A dinamização dessa língua por meio de formas lúdicas, como jogos, 
figuras e brincadeiras, torna sua aprendizagem mais fácil. 

A inclusão da Libras deve acontecer desde a educação infantil, 
no qual alunos ouvintes devem aprendê-la como segunda língua oficial 
em suas matrizes curriculares, e assim, contribuir para uma alfabetiza-
ção inclusiva, já que hoje a falta de profissionais capacitados ou até 
mesmo a presença de só um interprete em sala e apenas para um alu-
no com surdez, não é suficiente para suprir a necessidade educacional 
e social destes alunos (MARQUES; BARROCO; SILVA, 2013).
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este estudo permitiu descrever como a Língua Brasileira de 
Sinais (LIBRAS) é abordada no contexto educacional, destacando as 
principais dificuldades encontradas para a sua introdução e algumas 
soluções abordadas nos estudos. Partindo dos dados obtidos, cons-
tatou-se que a dinâmica dessa língua é uma área que precisa ter 
maior visibilidade.

Com relação a dinamização da Libras nas diferentes modali-
dades de ensino, as discussões mostraram que a inclusão aconte-
ce, só que ainda há muito a ser feito. Neste sentido, a importância 
dessa inclusão vem para quebrar tabus, minimizar o preconceito e 
melhorar a qualidade de vida daqueles que necessitam dela, sendo 
de grande valia e se fazendo necessária em todas as esferas, não 
somente na escola, devendo acontecer com o objetivo de garantir 
direitos e ajudar no empoderamento individual, criando meios para 
independência de todos.

Nesse aspecto, essa discussão pode promover e estimular os 
profissionais e estudantes das áreas atuantes a buscarem aprender 
o contexto educacional e social no qual estão inseridos. É de suma 
importância conhecer a dinamização da Libras nos diferentes níveis 
de ensino para se ter uma melhor compreensão em explorar, ofertar e 
criar estratégias de ensino não somente para os surdos, como também 
para os grupos que o rodeiam.

Palavras-chave: Libras; Inclusão; Dinâmica.
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INTRODUÇÃO

Hoje em dia os termos “preconceito” e “exclusão” estão sendo 
substituído por “igualdade” e “inclusão”, e essa mudança vem ocor-
rendo principalmente no âmbito escolar. Como sabemos, a escola 
por ser um espaço educativo, tem como função a preservação e a 
transmissão cultural de saberes e, para isso, é essencial que seja um 
espaço acessível para todas as pessoas, independentemente de suas 
potencialidades ou deficiências. 

Diante do exposto, esse trabalho se baseia na seguinte proble-
mática: Como ocorre a prática pedagógica do intérprete de Libras no 
processo de aprendizagem do aluno surdo na Escola Estadual Duque 
de Caxias no município de Caxias Maranhão? 

TRABALHANDO COM SUJEITOS 
SURDOS: EDUCAÇÃO INCLUSIVA.

A educação, no atual cenário, caminha em direção a um modelo 
de escola que se fundamenta no paradigma da “Inclusão”, modelo 
esse que se baseia na política de inclusão escolar e cultural de todas 
as crianças, adolescentes, jovens e adultos, em todas as possibilida-
des ofertadas pela escola e impedir a exclusão destas pessoas no con-
texto social. Portanto, a educação inclusiva trouxe questões a serem 
discutidas, repensadas e analisadas em nossas instituições de ensino, 
visto que, as dificuldades encontradas em nossas escolas trazem a 
necessidade de confrontar as práticas excludentes e separatistas ao 
aluno com deficiência nas salas regulares.
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INTÉRPRETE DE LÍNGUA DE SINAIS: 
FUNÇÃO E DESAFIOS PROFISSIONAIS.

Atualmente as discussões sobre a inclusão de alunos surdos 
e com deficiências estão bastante presentes no nosso dia a dia, seja 
no ambiente escolar ou acadêmico, debatendo principalmente a 
problemática da inserção de alunos com necessidades especiais na 
rede regular de ensino. Porém, para se trabalhar sobre este assunto, 
faz-se necessário abordar sobre o profissional que trabalham com 
esses indivíduos, seja na escola ou em qualquer ambiente público 
frequentado pelo mesmo, ou seja, o Interprete da Língua Brasileira 
de Sinais (Libras). 

  Além disso, torna-se importante para esse profissional a convi-
vência com a comunidade surda, para que ele possa compreender o 
universo da surdez, e como esses indivíduos constroem e reconstroem 
a realidade por meio de seus discursos, que se explicitam através de 
outra modalidade linguística.  

METODOLOGIA

Nessa perspectiva, ao procurar analisar como ocorre a atuação 
do intérprete de Libras no processo de ensino e aprendizagem de alu-
nos surdos na rede estadual de educação da cidade de Caxias/MA, 
escolhi como metodologia para a realização do presente trabalho, o 
método qualitativo, que se caracteriza por interpretar o fenômeno que 
é observado, utilizando métodos como questionário ou entrevistas. Ne-
ves (1996) corrobora afirmando que esse tipo de pesquisa não busca 
enumerar ou medir eventos e nem emprega instrumentos estatísticos, 
o pesquisador procura apenas entender os fenômenos, segundo a 
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perspectiva dos participantes da situação estudada e, a partir, daí si-
tua sua interpretação. Portanto, na concepção de Neves (1996, p. 02) 
o método qualitativo tem como objetivo “traduzir e expressar o sentido 
dos fenômenos do mundo social; tratar-se de reduzir a distância entre 
o indicador e indicado, entre teoria e dados”.

Contudo, Minayo (2002), elucida que a pesquisa qualitativa é 
criticada por seu empirismo, pela subjetividade, e o envolvimento emo-
cional do pesquisador com seu campo de trabalho. Dessa forma, é 
necessário que o pesquisador esteja atento para alguns limites e riscos 
desse tipo de pesquisa, tais como: 

Excessiva confiança no investigador como instrumento de co-
leta de dados; risco de que a reflexão exaustiva acerca das 
notas de campo possa representar uma tentativa de dar conta 
da totalidade do objeto estudado, além de controlar a influên-
cia do observador sobre o objeto de estudo; falta de detalhes 
sobre os processos através dos quais as conclusões foram 
alcançadas; falta de observância de aspectos diferentes sob 
enfoques diferentes; certeza do próprio pesquisador com re-
lação a seus dados; sensação de dominar profundamente 
seu objeto de estudo; envolvimento do pesquisador na situa-
ção pesquisada, ou com os sujeitos pesquisados. (SILVEIRA; 
CÓRDOVA, 2009, p. 32).

ANÁLISE DOS RESULTADOS

Nesta etapa mostramos os resultados colhidos através da apli-
cação do questionário, realizado com professoras/intérpretes, que es-
tão em contato com os alunos surdos da escola Duque de Caxias. As 
colaboradoras receberam o nome de Intérprete A e B, ambas possuem 
especialização em Libras, porém a intérprete A, é formada em Letras, 
enquanto a B é formada em Matemática. Sendo assim, os dados foram 
organizados de acordo com o depoimento de cada sujeito em relação 
à inclusão de alunos surdos. 
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INTÉRPRETE A: Facilita a comunicação professor/aluno surdo, 
aluno surdo/demais componentes da sala. 

INTÉRPRETE B: O intérprete de libras tem a função de media-
dor, ele não substitui o professor da sala, o intérprete é o canal 
de comunicação entre o aluno surdo e os demais, quer profes-
sores, quer colegas. Seu papel é traduzir a língua portuguesa 
para a língua de sinais.

Notamos que as duas intérpretes foram bem enfáticas ao dizer 
que o intérprete tem como papel principal mediar a comunicação entre 
o aluno surdo/professor e os demais componentes do ambiente esco-
lar. Nesse sentido, elas partilham do mesmo pensamento das autoras 
Silva e Oliveira (2016, p. 698) onde as mesmas afirmam que o papel do 
intérprete é “intermediar as relações estabelecidas entre o aluno surdo 
e os demais sujeitos presente no contexto escolar”. 

Tanto as escolas, como as intérpretes devem transformar seus 
métodos em instrumentos em prol de promover uma melhor inserção 
do aluno com surdez (SANTOS; SILVA, 2016). 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O trabalho analisou a prática pedagógica do intérprete de Li-
bras na educação inclusiva nas séries finais do ensino fundamental, 
apresentando a importância desse profissional no processo de apren-
dizagem de alunos surdos. Sabe-se que a história da educação de sur-
dos no Brasil é marcada por diversas lutas e cercada de preconceito, 
porém, o reconhecimento da Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS) se 
tornou um marco para o processo educacional, pois ela é de grande 
importância para o desenvolvimento cognitivo e no processo de ensino 
aprendizagem do deficiente auditivo. Bem como, a oficialização profis-
sional do tradutor intérprete de Libras

Palavras-chaves: Libras. Aprendizagem. Educação Inclusiva.
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INTRODUÇÃO

Desde o início da escolarização brasileira, houve um processo 
de exclusão legitimado pelas primeiras políticas públicas (PP) educa-
cionais em função de padrões homogeneizadores adotados pelos sis-
temas de ensino em diferentes contextos. 

Ao longo do percurso histórico muitas lutas foram travadas no 
enfrentamento da exclusão com vista a garantir os direitos das Pes-
soas com Deficiência (PcD) e de promover a cidadania a esse grupo 
e, no caso da educação, garantir ações que combatessem sobretudo 
o preconceito e a discriminação.

OBJETIVO

Conhecer algumas políticas públicas de educação dos últimos 
60 anos ligadas às PcD.

METODOLOGIA

A investigação é de cunho qualitativo pautada na pesquisa bi-
bliográfica e documental. 

RESULTADOS

Até meados do século XVIII, as PP dedicadas às PcD eram 
inexistentes, pois segundo Freitas (2010) praticava-se o abandono, o 
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afogamento, a asfixia, entre outras ações, pelo simples fato desses 
indivíduos apresentarem algum tipo de limitação.

A autora citada afirma que ao “final do século XVIII e nas três 
primeiras décadas do século XIX a sociedade tomou consciência da 
necessidade de atender as pessoas denominadas como deficientes, 
mas a forma de atendimento priorizava um caráter assistencialista”. 

Freitas (2010) ressalta também que “no século XX, a desinsti-
tucionalização começa a ocorrer com programas escolares para defi-
cientes mentais. Os serviços especiais foram diversificados e as clas-
ses especiais passaram a integrar o contexto escolar”. 

Mazotta (2003, p. 37) destaca que na década de 1930, “come-
çaram a ser organizadas pela sociedade associações de pessoas 
envolvidas com a questão da deficiência. Paralelamente foram obser-
vadas ações governamentais visando à criação de instituições para 
atender às necessidades das pessoas com deficiências”. 

Isto posto, apresenta-se algumas das políticas públicas criadas 
nos últimos 60 anos (Quadro 1), no intuito de verificar avanços, estag-
nações e retrocessos.

 Quadro 1- Algumas políticas públicas educacionais dos últimos 60 anos

NOME ANO ESPECIFICAÇÃO

Lei nº 4.024/61 - Lei de 
Diretrizes e Bases da Edu-
cação Nacional - (LDBEN)

1961
Garante o atendimento educacional às PcD, apontando 
o direito dos “excepcionais” à educação, preferen-
cialmente, dentro do sistema geral de ensino. 

Lei nº 5.692/71, que 
altera a LDBEN 1971

Define “tratamento especial” para os estudantes com 
“deficiências físicas e mentais, os que se encontram 
em atraso considerável quanto à idade regular de 
matrícula, mas não promove a organização de um 
sistema de ensino capaz de atendê-los, reforçando os 
encaminhamentos para as classes e escolas especiais”.
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Decreto nº 72.425 (MEC) 
cria o Centro Nacional de 
Educação Especial (CENESP)

1973

Impulsiona ações educacionais voltadas às PcD 
e superdotação, mesmo sem um atendimento 
especializado, onde ambas ainda são configu-
radas por campanhas assistenciais e iniciativas 
isoladas do Estado e sem efetivação de uma po-
lítica pública de acesso universal à educação.

Portaria Cenesp/MEC nº 69 1986
Define normas para a prestação tanto de apoio 
técnico como financeiro para a EE no sis-
tema púbico ou particular de ensino. 

Normas sobre Equiparação 
de Oportunidades para PcD 1993

Estabelece o compromisso moral e político en-
tre os Estados em adotar medidas para garantir a 
igualdade de oportunidades de ensino nos níveis 
primário, secundário e superior para todos aque-
les com deficiência de qualquer tipo e grau.

Decreto nº 3.298/99, que re-
gulamenta a Lei nº 7.853/98 1998

Dispõe sobre a Política Nacional para a Integra-
ção da Pessoa Portadora de Deficiência, definindo 
a EE como uma modalidade transversal a todos 
os níveis e modalidades de ensino, enfatizando a 
atuação complementar da EE ao ensino regular.

Decreto nº 3.956/2001 2001

Define como discriminação toda diferenciação 
ou exclusão que possa impedir ou anular o exer-
cício dos direitos humanos e de suas liberdades 
fundamentais, exigindo uma reinterpretação da 
EE, além de promover a eliminação das barrei-
ras que impedem o acesso à escolarização. 

Lei nº 10.436/2002   
2002

Define que a Libras constitui um sistema linguís-
tico de transmissão de ideias e fatos, oriundos 
de comunidades de pessoas surdas do Brasil e 
a reconhece como meio legal de comunicação 
e expressão como segunda língua do país. 

Portaria nº 2.678/02 2002
Define diretrizes e normas para o uso, o ensi-
no, a produção e a difusão do sistema Brail-
le em todas as modalidades de ensino.

Acesso de Estudan-
tes com Deficiência às 
Escolas e Classes Co-
muns da Rede Regular

2004

Objetiva disseminar os conceitos e diretrizes mundiais 
para a inclusão, reafirmando o direito e os bene-
fícios da escolarização de estudantes com e sem 
deficiência nas turmas comuns do ensino regular.

Plano Nacional de Educação 
em Direitos Humanos 2004

Objetiva, dentre as suas ações, contemplar, no 
currículo da educação básica, temáticas relativas às 
PcD e desenvolver ações afirmativas que possibili-
tem acesso e permanência na educação superior.
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Decreto nº 5.626/2005 2005 Visa à inclusão dos alunos surdos no ensino regular.

Política Nacional de Educa-
ção Especial (PNEE) na pers-
pectiva da Educação inclusiva

2008

Objetiva o acesso, a participação e a aprendizagem 
dos estudantes com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades/superdotação nas 
escolas regulares, orientando os sistemas de ensino 
para promover respostas às necessidades educacionais.

Decreto n°7084/2010, dispõe 
sobre os programas nacionais 
de materiais didáticos

2010

Estabelece que o Ministério da Educação adotará meca-
nismos para promoção da acessibilidade nos programas 
de material didático destinado aos estudantes da EE e 
professores das escolas de educação básica públicas. 

Decreto nº 10.502/2020 2020

Define a Nova PNEE: equitativa, inclusiva e com apren-
dizado ao longo da vida, garantindo às famílias e ao 
público da EE o direito de escolher em que instituição 
de ensino estudar, em escolas comuns inclusivas, 
escolas especiais ou escolas bilíngues de surdos. 

Fonte: BRASIL (2008; 2020). Adaptado por Marques, 2020.

Este breve panorama sobre as PP permite perceber avanços 
em diversos aspectos, entretanto, a Educação Inclusiva (EI) ainda não 
foi efetivada no sistema educacional a contento, já que ainda se en-
contram situações de integração, presença de barreiras e despreparo 
profissional dos professores e gestores nesses ambientes. 

Nesse sentido, Sassaki (1997), afirma que a perspectiva da in-
clusão considera que o processo acontece a partir de uma inserção, 
mais radical, completa e sistemática, da PcD na sociedade, com as 
necessárias transformações e adaptações do meio visando às neces-
sidades dos indivíduos com deficiência.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Entende-se que as PP avançaram, mas não foram capazes 
de promover a EI de fato e de direito para as PcD, sendo necessário 
construir uma acessibilidade atitudinal na esfera social, visando sua 



306

S U M Á R I O

concretização prática. Embora a legislação garanta certos direitos, per-
cebe-se que os ambientes educacionais ainda não estão preparados 
para receber essas pessoas, até porque demandam outras questões 
que envolvem: aspectos infraestruturais, formação inicial e continuada 
de professores, ensino colaborativo, além de investimento em ensino, 
pesquisas e extensão, visando constituir uma sociedade inclusiva em 
seus múltiplos aspectos.

Palavras-chaves: Políticas públicas, Educação inclusiva, Pessoas com 
deficiência.
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INTRODUÇÃO 

O empreendimento teórico-analítico tem sua base em estudos 
pós-estruturalistas e também nas vivências como profissionais da Edu-
cação Especial. Com o arcabouço epistemológico e profissional, bus-
cou-se problematizar e analisar os conceitos de inclusão/exclusão das 
pessoas surdas na escola, de modo a problematizar quais discursos 
sociopolíticos são evidenciados na contemporaneidade. 

Dessa forma, nesse primeiro movimento discursivo acerca das 
narrativas e teorizações, entende-se que a inclusão de alunos surdos 
na escola na contemporaneidade, movimenta-se através de algumas 
tendências neoliberais que analisam essa inclusão como uma forma 
de contra conduta operacionalizada na escola por meio de reconfi-
gurações da racionalidade governamental contemporânea. Assim, vi-
sualiza-se a identidade desses sujeitos sendo formada e transformada 
continuamente pelos sistemas culturais que os rodeiam e segundo os 
interesses de governamento, no contexto brasileiro. 

Nessa direção, esses sujeitos e suas subjetividades são cons-
tituídos a partir do biopoder em que para incluir o sistema tem que 
excluir. A partir, dessa visão pós-estruturalista, vê-se a necessidade de 
problematizar como os esses movimentos interferem na inclusão de 
pessoas surdas na escola. 

Consoante a esses fatores, percebe-se a emergência da com-
preensão de novos conceitos e novas ênfases, formas e transfor-
mações que trazem um deslocamento sobre inclusão, exclusão e 
surdez. Nesse cenário de subjetivação do sujeito que percorre nos 
discursos atuais da educação forte e apelativo marcado pelos confli-
tos da pós-modernidade. 
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A PERSPECTIVA DE INCLUSÃO DE ALUNOS 
SURDOS E OS DESCAMINHOS POLÍTICOS 

Atualmente vê-se muitos embates quanto os processos de in/
exclusão de pessoas com deficiência em vários âmbitos da vida pós-
-moderna e, mas necessariamente no contexto educacional. Tais em-
bates circundam desde as legislações e políticas públicas até ao fa-
zer pedagógico. Contudo, estamos longe de atingirmos a inclusão na 
prática dessas pessoas, uma vez que os sistemas gerenciais políticos 
e socioeconômicos vislumbram para o neocapitalismo numa socieda-
de que alarga ainda mais o distanciamento entre as classes sociais e 
como consequência, aumenta a desigualdade social. Nesse prisma, 
não dar mais de conceber a inclusão da pessoa com deficiência sem 
tensionarmos os demais movimentos que o envolve.

Nesse cerne os estudos nos trouxeram perspectivas e olhares 
que nos possibilitam formarmos um guarda-chuva de questões, de 
forma a problematiza-las em que se vive diversos e amplos desafios 
nos processos de in/exclusão de pessoas surdas na escola. 

Nesse contexto, as pedagogias são um imperativo contemporâ-
neo que segundo CAMOZZATO (2014, p. 02) tiveram transformações 
culturais em seu conceito, especificamente em suas articulações e 
visto que, são trilhas de leituras que formatam nossas concepções e 
escritas, e proporcionaram aportes de grande relevância onde “envol-
ve um conjunto de saberes e práticas que cada indivíduo e incitado a 
fazer operar em si para tornar-se sujeitos de determinados discursos”. 
Portanto, conhecer, analisar e problematizar esses paradigmas, requer 
que desloquemos nossos modos de pensar e agir para a compreen-
são analítica de uma sociedade centrada no ensino para uma socieda-
de de aprendizagem e com essa lucidez, desvencilharmos dos da bio-
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política contemporânea e pensarmos esses sujeitos como cidadãos, 
providos de direitos. 

As autoras TRAVERSINI; LOCKMAN et al. (2019, p. 1566) afir-
mam “compreender esse movimento, fortalece o princípio político do 
comum e funciona como contraconduta dos professores, porque os 
afastam da conduta de ensinar e aprender esperada”. Além disso, 
esse deslocamento é uma condição importante para o reconhecimen-
to de pluralidades de pedagogias na perspectiva dos estudos culturais 
na vertente pós-estruturalista. Porém, não se pode negar que as Políti-
cas Públicas, nas últimas décadas, trazem em seus excertos algumas 
questões que serviram de embasamento para grandes problematiza-
ções tanto no que concerne à educação especial quanto na inclusiva, 
sendo analisadas em determinados contextos, como imperativo dos 
sistemas de ensino.

A partir da visão de alguns pesquisadores, estudiosos dessas 
vertentes podemos entender, que as políticas públicas para a edu-
cação especial e a educação inclusiva disseminam conceitos. Visto 
que, a inclusão escolar é uma realidade vivenciada nos dias atuais 
no Brasil e no mundo e para tanto surgiram várias leis que sustentam 
este contexto. 

Nesse sentido, parafraseia Carvalho (2006, p. 22) inclusão en-
volve a reestruturação das culturas, políticas e práticas das escolas 
que, como sistemas abertos, precisam rever suas ações, até então, 
predominantemente elitistas e excludentes, visto que, a inclusão é um 
longo processo e não ocorre por decreto ou modismo. Para incluir um 
aluno com características diferenciadas numa turma dita comum, há 
necessidade de mecanismos que permitam que ele se integre social, 
educacional e emocionalmente com seus colegas e professores e com 
os objetos do conhecimento e da cultura. 
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Para tanto, é preciso que professores tenham um maior conheci-
mento sobres seus alunos, só assim ficará mais fácil o contato físico e 
verbal, quebrando as barreiras que os mesmos colocam antes mesmo 
de conhecer esses alunos. 

ANÁLISES GERAIS 

Através, do que foi discutido vimos que, é necessário a poten-
cialização das políticas públicas de inclusão escolar a fim de propor-
cionar não somente a adaptação física, arquitetônica e pedagógica 
das escolas para atender os alunos, mas sobretudo, mudanças ati-
tudinais no sentido de incluir a Pessoa com Deficiência como um ser 
humano capaz de desvendar o mundo e prosseguir na vida sociocul-
tural e econômica. Apesar das dificuldades postas no âmbito inclu-
sivo, é preciso estar aberto às mudanças e ao respeito às particula-
ridades e especificidades da pessoa com deficiência. Se bem que, 
a educação inclusiva não significa educação com representações e 
baixas expectativas em relação aos alunos, mas sim a compreen-
são do papel importante das situações estimulantes, com graus de 
dificuldade e de complexidade que confrontem os professores e os 
alunos com aprendizagens significativas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

É perceptível que a sociedade está cada vez mais in/excluindo 
nossos alunos. Muitas coisas mudaram, os alunos são “incluídos” na 
escola e na sociedade, no mercado de trabalho, mas ainda é pouco, 
pois essas pessoas precisam de condição viável que devem ser pro-
porcionadas pela escola para viver cada vez melhor. 
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Assim sendo, a escola é um ambiente onde as pessoas se so-
cializam, e por intermédio dela e de uma gestão democrática que seja 
capaz de ser inclusiva podemos mudar e melhorar muitas coisas em 
nossa sociedade. Mas isso só acontece a partir do momento em que, 
os órgãos da instituição trabalhem em conjunto fazendo adaptações 
de grande porte, colocam pessoas especializadas para atender deter-
minado problema físico ou mental que o professor por si só não conse-
gue resolver e melhorar a formação inicial e continuada de professores 
formando pessoas capazes de fazer adaptações de pequeno porte na 
sala de aula. 

Em síntese, quando se analisa os discursos políticos contempo-
râneos, percebe-se uma certa “obsessão contemporânea” pela educa-
ção. Contudo, salienta-se que essas duas etapas acontecem de forma 
eminente, não só com o fenômeno da educacionalização do social, mas 
também com o processo de proliferação das Políticas de Assistência 
Social. Todo esse processo, de ampliação e expansão das responsabili-
dades, ações e funções atribuídas à escola estão produzindo alterações 
nos currículos e na constituição dos sujeitos escolares.

Por conseguinte, é possível perceber a centralidade que a 
aprendizagem assume contemporaneamente como instrumento para 
a efetivação do governo de si, ou das práticas de condução centra-
das no si mesmo. 

Palavras-chave: Inclusão de surdos; Estudos Pós-estruturalis-
tas; Discursos contemporâneos.
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INTRODUÇÃO

A Língua Brasileira de Sinais (Libras) foi reconhecida no Bra-
sil em 2002. Ainda hoje, muitas pessoas encontram dificuldades para 
concebê-la como língua e se referem a ela, equivocadamente, como 
se fosse uma linguagem. 

As línguas que podem ser faladas, ouvidas e representadas em 
um sistema de escrita alfabético, são chamadas de orais-auditivas, 
tais como: a Língua Portuguesa, o Francês, dentre outras. A principal 
unidade linguística destas línguas é a palavra.

Nas línguas espaço-visuais-táteis, os movimentos faciais e cor-
porais são essenciais e podem ser vistos ou compartilhados pelo tato. 
Elas não são sonoras e têm o sinal como a sua principal unidade lin-
guística. O sinal de uma língua de sinais equivale à palavra de uma 
língua oral-auditiva e pode ser escrito em um sistema denominado Sig-
nwriting, que não é alfabético.

Defendemos que a Educação Bilíngue não deve se valer da 
equivalência falasinal para propor o ensino da Libras como substitutivo 
à linguagem oral na Língua Portuguesa. Sabemos que a aquisição de 
uma língua de sinais não impede o desenvolvimento da fala, porém, 
nos casos em que o trabalho com essa língua ignora a possibilidade 
de tornar acessíveis os sons do meio e da fala, pode-se incorrer em 
uma “Educação Bilíngue” que dificulta e até impede a compreensão e 
a aquisição da linguagem oral, bem como os processos de alfaletra-
mento (Soares, 2020) dos alunos em situação de surdez.

Sendo a Língua Portuguesa oral-auditiva e a Língua Brasileira 
de Sinais (Libras) espaço-visual-tátil, elas podem compor um Bilinguis-
mo Concomitante na Educação Inclusiva. Neste Bilinguismo, as duas 
línguas são ensinadas ao mesmo tempo a todas as crianças de uma 
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turma comum, que tem um aluno considerado com surdez, desde a 
creche até o quinto ano.

OBJETIVO

Ao compartilhar a prática da Educação Bilíngue e Inclusiva da 
Rede Municipal de Educação de Amparo/SP, esperamos contribuir 
para que a falsa dicotomia, Educação Bilíngue X Educação Inclusiva, 
seja elucidada e submetida à crítica de pessoas atuantes na área.

METODOLOGIA E RESULTADOS

As turmas comuns da Rede, que têm alunos considerados com 
surdez, são atribuídas a dois professores: um professor regente e um 
professor de Libras. Eles planejam e desenvolvem, colaborativamente, 
as mesmas atividades bilíngues com todos os alunos da turma.

No Bilinguismo Concomitante que compartilhamos (Ramos, 
2018), a ação pedagógica tem por objetivo formar alunos bilíngues. 
Um dos desafios dessa ação pedagógica, refere-se à realização de 
atividades que tornem os sons mais acessíveis a todos os alunos, pela 
Acessibilidade Sonora.

Com relação aos sons da fala, os professores, atuantes no Bi-
linguismo Concomitante, planejam e desenvolvem situações de ensi-
no nas quais as crianças são orientadas, tanto na Língua Portuguesa 
como na Libras, a refletir sobre as concepções que elas têm sobre o 
que é a fala, como ela é produzida e qual a sua função social. 
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Uma das atividades que têm contribuído para que os alunos 
compreendam os sons que têm acesso, tanto pelas vias auditivas 
quanto pela Libras, é a construção de Mapas Sonoros. O ano letivo se 
inicia com o Mapa vazio. Conforme as crianças pesquisam os sons da 
escola, utilizando aplicativos que medem intensidades e frequências, 
observam e compartilham aspectos como a duração destes sons, por 
exemplo, o Mapa vai sendo preenchido. Nele são fixados desenhos, 
fotos e recortes de revistas que representam os sons pesquisados.

O Mapa Sonoro oferece condições para que as crianças dife-
renciam os sons do ambiente e os da fala, contribuindo para que os 
compreendam. Trabalhando em turmas bilíngues, aprendemos que 
as crianças consideradas com surdez podem compreender e atribuir 
sentidos aos sons que não escutam. Além disso, podem aprender a 
escutar e a compreender diferentes sons com o apoio de aparelhos 
auditivos e de implantes cocleares. A seguir, inserimos a ilustração de 
Mapa Sonoro.
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Figura 1 – Audiograma de Sons Familiares, disponível em: 
http://www.audioclean.com.br/audicao/graus-da-perda-

auditiva/attachment/audiograma-de-sons-familiares.

Descrição da Figura 1: Gráfico com fundo quadriculado com um eixo 
vertical, que se inicia em zero e vai até cento e vinte decibéis, sendo 

estes números distribuídos de cima para baixo; e um eixo horizontal que 
se inicia em cento e vinte e cinco e vai até oito mil Hertz, distribuídos da 
esquerda para a direita. Existem desenhos que correspondem aos sons 
mais intensos e mais altos (britadeira, guitarra, bomba, foguete, moto e 

roçadeira), e aos sons menos intensos e baixos (balanço das folhas de uma 
árvore, cochicho, água pingando na torneira). Entre os sons mais intensos 
e altos e os sons menos intensos e baixos estão os sons da fala, que se 
distribuem pelo eixo horizontal e permanecem próximos no eixo vertical.

Um importante parceiro na identificação e na eliminação das 
barreiras produzidas no Bilinguismo Concomitante, realizado na esco-
la inclusiva, é o professor do Atendimento Educacional Especializado 
(AEE). Ele atua no estudo de cada situação que se torna inacessível, 
em decorrência dos desafios de se trabalhar com duas línguas no en-

http://www.audioclean.com.br/audicao/graus-da-perda-auditiva/attachment/audiograma-de-sons-familiares
http://www.audioclean.com.br/audicao/graus-da-perda-auditiva/attachment/audiograma-de-sons-familiares
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sino comum, a fim de que se convertam em situações acessíveis. Este 
professor trabalha diretamente com as famílias ensinando-as a sina-
lizar na Libras e a produzir um ambiente com Acessibilidade Sonora.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Todo aluno, na escola comum, tem o direito de se comunicar e 
de se desenvolver de acordo com as suas possibilidades. Para isso, é 
preciso que essa escola trabalhe com diferentes linguagens, códigos 
e línguas, promovendo a acessibilidade na comunicação, nas intera-
ções, aos sons (sonora) e no ensino. Neste sentido, uma escola, quan-
do recebe alunos considerados com surdez, deve oferecer a Educa-
ção Bilíngue e Inclusiva à turma na qual ele se insere.

A prática do Bilinguismo Concomitante, criada pela Rede Mu-
nicipal de Educação de Amparo/SP, evidência que não é preciso abrir 
mão da inclusão escolar para formar alunos bilíngues, conhecedores 
da Língua Portuguesa, nas modalidades oral e escrita, e da Língua 
Brasileira de Sinais (Libras).

Tal evidência contribui para que a falsa dicotomia Educação 
Bilíngue X Educação Inclusiva seja elucidada e submetida à crítica de 
profissionais e familiares, que atuam para que a escola comum seja de 
todos e para todos.

Palavras-chave: Educação Bilíngue (Língua Portuguesa e Libras); Educação 
Inclusiva, AEE
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INTRODUÇÃO

As pessoas com deficiência só começaram a ser vistas como 
cidadãos de direitos e deveres no meio social através da Declaração 
Universal dos Diretos Humanos no século XX. A Organização das Na-
ções Unidas (ONU) calcula que existem no mundo cerca de 70 milhões 
de pessoas com autismo. No Brasil são quase 2 milhões pessoas, 
sendo que cerca de 90% não são diagnosticados. (FARRELL, 2018). 

A necessidade de implementação das políticas públicas em 
inclusão escolar, se faz necessário, pois é crescente a inserção de 
alunos com necessidades especiais nas classes regulares, o que nos 
leva a observar situações de limitações e contradições do sistema edu-
cacional brasileiro. (MATOS e MENDES, 2014).

O Transtorno do Espectro Autista (TEA) é um grupo de altera-
ções que compreendem uma díade: déficits significativos e persisten-
tes na interação e comunicação social e, ainda, padrões restritos e re-
petitivos de comportamento, interesses e atividades; sendo graduado 
em níveis: leve, moderado ou severo. (APA, 2014).

Com a promulgação da Constituição Federal de 1988 asse-
verou-se no art. 208, III o atendimento educacional especializado as 
pessoas com deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino. 
Posteriormente o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), Lei nº 
8.069, de 13 de julho de 1990, repete a determinação do atendimento 
educacional especializado, em seu art. 53, III. E a Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional (LDB), Lei nº 9.394, de 20 de dezembro 
de 1996, ampliou o conceito de educação especial.

O Decreto nº 7.611 de 17 de novembro de 2001 dispõe sobre a 
educação especial e o atendimento educacional especializado (AEE) 
que se constitui numa modalidade da educação especial que faz o 
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reconhecimento dos obstáculos das pessoas com deficiência, altas 
habilidades/superdotação e transtorno do espectro autista (TEA). A ex-
ploração dessa temática se torna relevante para o ponto de vista peda-
gógico, social e científico, uma vez que a inclusão ainda é uma realida-
de desafiadora para muitas escolas públicas. Partindo deste contexto, 
surge a seguinte problemática: quais as principais dificuldades para 
inclusão das crianças autistas nas escolas municipais de Caxias MA?

OBJETIVO

Geral: Analisar o processo de inclusão das crianças com Trans-
torno do Espectro do Autismo (TEA) no âmbito escolar no município de 
Caxias - MA. Específicos: Verificar como as escolas da rede municipal 
de Caxias desenvolvem suas atividades na perspectiva da educação 
inclusiva; identificar os limites e possibilidade de atuação do Atendi-
mento Educacional Especializado (A.E.E); identificar as principais pro-
blemáticas do processo de inclusão social.

METODOLOGIA

Consiste numa pesquisa qualitativa, descritiva e exploratória, 
realizada através da revisão bibliográfica e pesquisa de campo em 
03 (três) escolas municipais de Caxias – MA realizada através da apli-
cação de questionário de entrevista submetido a Plataforma Brasil e 
aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da UniFacema, com o 
número da CAAE 01737218.7.0000.8007.
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RESULTADO

A coleta e análise dos dados foi realizada durante o mês de ou-
tubro de 2018, com 09 (nove) professores entrevistados. Para a análise 
dos dados foi estabelecido quatro (04) categorias empíricas que nos 
permitiram a compreensão do objeto de pesquisa a partir das reflexões 
postas pelos entrevistados. Classificadas conforme discussão abaixo:

Quanto a qualificação dos docentes para atuarem com crianças 
com TEA: 50% dos entrevistos afirmaram não estarem qualificados 
para atuarem com crianças com TEA e os outros 50% afirmaram esta-
rem qualificados. 

Quanto as dificuldades para promover a inclusão dos alunos com 
TEA no ambiente escolar: consistem na socialização e comunicação, 
falta de materiais didáticos, recursos direcionados a sala de aula para 
trabalhar com os alunos autistas, falta de apoio familiar.

Quanto ao processo de socialização das crianças com TEA na 
sala de aula: 80 % dos professores entrevistados afirmaram que existe 
envolvimento e socialização afirmando que estas manifestações se ex-
pressam de diversas formas, pois os alunos participam das atividades 
em conjunto e sem preconceito. Já 20% dos entrevistados afirmaram 
ter presenciado situações de preconceito. Quando questionados so-
bre quais as atitudes tomadas nas referidas situações os mesmos re-
lataram o diálogo e conscientização dos alunos. 

Quanto a participação da família no processo de inclusão: 100 
% dos entrevistados afirmaram que algumas famílias se mostram 
ausentes no processo, o que acaba dificultando o desenvolvimento 
da criança.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

A partir da pesquisa foi possível verificar que o processo de in-
clusão das crianças autistas nas escolas Municipais de Caxias – MA 
ainda demandam algumas readequações. A necessidade de qualifica-
ção dos educadores é fator importante para estimular o aprendizado e 
atendimento adequado, como também a disponibilidade de recursos 
para que os profissionais possam desenvolver suas atividades com 
eficiência e qualidade obtendo assim bons resultados. O processo de 
socialização das crianças com TEA na sala de aula necessita ser me-
lhor trabalhado pelos educadores, devendo-se promover uma cultura 
de respeito às diversidades, estimulando uma cultura de paz e respeito 
no âmbito escolar.

A participação da família nas escolas se faz de extrema impor-
tância, pois a família é a instituição que melhor conhece as potencia-
lidades e fragilidades das crianças, desta forma, os elementos forne-
cidos pelos pais e/ou responsáveis são fundamentais para o trabalho 
dos docentes. É necessário reaproximar a família da escola, sensibili-
zando-as sobre a sua fundamental importância nesse processo.

Portanto, o processo de inclusão das crianças autistas nas esco-
las municipais de Caxias – MA, ainda necessita de ajustes para atender 
a contento a demanda, apesar dos avanços dos serviços ofertados no 
município garantindo e promovendo a inclusão das crianças autistas, 
ainda se percebe muitas falhas na condução dos serviços ofertados 
nas escolas para garantir o acesso e direito a educação de qualidade 
conforme preconizado pelas legislações vigentes. Sendo necessário, 
uma maior reflexão dos profissionais e do poder público para reconhe-
cerem as falhas e proporem ações mais eficazes para promover uma 
educação de qualidade as crianças com autismo na rede municipal 
de ensino.

Palavras-chave: inclusão; autismo; escolas.
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INTRODUÇÃO

A BNCC aprovada pelo Conselho Nacional de Educação no final 
do ano de 2017 estrutura as competências a serem desenvolvidas nas 
três etapas da Educação Básica, a saber, Educação Infantil, Ensino 
Fundamental e Ensino Médio. Para a Educação Infantil, os objetivos de 
aprendizagem e desenvolvimento são estabelecidos em campos de 
experiências e compreendem um ciclo de três etapas, separadas em 
grupos por faixas etárias. 

É relevante lembrar o enfoque dado na Constituição Federal 
para a educação, em seu artigo 205, garantindo esse direito a todos, 
não apenas pontuando o desenvolvimento integral da pessoa, sua pre-
paração para o exercício da cidadania e sua qualificação para o traba-
lho, mas também, conforme aponta o inciso I, estabelecendo para o 
ensino os princípios de igualdade de condições, acesso e permanên-
cia na escola.

Nesse sentido, ao levar em conta que a oferta da educação ao 
indivíduo com Necessidades Educacionais Especializadas (NEE’s) 
deve acontecer desde a educação infantil, vale ressaltar o Artigo 29 
da Lei nº 9.394/1996 (Lei de Diretrizes e Bases – LDB) ao afirmar que:

A educação infantil, primeira etapa da educação básica, tem 
como finalidade o desenvolvimento integral da criança de até 5 
(cinco) anos, em seus aspectos físico, psicológico, intelectual 
e social, complementando a ação da família e da comunidade. 
(BRASIL, 2020, p. 23).

Portanto, como base para o Ensino Fundamental e Médio, esta 
primeira etapa no processo educacional infantil deve garantir que to-
dos os seis direitos de aprendizagens e desenvolvimento – Conviver, 
Brincar, Participar, Explorar, Expressar, Conhecer-se - sejam alcança-



329

S U M Á R I O

dos por todas as crianças, incluindo aquelas com NEE’s, de modo a 
abranger os níveis de desenvolvimento essenciais (acadêmico, socioe-
mocional e pessoal).

OBJETIVO

Sabe-se que o desafio de se minimizar a exclusão no Brasil é 
um processo histórico.  Contudo, o país tem na educação um forte 
aliado para a mudança desse paradigma que, quando bem iniciado 
na Educação Infantil, pode ir se consolidando no decorrer do ensino 
Fundamental e Médio.  Interessa aqui identificar e analisar na BNCC 
a proposta de inclusão de crianças com Necessidades Educacionais 
Especializadas (NEE’s) na terceira etapa da Educação Infantil, que é 
a da Pré-escola. 

METODOLOGIA

A proposta adota como metodologia a pesquisa bibliográfica e 
a análise documental, uma vez que se apoia no texto oficial da Base 
Nacional Comum Curricular, documento governamental homologado 
em 2017, e em autores que se posicionam criticamente em relação ao 
tema da inclusão.

RESULTADOS

A BNCC aponta uma abordagem bem ampla de leis e pareceres 
que abordam temas que são relevantes para uma educação inclusiva. 
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Porém, o texto deixa bem claro que a forma como estes temas devem 
ser abordados e os componentes curriculares que nortearão estes te-
mas são de responsabilidades dos sistemas de ensino e das escolas, 
de acordo com suas especificidades, e devem ser trabalhados de for-
ma contextualizada:

Por fim, cabe aos sistemas e redes de ensino, assim como às 
escolas, em suas respectivas esferas de autonomia e compe-
tência, incorporar aos currículos e às propostas pedagógicas a 
abordagem de temas contemporâneos que afetam a vida hu-
mana em escala local, regional e global, preferencialmente de 
forma transversal e integradora. (BRASIL, 2017, p.19-20).

Ora, quando se pensa em políticas educacionais para estudan-
tes com deficiência, transtornos do desenvolvimento, como autismo e 
altas habilidades, sabe-se que o grande marco é a Política Nacional de 
Educação Especial na Perspectiva de Ação Inclusiva (BRASIL, 2008), 
na qual se sustenta o processo legal de atendimento ao público com 
NEE’s, com propostas que vão da Educação Infantil ao ensino superior. 

No entanto, como um processo que interfere na formação de 
sujeito da criança, a prática pedagógica deve ser construída com res-
ponsabilidade, caracterizando objetivamente na BNCC ações de equi-
dade com perspectiva inclusiva, diferente do que é posto no documen-
to oficial. A respeito da concepção da criança como sujeito, Delorme 
(2010) afirma que:

Uma vida satisfatória inclui a garantia dos direitos básicos que 
envolvem a vida cidadã, também uma oferta de possibilidades 
que seja equitativa e semelhante para todos e, ainda, a garantia 
de cada um ser como é, diferente e único, integrado. Feliz. (DE-
LORME, 2010, p. 58).

Nesse sentido, a autora vincula a felicidade com o reconheci-
mento da singularidade de cada aluno e da inclusão, como pessoa úni-
ca que, ao estabelecer novas formas de relação, melhora seu apren-
dizado. Portanto, se a BNCC compreende a escola como espaço de 
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aprendizagem e de democracia inclusiva que “deve se fortalecer na 
prática coercitiva de não discriminação, não preconceito e respeito ás 
diferenças e diversidades” (BRASIL, 2017, p.14), entende-se então a 
Educação Infantil como um campo profícuo para o desenvolvimento de 
práticas pedagógicas pautadas no respeito ao próximo e à inclusão. 
Na perspectiva da inclusão, Mantoan (2003) destaca que: 

O objetivo da integração é inserir um aluno, ou um grupo de 
alunos, que já foi anteriormente excluído, e o mote da inclusão, 
ao contrário, é o de não deixar ninguém no exterior do ensino 
regular, desde o começo da vida escolar. As escolas inclusivas 
propõem um modo de organização do sistema educacional que 
considera as necessidades de todos os alunos e que é estrutu-
rado em função dessas necessidades. (MANTOAN, 2003, p.16).

Deste modo, pode-se compreender que a inclusão não se trata 
em separar grupos e trabalhar com o aluno separadamente, mas, sim, 
a partir da avaliação diagnóstica, ser capaz de desenvolver atividades 
que incluam a todos sem discriminar ou rotular, e fazer com que a 
aprendizagem seja produtiva para todos, de modo que as relações 
e interações sejam positivas e que se ajudem, seja para os que têm 
facilidade de compreensão, quanto para os com mais dificuldades.  

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A proposta de inclusão escolar aparece na BNCC de forma am-
pla e abrangente, cabendo à escola e ao professor o desenvolvimento 
de propostas que possam implementar todos os temas propostos na 
BNCC para cada necessidade educacional especializada, articulando 
e flexibilizando os conteúdos de cada direito de aprendizagem da Edu-
cação Infantil, através de seus campos de experiências e através das 
interações com outras crianças.



332

S U M Á R I O

Sabe-se que ainda há muito que se caminhar para a conquista 
de uma escola efetivamente inclusiva, especialmente quando se trata 
da etapa da Educação Infantil. Por isso, é preciso fazer uma leitura apu-
rada da BNCC para entender criticamente as conquistas e limitações 
do documento, a fim de driblar os efeitos reacionários que possam 
existir e lutar para a construção de uma Educação Infantil verdadeira-
mente inclusiva e de qualidade. 

Palavras-chave: BNCC; Educação Infantil; Inclusão
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INTRODUÇÃO 

Ao observarmos ao longo dos anos, podemos identificar que o 
Brasil a partir dos últimos anos passou por profundas mudanças nas 
suas leis e incentivando as práticas de educação inclusiva. Temos a 
Constituição Federal de 1988 que definiu os direitos das pessoas com 
deficiência que passam a ser considerados como sujeitos de direitos; 
o Estatuto da Criança e do adolescente (ECA) em 1990, onde foi res-
saltado que, no que diz respeito ao atendimento educacional especia-
lizado às pessoas com deficiência; a Declaração de Salamanca (1994) 
que inclui os alunos com deficiência nas escolas regulares de ensino; 
a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (9394/96); dentre 
várias outras leis. 

OBJETIVO 

A presente pesquisa tem por objetivo analisar as principais po-
líticas públicas, a partir de diretrizes, leis e programas efetivados, na 
sociedade brasileira, que visem contribuir para a inclusão escolar de 
estudantes com deficiência. Trata-se de uma pesquisa bibliográfica, 
com embasamento teórico em algumas leis que abordam as áreas 
de inclusão.

METODOLOGIA 

A educação brasileira, por um longo tempo a segregação e a 
integração escolar de vários indivíduos estava em evidência, dentre 
eles, as pessoas com deficiência. Figueiredo (2010), argumenta que 
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o histórico da escolarização das pessoas que fazem parte do público-
-alvo da Educação Especial é marcado por maus-tratos e preconceito. 

O artigo da 205 da Constituição Federal, que prevê a educação 
como direito de todos, dever do Estado e da família, com a colabo-
ração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, 
seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o 
trabalho.

A Declaração de Salamanca ainda proclama que:

•	 toda criança tem direito fundamental à educação, e deve ser 
dada a oportunidade de atingir e manter o nível adequado de 
aprendizagem, 

•	 toda criança possui características, interesses, habilidades e 
necessidades de aprendizagem que são únicas, sistemas edu-
cacionais deveriam ser designados e programas educacionais 
deveriam ser implementados no sentido de se levar em conta a 
vasta diversidade de tais características e necessidades, 

•	 aqueles com necessidades educacionais especiais devem ter 
acesso à escola regular, que deveria acomodá-los dentro de 
uma Pedagogia centrada na criança, capaz de satisfazer a tais 
necessidades, 

•	 escolas regulares que possuam tal orientação inclusiva consti-
tuem os meios mais eficazes de combater atitudes discrimina-
tórias criando-se comunidades acolhedoras, construindo uma 
sociedade inclusiva e alcançando educação para todos; além 
disso, tais escolas provêm uma educação efetiva à maioria das 
crianças e aprimoram a eficiência e, em última instância, o custo 
da eficácia de todo o sistema educacional. (DECLARAÇÃO DE 
SALAMANCA, 1994). 
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O Estatuto da Criança e do Adolescente, em seu Art. 54, Inciso 
III, o mandamento constitucional que obriga o Estado a assegurar à 
criança atendimento educacional especializado aos portadores de de-
ficiência, preferencialmente na rede regular de ensino.

Podemos verificar alguns aspectos que a LDB estabelece como 
princípios e fins da educação nacional no artigo 3º. O ensino será mi-
nistrado com base nos seguintes princípios: I - igualdade de condições 
para o acesso e permanência na escola; II - liberdade de aprender, 
ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, a arte e o saber 
(BRASIL, 1996). 

Apesar dessas políticas públicas ficarem evidentes nos últimos 
anos na perspectiva inclusiva, os desafios em torno dessa modalida-
de continuam. Existe uma necessidade de uma maior intervenção do 
governo na ampliação das ações e investimentos públicos na área 
da inclusão. 

RESULTADOS

A educação inclusiva requer mudanças e constantes políticas 
públicas para que as pessoas com algum tipo de deficiência tenham 
acesso e permanência na escola e nos demais espaços da socieda-
de. Tendo início na educação infantil e perpassa por todos os níveis, 
etapas e modalidades da educação. É um direito de todos e dever do 
Estado e da sociedade garantir esse acesso e permanência. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Vivemos em uma sociedade de novas tecnologias e constantes 
mudanças. O que nos faz refletir como está a inclusão na escola re-
gular de alunos com deficiência? A inclusão escolar é um desafio dos 
sistemas de ensino e se faz necessária a todos os envolvidos com as 
políticas públicas para garantir o acesso e a permanência, para que 
estes alunos possam desenvolver sua cidadania e amplie sua pers-
pectiva existencial. 

Palavras-chave: Políticas Públicas. Inclusão. Acessibilidade.
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INTRODUÇÃO 

O cenário mundial no ano de 2020, está sendo marcado pelos 
impactos e desafios decorrentes da doença COVID-19, a qual possui 
como método mais eficaz de combate o isolamento social (LEITE e 
colaboradores, 2020). Neste cenário, as aulas presenciais foram sus-
pensas e, os alunos passaram a ter aulas virtuais por meio de disposi-
tivos eletrônicos e internet (LEITE e colaboradores 2020). Tal respaldo 
advém de uma orientação, em caráter excepcional, do Ministério da 
Educação (MEC) e de normativas estaduais.

Para Cury e colaboradores (2020), a pandemia mostrou a de-
sigualdade social e consequentemente, do sistema educacional, re-
velando o desequilíbrio de acesso à informação e tecnologia. Deste 
modo, todos os profissionais envolvidos na área da educação, ainda 
que de intensidades diferentes, foram atingidos.

A deficiência é uma experiência de vida singular, uma condição 
humana (BÖCK; GOMES; BECHE, 2020) e, dentro deste cenário o alu-
no com deficiência recebeu um impacto significativo diante a ausên-
cia de uma proposta educacional que atendesse às suas demandas 
(CURY e colaboradores, 2020). 

OBJETIVO

Refletir sobre a educação de alunos com deficiência em tempos 
de pandemia, analisando a situação diante a interrupção das aulas e 
o isolamento social.



340

S U M Á R I O

METODOLOGIA

Estudo bibliográfico descritivo, associando a pesquisa biblio-
gráfica e a pesquisa descritiva buscando um referencial teórico de 
qualidade considerando os objetivos do estudo. A coleta de dados 
considerou publicações científicas de fontes primárias e secundárias 
escritas em língua portuguesa, resultado de pesquisas acadêmicas 
indexadas em bases de dados vinculadas a bases de pesquisas como 
SCIELO (Scientific Eletronic Library Online) entre outras.

RESULTADOS

De acordo com Dos Santos (2016), o direito das pessoas com 
deficiência à educação é efetivado ao ser garantido as mesmas chan-
ces para participação com condições de equidade e/ou igualdade 
“com as demais pessoas, na comunidade em que vivem, promovendo 
oportunidades de desenvolvimento pessoal, social e profissional, sem 
restringir sua participação em determinados ambientes e atividades 
com base na deficiência”. De acordo com Dos Santos (2016, p. 52), o 
direito das pessoas com deficiência à educação é efetivado ao ser ga-
rantido as mesmas chances para participação com condições de equi-
dade e/ou igualdade “com as demais pessoas, na comunidade em 
que vivem, promovendo oportunidades de desenvolvimento pessoal, 
social e profissional, sem restringir sua participação em determinados 
ambientes e atividades com base na deficiência”.

A ausência de articulação do Ministério da Educação para lidar 
com os desafios da modalidade de Educação Especial, diante o con-
texto de isolamento social e suspensão das aulas, reflete a profunda 
invisibilidade enfrentada por essa parcela da população, demonstran-
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do que os estudantes dessa modalidade precisam conquistar o direito 
a aprender (MOREIRA e colaboradores, 2020).

Cifuentes-Faura (2020), destacam que muitas instituições públi-
cas e privadas, estão extrapolando nas expectativas do que professo-
res e as famílias conseguem fazer. As famílias apresentam diferenças 
consideráveis com relação ao tempo disponível para dedicação aos 
estudos, as habilidades cognitivas, o acesso ao material online e o 
conhecimento dos genitores sobre os temas abordados no material.

Pesquisa realizada pela Fundação Carlos Chagas (2020) que 
envolveu professores das 27 unidades da federação, apontou as prin-
cipais dificuldades enfrentadas pelos alunos no contexto da pandemia 
(Figura 1) 

Figura 1 - Principais barreiras enfrentadas pelas alunas e alunos 

Fonte: Fundação Carlos Chagas. Disponível em: https://www.fcc.
org.br/inclusao-escolar-em-tempos-de-pandemia/index.php

https://www.fcc.org.br/inclusao-escolar-em-tempos-de-pandemia/index.php
https://www.fcc.org.br/inclusao-escolar-em-tempos-de-pandemia/index.php
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No contexto da pandemia, a maior parte dos sistemas educacio-
nais buscam se organizar e tentam garantir que o processo de apren-
dizagem, ainda que de forma remota, esteja resguardado. A relação 
entre a escola e a família está sendo fortalecida por meio da recíproca 
valorização, o que apresenta um resultado positivo para a inclusão, 
considerando que a aproximação contribui para o desenvolvimento 
dos estudantes com deficiência (CURY e colaboradores, 2020).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Quando as escolas voltarem a funcionar na modalidade presen-
cial, impactos na aprendizagem serão sentidos de modo significativo, 
por considerável espaço de tempo, pois, com o retorno gradativo, o 
sistema de ensino exigirá reorganização estrutural, diante da falta de 
preparo da comunidade escolar para a reabertura do espaço escolar 
(OLIVEIRA; DOS SANTOS LISBÔA; SANTIAGO, 2020).

Palavras-chave: Ensino Remoto, Pandemia da COVID-19, Deficiência.
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INTRODUÇÃO

A educação inclusiva no Brasil passou por diversas transforma-
ções legislativas, desde o império até os dias atuais. Neste sentido, 
vale apontar algumas dessas mudanças que buscaram regulamentar 
e adequar a educação para as pessoas com necessidades especiais. 
No império, foram elaboradas duas instituições: o Imperial Instituto dos 
Meninos Cegos, em 1854, e o Instituto dos Surdos Mudos, no Estado 
do Rio de Janeiro. No século XX institui-se o Instituto Pestalozzi, em 
1926, focado no atendimento às pessoas com deficiência mental; em 
1954 foi criada a primeira Associação de Pais e Amigos dos Excepcio-
nais – APAE (BRASIL, 2014). 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDBEN (Lei 
nº 4.024/ 61), trata do direito dos “excepcionais” à educação dentro 
dos ambientes de ensino. Alterada pela Lei nº 5.692/71, aponta o “tra-
tamento especial” para discentes com restrições físicas, mentais, os 
atrasados, considerando a idade regular para matrícula, e os super-
dotados. Porém, não instiga a construção de um sistema de ensino 
capaz de atender a todos.  A CF de 1988 trouxe metas que visam o 
bem de todos, “sem preconceitos de origem”, instituindo a educação 
como um direito de todos; e, a “igualdade de condições de acesso e 
permanência na escola”, sendo o Estado responsável por oferecer o 
devido atendimento educacional (BRASIL, 2014, recurso digital).

Alguns documentos oficiais têm relevante destaque no esta-
belecimento de políticas públicas para a educação inclusiva, como a 
Declaração Mundial de Educação para Todos (1990); a Declaração de 
Jomtien (1990), e a Declaração de Salamanca (1994). A Política Nacio-
nal de Educação Especial (1994), por sua vez, orientou a “integração 
instrucional”, condicionando o acesso às turmas comuns de ensino 
regular aos que “possuem condições de acompanhar e desenvolver 
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as atividades curriculares programadas do ensino comum, no mesmo 
ritmo que os estudantes ditos normais” (p.19, apud BRASIL, 2014). A 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, (Lei nº 9.394/96), res-
ponsabiliza os sistemas de ensino pela garantia de currículo, métodos, 
recursos e organização inerentes visando o atendimento às necessida-
des dos alunos, garantindo o término específico para aqueles que não 
concluíram o ensino fundamental devido as deficiências que possuem; 
e a aceleração dos estudos aos indivíduos superdotados. Em 1999 a 
Convenção de Guatemala, publicada no Brasil através do Decreto nº 
3.956/2001, aborda sobre a igualdade de direitos e liberdades cruciais 
entre as pessoas com deficiência e as demais, especificando como 
discriminação qualquer diferenciação ou exclusão que impeça ou anu-
le a prática dos direitos humanos (BRASIL, 2014).

O Plano Nacional de Educação – PNE, Lei nº 10.172/2001, es-
tabeleceu objetivos e metas visando a facilitação do atendimento aos 
educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento 
e altas habilidades; aponta a universalização desse atendimento para 
os discentes de 4 a 17 anos, com a implantação de salas de recursos 
multifuncionais e fomento da formação continuada para os educado-
res; aumento da acessibilidade do atendimento educacional especiali-
zado e fomento a educação inclusiva (BRASIL, 2011). As Diretrizes Na-
cionais para a Educação Especial na Educação Básica (resolução nº 
2/2001 do CNE) determinaram que os sistemas educacionais “devem 
matricular todos os estudantes, cabendo às escolas organizarem-se 
para o atendimento aos educandos com necessidades educacionais 
especiais, assegurando as condições necessárias” (BRASIL, 2001, re-
curso digital). 

Nesta perspectiva evolutiva vale destacar que entre os anos 
2002 a 2010 a educação brasileira sofreu profundas mudanças, con-
solidando-se a universalização dos primeiros anos do ensino funda-
mental, criação da Rede Federal de Educação Profissional e Tecno-



347

S U M Á R I O

lógica, impulsionamento do atendimento especial e da educação de 
jovens e adultos (BRASIL, 2011). Assim, é possível discorrer sobre a 
Resolução CNE/ CP nº 1/2002 que define as Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a Formação de Professores da Educação Básica, exi-
gindo das instituições formadoras a preparação docente centrada para 
a diversidade, contemplando saberes acerca das particularidades dos 
discentes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e 
altas habilidades/superdotação; a Lei nº 10.436/02, que reconheceu a 
Língua Brasileira de Sinais – LIBRAS como uma forma de comunicação 
e expressão, exigindo que esta fosse disseminada e incluída no cur-
rículo de formação; o  Decreto nº 5.626/05, que versa sobre a Libras 
como disciplina curricular na formação e certificação de docentes de 
Libras, instrutor e tradutor/intérprete de Libras, e o ensino de Língua 
Portuguesa como segunda língua para alunos surdos e a regularização 
da educação bilíngue no ensino regular (BRASIL, 2014).

A atualização mais recente nas políticas de educação inclusiva 
no Brasil, deu-se com a publicação do Decreto nº 10.502/ 2020, que 
regula a Política Nacional de Educação Especial: Equitativa, Inclusiva 
e com Aprendizado ao Longo da Vida, que visa ampliar o atendimento 
educacional especializado para discentes com deficiência, transtornos 
globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação no 
país (BRASIL, 2020).

OBJETIVO

A pesquisa em como objetivo apresentar o processo histórico das 
mudanças nas políticas voltadas para a educação inclusiva no Brasil, 
devido a importância de reconhecer a evolução significativa nesse cam-
po, que tem como principais sujeitos as pessoas com deficiência.



348

S U M Á R I O

METODOLOGIA

Visando a construção de base teórica-científica desenvolveu-se 
pesquisa bibliográfica (RUIZ, 2011) em documentos oficiais e outras 
obras que versam sobre a temática abordada. Aplicou-se abordagem 
qualitativa e pesquisa descritiva (LEITE, 2015) para analisar as informa-
ções e descrever as políticas públicas inclusivas. 

RESULTADOS 

A legislação brasileira sofreu diversas alterações no decorrer 
dos anos, centrando-se na inclusão de alunos deficientes. Antes, foca-
va-se em uma educação não inclusiva, que colocava esses discentes 
em classes especiais, mas, depois da promulgação das políticas edu-
cacionais, passou-se a ter uma visão inclusiva, inserindo os alunos de-
ficientes com os demais educandos no ensino regular, transformando 
o âmbito educacional em um espaço realmente inclusivo. 

Neste sentido, vale apontar que a legislação atual garante a 
adaptação da escola para a integração dos discentes nas atividades 
de ensino-aprendizagem, estipulando alterações, metodológicas e es-
truturais, para a recepção de todos os alunos, independentemente de 
suas particularidades.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Com base nos estudos realizados, considera-se fundamental a 
promulgação de leis que estimulem a inclusão de alunos com deficiên-
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cia nos ambientes regulares de ensino, favorecendo uma educação 
que os preparem para a vivência nos mais diversos contextos sociais 
e promova a socialização com diferentes pessoas.

Palavras-chave: Educação, Inclusão, Legislação.
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INTRODUÇÃO

O Estado é fundamental na garantia do direito social a fim de 
assegurar oportunidades de liberdade, dignidade, segurança e, no-
tadamente, investimento em educação. Sendo a educação direito de 
todos os indivíduos, sem distinção de raça, cor, sexo ou condição so-
cial, o Art. 6º da Constituição Federal de 1988 preconiza o direito à 
educação, no Art. 205 aborda o direito de todos e dever do Estado e 
ainda incentivada em colaboração com a sociedade civil. Não à toa, 
sua importância proporciona a aptidão das pessoas em reivindicar di-
reitos, perceber ações e tomar atitudes para um justo acesso aos bens 
e serviços disponíveis.

No núcleo dos direitos humanos de segunda dimensão, a edu-
cação especial impõe a necessária discussão em torno do desenvol-
vimento humano, não na discussão de crescimento apenas. Amartya 
Sen (2018) ensina que capacidades humanas (e não capital humano) 
envolve a habilidade dos seres humanos de viverem com o que va-
lorizam, ao passo que a acumulação do capital humano se trata do 
aumento da produção do conhecimento. Educação é emancipação do 
homem e consolidação do Estado enquanto democracia com raízes 
sociais, nos dizeres do Rodrigo Coelho (2017).

Nessa linha, o Decreto nº 10.502/2020, instituiu a “Política Na-
cional de Educação Especial: Equitativa, Inclusiva e com Aprendizado 
ao Longo da Vida”, em que a União prestará aos Estados, Distrito 
Federal e Municípios (BRASIL, 2020), apoio técnico e assistência fi-
nanceira, na forma a ser definida em instrumento específico de cada 
programa ou ação.

Ao longo dos exercícios financeiros, os créditos são utilizados 
para a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) realizar a conexão entre 
os objetivos de médio prazo pela Plano Plurianual (PPA) com as ações 
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de curto prazo da Lei Orçamentária Anual (LOA). Contudo, há despe-
sas que surgem não previstas ou insuficientemente previstas (ajustes 
orçamentários) devendo adequar-se a realidade constatada (art. 40, 
Lei nº 4.320/64). Tais alterações servem para ampliar uma dotação 
insuficientemente dotada (crédito suplementar), seja para criar uma 
dotação orçamentária nova (crédito especial), ou mesmo para criar ou 
ampliar dotações orçamentárias em situações imprevisíveis e urgentes 
(crédito extraordinário).

Nesse sentido, a Política Nacional de Educação Especial visa 
em seu Art. 9º, VI, a “definição de critérios objetivos, operacionalizáveis 
e mensuráveis a serem cumpridos pelos entes federativos, com vistas 
à obtenção de apoio técnico e financeiro da União na implementa-
ção de ações e programas” (BRASIL, 2020).  Para isso, a previsão de 
apoio técnico e a implementação de execução descentralizada com 
a realização periódica de avaliações a fim de verificar a eficácia (be-
nefício em termos de melhoria ou integração) e a efetividade social 
(eficácia abrangendo setores ou comunidades), com base na adesão 
voluntária por instrumentos específicos dos Estados, Distrito Federal 
e Municípios, observados a disponibilidade financeira e os limites de 
movimentação e empenho (assistência financeira).

OBJETIVO

Este resumo visa explicar os conceitos gerais em torno da Po-
lítica Nacional de Educação Especial (PNEE), a partir da análise do 
Decreto nº 10.502/2020, Leis orçamentárias e Lei nº 4.320/64, a fim de 
contribuir para o debate em torno do apoio técnico e assistência finan-
ceira e os instrumentos legais propostos pelo Ministério da Educação 
com a União para os entes federativos.
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METODOLOGIA

Este resumo expandido, por procedimento bibliográfico, explica 
os conceitos em diferentes áreas – financeira, jurídica e educacional – 
da linguagem utilizada no orçamento público, político dos entes fede-
rativos e o Decreto nº 10.502/2020, relacionados a PNEE.

RESULTADOS

Na adoção da Política do Decreto, levou-se como enfoque o 
argumento econômico, já que os entes federados podem aderir vo-
luntariamente, e, então, receberão incentivos. Ademais, a educação 
constitui interesse social, público, indisponível, nos termos dos Arts. 
6º, 205 e 208, III, §1º, da Constituição Federal. 

Nesse caso, o Estado não cumpre o seu objetivo fundamental da 
República em garantir o desenvolvimento nacional e cumprir a ordem 
econômica (Art. 170), ao valorizar o trabalho humano e a livre iniciativa, 
já que a pessoa quando vive de forma independente do Estado promo-
ve a circulação de riquezas por meio do uso de bens e serviços pelo 
usuário-cidadão (educando especial enquanto sociedade civil ativa).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Verifica-se a inexistência, no contexto da Política Nacional de 
Educação Especial, de um disciplinamento para a aplicação desses 
recursos, de forma a definir as estratégias para um melhor aproveita-
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mento desse aporte, como também para promoção educacional, já 
que um dos argumentos em relação ao Decreto nº 10.502/2020.

Diante do exposto, o Estado como propulsor do desenvolvimen-
to, necessita implantar, a partir desses aportes financeiros, uma política 
de promoção de sustentabilidade econômica e social inovadora e efi-
ciente, sendo, em termos financeiros, a exclusão um problema a longo 
prazo custoso para a União e demais entes federativos, na medida em 
que restringe o campo de acessibilidade e possibilidade das pessoas 
viverem de forma independente. Ao negar esse aspecto inclusivo, de 
diversidade entre os indivíduos, constrói uma sociedade não partici-
pativa em todos os aspectos da vida, ocasionando barreiras sociais 
que deverão ser removidas (com uso de recursos federais, estaduais 
e municipais) pelo Estado.

Palavras-chave: orçamento público; educação especial; decreto nº 10.502/2020.
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INTRODUÇÃO

A Educação, sendo um direito social, é efetivado e afirmado his-
toricamente por meio das lutas dos sujeitos no tempo, consignando 
direitos fundamentais e construindo, no caso, uma educação inclusiva, 
democrática, capaz de dirimir desigualdades estruturais que afligem a 
nossa sociedade (COMPARATO, 1999, p. 01-30).

Mas essas conquistas nem sempre são progressivas. Pode ha-
ver involuções. Em 30 de setembro de 2020, o Presidente da Repúbli-
ca, Jair Messias Bolsonaro editou o Decreto nº 10.502/2020, que ins-
tituiu a “Política Nacional de Educação Especial: Equitativa, Inclusiva e 
com Aprendizado ao Longo da Vida” (BRASIL, 2020), cujo conteúdo foi 
bastante criticado pela opinião pública, entendendo que, ao invés de 
contribuir com a promoção da inclusão das pessoas com deficiência, 
acabava por reforçar a segregação desse grupo social, representando 
um retrocesso histórico.

Por essa razão, o Partido Socialista Brasileiro (PSB) ingressou 
com uma Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI nº 6590/DF) peran-
te o Supremo Tribunal, questionando a constitucionalidade do referido 
decreto, que teve sua eficácia suspensa por decisão liminar (provisó-
ria) do Ministro Dias Toffoli, confirmada posteriormente pelo Tribunal, 
por maioria de votos.

OBJETIVO

Este resumo visa compreender os principais impactos sociais, 
caso o referido decreto produzisse seus efeitos na Política Nacional de 
Educação Especial (PNEE), a partir da análise da ADI nº 6590/DF, por 
meio da qual o supracitado decreto foi considerado inconstitucional, 
perdendo sua força normativa.
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METODOLOGIA

Este resumo expandido emerge como estudo comparativo, 
cujo escopo é colocar em perspectiva o Decreto nº 10.502/2020, em 
face da Constituição Federal de 1988, da Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional – LDB (Lei nº 9.394/1996) e da Convenção Inter-
nacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (CIDPD), no 
contexto da PNEE.

RESULTADOS

O referido partido político, ao acionar o STF, opondo-se ao De-
creto nº 10.502/2020, que instituiu uma nova PNEE, entende que os 
seus princípios são contrários à PNEE anterior, de 2008, significando 
um retrocesso.

Em sua argumentação, menciona dispositivo da CIDPD, recep-
cionado pelo Brasil, o qual afirma no artigo 24 que “as pessoas com 
deficiência não sejam excluídas do sistema educacional geral sob ale-
gação de deficiência” (ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS, 2007); 
além da nossa Constituição Federal (artigo 208, inciso III), que obriga 
o poder público ao “atendimento educacional especializado aos por-
tadores de deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino” 
(BRASIL, 1988). Reforça ainda com dispositivo da LDB, que também 
orienta no mesmo sentido (BRASIL, 1996). Por fim, argumenta que tal 
política foi elaborada sem a participação das pessoas com deficiência, 
por meio de suas entidades representativas, carecendo a norma, por-
tanto, de legitimidade.

Nessa esteira, antes mesmo de receber a defesa do órgão de re-
presentação do governo federal, o Ministro Dias Toffoli concedeu uma 
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medida liminar (provisória), invalidando imediatamente a incidência do 
referido decreto até que o Tribunal como um todo decidisse a respeito, 
em razão da urgência do caso, haja vista que a proximidade do início 
de um novo ano letivo poderia acarretar o deslocamento indevido dos 
educandos para escolas especializadas.

O Tribunal, por sua vez, ratificou a fundamentação e a decisão 
do Ministro Dias Toffoli, com os votos contrários de apenas dois Minis-
tros (Marco Aurélio e Nunes Marques), em sessão virtual concluída em 
18 de dezembro de 2020, onde foram ouvidas diversas entidades de 
representação das pessoas com deficiência, além do órgão de defesa 
do governo federal. A Presidência da República foi comunicada da 
decisão em 30 de dezembro de 2020.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A Constituição Federal de 1988 é a lei maior do nosso país e traz 
um único dispositivo sobre educação especial (artigo 208, inciso III), 
no qual estabelece que o atendimento educacional especializado às 
pessoas com deficiência se dará preferencialmente na rede regular de 
ensino (BRASIL, 1988). Esse é, portanto, o eixo normativo central que 
deve orientar a PNEE, na perspectiva da educação inclusiva.

Entendemos que o Decreto nº 10.502/2020 é ilegal não porque 
criou diversos órgãos e serviços especializados, o que encontra previ-
são na própria LDB, mas porque não se preocupou em afirmar, clara 
e absolutamente, sua preferência pelo atendimento na rede regular de 
ensino, haja vista ser essa essência do comando constitucional.

Da forma como instituído, esse decreto poderia servir de base 
para a formulação de políticas públicas segregacionistas em todo o 
país, em detrimento de uma educação realmente inclusiva, que assu-



359

S U M Á R I O

me o importante desafio de aprender e ensinar a conviver e reconhecer 
as diferenças da vida e da sociedade (ROPOLI et al., 2010, p. 09), 
orientada sempre para a promoção de avanços históricos e sociais, 
não se admitindo retrocessos.

Palavras-chave: educação inclusiva; educação especial, decreto nº 10.502/2020.
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INTRODUÇÃO

O objetivo deste relato foi o de discutir de que forma as adequa-
ções curriculares podem contribuir para que alunos com deficiência 
intelectual tenham um aprendizado significativo em salas de aula, com 
conceito de uma construção compartilhada do conhecimento. Tam-
bém esperei, a partir daí, demonstrar a importância de um currículo 
menos rígido e com possibilidades de adaptações que atendam as es-
pecificidades do aluno deficiente intelectual. Com isso, pretendeu-se 
buscar o entendimento de que a criança com essa deficiência necessi-
ta de uma atenção especial durante todo o processo de aprendizado, 
por se tratar de um déficit cognitivo.

Dessa maneira desejamos incentivar as práticas mais corretas e 
necessárias, a fim de que os professores tenham condições de buscar 
ações em conjunto que criem possibilidades e oportunidades de con-
tribuir de fato com o aprendizado e para que assim a criança deficiente 
intelectual se apodere do conhecimento de forma natural, dentro de 
suas potencialidades.

De acordo com a UNESCO, nas últimas décadas, muitos países 
começaram a ter uma melhor compreensão das políticas e de suas 
práticas inclusivas. No Brasil, tal entendimento foi oficializado a partir 
de medidas desenvolvidas junto à Secretaria de Educação Especial 
(SEE), do Ministério da Educação com a criação dos parâmetros curri-
culares. Esse documento deixa explícito o conceito de adaptações cur-
riculares, o que tem favorecido o aprendizado de alunos com deficiên-
cia intelectual, e favorece as práticas dos profissionais de educação, 
podendo flexibilizar de tal maneira que se intensifique o aprendizado 
do aluno, por intermédio de uma constante prática.

Para (MANTOAN, 1997) deve se buscar a educação escolar ba-
seada no princípio da inclusão aliado ao motivo de sustentabilidade 
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de uma nova perspectiva educacional que é a qualidade de ensino 
nas escolas públicas, de modo que estas se tornem aptas a corres-
ponder às necessidades de cada um de seus alunos de acordo com 
suas particularidades e não apenas a consideração sobre os atributos 
específicos a um grupo deles.

Segundo a autora, nós herdamos o funcionamento intelectual 
de forma igualitária, isto é, de acordo com a maneira que o sujeito 
estabelece suas trocas com o meio em que vive, é que se possibilita 
a construção do conhecimento. Isto é o que Piaget chamou de here-
ditariedade geral e que está presente por toda a vida ou que é através 
dela que as estruturas cognitivas vão sendo geradas e modificadas 
(MANTOAN 1988).  

Nesse sentido, a discussão de como deve ser a escolarização 
de alunos com deficiência intelectual não é um tema novo, porém hoje 
se pensa no assunto como uma possibilidade efetiva e não como algo 
que deva ser sempre encoberto e marginalizado, através de práticas 
descontínuas e segregadoras (MAZZOTA 2005).

CARVALHO (2013) afirma que “adaptações curriculares são, na 
verdade, a forma de oferecer a todos os alunos a verdadeira igualdade 
de construir seus conhecimentos, não se tratando de organizar outro 
currículo e sim fazer as adaptações necessárias” nas flexibilizações 
nos objetos, nos conteúdos, na metodologia de ensino, na temporali-
dade e na avaliação.

METODOLOGIA

O trabalho foi realizado em uma escola do município de Ubera-
ba, no ano de 2019 através de um relato de experiência, que ocorreram 
com duas crianças do 3º ano do ensino fundamental, com diagnóstico 
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de deficiência intelectual. Uma de nove e outra de dez anos, ambas 
com dificuldades cognitivas parecidas, apresentando dificuldades mo-
toras e de memorização, onde se fizera necessário um trabalho realiza-
do em conjunto com o profissional da sala de AEE, assim, o conteúdo 
aplicado em sala de aula passava por uma análise e os profissionais 
buscavam, em conjunto, flexibilizar o ensino de acordo com as neces-
sidades do aluno, tomando o mesmo conteúdo de maneiras práticas, 
por meio de materiais concretos manipuláveis, outras estratégias usa-
das em sala de aula  também foram fundamentais para que os alunos 
se apropriassem do conhecimento como; professor de apoio,  organi-
zação de tempo para as atividades,  resumo dos conteúdos aplicados, 
com a intenção de facilitar a compreensão,  já que os alunos  apre-
sentavam demora e  dificuldades na escrita, e  leitura. A flexibilização 
curricular oportunizou trabalhar todos os conteúdos de uma forma que 
esses alunos compreendessem os conteúdos de forma lúdica o que 
era oportunizada na sala de AEE, por meio do uso do computador e 
de brinquedos pedagógicos. 

Na sala de aula as adequações curriculares estabeleceram uma 
relação entre os  conteúdos e os alunos. Pelo fato das crianças apre-
sentarem um raciocínio mais lento, fez-se necessário o uso de mate-
riais concretos, principalmente nas aulas de matemática. A partir daí 
avançou-se à aprendizagem utilizando os materiais concretos em ou-
tras disciplinas, como a geografia, por exemplo, as aulas apresentadas 
com desenhos, recortes e colagens trouxeram resultados positivos no 
desenvolvimento cognitivo das crianças, sendo o diferencial do traba-
lho a busca de realizar as melhores formas de adequações, partindo 
do princípio de que não existe uma regra que defina como podem ser 
essas ações pedagógicas. Nessa escola o que deu muito certo foram 
as ações em conjunto com outros profissionais, o professor regente e 
o profissional da sala de AEE.
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Foi uma experiência significativa, se considerarmos os avanços 
que obtivemos no aprendizado dos alunos, tendo a importante percep-
ção de que os alunos adquiriram também   autonomia e uma melhor 
socialização na sala de aula.

Os principais aspectos percebidos durante essa experiência 
foi as estratégias de ensino que levaram o aprendizado, partindo do 
interesse que o aluno manifesta a partir das aulas realizadas no com-
putador, intermediados por jogos e textos ilustrados. Tais conteúdos 
trabalhados com temas mais atrativos fizeram do aprendizado uma 
aquisição natural.

Assim CARVALHO (2011) nos explica que:

As adaptações curriculares consistem em modificações es-
pontaneamente realizadas pelo professor e também, em todas 
as estratégias que são intencionalmente organizadas para dar 
respostas às necessidades de todos os alunos particularmente 
dos que apresentam dificuldade na aprendizagem.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

As adequações curriculares para alunos com deficiência inte-
lectual foram importantes para o desenvolvimento desses alunos nas 
escolas de ensino regular, além de representar um grande avanço na 
educação inclusiva, se pensarmos que até a algumas décadas, toda 
essa estrutura para receber crianças com algum tipo de deficiência 
eram medidas impossíveis nas escolas regulares, hoje pensamos na 
inclusão como algo real e vemos os grandes avanços na escolarização 
das crianças com deficiência, por meio de políticas públicas de inclu-
são e conseguimos enxergar possibilidades que antes não existiam. 
Hoje a educação inclusiva perpassa todos os níveis de escolarização, 
fazendo-se necessário que o professor busque novas práticas edu-
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cativas e os profissionais de educação devem se apoiar mutuamente 
pensando na melhor forma de estabelecer vínculos com o aluno e os 
outros professores para que, tornando uma ação conjunta onde se 
estabeleça um trabalho cooperativo, se possa conhecer cada aluno 
em sua individualidade, respeitando o seu tempo e sendo imprescin-
dível conhecer suas formas de interação e comunicação para que se 
estabeleçam estratégias de ensino onde se possam desenvolver suas 
potencialidades e sempre considerar que a pessoa com deficiência 
intelectual é capaz de grandes realizações, mantendo o foco nas suas 
possibilidades. Nesse caso significa que a comunidade escolar tem 
um papel indiscutível no que diz respeito ao desenvolvimento pedagó-
gico do aluno com deficiência intelectual.

Palavras- chave: educação inclusiva; adequação; deficiência intelectual.
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INTRODUÇÃO 

O ensino para crianças com atraso no desenvolvimento é cha-
mado de plano de ensino individualizado (PEI). Este auxilia o processo 
de ensino-aprendizagem para crianças que precisam de ferramentas 
pedagógicas direcionadas para suas fragilidades e potencialidades, 
focalizando na conquista de suas habilidades escolares. Com isso, é 
preciso que aconteça de forma conjunta aos pais, professores e ou-
tros profissionais que estejam acompanhando a criança. Nesse prisma 
de análise, levando em consideração a importância do estudo e da 
formação em práticas inclusivas na educação da infância, surge um 
curso realizado pelo Núcleo de Educação da Infância- NEI no segundo 
semestre de 2020. O curso, realizado de forma remota, direcionado 
para profissionais da área, sugeriu para os cursistas que estivessem 
em trabalho presencial a possibilidade de intervenção dos conteúdos 
apreendidos e trocados em sala. Dessa maneira, a intervenção foi ges-
tada em modelo híbrido. Ou seja, a atuação foi montada via meet e 
google docs e a intervenção foi realizada no contexto clínico de atua-
ção das cursistas, de forma separada, com duração de 50 minutos, 
com os pacientes em questão. Por fim, houve a troca de experiências, 
observações e conteúdos identificados no contato com seus respec-
tivos pacientes.    

OBJETIVOS

Como objetivo geral, buscou-se potencializar a inserção de as-
pectos psicológicos, físicos e sociais. Dessa forma, como objetivos 
específicos, pleiteou-se o desenvolvimento da criatividade, a expres-
são de pensamentos e sentimentos, bem como o desenvolvimento de 
funções executivas como a atenção, memória e orientação espacial.
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METODOLOGIA

Como metodologia, realizou-se uma conversa lúdica com os pa-
cientes, questionando-os se conheciam ou se já haviam realizado uma 
mandala anteriormente. Dessa maneira, apresentando a mandala, e 
contando-lhes um pouco de onde surgiu a estrutura. Nesse fim, após 
a conversa, realizou-se a parte prática da atividade com a mandala, uti-
lizando-se de materiais como tinta guache (em cores variadas); papel 
colorido (picado previamente); pedaços de EVA coloridos; pincel; cola; 
lápis de cor ao alcance das crianças.

RESULTADOS 

A atividade realizada com o paciente x, de 2 anos e 5 meses, 
foi desenvolvida na quarta-feira, 16/12/2020 pela manhã, em sua casa. 
Este tem o diagnóstico de Transtorno de Espectro do Autismo (TEA) 
de CID 10 - F84.1, apresentando atrasos no que se refere à linguagem, 
relação interpessoal e autonomia. Foi observado maior interação e vín-
culo terapêutico entre a Assistente Terapeuta (AT) e o paciente x, que 
apresenta comportamentos de esquiva.  Durante a atividade, observei 
também a diminuição de seu comportamento de controle. Por fim, re-
gistrei a alta magnitude de regulação que têm o manejo de tinta para 
o paciente x, ampliando seu contato para as cores e texturas, uma vez 
que este apresenta questões de hipersensibilidade sensorial. 

A atividade de mandala foi realizada com o paciente Y, de 9 
anos, na quinta-feira, 17/12/2020 pela manhã, no horário do atendi-
mento neuropsicopedagógico  na clínica CEIT. O paciente tem diag-
nóstico de hidrocefalia CID 10 - G91 e Epilepsia. Está em processo de 
análise de diagnóstico para TEA (transtorno do Espectro do Autismo). 
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Dessa forma,  há atrasos na aprendizagem devido a muito tempo de 
internação para procedimentos cirúrgicos e clínicos. O paciente co-
nheceu um pouco da história do mandala e houve o reconhecimento 
das formas geométricas por ele. Depois da conversa, a atividade foi 
realizada sem muito interferência do profissional.  Enquanto realizava 
o mandala, o paciente Y, demonstrou alegria e satisfação ao desen-
volver o exercício, dizendo inclusive que aquele tinha sido o “melhor 
dia da terapia”. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Este relato de experiência incubiu-se de contribuir para a práti-
ca com crianças que possuem Necessidades Educacionais Especia-
lizadas a partir do PEI, no contexto clínico. Dessa maneira, o uso da 
Mandala fortaleceu o vínculo terapêutico, e possibilitou avançar nas 
habilidades que foram tracejadas para a atividade da mandala, por 
meio do PEI. Nesse sentido, sua elaboração envolveu uma avaliação 
diagnóstica com os pacientes e diálogo com os professores e com 
as famílias das crianças. Ou seja, é necessário estudo, pesquisa e 
formação em práticas inclusivas, garantindo a permanência do PEI nos 
espaços, evitando que este caia em desuso. Nesse fim, aponta-se ain-
da que as duas crianças construíram reações positivas com a sessão 
a partir da afinidade desenvolvida com a atividade, dessa maneira, 
quando a aprendizagem é afetiva, torna-se mais fácil o processo de 
ensino-aprendizagem. Por fim, encaminha-se que o trabalho terapêuti-
co nesse contexto deve ter um PEI para que seja possível acompanhar 
o paciente, analisar seu desempenho e pensar em novas estratégias 
de ensino para que este consiga alcançar novas habilidades.

Palavras-chave: PEI; Clínica; Educação inclusiva.	
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INTRODUÇÃO

Sabe-se que o início da escolarização é a base para o desenvol-
vimento da aprendizagem. As séries iniciais é o primeiro contato que 
a criança tem com o ambiente escolar, assim, a prática utilizada nesta 
etapa é muito importante para desenvolvimento escolar dos alunos. 
Em se tratando especificamente de um aluno com autismo, este en-
sino requer cuidados e estratégias bem elaboradas para desenvolver 
as habilidades necessárias para seu desenvolvimento. Assim, os co-
nhecimentos e as práticas utilizadas pelos educadores devem buscar 
grandes evoluções na sua aprendizagem, e para isso é necessário 
que estas práticas condizem com estilo de aprendizagem e estejam 
acessíveis a esse aluno.

O Transtorno do Espectro Autista (TEA) é um transtorno de de-
senvolvimento que se apresenta de forma persistente, com compro-
metimentos em algumas áreas, como social, comunicativo e a presen-
ça de comportamentos inadequados, repetitivos e obsessivos, e com 
interesse em atividades restritas (APA, 2014).

O seu processo de ensino e aprendizagem deve acontecer no 
seu ritmo, com auxílio de metodologias diversificadas, com estímulos 
que auxiliem no desenvolvimento de suas habilidades diminuindo suas 
dificuldades, promovendo assim seu progresso escolar. Dessa forma 
é necessário que a escola seja conhecedora das suas caraterísticas e 
saiba utilizar de práticas que auxiliem no desenvolvimento e na apren-
dizagem desde estudante.

Com isso, este trabalho surge da seguinte questão: os profes-
sores utilizam práticas pedagógicas diferenciadas para trabalhar com 
os alunos com autismo em sala? 
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Portanto, partindo dessa inquietação, o trabalho tem como ob-
jetivo, descrever a importância das práticas pedagógicas inclusivas no 
processo de ensino e aprendizagem de estudantes com autismo.

METODOLOGIA

O estudo trata-se de uma pesquisa de revisão bibliográfica, do 
tipo descritiva/exploratória de abordagem qualitativa. Foi realizado lei-
turas minuciosas de obras que tratam sobre o tema, com ênfase em 
bancos de dados digitais que versam sobre a temática trabalhada.

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

A inclusão escolar de alunos com necessidades educacionais 
especiais, é um tema bastante discutido na atualidade, devido ao alto 
índice de matrículas em escolas regulares. Com este aumento, exige 
da escola e dos profissionais, competências necessárias para realizar 
a inclusão no ambiente escolar. 

Neste sentido, concepções de autores que versão acerca da te-
mática, se tornam importantes ao trabalho à medida que vão discutir a 
importância de práticas pedagógicas inclusivas no processo de ensino 
e aprendizagem de estudantes com autismo.

As crianças com autismo, possuem comprometimentos em 
algumas áreas, como dificuldades de comunicação, socialização, e 
comportamentos inadequados, uma vez que, com intervenções ade-
quadas, essas dificuldades diminuem.
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Apesar da tríade carregar consigo características marcantes, a 
sua manifestação acontece de forma particular, pois seus sintomas 
serão apresentados conforme a gravidade e especificidade do perfil de 
cada indivíduo. No entanto, é necessário entender que estes compor-
tamentos podem ser perceptíveis em um e outros não. Conforme Ben-
tes, Barbosa, Fonseca, Bezerra (2016), sem os conhecimentos corre 
o risco da falta de compreensão e sensibilidade acerca do transtorno, 
como as características que cada um apresenta.

Assim, a identificação e conhecimento sobre o transtorno, é fun-
damental para que os profissionais possuem subsídios para preparar 
estratégias direcionadas e viáveis para minimizar os entraves presen-
tes, dando oportunidades para estes alunos, de construir e desenvolver 
essas habilidades, por meio de práticas e metodologias diferenciadas.

Fernandes (2016, p.07), esclarece que: 

O atendimento de alunos com necessidades especiais na rede 
regular de ensino exige mudanças no âmbito escolar: práticas 
pedagógicas condizentes com as singularidades dos alunos, 
participação da família, apoio de especialistas (psicólogos, fo-
noaudiólogos, neurologistas, etc.), entre outras ações capazes 
de desenvolver a socialização, a autoestima, a autonomia, a lin-
guagem, o pensamento e a socialização, considerados relevan-
tes para a formação do aluno enquanto futuro cidadã. 

Considerando acima a colocação do autor, permite-nos enten-
der que é necessário que a escola esteja preparada para recebê-los, 
e além disso, os professores necessitam utilizar práticas pedagógicas 
voltadas para especificidades dos alunos. Ainda, o conhecimento so-
bre o TEA, é de fundamental importância para dar início ao seu desen-
volvimento escolar, uma vez que sem conhecimentos, os professores 
terão dificuldades para trabalhar as práticas voltadas para singularida-
de de cada estudante.  
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Assim, Capellini (2016), contribui dizendo que cada criança res-
ponde na sua maneira, de forma diferente, determinadas estratégias 
educacionais que lhe são apresentadas. Por esta razão, que a forma 
de avaliar o aluno deve ser individual, como também a sua intervenção, 
pois cada caso é um caso, e necessita de formas e maneiras diferentes 
de ensino.

Neste sentido, o professor necessita adaptar-se, buscar novas 
metodologias, recursos didáticos, para melhorar e promover a apren-
dizagem dos alunos. Apesar de possuir algumas limitações, eles con-
seguem aprender, desde de que lhe apresente um ensino compatível 
e individualizado. Para Bezerra (2014), mesmo que os alunos com au-
tismo apresentem dificuldades na compreensão de conteúdo, o apren-
dizado deles não é impossível e demanda um programa educacional 
individualizado e competência profissional.

Em consonância, Brito (2016), contribui, que os professores pre-
cisam ser capazes de analisar os conhecimentos dos alunos, elaborar 
atividades, criar, adaptar materiais, além de elaborar formas de avaliar, 
discutir e reelaborar seus planejamentos adequando-os às expectati-
vas dos seus alunos.

Entende-se então que não basta apensas aceitar o aluno com 
autismo na sala de aula, utilizar as mesmas estratégias de ensino, sem 
adequações, não é inclusão. Portanto, faz se necessário repensarmos 
quanto a didática, para que o aluno com autismo possa receber uma 
educação acessível compatível ao seu perfil e nível de ensino.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A compreensão sobre a importância de utilizar práticas diferen-
ciadas e acessíveis aos alunos, permite que a inclusão de alunos com 
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necessidades aconteça. Além disso, buscar novos conhecimentos e 
maneiras de se trabalhar o conteúdo, oportuniza aos estudantes aces-
so e entendimentos acerca dos conteúdos de maneiras mais simples, 
proporcionando aprendizagens significativas. 

Assim, conforme os autores aqui mencionados, nota-se que 
suas reflexões são voltadas à prática que o professor exerce para in-
clusão destes estudantes com autismo em sala de aula. Contribuem 
esclarecendo, que o professor necessita buscar conhecimentos acer-
ca das necessidades dos alunos, como buscar estratégias de ensino 
acessível às necessidades de cada um. Utilizando adaptações e um 
currículo acessível e que atenda sua individualidade.

A criança com autismo, aprende no seu tempo, e para isso, ne-
cessita de adequações e suportes que estimulem e instiga o seu pro-
cesso de desenvolvimento. A maneira como lhe apresentam um con-
teúdo, implica na sua forma de compreensão, por isso é indispensável 
que os profissionais sejam conhecedores e busquem qualificações 
para avaliar e analisar os educandos presentes em sala, para tornar 
possível sua inclusão e acesso ao ensino de qualidade.
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INTRODUÇÃO

O transtorno do Espectro do Autismo é um distúrbio complexo 
do neurodesenvolvimento. Os sintomas mais comuns incluem prejuí-
zos na comunicação e dificuldade nas interações sociais (APA, 2013). 
Essas características se manifestam de forma única em cada indiví-
duo. Cada um apresenta particularidades únicas e, por esse motivo, 
cabe ao professor analisar e avaliar suas limitações e, principalmente, 
suas habilidades. 

Segundo pesquisas divulgadas pelo Instituto Nacional de Estu-
dos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira, INEP, através do Censo 
Escolar, foram registradas 47,9 milhões de matrículas nas escolas 
de educação básica no Brasil, em 2019. Destes, 1,25 milhão fazem 
parte da Educação Especial. Em 2010, o número total de matrículas 
na Educação Especial era de 702 mil alunos. Ou seja, nos últimos 10 
anos houve um aumento de 78% no número de matrículas. Paralelo 
a isto, as leis relativas à Educação Inclusiva também avançaram nos 
últimos anos. 

Entretanto, apesar dos avanços na legislação no que tange aos 
direitos da pessoa com deficiência ao ensino, em muitas escolas as 
crianças são incluídas apenas fisicamente, ou seja, não recebem aten-
dimento adequado para que possam realmente aprender. Buscando 
respostas para essas inquietações, buscou-se investigar as produções 
científicas publicadas nos últimos 10 anos (2010-2020), em língua por-
tuguesa, acerca da aquisição da linguagem de crianças com TEA.
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OBJETIVO

O objetivo geral foi revisar as pesquisas publicadas em língua 
portuguesa nos últimos 10 anos sobre a aquisição da linguagem de 
pessoas com diagnóstico de TEA, considerando estudos que com-
preendessem a aquisição e o desenvolvimento da linguagem vincula-
dos às tecnologias e levando em conta metodologias específicas para 
esse fim.

METODOLOGIA

Com o intuito de saber mais sobre como a criança com TEA 
adquire e desenvolve a linguagem e também qual o papel das tec-
nologias nesse processo, desenvolveu-se uma revisão sistemática da 
literatura, buscando pesquisas dos últimos dez anos publicadas em 
língua portuguesa na base de dados Unique, utilizando as palavras-
-chave: aquisição da linguagem e transtorno do espectro autista. 

RESULTADOS

Inicialmente, 94 resultados foram encontrados. Excluíram-se 
aqueles que não preencheram os requisitos, sobretudo em relação ao 
tema investigado. Assim, chegou-se a 26 títulos. Após a leitura dos re-
sumos, verificou-se que alguns não abordavam assuntos que contem-
plavam a temática deste estudo. Por fim, chegou-se a 12 resultados, 
os quais apresentam estudos sobre uso de alta tecnologia e dos instru-
mentos: TEACCH, ABA ou ET (EyeTracking) e estudos que englobam a 
aquisição da linguagem de pessoas com TEA.
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Observou-se que as dificuldades mais acentuadas no que tan-
ge à linguagem de crianças com TEA geralmente são notadas na se-
mântica e na pragmática (MARTINS, 2013); que o uso de games e a 
aplicabilidade do ABA para pessoas autistas é importante, a fim de 
que seja possível desenvolver habilidades essenciais à vida em socie-
dade, entre elas a linguagem (FILHA et al., 2019); crianças autistas só 
decodificam as palavras, não as interpretam (VARANDA; FERNANDES, 
2014); indivíduos com TEA possuem dificuldades na compreensão de 
enunciados não literais, ou seja, em inferir significados adequadamen-
te (PANCIERA et al., 2019). Apenas o estudo realizado por Gadelha e 
Lobato (2016) aproximou-se do que se pretendia com a pesquisa.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Percebe-se que o uso de tecnologias é relevante não só para 
desenvolver a linguagem, mas também para aprimorar e desenvolver 
outros processos cognitivos, como a comunicação. Entretanto, a per-
gunta norteadora, como as crianças com TEA desenvolvem a lingua-
gem, não foi respondida. Sendo assim, é preciso pensar estratégias de 
ensino para que seja possível promover o desenvolvimento e a apren-
dizagem do aluno. Fato que, inclusive, está previsto em lei. Pesquisas 
e metodologias que ensinem como essas crianças aprendem e o que 
se pode fazer para que elas aprendam, da melhor maneira possível, a 
falar e escrever são urgentes. Essas pesquisas podem contribuir para 
a formação de professores e auxiliar nos processos escolares das 
crianças com TEA.

Palavras-chave: Ensino de língua portuguesa; Educação inclusiva; 
Revisão bibliográfica.  
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A instituição escolar é inegavelmente lócus em que se eviden-
ciam as diversidades e diferenças. Desse modo, as subjetividades ad-
jetivam a composição do espaço que configura a escola. Ao naturali-
zamos a escola como um lugar de simples socialização simplificamos 
sua essência: O direito de todos estarem e aprenderem juntos aos 
demais. Com esse ponto de partida, pontuamos a escola como inclu-
siva. A escola inclusiva efetivamente tem por tríade: o acesso, a perma-
nência e a participação com aprendizagem. Se em algum momento ou 
por alguma circunstância algum desses pilares se macula, automatica-
mente se desconstrói a configuração inclusiva de educação.  

Acesso, permanência e participação constituem pilares que fun-
damentam a inclusão. Desse modo, a partir desses pilares entende-
mos a inclusão enquanto um processo complexo, progressivo e pos-
sível. Ao entendermos a inclusão enquanto uma filosofia, uma arte e 
consequentemente, um dispositivo revolucionário, por considerar que 
todos e todas podem beneficiar-se do processo pedagógico, indepen-
dentemente de seus atributos estando com os demais sujeitos apren-
dizes, refutamos um protótipo de escola obsoleto. 

Deleuze e Guattari (1977), trazem a literatura menor, a partir da 
literatura produzida por Kafta, numa tentativa de pensar uma língua de 
uma minoria dentro da literatura maior, no caso a alemã. A literatura do 
Kafta é menor por constituir-se fora daquela canônica, alemã. Se, por-
tanto, a língua estabelecida possui existência, assim oficial, a menor 
é aquela que se faz dentro dessa, sendo uma literatura que podemos 
considerar popular, da rua. Dessa maneira, Deleuze e Guatarri (1977) 
produzem uma subversão sobre a língua maior para uma língua menor 
que se afasta dela própria e inventar outros modos de comunicação 
e sentido. 

Silvio Gallo (2002), desloca o conceito menor para pensá-lo a 
partir de sua relação com a educação.
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“Se há uma literatura menor, porque não pensarmos numa 
educação menor?  Para aquém e para além de uma educação 
maior, aquela das políticas públicas,  dos ministérios e secreta-
rias, dos gabinetes, há também uma educação menor,  da sala 
de aula, do cotidiano de professores e alunos. É essa educação 
menor, que nos permite sermos revolucionários, na medida em 
que alguma revolução ainda faz sentido na educação em nos-
sos dias. A educação menor, constitui-se, assim, num empreen-
dimento de militância” (GALLO, p. 01, 2002)

Ao propor o menor na educação, temos uma reflexão muito en-
riquecedora para refletirmos acerca das potências moleculares entra-
nhados no cotidiano. Comungando desse pensamento, Orrú (2017) 
nos auxilia a pensar a educação menor enquanto aquela que transgri-
de o convencional, a tradição de valorizar conhecimentos escolares/
acadêmicos em detrimentos de outros; desdenhando de sujeitos que 
tiveram sua identidade de Ser embrutecidas a partir de juízos realiza-
dores do diagnóstico biomédico. A educação menor desse modo des-
considera a materialização dos quadros sintomáticos para classificar 
pessoas. A educação menor para Orrú (2017) não cede aos processos 
de subjetivação oriundos do biopoder. 

Trazemos a esse ensaio a experiência como acontecimento, 
diante de um caso complexo de inclusão de uma criança com autismo 
na educação infantil de uma escola pública de ensino regular para 
pensarmos os desafios das diferenças, sejam pelo ensinar, o aprender 
ou mesmo o lidar cotidiano junto aos demais educandos. 

Objetivando pensar a inclusão frente os desafios da diferença 
desenhados em uma criança com autismo na escola, esse ensaio 
compõe-se nas tramas moleculares do cotidiano escolar enquanto 
lócus potente e transformador que transcende a “astúcia dos dispo-
sitivos do poder”, mas se apregoa no mandato docente dentro das 
micropolíticas da sala de aula para a construção de uma escola outra.
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Baptista e Bosa (2007) elucidam quanto a definição de autis-
mo, ressaltando que até hoje não se sabe dizer ao certo e de forma 
indiscutível tal conceito, no entanto, colocando três áreas do desen-
volvimento encontradas em comprometimento: o uso da linguagem 
para a comunicação, comportamento com características repetitivas 
ou perseverativas e o relacionamento social. 

Para além da classificação diagnóstica, de avaliações psico-
métricas e do interesse obsessivo em localizar a doença no cérebro, 
esse trabalho inaugura outras possibilidades no cotidiano escolar, 
a possibilidade do encontro como produtor de ressignificação das 
relações escolares. 

Com o intuito de dar ciência às investigações do objeto traba-
lhado nesse ensaio, a metodologia do Estudo de Caso o desenhou. 
Nesse sentido, nos valemos de Yin (2002), que entende essa metodo-
logia como método legítimo na investigação, conceituando-o como: 
“fenômeno contemporâneo    dentro    de   seu   contexto    de   vida   
real, especialmente quando os limites entre o fenômeno e o contexto 
não são claros e o pesquisador tem pouco controle sobre o fenômeno 
e o contexto” (YIN, 2002, p. 13).

Bárbara (nome fictício) possuindo características próprias do 
autismo tem sua escolarização iniciada na creche, sendo um desa-
fio para todos os atores presentes no interior da escola. A aluna não 
falava e tinha muita dificuldade de relacionar-se com os colegas, per-
manecendo sempre em seu isolamento, apesar disso, tinha avanço 
em tarefas propositivas diárias, oscilando sempre de acordo com seu 
humor. Dentro desse quadro, entendíamos que Bárbara necessitava 
de beneficiar-se com mais intensidade das vivências partes do cotidia-
no escolar. A aluna já tinha uma rotina terapêutica bem intensa, uma 
vez que o processo de diagnóstico estava em curso antes de a mesma 
estar na escola. Dentro dessas redes, existiam pontos que mostravam 
um lugar de serviço limitado, por vezes negando a própria condição 
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da aluna, justificando por um modo natural da criança. O professor 
a partir de observações entendeu a opção aguçada de Bárbara por 
tarefas que tinham o brincar como combustível, nesse espaço encon-
trou diversas formas de fuga da sistemática escolar, dotada de modos 
engessados e reprodutores de aprendizado. No cotidiano das rela-
ções da educação infantil, transformou a dinâmica do aprender, a todo 
tempo pensando o corpo dentro da cultura do movimento pelo brincar 
como instrumento que rapidamente resultou em respostas positivas. A 
família, a equipe pedagógica e os demais atores do entorno escolar, 
munidos de indicações e formações, eram espectadores do que antes 
era o complexo enfrentado. Barbara logrou enormes possibilidades no 
aprender pelo brincar e estendeu essa possibilidade aos seus colegas.

Ao entender o brincar como eixo de interesse da criança com 
autismo e suas particularidades no seu processo de escolarização, 
compreendemos a necessária revisão teórico-metodológica instituída 
nos sistemas escolares. Para além desse lugar estanque, o “menor” 
configura uma linha de fuga dos modos hegemônicos de subjetivação 
da vida, ampliando a dimensão pedagógica que não se fixa nos planos 
e normativas, mas se abre ao encontro com o sujeito e o torna prota-
gonista legítimo do ensino e aprendizagem junto aos demais pares. 

Entendemos que a responsabilidade docente constitui um po-
tente dispositivo transformador da Escola excludente em Inclusiva, por 
sublinhar o sentido da docência frente a diversidade na escola neste 
tempo e romper com a lógica outrora imperativa de impossibilidade de 
crianças com autismo ou outras diferenças de permanecerem na sala 
de aula do ensino regular como preconiza Rodrigues (2015). 

Palavras-chave: Autismo; Inclusão em educação; menor;
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O termo docência-experiência é um conceito em potência, cons-
tituindo-se em uma palavra, singular, múltipla e inacabada. A docência 
nesse conceito, contamina-se das proposições de Meirieu (2006), que 
em um cenário de diálogo com professores iniciantes, destaca ciência 
de que muitos professores, por vezes, são afetados e envoltos no mal 
estar da profissão, com sentimento de impotência, frustração e desen-
corajamento, mas, conclama-os a não abandonar “esperança de que 
‘alguma coisa’ importante possa acontecer, um dia, em sua classe.” 
Chamando ao diálogo Vladimir Jankélévitch (1981), que endossa seu 
pensamento, ressalta que ‘Alguma coisa’ que emerja desse ‘não-sei-
-o-quê’ ou desse ‘quase-nada’ que, no amor ou onde quer que seja, 
sempre faz ‘toda a diferença’. 

O conceito experiência enriquece-se do sentido que Larrosa 
(2002), nos convida a pensar, sendo a experiência ‘’o que nos passa, 
o que nos acontece, o que nos toca’’. 

O presente ensaio desenha-se em um complexo caso de inclu-
são de uma criança com considerável dificuldade de aprendizagem. 
Se é possível um ponto de partida interrogativo para o presente en-
saio, certamente, ele faz-se no seguinte contexto: Que modelo/ideal 
escola temos/queremos frente a sujeitos dotados de singularidades 
e qual o sentido da docência frente a diferença na escola? A docên-
cia-experiência impregnada de uma semântica autoral se constrói no 
desassossego e solidão de uma sala de aula mediada por um jovem 
professor a partir de repercussões silenciosas em seu interior

As palavras aqui descritas reverberam a urgência de uma es-
cola potente em substituição ao modelo imperativo e vigente posto. A 
investigação que se produz neste trabalho se declina no campo de um 
relato sucinto descritivo considerando o contexto de uma escola públi-
ca no interior do Estado do Rio de Janeiro, imerso em uma sala de aula 
com crianças de uma classe de alfabetização desdobrando-se entre a 
solidão docente de um professor iniciante e o desassossego frente um 
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arquético de escola que se expressa limitado. Conteúdos e métodos 
remontando um período a-crítico, disposição dos móveis configurando 
ideais hierárquicos, a verborragia e o saber enciclopédico como ce-
nários atuais, avaliação como instrumento de encaminhar chancelas, 
horas consideráveis de ensino, o corpo como lugar de imposição por 
imobilidade e a figura docente como detentora das relações que se 
dão naquele espaço. Óculos são necessários na tentativa de transfor-
mação da escola que temos, que por vezes, transforma questões de 
alta complexidade em sua problemática em questões meramente indi-
viduais, Saramago (1995), nos provoca a REPARAR e pela experiência-
-docência, ainda que afetada pela solidão é também contaminada pelo 
desassossego, e o desassossego tem como potência  braços, porque 
compreende o papel da escola no mundo, imerso no capitalismo sel-
vagem que genocida, nas diversas formas de preconceito que reduz 
o Outro e a Diferença, que demoniza e elimina o contraditório, que 
reforça a meritocracia e o egoísmo, que elabora mecanismos de cor-
rupção não considerando a urgência de um mundo próximo, enfim... 
Certamente, a escola tem um papel fundamental na possibilidade de 
mudança da sociedade frente ao status quo monstruoso e imperativo. 

O jovem professor deste trabalho, acorda todos os dias, ciente 
do engessamento de um sistema escolar obsoleto, coloca seus alunos 
na sala de aula, serra as fileiras das carteiras, ensina e é ensinado a 
partir de provocações, valoriza e evidencia as diferenças como adje-
tivo subjetivo, dialoga por eixos de interesses e outros. Tudo isso de 
portas fechadas, porque entende que naquele lugar pequeno ele pode 
produzir tudo. 

O educando que teve a centralidade das nossas investigações, 
com sua singularidade no aprender, dentro de um tempo e modo di-
ferenciado, nos levou a pensar a escola e seus ditames diante do ins-
tituído, do oficial. Se, portanto, a aprendizagem como processo indivi-
dual é um lugar político e autoral, está foge às nossas expectativas. A 
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docência contaminada pela inclusão enquanto lugar de proximidade 
não opera no aprofundamento da inserção na medicina, sobretudo a 
psiquiatria na educação que busca a todo instante o orgânico como 
centro da problemática que se reverbera em inúmeras nomenclaturas: 
disléxico, autista, hiperativo entre outros. O sujeito na docência-expe-
riência é acolhido sob a ótica da consideração de si como uma expe-
riência subjetiva e singular. 

Para além de apontar o que é enxergado no sujeito como “pro-
blema”, “desvio” e outros, chamamos a cena outros fatores que por 
vezes se ausentam no diálogo, implicando potencialidade e legitima-
ção de patologias, rótulos no sujeito. 

Se a conjugação em uma parte desse ensaio aplicou-se por um 
capricho de esquecimento à altura do que as normas impõem, essa 
postura se alinha à sua solidão e desassossego de entender a vida e 
a escola enquanto lugar de trazer ao humano sua inteireza e potência. 
Destarte, se o protótipo hodierno de escola expressa-se ultrapassado 
em seus excessos e limites que por vezes reduzem o Outro, por que 
não é possível um outro modelo de escola que supere este?

Palavras-chave: Docência-experiência; escola; inclusão;
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INTRODUÇÃO 

O trabalho foi desenvolvido no Centro Municipal de Educação 
Infantil (CMEI) CANAÃ, localizado na cidade de Carambeí/PR no Bair-
ro AFCB. Vale ressaltar a importância de acreditar no potencial e no 
aprendizado de cada criança, a criança é um ser em pleno desenvol-
vimento e em condições de desenvolver-se e ampliar seu aprendizado 
a partir das oportunidades que lhe são oferecidas.

Atualmente o número de crianças com necessidade especial 
tem aumentado consideravelmente na escola regular de Educação 
Infantil, esse crescimento foi originado pela luta do movimento para 
a inclusão, como relata Biaggio (2007). Esse crescimento é marca-
do pela luta da sociedade brasileira pelo direito à igualdade de todas 
as crianças e pessoas com necessidades educacionais especiais em 
aprender.

No ambiente escolar nos deparamos com instituições e profes-
sores ainda despreparadas, seja na estrutura física, seja na formação 
dos profissionais da educação. 

Essa situação é ainda mais grave na Educação Infantil, pois a 
maioria das crianças que apresentam necessidade educacional espe-
cial não tem laudo médico, o que dificulta o trabalho pedagógico. 

Diante dos desafios diários se faz necessário que o professor, 
busque por formação profissional e desenvolva práticas pedagógicas 
que possibilitem promover a inclusão, o aprendizado e o desenvolvi-
mento da criança, garantindo a essas crianças o direito à educação, 
respeitando a singularidade de cada uma, como orienta o Referencial 
Curricular Nacional para Educação Infantil (Brasil, 1998, p. 36):“O prin-
cipal desafio da Escola Inclusiva é desenvolver  Práticas  Pedagógicas 
capaz de garantir o aprendizado e desenvolvimento de todas as crian-
ças, sem discriminação, respeitando suas diferenças”.



396

S U M Á R I O

Um diálogo diário foi realizado na busca pela melhor forma de 
garantir o aprendizado da criança, foi realizado registro das aulas de 
forma a confrontar a prática e teoria. A reflexão permitiu repensar ação 
e criar novas possibilidades a partir das experiências de cada aula e 
aprender a partir da auto avaliação do trabalho pedagógico, do desen-
volvimento e do aprendizado da criança. 

OBJETIVO

Refletir sobre as práticas pedagógicas que contribuem para o de-
senvolvimento das crianças com necessidades educacionais especiais.

METODOLOGIA

Estudo descritivo, tipo relato de experiência, baseado na prática 
desenvolvida no CMEI CANAA localizado na cidade de Carambeí com 
uma criança de 3 anos com características de espectro autista. 

Foram desenvolvidas atividades pedagógicas conforme as 
orientações da BNCC na Educação Infantil: Campos de experiência,

•	 O eu, o outro e o nós. ... 

•	 Corpo, gestos e movimentos. ... 

•	 Traços, sons, cores e formas. ... 

•	 Escuta, fala, pensamento e imaginação. ... 

•	 Espaços, tempos, quantidades, relações e transformações...
(BNCC, 2019,p.40).
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As atividades realizadas visavam atender as demandas da es-
pecificidade e necessidade educacional dessa criança visando o seu 
pleno desenvolvimento e sua inclusão no sistema regular de ensino 
garantindo a aquisição de conhecimento e aprendizagem e seu ple-
no desenvolvimento, para isso foram utilizadas Práticas Pedagógicas 
Inclusivas e o uso de Metodologias Ativas, buscando proporcionar a 
criança a sua autonomia, a confiança, a empatia, o senso crítico, a 
colaboração, a  aptidão em resolver seus problemas, responsabili-
dade e participação, o protagonismo, e um aprendizado envolvente, 
investindo em conteúdos atrativos e interativos, sendo essencial ter 
um olhar para aprimorar os procedimentos utilizados para envolver a 
criança na aprendizagem.

 RESULTADOS 

Esse trabalho apresenta resultados qualitativos, uma vez que se 
baseia na observação contínua da aprendizagem e desenvolvimento 
de uma criança de 3 anos de idade com características do transtorno 
espectro autista.

A criança apresentava dificuldades significativas na comunica-
ção e na interação social, além de alterações de comportamento, ex-
pressas principalmente na repetição de movimentos, pouco contato 
visual, dificuldade na fala poucas palavras para a idade, seletividade 
dos alimentos. 

Os profissionais de educação são fundamentais na observação 
e trabalho com essas crianças no dia a dia para que ela tenha um de-
senvolvimento pleno.

A partir da prática pedagógica utilizada foi possível observar o 
aprendizado do aluno, e resultados como uma grande evolução no de-
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senvolvimento pleno da criança. Foi observado a aquisição de habili-
dades motoras, linguagem oral, desenvolvimento cognitivo (intelectual).

Os resultados foram percebidos no dia-a-dia da criança, de-
monstrados através de atividades que a criança conseguia realizar so-
zinha e sua autonomia para realizá-las, durante a socialização com os 
colegas e professoras.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O aprendizado e desenvolvimento da criança acontece na es-
cola através das práticas pedagógicas, é a partir de experiências sig-
nificativas que a criança desenvolve suas habilidades e constrói o seu 
conhecimento que surgem de acordo com cada situação e estratégias 
de ensino tanto para a criança dita “normal”, quanto a criança com ne-
cessidade especial na Educação Infantil. De acordo com Viana (2002, 
p. 56), “a criança ao contrário do que era considerado no passado, 
mostra-se como um ser que pensa, tem sentimentos e emoções e, por-
tanto, é participante ativo do mundo”. Desta forma o professor precisa 
estimular a criança dentro do processo de aprendizagem, respeitando 
as diferentes formas de aprender de cada criança.

Ainda há muito para avançar no que se refere ao processo de 
Inclusão nas escolas regulares de Educação Infantil os desafios são 
muitos, falta de material, a acessibilidade, falta de professores, déficit 
na formação. 

Porém, a escola é um espaço de formação, é no cotidiano esco-
lar que as estratégias precisam acontecer para que a inclusão aconte-
ça garantindo o aprendizado e a inclusão dessas crianças. 

Palavras chaves: Práticas Pedagógicas, inclusão, educação Infantil.
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INTRODUÇÃO

Esta pesquisa tem como foco analisar a relevância dos Jogos e 
Brincadeiras para o desenvolvimento integral das pessoas com Síndro-
me de Down (SD). O interesse para o desenvolvimento desta pesqui-
sa surgiu a partir das experiências vivenciadas com as pessoas com 
deficiência na Escola Especial Frei Gumaru (APAE), na disciplina de 
Educação Física Adaptada do curso de Educação Física da UNEMAT/
Campus Cáceres.

A questão problema que norteou nossa pesquisa foi elaborada 
da seguinte maneira: qual a relevância dos jogos e brincadeiras para 
o desenvolvimento integral das pessoas com Síndrome de Down? A 
partir desta questão problema uma das hipóteses levantadas foi de 
que estes conteúdos da Educação Física pudessem contribuir signifi-
cativamente para o desenvolvimento deste público.

A Síndrome de Down é definida como “uma cromossomopatia, 
ou seja, uma condição humana cujo quadro clínico global é explicado 
por um desequilíbrio na constituição cromossômica”, à presença de 
um cromossomo 21, caracterizado por trissomia simples (BRUNONI, 
1999, p.32).

Neste sentido, Silva (2002) aponta que um dos fatores mais pre-
sentes na Síndrome de Down é provocado devido ao atraso global no 
desenvolvimento, que varia de indivíduo para indivíduo. O seu Quo-
ciente de Inteligência (QI) é classificado como abaixo da média, porém 
é indiscutível ressaltar suas habilidades para a realização das ativida-
des diárias, destacado com um grau de comprometimento.

Desta forma, acreditamos ser fundamental que sejam explora-
dos o desenvolvimento integral de todos os indivíduos, em especial 
quando estes se encontrarem frequentando os ambientes escolares. 
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Dentre os distintos conceitos que possam existir para definir a forma-
ção integral das pessoas, acreditamos que esta formação esteja re-
lacionada ao desenvolvimento do eu e na sua performance cognitiva, 
afetiva, psicomotora e social.

Nesse sentido os jogos e a brincadeira possuem como caracte-
rísticas o fato de serem atrativos, promovendo a autoestima, possibili-
tando uma melhora na qualidade de vida, oferecendo a comunicação e 
propiciando socializar-se. A prática desta inserção social para pessoas 
com SD permite a melhoria na vida desta população como autocon-
fiança, independência, superação, e aprimora suas habilidades sociais 
(KISHIMOTO, 2011).

METODOLOGIA

Trata-se de uma pesquisa de revisão integrativa da literatura, 
definida como um “método que tem a finalidade de sintetizar resulta-
dos obtidos em pesquisas sobre um delimitado tema ou questão, de 
maneira sistemática e ordenada, com o objetivo de contribuir para o 
conhecimento desse tema ou questão” (ROMAN, 1998 p.109).

O percurso metodológico adotado seguiu seis etapas de revi-
são integrativa propostas por Rufino et al (2016): 1a) Estabelecimento 
da hipótese ou questão problema; 2a) Amostragem ou busca na lite-
ratura; 3a) Categorização dos estudos; 4a) Avaliação dos incluídos na 
revisão; 5a) interpretação dos resultados; 6a) Síntese do conhecimento 
ou apresentação da revisão.

Destacamos neste trabalho o objeto de estudo foram os jogos 
e brincadeiras; a população de estudo: Pessoas com SD em estudos 
abordados em periódicos nas bases de dados, Lilacs, Scielo e BVS; 
o período de pesquisa nas bases de dados: 02/11/2020 à 14/11/2020 
com acesso ao (CAFe). O período de estudo da pesquisa foram de 
2015 à 2020.
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RESULTADOS E DISCUSSÕES

Os resultados obtidos das buscas foram 33 publicações carac-
terizadas como artigos publicados. Aplicou-se os critérios de inclu-
são, exclusão e obteve-se 24 artigos publicados. Foram realizadas a 
leitura na íntegra dos artigos incluídos na revisão integrativa obtendo 
3 artigos completos disponibilizados no portal da (CAPES) com aces-
so a (CAFe).

As divisões das discussões foram intituladas como: I) Jogos e 
brincadeiras e habilidades desenvolvidas pelas crianças com Síndro-
me de Down II) Os jogos e brincadeiras das crianças com Síndrome de 
Down e a sua característica lúdica e III) O brincar no desenvolver dos 
jogos e brincadeiras com crianças e pré-adolescentes com Síndrome 
de Down.

Os artigos foram publicados um em cada ano, sendo 1 em 
2018, 2019, e 2020, todos da área de conhecimento ciência da saúde, 
que facilitaram a discussão da presente análise. Observamos que os 
artigos completos selecionados, ofereceram diversos jogos e brinca-
deiras que despertaram nas crianças e adolescentes com SD suas 
potencialidades, para o desenvolvimento integral das crianças desde 
jogos eletrônicos, músicas, brincadeiras de faz de conta, brincadeira 
de empilhar, atividades expressivas etc.

Nesse contexto, Venuti, e Bornstein (2010) relatam que o aumen-
to das brincadeiras exploratórias e colaborativas em crianças com SD 
com a participação dos pais, auxiliam no desenvolvimento da criança, 
através do brincar. Desta forma, Kishimoto (2009, p.123) aponta que 
“toda conduta do ser humano, incluindo suas brincadeiras, são cons-
truídas como resultado de processos sociais”.
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Assim, o brincar se torna uma das maneiras mais eficazes para 
o desenvolvimento integral das crianças com SD. Conforme os autores 
Damasceno, Leandro e Fantacini (2017 p. 149) “o brincar proporciona 
que as crianças conheçam regras, tomem iniciativas e tenham um me-
lhor convívio com outras pessoas, além de tudo, que explorem novas 
linguagens”. Além disso, os autores afirmam ainda que “estimula a 
atenção, memória, organização, limites, curiosidade, autonomia e o 
desenvolvimento da linguagem, o pensamento e a concentração” (DA-
MASCENO, LEANDRO E FANTACINI, 2017 p. 150).

Os autores chegaram à conclusão na pesquisa que, observou-
-se que através dos jogos e brincadeiras estimulou-se: motor, cogniti-
vo, sensorial, habilidades sociais e de linguagem (PELOSIA; FERREI-
RA; NASCIMENTO, 2020).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Por meio dos principais resultados alcançados neste estudo, 
conclui-se que existem evidências que os jogos e brincadeiras possam 
contribuir para desenvolvimento integral de crianças com SD. Os resul-
tados apontam a relevância de um olhar apurado, cuidadoso, para o 
brincar envolvendo as pessoas com SD, quando se almeja o desenvol-
vimento integral e a educação inclusiva.

Evidencia-se a importância dos diferentes jogos e brincadeiras 
que influenciam no desenvolvimento das crianças e adolescentes com 
SD. Sendo caracterizados nos artigos selecionados suas fundamentais 
atividades para proporcionar o brincar, para que a criança com SD de-
senvolva suas potencialidades por meio dos jogos e das brincadeiras.

Palavras-Chaves: Jogos e Brincadeiras. Síndrome de Down. Desenvolvimento 
Integral.
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INTRODUÇÃO 

O objetivo deste trabalho foi elaborar materiais adaptados para 
educação de surdos, prevendo o uso de tecnologias digitais de in-
formação e comunicação. Este material bilíngue se fundamenta na 
compreensão, das percepções das comunidades envolvidas e a suas 
relações no ambiente em que estão inseridas (MARTINS, 2020). 

Nessa proposta, considera-se um currículo que busca contem-
plar os elementos da cultura surda, como por exemplo a Libras. 
No contexto bilíngue, se almeja que a Libras seja usada em to-
dos os setores e por todos os sujeitos da escola, isso é: biblio-
teca, secretaria, diretoria, coordenação pedagógica, cantina, 
professores e colegas ouvintes. Para dar conta dessa proposta, 
é necessário construir uma consciência política para compreen-
der o processo educacional dos surdos como uma prática que 
verdadeiramente conduzirá o surdo para um caminho pleno do 
desenvolvimento social e cognitivo. Nesse lugar, o surdo é en-
tendido como um sujeito dotado de capacidade e subjetividade 
sem que haja uma identificação com a deficiência (MARCON, 
et al, 2020, p. 138)

Observar o céu é uma atividade comum desde a antiguidade, 
prática essa que garantiu a sobrevivência por muitos anos, e ainda ho-
diernamente, é utilizada em comunidades de povos originários, como 
os da etnia Guarani. Entender a Astronomia, o significado dos astros, 
das estrelas, das histórias contidas nas constelações, além de ser uma 
forma de perpetuação da cultura indígena, é um modo significativo de 
aprendizagem, que está amparado pela Lei 11.645/08 e sua obrigato-
riedade de inserção nos currículos do Ensino Fundamental e Médio de 
todas as escolas regulares públicas ou privadas. 

Os conhecimentos astronômicos empíricos dos indígenas, rela-
tivos aos movimentos do Sol, da Lua, da Via-Láctea e de suas 
constelações, associados à biodiversidade local, suficientes 
para a sobrevivência em sociedade, são desconhecidos por 
muitos historiadores da ciência [...] apresentamos uma parte 
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desses conhecimentos, que conseguimos resgatar, utilizando 
documentos históricos, que relatam a importância da astrono-
mia no cotidiano das famílias indígenas; vestígios arqueoló-
gicos, tais como a arte rupestre e os monumentos rochosos, 
que possuem conotação astronômica; diálogos informais e 
observações do céu com pajés de todas as regiões brasileiras 
(AFONSO, 2009, p. 1).

No entanto, apesar da existência de políticas públicas que ratifi-
cam a importância do estudo das diferentes culturas, há uma limitação 
de acesso aos materiais didáticos para estudantes que necessitam de 
especificidade no ensino, como os surdos. 

Rompe então, o problema norteador dessa pesquisa: Como 
garantir acessibilidade a estudantes surdos para que possam adquirir 
conhecimento sobre Astronomia Indígena? Diante disso, e da premên-
cia por equidade na educação, intencionando a formação de cidadãos 
críticos e reflexivos, bem como a valorização das diferenças culturais 
do país, esse trabalho traz como produto um roteiro de estratégias 
práticas para aulas lúdicas de astronomia indígena produzidas inten-
cionalmente à estudantes surdos. 

Para a realização desse estudo utilizou-se a pesquisa qualitativa 
com viés netnográfico e aplicação de metodologias ativas no desen-
volvimento do produto, item obrigatório no Mestrado Profissional em 
Educação e Novas Tecnologias. Quando se fala de netnografia, faz-se 
jus a tentativa de descrição de cultura ou de especificidades da mes-
ma e, portanto, corrobora com o enquadramento desse estudo o que 
Fragoso, Recupero e Amaral diferenciam:

-Netnografia: Neologismo criado no final dos anos 90 (net + Et-
nografia) para demarcar as adaptações do método etnográfico 
em relação tanto à coleta e análise de dados, quanto à ética de 
pesquisa. Relacionado aos estudos de comunicação com abor-
dagens referentes ao consumo, marketing e aos estudos das 
comunidades de fãs. [...]  Etnografia digital: Explorar e expan-
dir as possibilidades da etnografia virtual através do constante 
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uso das redes digitais, postando o material coletado. Outro ob-
jetivo é a criação de narrativas audiovisuais colaborativas em 
uma linguagem que sirva como material de estudo, mas atinja 
também um público extra-acadêmico (FRAGOSO, RECUERO E 
AMARAL, 2011, p. 198-201) (grifo nosso).

O campo epistemológico da pesquisa foram os estudos de Sur-
dos, Educação Indígena, Astronomia e TICs, que trouxeram imensurá-
veis contribuições para o desenvolvimento deste trabalho, discorrendo 
em seus objetivos específicos a respeito da implementação do ensino 
de História e Cultura Indígena nas escolas, o uso das TICs e aplicativos 
na educação bilíngue para surdos e o percurso metodológico percorri-
do para a criação de um material bilíngue sobre a temática astronomia 
indígena, como o Canal Céu em Libras (2020).

Com isso, mostra-se que há benefícios e facilidades para que 
os surdos, através das adaptações trazidas pela Língua Brasileira de 
Sinais, possam compreender a Astronomia Indígena e todas as suas 
aplicações práticas, aprendendo sobre a cultura e modo de ser, prin-
cipalmente dos povos Guarani, para os quais a terra é um espelho 
do céu.

Palavras-chave: Astronomia Indígena; Língua Brasileira de Sinais; Tecnologia 
Educacional.
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INTRODUÇÃO 

Temos como objetivo, fazer algumas considerações sobre o Es-
tado da Arte do material didático na educação inclusiva para deficien-
tes surdos no Brasil, os materiais didáticos utilizadas no ensino com 
alunos deficientes surdos nos anos iniciais do ensino fundamental, e 
objetivo específicos:  a) Realizar um levantamento da produção nacio-
nal sobre o uso de materiais didáticos adaptados para deficientes no 
ensino/aprendizagem. b) Averiguar quais regiões foi encontrado estes 
materiais didáticos e em quais a quais etapas do ensino, c) Identificar 
quais disciplinas foram encontrados mais material didático. 

A pesquisa se deu através do site do Google Acadêmico, desde 
o ano de 2015 a 2020, faremos análise de conteúdo das produções 
encontradas (resumos e artigos) sobre os materiais didáticos para de-
ficientes surdos e nossas fontes serão estes resumos destes artigos 
disponíveis nos sites indicados.

No Brasil, em termos legais, foi introduzido pela Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional LDBEN (BRASIL, 1996), discutida e apro-
vada pela Declaração de Salamanca com princípio  fundamental  “Toda 
criança tem direito fundamental à educação, e deve ser dada a oportuni-
dade de atingir e manter o nível adequado de aprendizagem” (UNESCO, 
1994), acreditamos que participação de todos que teham alguma defi-
ciência, aqui trataremos dos deficientes surdos, e que precisam serem 
ativos e  incluidos em tudo que a escola possa  proporcionar.
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METODOLOGIA (DE BUSCA E 
ANÁLISE DOS DADOS)

Realizamos uma pesquisa qualitativa do estado da arte em bus-
ca de conhecer quais os materiais didáticos existentes, precisamente 
para deficientes surdos, em quais disciplinas foram encontradas este 
materiaisdidáticos, em que região do país estão sendo mais utilizados 
e às fundamentações teóricas e quais foram os mais pesquisados.

Utilizamos sites oficiais de pesquisa como o Biblioteca Digital 
de Teses e Doutorados (BDTD) no período de 2015 até 2020, procura-
mos pelas palavras chaves: material didático para deficientes surdos, 
recursos pedagógicos adaptados, adaptadores manuais, mobiliário 
adaptado, mobilidade e recursos para comunicação alternativa., ini-
cialmente focamos na deficiência de surdez, como encontramos pou-
cos estudos  a respeito de material didático para deficientes surdos, 
resolvemos ampliar para outros tipos de deficiência mas que fosse 
comum também, então pesquisamos sobre surdo e mudo, encontran-
do um pouco mais de estudos a respeito de materiais didáticos,  talvez 
não fosse o suficiente mas estacamos .

A partir destes estudos realizamos com colaboração de tabelas 
pré-definidas o que poderíamos analisar e assim destacamos em cada 
artigo o que realmente nos seria de grande valia para entender quais 
materiais didáticos existem, para que tipos de deficiência, e depois de 
realizadas estas tabelas partiram para análise de dados e as conside-
rações finais deste estudo.
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RESULTADOS E DISCUSSÕES

Os resultados confirmam nossas expectativas iniciais da pouca 
quantidade de materiais didáticos existentes para deficientes seja sur-
do ou mudo, além poucos materiais já conhecidos, e pouco utilizados 
em razão do pouco conhecimento dos professores principalmente de 
rede pública, foram encontrados 54 artigos onde a maioria das pes-
quisas de concentra nas regiões sul e sudeste em especial no estado 
de São Paulo.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A questão “do material didático para deficiente surdo” entende-
mos que existe necessidade de desenvolver mais estudos em razão 
da pouca quantidade encontrada durante nossas pesquisas, além da 
importância do tema percebemos que existe pouca formação sobre 
como utilizá-los em sala de aula

Como nota geral das informações encontradas podemos tam-
bém concluir que prevalece uma enorme falta de conhecimento por 
parte dos professores em utilizar e desenvolver seu próprio método de 
material didático. Sugerimos mais pesquisa como incentivo além de 
fazer uma busca mais ampliada com outros descritores

Esperamos que mais investigação apareça em breve para ques-
tões como estas na inclusão do deficiente.

Palavras Chaves: Deficientes. Material Didático. Surdo.
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INTRODUÇÃO

Frente à presente crise civilizatória, mais fica evidente a impor-
tância da Educação como instrumento de transformação, proporcio-
nando ferramentas para o exercício da cidadania, onde o indivíduo 
descobre-se como sujeito do processo histórico e agente transfor-
mador da realidade, buscando um mundo com qualidade de vida e 
justiça socioambiental. Por isso, uma prática pedagógica voltada à 
inserção dos educandos em seu processo de ensino e aprendiza-
gem, que os constitua como sujeitos no mundo e que gire em torno 
das relações existentes entre sociedade, cultura e natureza, torna-se 
cada vez mais urgente.

Neste contexto, por maior que seja o estado de miséria material 
e espiritual e a falta de privilégios impostos pelas condições de vida, 
a Educação “é um dos meios humanos que garantem aos sujeitos, o 
sentido de realização ao atuar na história modificando-a e sendo mo-
dificado no processo de busca de construção de alternativas ao modo 
como nos organizamos e vivemos em sociedade” (LOUREIRO, 2012, 
p. 145). Desse modo, o potencial crítico e transformador da Educação 
está “no desvelamento da realidade, na ação política coletiva e na ga-
rantia da autonomia individual, na formulação de valores e pensamen-
tos” (LOUREIRO, 2012, p. 145). 

Por meio de uma pesquisa bibliográfica e qualitativa o presente 
trabalho tem como objetivo refletir sobre a necessidade de uma maior 
articulação do conceito de espaço geográfico com a vivência do aluno 
por meio da Alfabetização Científica em Geografia, destacando as po-
tencialidades da Cartografia no processo de ensino e aprendizagem. 

Em geral, é no ambiente escolar que se ampliam as oportuni-
dades de contato com os saberes científicos, construídos socialmente 
e acumulados pela humanidade ao longo da história. Para muitos, a 
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escola torna-se o único lugar de contato com os saberes científicos, 
pois oportuniza o desenvolvimento do pensamento crítico que leva à 
reflexão sobre o nosso papel na sociedade.

Há alguns anos surgiu a ideia chamada “Ciência para todos” 
em documentos com finalidade educativa. Esse termo pode ser tradu-
zido por um outro chamado “Alfabetização Científica” que, de maneira 
geral, é identificado como uma ciência vista numa perspectiva social, 
uma compreensão pública do que a Ciência produz. O trabalho nes-
ta perspectiva tem sido apontado por parte de alguns pesquisadores 
como um caminho para reflexão e também redução das desigualda-
des, porque na medida em que mais pessoas têm acesso aos bens 
culturais a possibilidade de intervenção é maior.

A Geografia é uma ciência que tem como objeto principal de 
estudo o espaço geográfico, construído, organizado e alterado cons-
tantemente pela sociedade. Segundo Milton Santos (2008), o conceito 
de espaço não pode ser dissociado do ser humano que o constrói e o 
modifica a cada dia. Pode-se dizer então que, o espaço é uma soma 
das paisagens e fruto das ações do homem, ações estas que podem 
ser sociais, culturais, ideológicas e políticas. 

De acordo com Castellar e Vilhena (2011), ensinar a ler em geo-
grafia significa criar as condições para que a criança leia o espaço 
vivido, utilizando a cartografia como linguagem para que haja o letra-
mento geográfico. Ensinar a ler o mundo é um processo que se inicia 
quando a criança reconhece os lugares e os símbolos dos mapas, 
conseguindo identificar as paisagens e os fenômenos cartografados e 
atribuir sentido ao que está escrito.

Segundo Santos e Souza (2012), ao analisar a criança e as re-
lações espaciais e como acontece a evolução na noção de espaço, 
verificamos que a psicogênese dessa noção passa por níveis próprios 
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de evolução geral da criança na construção do conhecimento: do vivi-
do ao percebido e deste ao concebido.

Com o mundo globalizado e suas variáveis dinâmicas nas trans-
formações, é necessário que a geografia escolar se aproxime cada vez 
mais da realidade do educando, estimulando a percepção de que é 
importante compreender o mundo no qual estamos inseridos e atuar 
nele. Assim, a ciência geográfica parte de uma ciência com função 
meramente descritiva para uma ciência com função de fortalecer poli-
ticamente e significativamente a formação do cidadão. 

Conforme Meirieu (1998) a escola tem a função social especifica 
de gerir aprendizagens. E, é sobre esse ponto de vista sistemático, 
sem uma reflexão acerca das práticas educativas, sem o entendimento 
da escola como um local onde o aluno pode ter acesso ao universo 
científico que a educação acirra ainda mais as desigualdades sociocul-
turais, pois para muitos é uma realidade ainda distante. Meirieu (1998), 
diz que aprender é compreender, ou seja, trazer comigo parcelas do 
mundo exterior, integrá-las em meu universo e assim construir sistemas 
de representação cada vez mais aprimorados, que ofereçam cada vez 
mais possibilidades de ação sobre esse mundo. Isso nos leva a pensar 
se as aprendizagens desenvolvidas no ensino de Geografia têm possi-
bilitado aos alunos essas competências. 

Desse modo, a Educação geográfica tem como tarefa central 
contribuir para a construção de uma perspectiva geográfica de análise 
da realidade. Ou seja, desenvolver o raciocínio geográfico e definir o 
que é pensar geograficamente é ainda uma tarefa em construção. As-
sim, pensar/raciocinar geograficamente inclui, entre outras característi-
cas importantes, o domínio da linguagem cartográfica e a capacidade 
de pensar espacialmente. 

Segundo Silva (2019), como documento norteador da educa-
ção brasileira, a Base Nacional Comum Curricular avança ao destacar 
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o pensamento espacial como importante ferramenta a favor da alfa-
betização e letramento cartográficos e por estabelecer que o raciocí-
nio geográfico contempla o pensamento espacial e vai além deste ao 
prescindir dos princípios lógicos e categorias da geografia para atingir 
objetivos de aprendizagem por meio da mediação docente.

Nesse sentido, é imprescindível ver a Ciência numa perspectiva 
social e associar o conhecimento científico a isso. O aluno deve de-
senvolver a noção de como ocorre o processo de produção do saber 
e o questionar por meio dos referencias trazidos pela Geografia, pois 
não ocorre Alfabetização Científica somente de discussão de valores, 
do mesmo modo, não é suficiente apenas o estudo de processos cien-
tíficos sem uma compreensão mais ampla de aspectos sociais a eles 
relacionados. É importante promover uma Alfabetização Científica em 
Geografia, como uma forma de questionar as condições sociais que 
os alunos vivem, não esquecendo da necessidade de desenvolvermos 
neles condições para argumentação e para o entendimento de concei-
tos e valores sendo trabalhados conjuntamente.

Em suma, para desenvolver uma Alfabetização Científica em 
Geografia, a Cartografia torna-se uma ferramenta teórico-metodológi-
ca de grande valia para a educação básica, pois falar de Alfabetização 
Científica em Geografia, é, portanto, trabalhar com a cidadania, no sen-
tido de auxiliar na formação de alunos capazes de não só perceber os 
problemas, mas de propor soluções. 

Palavras-chave: Cartografia escolar. Ciência democrática. Raciocínio Geográfico.
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INTRODUÇÃO

Neste momento, em que o distanciamento social é recomenda-
do, não podemos confundir com distanciamento da sociedade ou dos 
seres humanos. Sabemos que muitos dos nossos alunos têm a escola 
como único espaço de socialização e alimentação, além do, campo 
de aprendizagem. Os alunos público alvo da educação especial não 
possuem visibilidade ao olhar dos nossos gestores públicos que assi-
nam decretos suspendendo as aulas e o funcionamento das escolas 
em prol da saúde dos cidadãos sem pensar em propostas que apoiem 
estes alunos no momento de distanciamento e do convívio social, mo-
mento este que os faz tão presente na aprendizagem desses alunos.

No momento em questão a discussão deve ser sobre o papel 
social da educação nestes tempos de restrição social e o quanto o 
seu retorno será transformador e impactante a estes alunos público 
alvo da educação especial ao final das medidas impostas de isola-
mento social.

Dadas as dimensões sem precedentes que o momento atual 
pode provocar, o presente trabalho visa a refletir sobre as transforma-
ções positivas ou não, na vida dos alunos público alvo da educação 
especial que em sua maioria não possuem o entendimento de tais 
medidas como a quarentena e que não podem frequentar o espaço da 
escola que para muitos é o único possível a elas.

Enquanto profissionais da educação devemos nos preocupar 
com as necessidades de aprendizagem fundamentando a nossa prá-
tica pedagógica integrando a reflexividade crítica dos contextos de 
pandemia COVID-19, provocando uma transformação nas práticas 
pedagógicas e nos espaços escolares.
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OBJETIVO

A proposta do presente trabalho é analisar a situação que a 
pandemia trouxe para a educação nas práticas pedagógicas tornan-
do-a fora do ambiente físico escolar e transformando a realidade dos 
alunos, transportando-os ao ambiente virtual, remoto e tecnológico ao 
qual é de total diferença com a vivenciada no espaço escolar, com 
trocas recíprocas ou não, mas com muita aprendizagem real.

METODOLOGIA

A análise do presente artigo se fundamenta na perspectiva 
da Teoria Crítica da Sociedade, cujo pensamento é aprofundado em 
Theodor Adorno, ao qual, nos permitiu constituir em auxílio com ou-
tros autores o aporte teórico deste estudo compreendendo o contexto 
do movimento contemporâneo atribuído a uma educação em tempos 
de COVID-19 (pandemia) na sociedade. Os seguintes instrumentos 
e procedimentos de coleta de dados que foram utilizados: questio-
nários semi - estruturados, no qual, participaram quatro sujeitos (em 
sua totalidade composta por mães) que subsidiaram o campo de 
análise para tal reflexão sobre a relação escola - família - pandemia 
na contemporaneidade.

RESULTADOS

O isolamento social trouxe novas conjecturas de pensar o para 
quê, o por quê e o como nas propostas didático - pedagógicas via 
ensino remoto ao público-alvo da Educação Especial e em interlocu-
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ção com as famílias. Deste modo, Estas famílias precisam do resgate 
social, embora sabemos que a possibilidade de frequentarem espaços 
públicos com seus filhos não é fato neste momento de restrição a cir-
culação de pessoas. Porém, há a necessidade de sair dessa clausura 
doméstica e social que estamos vivendo, expondo-se a adoecerem 
juntos com seus filhos. Coletamos, nesse sentido, alguns relatos de 
pais da Escola Municipal de Educação Especial sobre este aspecto 
com relação ao processo de estar presente no espaço escolar e na 
vida social. Nesse sentido, destacamos algumas considerações a res-
peito de como os pais veem o desenvolvimento do seu filho/a na 
escola municipal de Educação Especial, ao qual, frequentam. Os 
seguintes relatos foram:

“Muito bom. Ele gosta de estar no ambiente escolar e vem me-
lhorando gradativamente sua participação.” (Mãe, P1)

“O desenvolvimento do ‘Carlos’ é visível, principalmente com re-
lação a socialização” (Mãe, P2)

“Só tenho que agradecer até agora o amor e paciência que todos 
têm pelo meu filho” (Mãe, P3).

Assim sendo, no atual momento, estamos contidos em nossos 
lares, mas em uma situação de estranheza e diversa, pois os pilares 
das relações sociais, ao qual, nos apoiávamos e nos trazia tranqui-
lidade desmoronou, assim os sentimentos de perda e inconstância 
nos traz a sensação de estarmos perdidos no nosso próprio território, 
nossos lares. Reinventar uma nova relação e formas de boa convi-
vência, exigirá esforços mútuos e muito boa vontade dos envolvidos 
com novas regras e arranjos familiares. Conforme destaca Almeida 
(2014, p.34) que:

[...] quando a criança se sente valorizada pela família ela se 
sente mais estimulada a aprender e se esforçar para ter um bom 
resultado no desempenho escolar, pois dessa forma ela estará 
deixando seus pais felizes. A família e a escola são agentes 
de socialização, sendo a família a mais importante por ser o 
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primeiro ambiente em que a criança recebe seus primeiros cui-
dados, ensinos e direcionamentos para ingressar em uma vida 
em sociedade.

A continuidade dessas relações em família é o suporte de nos-
sas vidas e através do diálogo que devemos reconstituir este ambiente 
familiar para continuar nos processos que foram instituídos na pre-
sença física do ambiente escolar dando um novo sentido/forma de 
trabalho pedagógico.

A Escola em conjunto com as famílias tem a responsabilidade 
de estimular as boas práticas seja na aprendizagem, seja no compor-
tamento ou na possível relação social reduzida e contida. E trilhem 
na mesma direção, a fim de, construir esta caminhada, mesmo que 
árdua, permanecendo em casa. Pois, “a partir disso a possibilidade 
de levar cada um a aprender por intermédio da motivação converte-se 
numa forma particular do desenvolvimento da emancipação” (ADOR-
NO, 1995, p. 170).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

É imprescindível que as escolas refaçam suas práticas didáti-
co-pedagógicas no que tange ao maior enfoque de acolhimento tanto 
da família quanto dos estudantes com deficiências, uma vez que, foi 
invertida a chave das práticas pedagógicas para o ambiente familiar 
em virtude de um caráter emergencial da COVID-19. Conforme Vieira 
& Ricci (2020, p. 4) enfatizam:

Isso porque o processo de aprendizagem é coletivo, conta 
com a curiosidade mútua, com a liberdade e interação que 
as crianças precisam ter para aprender. A escola é muito 
mais do que aprender por si mesmo! Transcende a posição 
de espaço de aprendizagem: é uma comunidade onde os 
professores e alunos relacionam-se, interagem e aprendem 
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mutuamente, por meio do contato pessoal, das experiências 
vivenciadas no coletivo, das confidências, do relacionamen-
to. É fato que as crianças que têm bom relacionamento na 
escola, na sala de aula, inevitavelmente, aprendem melhor. 
Os professores sabem disso, e agora, isto está sendo com-
provado por esta crise pandêmica.

Portanto, a mobilização de tecnologias para o processo de en-
sino - aprendizagem demanda uma nova vivência/interação, no qual, 
nos perguntamos se de fato a educação via remoto está sendo inerte 
aos estudantes com deficiências, visto que, ultrapassou os “muros” da 
escola para se voltar internamente ao contexto familiar.

Palavras-chave: Educação Especial; Família; Pandemia.
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INTRODUÇÃO

O presente estudo tem como temática a dinamização do com-
portamento Surdo nos seus diversos âmbitos de convívio social, este 
trabalho tem o intuito de expressar o sentimento do indivíduo Surdo em 
todos seus aspectos, vem mostrar como é seu olhar em determinados 
temas, a fim de conhecer o seu processo de inclusão, e a influencias 
de determinadas áreas no seu processo de desenvolvimento, e é es-
sencial o conhecimento destas com objetivo de melhorar o ambiente 
a qual está inserido.

Nessa perspectiva, discutir de forma geral, o convívio social da 
pessoa surda, com objetivo de a pesquisa central reparar as necessida-
des deste público de forma individual e coletivo em sua interação, tor-
nando-a mais acessível, fazendo com que a sociedade em forma geral 
possa apreender e se torne bilíngue e a surdez passe a ser e percebida 
não como forma de deficiência, mas sim uma cultura (LUZ, 2013).

O artigo está organizado da seguinte forma, a fundamentação 
teórica vem remeter a uma apresentação dos contextos do qual o Sur-
do está inserido são eles: familiar, escolar, social e sua comunidade 
Surda. Buscar compreender estas é de grande valia no processo de 
conhecer e incluí-los, buscando entender a dinâmica de cada contexto.

OBJETIVO

Estudar e conhecer o contexto de inserção do Surdo nos di-
versos âmbitos e analisar seu comportamento perante estes, a fim de 
entender melhor a inclusão correta em seus ambientes de convívio 
social com intuito de proporcionar qualidade de vida a estes indivíduos 
dotados de direitos e deveres.
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METODOLOGIA

Este trabalho consiste numa revisão bibliográfica de cunho nar-
rativa, descritiva, realizada através de consulta em bases de dados 
online de pesquisa: Scielo (Scientific Eletronic Library OnLine), ERIC 
(Education Resources Information Center) e Google acadêmico. Foram 
selecionados 12 artigos no idioma português, entre os anos de 2002 
(artigos clássicos) a 2018. Optou-se por pesquisar publicações nacio-
nais que tratavam do tema sobre o comportamento do Surdo em seus 
diversos âmbitos, os artigos foram divididos em 6 para construção da 
introdução e 6 para resultados e discussão. Os artigos foram estuda-
dos em sua plenitude e compilados a partir do eixo central da pesquisa 
para possível formação deste.

A revisão bibliográfica é um dos métodos mais utilizados na prá-
tica baseada em evidências (PBE) que visa identificar, através das pes-
quisas existentes, dados para comprovar que um tratamento ou meio 
diagnóstico é definitivo e eficaz, onde a qualidade dos estudos e meca-
nismos para a execução na assistência deve ser avaliada. Envolvendo 
a delimitação um problema, uma busca das evidências disponíveis e 
a sua avaliação, além da implementação das evidências na prática 
e a avaliação dos resultados obtidos. Dessa forma, essa abordagem 
encoraja a realização de outros estudos (MENDES et al., 2008).

Tendo como base essa informação, o presente trabalho foi rea-
lizado no âmbito de uma visão mais específica sobre como o Surdo 
se ver nas diversas áreas em que faz parte, onde o mesmo é o foco 
deste estudo.
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RESULTADOS

A necessidade de conhecer a dinâmica comportamental do Sur-
do nos diferentes âmbitos de convívio social é de suma importância 
para se montar estratégias de combate à exclusão total destes indiví-
duos, enfretamentos também do preconceito e meios afins de melho-
rar a educação e a qualidade de vida da pessoa com surdez. Nesse 
caso, é necessário compreendê-la e como metodologia e a mesma 
deve ser incluída para que, o processo de ensino-aprendizado seja 
feito de forma adequada para se ter um melhor aproveitamento e re-
sultados positivos.

Estudos de Pedroso (2011) apontam para importância da família 
na vida do Surdo e sua importância na formação e desenvolvimento 
deste indivíduo, é visto ainda, que família tem que aprender junto com 
o filho (a) para uma comunicação total e seguridade deste em seus 
pilares e primeira referência.

Sendo assim é de grande importância a presença da família do 
aluno com surdez ou com deficiência auditiva, a fim de tornar e asse-
gurar que este indivíduo seja integrado a sociedade, para que possa 
ter todos seus direitos garantidos e lutar por novas conquistas.

Infelizmente muitas escolas ainda não estão preparadas para 
ajudar na educação da criança Surda, pois não possuem pessoas 
capacitadas para transmitir a LIBRAS (Língua Brasileira de Sinais), 
ou seja, não possuem intérpretes (DELGADO, CAVALCANTE, 2011). 
Sem essas condições na escola, as dificuldades para a criança surda 
aprender o português vão continuar (XAVIER; VIOTTI, 2011).

A dificuldade de inclusão social que os deficientes auditivos 
possuem se deve pela falta de estímulo de comunicação entre esses 
e os demais setores da comunidade, apesar da Libras ter sido reco-
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nhecida através da Lei n°10.436/2002 e Decreto n°5.626/2005, como 
meio legal de comunicação e expressão. Ela é um grande passo em 
meio a uma enorme caminhada destinada aos surdos, uma vez que 
apesar do reconhecimento jurídico da língua espaço-visual, a inclusão 
destes indivíduos a locais, setores, campos e ambientes é dada de 
forma complicada e problematizada.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Esta pesquisa permitiu conhecer e descrever o contexto social 
do surdo, observando a sua inserção nos mais diversos âmbitos. Par-
tindo dos dados obtidos constatou- se que a dinamização do com-
portamento do Surdo englobando todos a sua volta, é uma área que 
precisa ter maior visibilidade nas formas de como se dá essa dinami-
zação do seu comportamento nos seus diversos âmbitos de convívio, 
como é desenvolvido e qual a influência do local onde esses indivíduos 
estão inseridos.

Com isso os objetivos do presente trabalho foram alcançados, 
onde se discutiu e indagou o Surdo, sobre a importância da família e 
escola na sua vida, a importância da inclusão social como forma ne-
cessária de interação e comunicação e pôr fim a comunidade Surda a 
que ele pertence. Foi observada sua importância na vida destes indiví-
duos como forma de interagir com ouvintes e outros, a fim de melhorar 
a convivência e estratégias de cunho global e proporcionar qualidade 
de vida a níveis nacionais.

Essa discussão pode promover e estimular os profissionais 
e estudantes das áreas atuantes, que buscam aprender o contexto 
educacional e social no qual estão inseridos. Pois, ao relacionar suas 
vivências no trabalho com as transformações que vêm ocorrendo 
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neste âmbito, é de suma importância conhecer a dinamização do 
comportamento nas diferentes áreas de convívio. Para dessa forma, 
ter uma melhor compreensão em explorar, lutar por mais direitos de 
inclusão e conhecer esses indivíduos, tornando a comunidade surda 
o objetivo central.

Quanto ao mais, espera-se que este trabalho tenha contribuído 
para a ampliação sobre a inserção dos Surdos e dinamização do seu 
comportamento nas diferentes modalidades de convívio, permitindo a 
reflexão e trocas de novas possibilidades de pesquisa e intervenção.

Palavras-chave: Comportamento; Inclusão; Surdo.
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INTRODUÇÃO 

O histórico de lutas das pessoas com deficiência por reconhe-
cimento social e igualdade de direitos é tema recorrente em pesquisas 
sobre educação inclusiva. A análise destes escritos nos direciona a 
uma reflexão sobre como a sociedade tem se comportado frente à 
diversidade. A diversidade, que é inerente ao ser humano e corrobora 
para a construção do meio social, em espaços escolares e fora deles, 
requer um olhar atento devido ao histórico de padronização adotado 
por muitos profissionais e concepções enraizadas há muito tempo.

Desse modo, como bem assinala Bezerra (2016, p. 281), “daí 
ser indispensável pensar, também, na ampliação da competência teó-
rico-prática do professor, a fim de tornar sua ação a mais comprome-
tida possível com o pleno desenvolvimento dos alunos com deficiên-
cia”. Sabendo do importante papel social da escola, urge romper as 
correntes da padronização tão presente nos espaços escolares e que 
continuam segregando os indivíduos que diferem do chamado padrão 
normal. A discussão é levada ao chão da escola devido ao fato de 
esta abrigar a heterogeneidade humana e esperasse que a devolva à 
comunidade envolta em valores humanísticos que se sobreponham a 
apenas conhecimento científico.

A temática abordada no presente trabalho foi motivada pela 
experiência pessoal frente a situações vividas por amigos surdos im-
possibilitados de se comunicarem dado o desconhecimento da sua 
língua 1 (no caso, Libras), por parte de seus interlocutores. Assim, este 
relato de experiência feito com um comparativo a uma obra de ficção 
cinematográfica, evidencia comportamentos que destoam do ideal de 
inclusão a que pretendemos.

De acordo com Sacks (1990, p.31), “se não tivéssemos voz nem 
língua, mas apesar disso desejássemos manifestar coisas um para os 
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outros não deveríamos, como as pessoas que são mudas, nos em-
penhar em indicar o significado pelas mãos, cabeça e outras partes 
do corpo?” Partindo desse pensamento e observando a vivência dos 
entrevistados, essa barreira da linguagem é o seu maior desafio diário.

As dificuldades a serem superadas pelo indivíduo surdo vão 
desde o ato de ser compreendido ao fato de ter sua cidadania legiti-
mada. Partindo dessa observação, o presente trabalho, que concen-
trou-se em analisar a representação social da surdez no filme “Depois 
do Silêncio”, tendo como problema de pesquisa: de que maneira a 
aquisição da Libras interfere nas relações sociais do indivíduo surdo? 

OBJETIVO

 A pesquisa tem como objetivo geral promover o debate sobre 
a importância da aquisição da Libras por parte de surdos e seus fa-
miliares como forma legítima de comunicação, bem como sobre a ne-
cessidade de mudança de postura face à dinâmica social que, vez por 
outra nos remete a um passado que rotula e exclui o indivíduo surdo, 
haja visto os relatos de experiências apresentados e sua aproximação 
com a trama fictícia.

METODOLOGIA

Para atingir o objetivo desta pesquisa, o principal procedimen-
to metodológico utilizado foi a entrevista compreensiva e focalizada, 
realizada com um casal surdo e seus familiares na cidade de Timon 
(MA), para análises e interpretações sobre situações da vida real que 
se assemelham às da ficção.
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Sobre a entrevista compreensiva, Zago (2003, p.296) “o pesqui-
sador se engaja formalmente; o objeto da investigação é a compreen-
são do social e, de acordo com este, o que interessa ao pesquisador 
é a riqueza do material que descobre.” Desse modo, entende-se que 
esse modelo de recurso não possui estrutura rígida, ou seja, os ques-
tionamentos pré-definidos podem sofrer alterações no decorrer da en-
trevista para melhor orientar a investigação.

Importa ressaltar que o questionário aplicado traça o perfil so-
cial dos entrevistados e, em seguida, versa sobre como duas pessoas 
surdas convivem socialmente com familiares e amigos, face às barrei-
ras impostas pela língua e como superam situações de exclusão que, 
infelizmente, encontraram e encontram em sua trajetória.

RESULTADOS

A obra cinematográfica norte-americano “After The Silence” (Tí-
tulo Original) de 1996, dirigido por Fred Gerber, apresentado neste es-
tudo com o Título em português “Depois do Silêncio” conta a história 
da personagem Laura que, por 20 anos, viveu trancada em uma sala, 
sofrendo violência doméstica por parte do pai e negligência por parte 
da mãe que se omitia perante a triste situação a que a jovem era sub-
metida. A partir do domínio da língua de sinais, a vida da personagem 
muda e sua cidadania passa a ser reconhecida.

Embora, os indivíduos surdos que colaboraram com esta pes-
quisa não tenham relatado violência física doméstica, afirmam que vi-
venciaram outras formas de violência no seio familiar que vão desde 
o olhar piedoso que lhes é lançado ao pouco interesse por parte da 
maioria dos familiares em aprender a língua de sinais. Na infância, há a 
dificuldade em fazer amizades pois, além da barreira da comunicação, 
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existe o preconceito enraizado que passa dos pais para os filhos. As 
situações de violência são experienciadas diariamente numa socieda-
de excludente como a nossa. No ambiente escolar a situação também 
faz-se presente. A figura do intérprete minimiza o problema, mas não é 
suficiente para promover a inclusão. Segundo Abdalla, 

A importância de se conhecer as representações no contex-
to escolar, uma vez que tanto alunos, professores, gestores e 
funcionários representam e compartilham suas opiniões para 
determinada situação. Nesse sentido, conhecer estas represen-
tações se faz oportuno, pois, todos os que atuam na escola 
são responsáveis pela inclusão do aluno com deficiência e a 
mobilização da comunidade escolar é necessária para que se 
firme um compromisso com a inclusão. (ABDALLA, 2016, p. 28).

A escola tem papel imprescindível como espaço que promove 
conhecimento e experiências de trocas que possibilitam o reconhecer 
do outro, o contato com a diversidade e a (des)construção de repre-
sentações. Faz-se necessário um trabalho de popularização da libras 
em escolas, tanto regulares quanto especiais.

Os entrevistados surdos colaboradores deste trabalho expõem 
que muitas vezes preferem fingir que não estão atentos ao que está 
sendo oralizado à sua volta devido à insegurança. Essa situação não 
é incomum para a comunidade surda. Infelizmente os ouvintes segre-
gam o indivíduo surdo, na maioria das vezes. O preconceito muitas 
vezes não está expresso em palavras, mas se manifesta em gestos 
ou olhares.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

É evidente, nos relatos, que a aquisição e domínio da língua 
de sinais propiciaram o melhor desenvolvimento pessoal e social dos 
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entrevistados. E, quando a família participa desse processo de apro-
priação da linguagem, o êxito chega com mais rapidez e plenitude. A 
família deve se integrar o mais cedo possível na cultura surda para que 
o indivíduo se sinta valorizado, confiante e amparado para desfrutar de 
seus direitos como cidadão.

Com relação à análise do filme, personificou-se na protagonista 
Laura os conflitos e lutas enfrentadas pela comunidade surda, desde 
o preconceito no âmbito familiar às dificuldades enfrentadas no meio 
social, tais como: a dificuldade de comunicação, de relacionamento 
interpessoal, bem como na trajetória escolar e profissional.

Em comparativo com a ficção, observou-se, portanto, que a 
adoção de posturas inclusivas, por parte das famílias e da comunidade 
escolar, além do domínio da língua de sinais são imprescindíveis para 
que o indivíduo se desenvolva em suas capacidades e potencialidades 
para interagir plenamente com o meio social e sua ampla diversidade.

Palavras-chave: Ficção; Realidade; Inclusão
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INTRODUÇÃO 

O presente trabalho se constitui como um relato de experiência 
e tem por objetivo refletir sobre as vivências e dimensões afetivas de 
um grupo de jovens com Trissomia do Cromossomo 21 (T21), deno-
minado “Fala-Down - Jovens”, relatadas em um grupo do aplicativo 
WhatsApp, durante os meses de maio a dezembro, do ano de 2020, 
diante da pandemia mundial causada pela Covid-19. O embasamento 
teórico está fundamentado na Teoria Histórico-Cultural (THC).	  

O grupo “Fala Down - Jovens” foi criado no ano de 2017 em res-
posta a uma solicitação de mães e familiares de jovens com síndrome 
de Down pelo fato de estes jovens estarem restritos às suas casas sem 
atividades sociais, em alguns casos já entrando em estado de depres-
são. O grupo de jovens conta, atualmente, com 18 jovens, sendo 12 do 
sexo feminino e 6 do sexo masculino, tendo os integrantes idades que 
variam de 19 a 41 anos, 10 estão matriculados em escolas regulares 
e 8 já não frequentam a escola. O grupo se reúne semanalmente para 
compartilharem suas vivências e participarem de atividades realizadas 
pelos pesquisadores vinculados ao Programa de Pós-Graduação em 
Linguística da Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia-UESB. 
Diante das restrições sociais impostas para evitar que a doença Co-
vid-19 se propagasse com maior intensidade, as reuniões presenciais 
foram suspensas desde o mês de março de 2020. 		

Ao suspendermos as atividades presenciais, o grupo do What-
sApp, que antes tinha como finalidade confirmar as reuniões ou postar 
informes aos jovens e seus responsáveis, tornou-se mais ativo sendo 
um espaço em que muitos dos jovens passaram a buscar para relatar 
suas angústias, compartilhar vivências familiares, reconstruindo as re-
lações de amizade estabelecidas e expressando suas emoções, nos 
possibilitando diferentes análises quanto às dimensões afetivas.  
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Mustachi (2013) salienta que na síndrome de Down um dos fa-
tores que pode levar ao surgimento de psicopatologias severas pre-
cocemente é a falta de possibilidades de compartilhamento das emo-
ções, sobretudo no que se refere à sexualidade. Para o autor, isso 
ocorre principalmente na adolescência, por falta de oportunidades, 
pois, devido a uma preocupação excessiva dos pais, os indivíduos 
com SD são impedidos de frequentar, com um grupo de amigos, por 
exemplo, locais públicos como barzinhos, lanchonetes etc., como 
qualquer adolescente. 

Na compreensão de desenvolvimento humano que adotamos, 
apreendendo o homem como consequência das condições oferecidas 
sócio históricas, percebemos que não há como separar o pensamento 
do afeto, das emoções. Esse pressuposto é importante para o enten-
dimento das falas dos jovens no grupo. Para Vigotski (2001), existe um 
sistema semântico dinâmico que representa a unidade de processos 
afetivos e intelectuais, sendo que em toda ideia existe uma relação 
afetiva do homem com a realidade.

Dessa forma, entendemos como relevante refletir acerca das di-
mensões afetivas expostas no grupo de WhatsApp uma vez que nos 
ajuda a compreender como esses jovens têm se sentido e se relacio-
nado, tendo em vista que muitas vezes esse público alvo da educação 
especial, e principalmente em cenário de pandemia, é invisibilizado. 

OBJETIVO

Refletir acerca das dimensões afetivas encontradas nas falas de 
jovens com T21 em grupo do aplicativo WhatsApp, durante os meses 
de pandemia da Covid-19.
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METODOLOGIA

A abordagem dada ao presente estudo é qualitativa, o ambien-
te, neste caso o grupo de WhatsApp, é uma fonte direta de dados e 
os investigadores são responsáveis por interpretar os acontecimentos 
diante das situações discursivas. Tendo como foco as dimensões afe-
tivas, foram selecionadas todas as conversas dos jovens com T21, 
integrantes do grupo Fala Down – Jovens, realizadas entre os meses 
de março a dezembro de 2020, período do isolamento imposto devi-
do ao aumento de casos de Covid-19. Dos 18 jovens integrantes do 
grupo apenas 11 estão alfabetizados, nesse sentido, no decorrer das 
conversas existem falas digitadas e áudios. Para análise, os áudios 
foram transcritos. A análise se baseou nos postulados da Teoria His-
tórico-Cultural.  

RESULTADOS 

O dia 21 de março é considerado o dia da conscientização so-
bre a pessoa com síndrome de Down. Devido ao isolamento, esta-
belecido poucos dias antes, não foi possível que atividades fossem 
realizadas como geralmente são planejadas, no entanto, os jovens 
levaram o tema ao grupo e receberam parabéns das pesquisadoras e 
familiares. Em uma das trocas de mensagens por áudio GA3 agradece 
KA por ter o parabenizado pelo dia da pessoa com SD e ela responde 
demonstrando seu carinho pelo amigo:

[21/03/2020 – transcrição de uma mensagem de áudio] KA: Amigo 
para você tudo mais que sobra.O que importa é que a gente se ama. 
Não é isso?! Então não se esqueça uma coisa, que a vida, que as pes-

3	 São adotadas siglas para preservar a identidades dos sujeitos. 
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soas que têm síndrome de Down é que a gente tem que ser a gente 
mesmo e agradecer a tudo que a gente tem nessa vida não é isso?  
E também, realmente, isso vai ser muito importante para as pessoas 
que tem SD, isso vai alegrar cada nós [...] Meu amigo, não esqueça 
disso. Beijo. 

[21/03/2020 – transcrição de uma mensagem de áudio] GA: Beijo e 
abraço, eu te amo com muito carinho. 

É possível perceber como GA e KA fazem questão de reforçar 
os laços afetivos existentes, fazendo com que um motive o outro a 
continuar mandando mensagens e promovendo a interação virtual. 
Com relação à motivação e atividade de falar, para Vigotski (2001), a 
motivação antecede a atividade de falar, cada frase é sustentada por 
necessidades afetivas.

Em 23 de março, LA sugeriu um desafio para os colegas do 
grupo: todos deveriam postar um vídeo dançando. GA fez seu vídeo e 
postou, LA respondeu:	

[23/04/2020] Gostei GA!  muito bom seu vídeo, lem-
brando da necessidade de ficar em casa ! Mas temos que inven-
tar dentro de casa , sermos felizes ,  cantar , dançar , conversar! 

Inicialmente, é importante ressaltar como o grupo se tornou um 
espaço de oportunidades para usar a criatividade e proporcionar que 
os jovens com T21 também se apropriem de práticas culturais que 
vêm sendo utilizadas por outros jovens sem deficiência, como a ela-
boração de pequenos vídeos com danças e brincadeiras. A emoção, 
que fundamenta troca de mensagens entre LA e GA, na perspectiva 
da Teoria Histórico-Cultural, é um conceito significativo compreendido 
como uma vivência histórica e cultural.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Durante os meses de março a dezembro do ano de 2020, diante 
da pandemia da Covid-19 e do consequente isolamento social, o gru-
po de WhatsApp se constituiu como uma ferramenta significativa para 
que os jovens com T21 pudessem demonstrar diferentes dimensões 
afetivas, expressando suas emoções e, dessa forma, traçando novos 
caminhos para o desenvolvimento das funções mentais superiores.  

Palavras-chave: afetividade; síndrome de Down; covid-19.
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INTRODUÇÃO

No nosso país, temos como o primeiro marco na mudança da 
educação de surdos a Lei de nº 10.436 de 24 de abril de 2002, que 
reconhece a Libras (Língua Brasileira de Sinais) como língua oficial da 
comunidade surda (BRASIL, 2002), dando ao sujeito surdo a emancipa-
ção de poder se comunicar e receber instruções em sua língua natural, 
uma conquista árdua da comunidade surda alcançada através de lutas 
e movimentos sociais realizados incessantemente por líderes e apoiado-
res da comunidade surda brasileira. Em seu art. 1o a Lei nº 10.436/2002 
reconhece a Libras como meio legal de comunicação e expressão e 
outros recursos de expressão a ela associados (BRASIL, 2002). Em 2005 
a Lei nº 10.436/2012 foi regulamentada pelo Decreto nº 5.626, de 22 de 
dezembro de 2005, que em seu art. 3° reconhece que:

A Libras deve ser inserida como disciplina curricular obrigatória 
nos cursos de formação de professores para o exercício do ma-
gistério, em nível médio e superior, e nos cursos de Fonoaudio-
logia, de instituições de ensino, públicas e privadas, do sistema 
federal de ensino e dos sistemas de ensino dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios (BRASIL, 2005).

De acordo com o art. 4º do Decreto nº 5.626/2005, a formação 
de docentes para o ensino de Libras nas séries finais do ensino funda-
mental, no ensino médio e na educação superior deve ser realizada em 
nível superior, em curso de graduação de licenciatura plena em Letras: 
Libras ou em Letras: Libras/Língua Portuguesa como segunda língua.

Ao longo dos anos, o número de alunos surdos que ingressam 
no ensino superior aumentou. Segundo dados do Censo da Educação 
Superior, em 2018, eram de 2.235 o número de matrículas em cursos 
de graduação de alunos surdos (BRASIL, 2019). Essa nova realidadede 
inserção de alunos surdos, demanda uma formação dos professores e 
uma preparação da universidade para receber esses alunos (SANTA-
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NA, 2016). Além da necessidade da formação dos profissionais para 
atendimento do aluno surdo nas instituições de ensino, percebe tam-
bém a falta de tradutores e intérpretes de Libras em salas de aula nas 
instituições de ensino público de todo o Brasil, vindo a comprometer o 
desenvolvimento e aprendizado desse aluno.

Ao observar as mudanças ocorridas acerca da educação dos 
surdos, surgem questionamentos como: o que pode ter transfigurado 
no comportamento das pessoas surdas diante da sociedade no que 
diz respeito a sua formação superior? O que essas mudanças têm 
influenciado o sujeito para que esse tenha interesse em um ingresso 
no ensino superior? Atualmente há buscas e anseios para a formação 
superior por parte dos surdos, considerando concluintes do Ensino 
Médio? Diante do exposto, o intuito deste trabalho é fazer uma expla-
nação sobre as condições de educação que levam ou não os sujeitos 
surdos, da cidade de Mamanguape- PB objetivar o ensino superior, 
mediante a educação oferecida pelas instituições de ensino público.

O ensino superior é desafiador para todos os jovens, os proble-
mas de adaptação à vida acadêmica e às obrigações que ela impõe 
conduzem muitas vezes ao fracasso e ao abandono. Para conseguir 
assimilar novas informações e conhecimentos, esses jovens precisam 
contornar falhas que comprometem o desempenho acadêmico univer-
sitário, como deficiências de linguagem, inadequação das condições 
de estudo, falta de habilidades lógicas, problemas de compreensão 
em leitura e dificuldade de produção de textos (BISOL et al., 2010; 
SAMPAIO e SANTOS, 2002).

No tocante de alunos portadores de deficiência auditiva, a Por-
taria nº 3.284, de 7 de novembro de 2003, assegura o compromisso 
formal da instituição, no caso de vir a ser solicitada e até que o aluno 
conclua o curso: propiciar, sempre que necessário, o intérprete de lín-
gua de sinais/língua portuguesa, especialmente quando da realização 
e revisão de provas; de adotar flexibilidade na correção das provas es-
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critas, valorizando o conteúdo semântico; de estimular o aprendizado 
da língua portuguesa, principalmente na modalidade escrita; e oferecer 
aos professores acesso à literatura correspondente às especificidades 
linguísticas do deficiente auditivo (BRASIL, 2003). No entanto, como 
mencionado anteriormente, esses recursos só serão ofertados caso o 
aluno surdo solicite a instituição de ensino. Segundo Bisol, et al. (2010):

A maior presença de estudantes surdos em contextos universi-
tários é recente, e decorre de diversos fatores, entre os quais: 
o reconhecimento, a partir de meados da década de 1990, do 
status de língua para a língua de sinais; o desenvolvimento de 
propostas de educação bilíngue de qualidade para surdos; e 
um momento histórico no qual políticas públicas de inclusão 
vêm aos poucos aumentando o acesso e a participação ativa de 
pessoas com necessidades especiais em diferentes contextos 
sociais (BISOL, et al. 2010, p. 148).

No entanto, constata-se baixa taxa de matrículas e ingresso de 
estudantes surdos na educação superior. Como mencionado anterior-
mente, em 2018 no Brasil, eram de 2.235 o número de matrículas em 
cursos de graduação de alunos surdos (BRASIL, 2019). Daroque e Pa-
dilha (2012), reconhecem que o ingresso de alunos surdos nos cursos 
de graduação, não significa que eles tenham condições de permanên-
cia na instituição de ensino superior, nem que terminarão os estudos 
e nem significa que as condições de ensino e de aprendizado sejam 
efetivas.

De acordo com Guarinello, et al. (2009 apud SANTANA, 2016) 
o letramento acadêmico que envolve trabalhos de conclusão de curso 
(TCC), relatórios, provas e livros didáticos são mais difíceis para os 
surdos. Principalmente porque os surdos universitários de hoje foram 
educados a partir de uma perspectiva oralista, o que não garantia o 
acesso dos surdos à cultura escrita nem a práticas significativas com 
a linguagem escrita. Em outras palavras, “os surdos que ingressam na 
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universidade têm uma aquisição precária do português escrito” (SAN-
TANA, 2016, p. 86).

Diante do exposto, pode-se notar que apesar do avanço em re-
lação ao ingresso e permanência de alunos surdos no ensino superior, 
ainda são encontradas dificuldades. A inclusão desses alunos será 
obtida através de mudanças de atitude por parte de funcionários, rei-
tores, professores e alunos, no momento que os mesmos passarem a 
ter a consciência de que um aluno surdo é como qualquer outro aluno, 
porém com necessidades específicas, garantindo condições efetivas 
não só no ingresso, mas para sua permanência e consequentemente 
conclusão do curso.

METODOLOGIA

A coleta de dados será feita por meio de um questionário se-
miestruturado contendo perguntas previamente elaboradas em forma 
de roteiro, na ocasião faremos filmagens que posteriormente serão 
transcritas para melhor análise, nas quais serão usadas como critério 
a percepção dos mesmos acerca das mudanças ocorridas na histó-
ria da educação dos surdos e o que isso tem influenciado na vida e 
perspectiva dos mesmos, bem como seu conhecimento de mundo. 
No questionário é composto por cinco perguntas pertinentes a essa 
entrevista, as quais serão expostas a seguir:

1.	 Como você relaciona a educação dos surdos nos dias de hoje 
e antigamente?

2.	 Na sua opinião a educação inclusiva funciona no dia a dia da 
escola?

3.	 Você tem interesse em ingressar em uma faculdade?
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4.	 Sua família incentiva a sua vida acadêmica?

5.	 Você acredita que a pessoa surda pode ter qualquer profissão 
ou ainda sofre preconceitos?

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Na oportunidade participaram do estudo quatro surdos, sendo 
dois cursando o último ano do ensino médio e dois concluintes do 
ensino médio. Os dois surdos estudantes do ensino médio foram en-
trevistados de forma presencial na própria instituição de ensino que 
frequentam, com os outros dois que já concluíram o ensino médio, a 
entrevista foi realizada via internet através da web, nesse caso as infor-
mações foram armazenadas em arquivo textual.

•	 Perfil dos entrevistados

Os entrevistados têm idade entre 19 e 40 anos e não terão seus 
nomes revelados, por esse motivo, serão reconhecidos da seguinte 
forma: entrevistado 1 (E1), entrevistado 2 (E2), entrevistado 3 (E3) e 
entrevistado 4 (E4).

Pode-se constatar através das respostas, que antigamente exis-
tia barreiras na comunicação entre o aluno surdo, os professores e 
os demais colegas. Essa falta de comunicação por vezes dificultava 
a aprendizagem desse aluno. A inserção da Libras no ensino e a pre-
sença do intérprete na sala de aula, fizeram com que essa situação 
começasse a mudar.

Apesar dos avanços alcançados na educação dos surdos, o 
número de estudantes surdos no ensino superior ainda é inexpressivo. 
De acordo com Sá (2010, apud MOURA, 2016), muitas vezes o que 
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impede os surdos chegarem ao ensino superior é a oferta de uma 
educação que não considera suas diferenças, sua língua, sua cultura 
e sua identidade. Como podemos observar, frequentemente os surdos 
são apenas treinados para o mercado de trabalho e mantidos desin-
formados e condenados ao analfabetismo funcional. Diante disso, “a 
execução adequada de uma política educacional dirigida aos porta-
dores de necessidades especiais possibilita que venham a alcançar 
níveis cada vez mais elevados do seu desenvolvimento acadêmico” 
(BRASIL, 1996b).

Diante desse contexto, uma das contribuições que o ensino su-
perior pode dar a jovens surdos, é a formação de futuros profissionais 
que representarão para as próximas gerações de surdos, possibilida-
des novas e mais amplas de realização e de qualidade de vida (BISOL, 
2010). No entanto, o mercado de trabalho é competitivo e excludente, 
vale salientar que não são todos os surdos que conseguem dar con-
tinuidade aos estudos. Como também, muitas vezes os profissionais 
surdos podem enfrentar algumas dificuldades no mercado de trabalho 
devido ao despreparo das empresas em recebê-los.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Por muito tempo a educação dos surdos era vista como um 
problema insolúvel, em que antes os surdos eram vistos como não-hu-
manos, por esse motivo eram impedidos de usufruir de seus direitos 
enquanto cidadãos e sofreram enormes privações tanto no contexto 
social, quanto no contexto familiar. Atualmente, os sujeitos carregam 
essas conquistas e as demonstram através de relatos de vidas, sonhos 
e perspectivas. Esperamos que esse estudo possa contribuir para a 
emancipação e desenvolvimento integral dos sujeitos surdos que es-
tão nas instituições de ensino, incentivando-os a continuar em busca 
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por respeito e dignidade, fazendo valer seus direitos como cidadão 
surdo, principalmente na área educacional. Acreditamos que esse es-
tudo seja um ponto de partida para pesquisas mais aprofundadas al-
cançando mais números de entrevistados.
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INTRODUÇÃO

A educação inclusiva dá a possibilidades de pessoas que histo-
ricamente são excluídas por parte da sociedade por apresentarem al-
gum tipo de limitação nos afazeres do seu cotidiano, ou melhor, como 
diz Burbules (2012, p. 187), indivíduos com “diferentes tipos de corpos 
ou dos diferentes graus de capacidade ou incapacidade, considera-
dos não como desvios de um tipo de corpo ‘normal’, mas sim como 
estados alternativos legítimos da identidade corporal”, serem inseridas 
no ambiente social.

Com o avanço das lutas por direitos pelos grupos e movimentos 
sociais, foram criadas diversas leis e alguns tratados que, têm a finali-
dade de garantir e proteger os direitos dos deficientes na inserção no 
ambiente escolar. Legislação essas que garantem desde a matricula, 
até a manutenção dos estudos destes, com acompanhamento de pro-
fissionais capacitados para atendê-los.

A inclusão vem, no decorrer dos anos, buscando ações que 
garantam o acesso escolar e consequentemente a permanência no 
ensino regular, dos alunos deficientes, porém, a segregação está forte-
mente enraizada nas instituições que com as desafios a enfrentar aca-
bam por reforçar o desejo de mantê-los em ambientes especializados.

Os indivíduos que apresentavam surdez, sempre foram muito 
discriminados pela sociedade. De acordo com Fernandes (2011), isto 
ocorre desde as civilizações mais antigas, que tratavam os indivíduos 
com necessidades especiais com muita discriminação, renegando-os 
e isolando-os do convívio com as pessoas ditas “normais”. Eram consi-
derados como inválidos e incapazes de se desenvolver como cidadãos. 

Este estudo tem por objetivo, analisar o processo de inclusão e 
seus desdobramentos para o indivíduo com surdez.
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A metodologia utilizada foi a revisão teórica construída a partir 
de pesquisa bibliográfica em base de dados, como CAPES e livros, 
de autores embasados nas teorias pós-estruturalistas, refinando suas 
teses e discussões problematizando conceitos e narrativas contempo-
râneas, sobre a inclusão escolar.

APORTE TEÓRICO

O ponto de partida do conceito que se tinha sobre os sur-
dos, começou a ser modificado no final da idade média, quando 
os estudiosos e pensadores passaram a divulgar a concepção da 
possibilidade de ensino-aprendizagem dos surdos, mostrando que 
compreender e expressar as idéias não dependia, absolutamente, 
da audição ou da fala. 

A possibilidade de que os surdos poderiam aprender sem a inter-
venção de forças sobrenaturais, místicas ou religiosas deu lugar 
a tentativa de muitos pedagogos desenvolverem seus trabalhos 
em diferentes países da Europa, compartilhando a concepção de 
que era possível educá-los. (FERNANDES, 2011, p.32):

Visto que, a inclusão escolar é uma realidade vivenciada nos 
dias atuais no Brasil e no mundo, e para que houvesse sucesso nessa 
empreitada, surgiram várias leis que sustentam este contexto. Todavia, 
implica a inserção de todos, sem distinção de condições linguísticas, 
sensórias, cognitivas, físicas, emocionais, étnicas, socioeconômicas 
ou outras e requer sistemas educacionais planejamentos e organiza-
ção que deem conta da diversidade dos alunos e ofereçam respostas 
adequadas às suas características e necessidades (BRASIL, 1998). 
Desta forma, a educação inclusiva foi preconizada também no docu-
mento da Declaração de Salamanca, que relata sobre Princípios, Po-
lítica e Prática na Área das Necessidades Educativas Especiais, mos-
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trando que alunos com necessidades educacionais especiais devem 
ter acesso à escola regular. Essa lei é muito importante para que eles 
aprendam a conviver em uma sociedade com a diversidade cultural, 
social e física, fortalecendo sua formação social. (UNESCO, 1994).

Diante do contexto, muitas escolas devem perder o medo de 
incluir o aluno com deficiência, ou fazer isso somente para cumprir a 
legislação, mais do que isso esse aluno precisa sentir que faz parte da 
sociedade em que vive. Essas legislações estão esclarecendo como 
deve ser a formação de profissionais na escola de ensino regular e 
relata também que todos os alunos com algum tipo de deficiência, 
devem frequentar a escola de ensino regular, e para isso a escola deve 
estar organizada de acordo com as necessidades específicas destes 
alunos para poder acolhê-los da melhor forma (BRASIL, 2001).

Assim sendo, a inclusão envolve a reestruturação das culturas, 
políticas e práticas das escolas que, como sistemas abertos, precisam 
rever suas ações, até então, predominantemente elitistas e excluden-
tes. Há de se convir que a inclusão é um processo longo, que deve 
ocorrer dentro de políticas públicas voltadas para a melhoria do ensino, 
com vistas a diversidade da população escolar. (CARVALHO, 2006).

Diante do contexto exposto, pode-se observar que a inclusão 
é algo que vem sendo discutido durante muitos anos, na tentativa de 
combater a exclusão de muitos alunos, principalmente os alunos com 
necessidades educativas especiais e que muitas escolas não aceitam 
estas pessoas pelo fato de não saber lidar com as diferenças (ZUFFO; 
CHIARETTO, 2014). Sendo que, o que ocorre muito é a escola se dizer 
inclusiva, acolher os alunos com deficiência (sua matrícula), talvez até 
por força de lei, porém, suas práticas em relação a esse aluno se con-
centrarem num nível superficial de atitudes, de mudança, de trabalho 
e de acolhimento. 
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O retrato a que se tem assistido, continuamente, é o de alunos 
ditos “incluídos” nas classes comuns, apenas fisicamente, mas 
excluídos de seu contexto de atividades, de trabalho pedagógi-
co, de aprendizagem, ficando, dessa forma, muito aquém dos 
objetivos da escola e se transformando num problema para ela 
(VALENTIM, 2011, p. 17-18).

Desta forma, deve-se oferecer ao aluno, um espaço realmente 
inclusivo, saindo desses modelos ditados pelo tradicionalismo, e par-
tindo para um modelo pautado na gestão democrática, e numa escola 
pronta para a diversidade.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A escola é um ambiente onde ocorre a socialização dos indiví-
duos, e por mediação dela e da gestão democrática, visando a inclu-
são, é possível mudar e melhorar a sociedade. Somente através de 
uma escola democrática, será possível haver a verdadeira inclusão, 
formando pessoas acolhedoras, capazes de tornar a sociedade cada 
vez mais lúcida, que terá como foco a proposição de um mundo me-
lhor, que irá saber lidar com as diferenças. 

Para que tal fato ocorra, é necessário que as instituições e o Go-
verno trabalhem em conjunto para oferecer melhorias para as escolas, 
que irão dar suporte para o atendimento de todos os alunos, colocan-
do pessoas especializadas para atender cada demanda, dentro das 
especificidades de cada aluno, sem sobrecarregar o professor que, 
na maioria das vezes, não tem a formação correta para atender essas 
demandas. 

Apesar de atualmente, a sociedade buscar incluir a todos, mui-
to ainda deve ser feito para que se alcance uma inclusão real na 
escola e na vida, oferecendo profissionais capacitados, e locais devi-
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damente equipados para cada aluno, tendo em vista cada demanda 
e diversidade. 

Palavras-chave: Processo; Deficiência; Educação Inclusiva.
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INTRODUÇÃO

Nas últimas décadas o ensino médio tem sido alvo profundas 
críticas sobre os processos de aprendizagem e inclusão. Deste modo, 
o problema de pesquisa trata de investigar da possibilidade ser jovem 
na escola pública para além das redes sociais e dos estereótipos de 
desinteresse social.

Os discursos midiáticos se colocam a serviço de uma política 
que limita o reconhecimento de outras dinâmicas de ser jovem no en-
sino médio, na sociedade (DAMIANOVIC, 2016). As produções de likes 
constroem uma identidade entorno dos processos da falta, carência 
social, o desajuste corporal do perfil desejado a culturas referenciadas 
hegemônicas. No viver cotidiano da escola pública, o professor-pes-
quisador aos poucos vai encontrando muitas alternativas dos nossos 
educandos em se colocarem numa atitude da rebeldia estratégica, ou 
seja, organizam-se nas parcerias afetivas (LIBERALI, 2018) a partir dos 
encontros com outros colegas para ressignificar laços e o prazer de 
desfrutar a multiplicidade de viver esta fase para além da condição do 
consumo e da violência expressos pelas vozes dos adultos.

Neste solo que decorre a produção deste projeto intitulado 
“Quebrada em ação”. Conforme se aumentaram o fomento de políti-
cas inclusivas para o ingresso e permanência na escola pública, os 
modos de atuar docente e da gestão escolar também se alteraram 
nos modos de se relacionar. O convívio cotidiano é o local do promo-
ver a inclusão, justamente, por isso, a integração de escola e cidade 
(MANTOAN, 2004) é fundamental para o desenvolvimento de ricas 
aprendizagens aos modos expansão humana. Assim, nada mais en-
riquecedor do que construir aprendizagens a partir dos agentes prin-
cipais de formação da cultura escolar, os próprios jovens inseridos na 
condição permanente mudança.
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OBJETIVO

Discutir uma experiência de alunos do primeiro ano do médio 
público sobre o papel das vivências juvenis para novas mobilidades 
de políticas inclusivas na escola. 

METODOLOGIA

A elaboração da pesquisa-ação (GIL,2002) de modo qualitati-
vo, decorreu na articulação de registros, questionários, entrevistas dos 
juvenis sobre o bairro, constituindo nos referenciais teóricos sobre a 
pedagogia dos multiletramentos para a ampliação de políticas inclusi-
vas no ensino médio. Foram realizados 6 encontros, partindo de três 
situações problemas por diversos faixas etárias; investigação dos olha-
res da juventude sobre a condição do viver neste local. Depois ocorreu 
argumentação colaborativa sobre materiais, ampliando a divulgação 
de recursos multimodais sobre este trabalho. 

RESULTADOS

A seguir, os dados apresentaram o quanto é significativo pro-
mover continuamente o ensino pautado na argumentação colaborativa 
(LIBERALI, 2018), justamente porque reconhece em sua prática que os 
contextos vividos pelos jovens são dinâmicos necessitando, por isso 
mesmo a troca de experiências que fortalecem outros modos de reco-
nhecer a diversidade de ser sem excluir o diferente (MANTOAN, 2004).
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Os modos de ser afetado é uma direção dupla. Ainda que pro-
fessores tenham uma maior responsabilidade sobre os processos de 
interação dos alunos nas atividades, este mesmo fazer modifica sua 
prática docente com os outros. Verificou-se por alguns relatos o quanto 
é libertador se reconhecer como sujeito de contradição (DAMIANOVIC, 
2016), ou seja, a cada momento estamos num processo de refazer-se 
sobre as condições de vivências com as pessoas em busca de reco-
nhecimento das identidades sociais.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O relato desta experiência vem contribuir na permanência de 
ações colaborativas entre professores e alunos para um ensino médio 
público que atue na política inclusiva para todos. 

Cada realidade escolar é uma oportunidade para recriar e ofe-
recer novos modos de agências de colaboração para os diversos es-
paços sociais. Os alunos se sentem valorizados na sua história única 
e plural quando professores recebem formação a este horizonte de 
múltiplas afetividades em construção. 

Deste modo, urge que a escola pública amplie sua condição de 
autoridade ao lado dos sujeitos que nela trazem os problemas reais da 
vida social, recolocando todos atuarem políticas inclusivas que se de-
senvolvem para além daquelas mais colocadas a grupos específicos. 

Palavras-Chave: Afetividade; Argumentação; Colaboração.
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INTRODUÇÃO

A Educação Especial no Brasil possui uma longa história, mar-
cada por muitas lutas em prol do direito a educação para todos. No en-
tanto, foi com a promulgação e implementação da LDB -Lei 9.394/1996 
(BRASIL. Lei...1996), que ela passou a ser entendida como uma mo-
dalidade de educação escolar, conforme destacada o artigo 58, sendo 
oferecida na rede regular de ensino para “educandos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou super-
dotação”. Assim,

A integração escolar retirou as crianças e os jovens em situa-
ção de deficiência das instituições de ensino especial, em de-
fesa da sua normalização, o que lhes permitiu o usufruto de um 
novo espaço e novos parceiros de convívio, de socialização e 
de aprendizagem (a escola regular) (SANCHES e TEODORO, 
2006, p. 66).

Mas será que realmente existe equidade na educação inclusiva? 
Todas as políticas públicas para a inclusão conseguem garantir um 
ensino de qualidade?

Tais indagações são bastante pertinentes e norteiam os deba-
tes e aflições dos docentes das redes de ensino. Há a efetivação da 
lei, porém as políticas de formação ainda não são tão evidentes aos 
docentes, muitos deles se sentem frustrados e inseguros no trabalho 
das flexibilizações e adaptações curriculares, afinal, as dificuldades 
do ensino são muitas e a inclusão também é algo complexo a estes 
trabalhadores, que na maioria das vezes, não tiveram uma formação 
específica nesta área. Por isso, “as políticas educacionais implemen-
tadas não alcançaram o objetivo de levar a escola comum a assumir o 
desafio de atender as necessidades educacionais de todos os alunos” 
(Brasil, 2008, p.15)
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Vilaronga e Mendes (2014) destacam que a política de forma-
ção continuada deve estar em consonância entre os especialistas das 
escolas e os professores das salas regulares, pois estes últimos não 
saem da graduação com uma formação específica na educação es-
pecial. Destacam ainda:

que o discurso da obrigatoriedade da matrícula e do enfraqueci-
mento da prática pedagógica desse professor que não encontra 
espaços efetivos de troca e de formação faz com que a política 
real da inclusão se torne cada vez mais distante e mais utópica 
nas escolas públicas do País (VILARONGA E MENDES, 2014, 
p. 141).

Na mesma linha, Saviani (2009) ao produzir um relato histórico 
das formações de professores no Brasil, discorre sobre as limitações 
formativas na área da Educação Especial, relatando sobre a neces-
sidade de instituir espaços específicos de formações para professo-
res, pois, “do contrário essa área continuará desguarnecida e de nada 
adiantarão as reiteradas proclamações referentes às virtudes da edu-
cação inclusiva que povoam os documentos oficiais e boa parte da 
literatura educacional nos dias de hoje” (SAVIANI, 2009. p. 153).

Sob o mesmo ponto de vista, este trabalho buscou refletir sobre 
a formação continuada de professores na área da Educação Especial, 
destacando o aspecto do trabalho colaborativo. 

OBJETIVO

Refletir sobre a formação continuada dos professores que 
atuam na Educação Especial no que tange ao trabalho colaborativo 
nas escolas. 
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METODOLOGIA

	 A efetivação deste trabalho ocorreu pela realização de uma 
pesquisa bibliográfica junto as publicações que abordavam como 
temática a formação continuada na área da educação especial e o 
trabalho colaborativo. A pesquisa foi realizada em dois periódicos qua-
lificados: Revista Brasileira de Educação Especial (A1) e a Revista Edu-
cação Especial (online) A2 com a intenção de construir fundamentação 
teórica sólida e atual sobre a temática em reflexão. 

RESULTADOS	

	 A partir do levantamento elaborado, encontramos os seguin-
tes trabalhos relacionados ao tema:

Quadro 1 - Artigos utilizados para a análise 

Autores Periódico Ano Temática 

Beatriz Buss e 
Graziela Fátima 
Giacomazzo

Revista Brasileira de 
Educação Especial

2019 As Interações Pedagógicas na 
Perspectiva do Ensino Colaborativo 
(Coensino): Diálogos com o Segundo 
Professor de Turma em Santa Catarina

João Carlos Vieira 
Casal, Francisca 
Maria Rochas 
Almas Fragoso

Revista Educa-
ção Especial

2019 Trabalho colaborativo entre os 
professores do ensino regu-
lar e da educação especial

Alessandra de 
Fatima Giacomet 
Mello, Regina Célia 
Linhares Hostins

Revista Educa-
ção Especial

2018 Construção mediada e colaborativa 
de instrumentos de avaliação da 
aprendizagem na escola inclusiva
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Raíssa Matos Ferrei-
ra, Larissa Ferreira 
Ferro, Nágib José 
Mendes dos Santos, 
Raquel de Lima San-
tos, Neiza de Lourdes 
Frederico Fumes

Revista Educa-
ção Especial

2020 Pesquisa colaborativa em Educação 
Especial: uma revisão sistemá-
tica de teses e dissertações

Fonte: autoras

	 Considerando os artigos analisados, evidencia-se que a 
formação continuada e o ensino colaborativo entre professor da sala 
regular e especialista em educação especial devem ser amparados 
pela escola. O gestor e equipe pedagógica precisam proporcionar 
momentos em que esta troca pedagógica seja realmente efetivada, 
onde possam discutir estratégias para o benefício do aluno, sempre 
atrelados ao plano de ação individual.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Os estudos selecionados apontam para a necessidade de for-
mação dos profissionais da educação, no sentido de instrumentalizá-
-los, para que tenham atitudes, estratégias e comportamentos favo-
ráveis à efetiva inclusão educacional. Destacam ainda que é preciso 
planejamentos e ações colaborativas entre os profissionais especiali-
zados e os demais professores da escola, a fim a aprendizagem do 
aluno seja mais direcionada e focada em suas necessidades. Percebe-
-se também a grande relevância das políticas de formações continua-
das na área da Educação Especial, evidenciando a necessidade de 
aprofundamento de estudos e pesquisas sobre essa temática. 

PALAVRAS-CHAVE: Inclusão; Formação Continuada; Trabalho Colaborativo.
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versidade Federal do Mato Grosso do Sul, membro do grupo do Grupo de 
Estudos e Pesquisas em Educação e Sociedade da UFMS/Três Lagoas. Atua 
na sala de recursos com alunos da educação infantil e ensino fundamental I. 
Na Educação Infantil com as turmas da pré-escola de 4 a 5 anos.  É membro 
do grupo do Grupo de Estudos e Pesquisas em Educação e Sociedade da 
UFMS/Três Lagoas. E-mail: crisley.breno@hotmail.com
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Instrutora, intérprete de Libras e acadêmica do curso de Licenciatura em Letras 
libras pela UNIASSELVI. E-mail: cdncristie.tjls@hotmail.com
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Instrutor Surdo e acadêmico do curso de Licenciatura em Letras libras pela 
UNIASSELVI. E-mail: dacioneto1@hotmail.com

Daiane Rodrigues de Almeida

Psicopedagoga, Mestre em Reabilitação e Inclusão, Doutoranda em Inclusão 
Social e Diversidade Cultural (FEEVALE), Especialista em Transtornos do De-
senvolvimento. Atualmente desenvolve projeto de pesquisa na área da Alfa-
betização e do Letramento com objetivo de estabelecer relação entre estas 
competências e seu uso nas Atividades Instrumentais de Vida Diária da pessoa 
com T21. Tem experiência em intervenção Clínica e Institucional, envolvendo a 
prevenção e intervenção das dificuldades de aprendizagem. Atua nas áreas de 
Alfabetização, Letramento, Síndrome de Down e Inclusão. E-mail: daianedo@
gmail.com

Daiany Takekawa Fernandes

Graduação em Educação Física pela UNEMAT. E-mail: daianytakekawa@
gmail.com
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Possui graduação em Ciência da Computação pela Universidade Federal de 
Uberlândia(2000) e mestrado em Ciência da Computação pela Universidade 
Federal de São Carlos(2002). Atualmente é Prof. do Ensino Básico, Técnico 
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e Tecnológico do Instituto Federal do Triângulo Mineiro. Tem experiência na 
área de Ciência da Computação, com ênfase em Metodologia e Técnicas da 
Computação. Atuando principalmente nos seguintes temas: Descoberta de 
Conhecimento, Data Warehouse, Data Mining, Acompanhamento do Aprendi-
zado, Educação a Distância. E-mail: danielaorbolato@iftm.edu.br

David Glasiel de Azevedo Marinho

Professor graduado em Licenciatura Plena em História. Mestre em Educação 
pela Universidade Federal da Paraíba, na linha de Educação Popular. Douto-
rando em Teoria e História da Educação pela Universidade Federal de Pernam-
buco (conceito CAPES 5). E-mail: davidglasiel.marinho@hotmail.com

Débora Thalita Santos Pereira

Mestranda do Programa Interdisciplinar em Cultura e Sociedade (PGCult) na 
Linha de Pesquisa: Cultura, Educação e Tecnologia, pela Universidade Fede-
ral do Maranhão (UFMA), com orientação da Prof.ª Dr.ª Thelma Helena Costa 
Chahini. Bolsista Fapema/BM-01057/20. Pesquisadora do Grupo de Estudos 
e Pesquisa em Educação Especial – GPEEI/UFMA. Licenciada em Letras Es-
panhol pela Universidade Federal do Maranhão (UFMA). E-mail: deborathali-
ta2011@hotmail.com

Douglas Christian Ferrari de Melo

Doutor em educação no Programa de Pós-graduação em Educação pela Ufes. 
Possui graduação em pedagogia (2017) pela Uniube e em história (2003) pela 
Ufes, especialização (2004) e mestrado (2007) em História pela Ufes. Foi pro-
fessor da Prefeitura Municipal de Vila Velha de 2004 a 2017. É professor ad-
junto do Departamento de Educação, Política e Sociedade, do Programa de 
Pós-Graduação de Mestrado Profissional em Educação-CE/PPGMPE/Ufes, do 
Programa de Pós-graduação em Educação-CE/PPGE/Ufes e foi coordenador 
do Núcleo de Acessibilidade da Ufes (NAUFES) (2017-2019). E-mail: dochris.
ferrari@gmail.com

Éderson Rodrigues Cordeiro

Possui Mestrado em Educação de Formação de Formadores pela PUC-SP. 
Atua como professor de filosofia na rede pública estadual de educação de São 
Paulo, interessado nos processos de vivência, inclusão, formação de alunos e 
professores do ensino médio. Aprofunda-se em pesquisas no grupo de estu-
dos em Linguagem e Atividade no Contexto Escolar (LACE) na PUC-SP, sobre 
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a orientação da professora Fernanda Coelho Liberali com foco em Linguística 
Aplicada. Contatos: ederddd@yahoo.com.br

Edilania Reginaldo Alves

Graduada em Pedagogia pela Universidade Regional do Cariri-URCA. Espe-
cialista em Educação Especial Inclusiva com ênfase no AEE, pela Faculdade 
de Juazeiro do Norte-FJN, especialista em Libras pela União Cultural do Esta-
do de São Paulo. Atua como professora de AEE a nove anos e atualmente está 
compondo o quadro de professores efetivos da rede de educação básica do 
município de Milagres-CE, onde atua como professora de AEE. E-mail: edila-
niaalves@yahoo.com.  
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Mestrando em Educação (UFES). Especialização em Redes de Computado-
res (ESAB). Especialização em Impactos da Violência na Escola (ENSP/Fio-
cruz). Especialização em Informática em Saúde (UNIFESP) e Especialização 
no Ensino Interdisciplinar de Saúde e Meio Ambiente (IFES). Graduado em 
Licenciatura em Informática (IFES). Possui experiência na área de Ciência da 
Computação, com ênfase em Infraestrutura de Redes, atuando principalmente 
nos seguintes temas: tecnologia educacional, novas tecnologias, inovação. É 
membro do Grupo de Estudo e Pesquisa em Fundamentos da Educação Es-
pecial - GEPFEE/UFES, do Grupo de Estudo e Pesquisa em Deficiência Visual 
e Cão-guia e Educação das Pessoas com Deficiência em tempos de pandemia 
no Espírito Santo. E-mail: eduardo.ifes@gmail.com
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Doutora em Educação e Mestre em Educação pela UEPG. Licenciada em Pe-
dagogia pela UEPG. Professora Adjunta do Departamento de Educação e do 
Programa de Pós-graduação em rede - Mestrado Profissional em Educação 
Inclusiva -PROFEI-UEPG. Atua nas áreas de Política Educacional, Educação a 
Distância, Educação Inclusiva e Formação de Professores. E-mail: epfoltran@
gmail.com
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Professora, fonoaudióloga, doutora em Educação pela UNICAMP. Há quinze 
anos, assessora escolas públicas e privadas na construção de uma escola 
para todos, trabalhando com os temas: inclusão escolar, Tecnologia Assistiva 
(TA) e Educação Bilíngue e Inclusiva (Língua Portuguesa e Libras). E-mail: sou-
zaramos80@gmail.com
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Mestranda-Universidade Federal Do Abc em Educação; Direito- Universidade 
Nove de Julho, História - Universidade Metropolitana de Santos; Letras - Fun-
dação Santo André, Ciências Sociais – Pela Universidade Metropolitana de 
Santos; Pedagogia-Universidade Nove De Julho.. Especializações: Linguagem 
e Educação - Universidade Federal De Santa Catarina; Tecnologia e Informáti-
ca Para Professores - Universidade Federal de São João Del Rey; Direito Cons-
titucional e Administrativo Pela Escola Paulista De Direito; Direito Humanos e 
Segurança Pública Pela Secretaria Nacional De Segurança; Direito Educacio-
nal Pelo Centro Universitário Claretiano; Processo Do Trabalho e Direito Do 
Trabalho – Pela Universidade Nove De Julho; Direito Penal e Processo Penal 
– Pela Faculdade De Direito Professor Damásio De Jesus; Direito Do Consumi-
dor - Faculdade Legale. E-mail: fatume01@hotmail.com
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Graduanda do Curso de Fonoaudiologia da UNIFESP. E-mail: caori.onuki@
gmail.com

Francine de Matias

Graduada em Bacharelado em Psicologia e em Licenciatura em Pedagogia. 
Mestranda do Programa de pós-graduação em rede - Mestrado Profissional 
em Educação Inclusiva - PROFEI - UEPG. E-mail: francynedematias@yahoo.
com.br
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Doutoranda em Educação pela Universidade Luterana do Brasil, com Linha 
de Pesquisa em “Infância, juventude e espaços educativos”. Mestre em So-
ciedade, Ambiente e Qualidade de Vida, com Linha de Pesquisa em Políticas 
Públicas, Desenvolvimento e Diversidade Amazônica, na área da Educação, 
pela Universidade Federal do Oeste do Pará. Licenciada em Pedagogia pelo 
Instituto Luterano de Ensino Superior de Santarém (1997), com Especialização 
em Gestão Escolar pela Universidade Federal do Oeste do Pará (UFOPA), Psi-
cologia Educacional com Ênfase em Psicopedagogia Preventiva; cursos de 
aperfeiçoamento em Psicologia Escolar e em Políticas Públicas: A Escola e a 
Cidade. Atua profissionalmente como Especialista em Educação pela Secre-
taria de Estado de Educação do Pará – SEDUC. E-mail: geilases@gmail.com
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Possui graduação em Pedagogia pela Universidade Luterana do Brasil - ULBRA 
(2002), pós-graduada em Educação Especial, pela Faculdade Internacional de 
Curitiba - FACINTER (2008) e mestrado em CIÊNCIA DA EDUCAÇÃO pela UNI-
VERSIDADE DAS AMERICAS (2015). Atualmente é professora da educação, 
pedagoga (CENTRO ESPECIALIZADO EM AUTISMOS) e docente da ESCOLA 
MUNICIPAL PRINCESA IZABEL - SANTARÉM PARÁ. Tem experiência na área 
de Educação, com ênfase em Educação Especial, atuando principalmente 
com crianças DMU (deficientes múltiplos). E-mail: geisasc@yahoo.com.br

Germano Bruno Afonso

Graduado em Física e Mestre em Ciência Geodésicas pela UFPR; Doutor em 
Astronomia e Mecânica Celeste, pela Universidade Pierre et Marie Curie; Pós-
-Doutorado em Astronomia pelo Observatoire de la Côte d’Azur (França). Foi 
Professor Titular de Física da UFPR. Atualmente é professor/pesquisador do 
Mestrado e Doutorado em Educação e Novas Tecnologias da UNINTER. Tem 
experiência nas seguintes áreas: Educação Especial Inclusiva, Astronomia In-
dígena e Cálculo da Órbita de Asteroides Próximos da Terra. E-mail: germa-
no.a@uninter.com  

Giulia Castellani Boaretto

Doutoranda pelo Programa de Pós-Graduação em Linguística – PPGLin/
UESB; Mestra em Linguística (UESB); Pós-graduanda em Psicopedagogia 
(UNIGRAD); Graduada em Pedagogia pela (UESB); Orientadora Pedagógica, 
com experiência no acompanhamento de crianças e jovens com deficiência e 
dificuldades de aprendizagem; Profissional integrante da Associação Conquis-
ta Down, coordenando projetos pedagógicos desenvolvidos. E-mail: gcbmo-
nitoria@gmail.com

Glenda Miranda da Paixão

Terapeuta Ocupacional e Doutora em Psicologia (Teoria e Pesquisa do Com-
portamento), e docente da Universidade Federal do Pará. Desenvolve pesqui-
sas e extensão voltadas em reabilitação na Terapia Ocupacional com crianças 
e adultos, assim como investigação de procedimentos de ensino em lingua-
gem para crianças com TEA. E-mail: gle_miranda@hotmail.com

Greice Kelly Marinho de Andrade

Pós graduanda em Neuropsicopedagogia Clínica e Institucional (CENSUPEG), 
Especialista em Tecnologias para educação profissional (IFSC/Cerfead), Espe-
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cialista em Educação Ambiental (UNINTER), possui graduação em Pedagogia 
(UNOPAR), Bacharelado em Administração de Empresas (IPA, ). Faz parte do 
Grupo Interinstitucional de Formação de Professores. Atualmente é professo-
ra efetiva no CEI Monteiro Lobato - Forquilhinha/SC. Tem experiência na área 
de Educação e administração, atuando principalmente nos seguintes temas: 
avaliação, educação infantil e formação docente. E-mail: marinho.greicek@
gmail.com

Iasmim Teles Corrêa

Estudante em Terapia Ocupacional pela Universidade Federal do Pará. Partici-
pou de projetos de pesquisa voltados ao ensino de repertórios pré-escolares 
para crianças com TEA aplicados por pesquisadores e cuidadores respectiva-
mente. E-mail: iasmimteles@gmail.com

Ideilton Alves Freire Leal

Licenciado em História (UNEB), Pedagogia (FAC); Especialista em Educação, 
Diversidade e inclusão social (INTERVALE); Metodologias Ativas do ensino e 
aprendizagem (UNIVASF). É membro do grupo de pesquisa em Diversidade, 
Discursos, formação na educação básica e superior (DIFEBA/UNEB. E-mail: 
mateusideilton@gmail.com

Iracema de Souza Reis

Mestranda do Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade 
Federal de Mato Grosso do Sul (UFMS/CPTL) – Campus II de Três Lagoas/MS. 
Graduada em Pedagogia pela Faculdade de Filosofia Ciências e Letras de Pre-
sidente Venceslau/SP, curso de Especialização em: Atendimento Educacional 
Especializado-AEE (UFMS). Experiência profissional com: alfabetização Anos 
Iniciais e no Atendimento Educacional Especializado em Sala de Recursos 
Multifuncionais. Atualmente atua na Assessoria Técnica Pedagógica da Edu-
cação Inclusiva na Secretaria Municipal de Educação e Cultura do Município 
de Bataguassu/MS. É membro do Grupo de Estudos e Pesquisas em Forma-
ção de Professores (GFORP) e da linha de pesquisa: Pedagogia Universitária. 
E-mail: cema.souza14@gmail.com

Isabella de Cássia Netto Moutinho

Doutora em Neurolinguística Discursiva pela Universidade Estadual de Campi-
nas, onde também cursou a graduação em Letras e fez mestrado em Linguís-
tica. O foco das pesquisas desenvolvidas pela autora na área é o excesso de 
diagnósticos de patologias relacionadas ao aprendizado de leitura e escrita, 
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sobretudo a dislexia. Tal processo, chamado de patologização das dificulda-
des normais do aprendizado, é combatido pela Neurolinguística, que proble-
matiza a concepção de sujeito, cérebro e linguagem que embasam as avalia-
ções clínicas e escolares. No doutorado, a autora estudou a maneira pela qual 
nos currículos de formação de professores predomina a literatura médica para 
a compreensão das dificuldades escolares o que explica o olhar patologizante 
dos professores e reivindica o protagonismo da Linguística e da Educação na 
avaliação das dificuldades escolares. E-mail: isabella.bel@gmail.com

Ismênia Tácita Menezes de Lima

Especialista em Ensino de Libras pela Faculdade Mauricio de Nassau (2019), é 
especialista em Atendimento Educacional Especializado pela Faculdade Edu-
camais (2020). Atualmente trabalha como Tradutora/Intérprete de Libras no 
contexto Educacional. E-mail: ismeniatacita@hotmail.com
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Possui graduação em Letras Habilitação na Língua Portuguesa, Inglesa e res-
pectivas Literaturas pela Universidade Estadual do Maranhão - CESC / UEMA 
(2009). Graduação em Pedagogia pela Universidade Anhanguera - UNIDERP 
(2018). Atualmente é professor- tutor presencial da Universidade Anhanguera - 
Uniderp. Professor do curso de Letras LIBRAS da Uniasselvi. E-mail: janio_jol@
hotmail.com
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Graduada em Pedagogia, Graduanda em Artes e Filosofia. Especialista em 
Ead, Atendimento Educacional especializado e Neuropsicopedagogia. Pro-
fessora substituta do Atendimento Educacional Especializado do Instituto de 
Aplicação Fernando Rodrigues da Silveira-CAp UERJ. e-mail: jo.cs.rocha@
gmail.com
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Acad. Fisioterapia, Universidade Federal do Pará. E-mail: jorgenetorodrigues@
yahoo.com.br
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Graduando do curso de Fonoaudiologia na Universidade Federal de São Pau-
lo. E-mail: jf.carvalho@unifesp.br

mailto:ismeniatacita@hotmail.com


487

S U M Á R I O

Kaio Germano Sousa da Silva

Possui graduação em Nutrição pela Faculdade de Ciências e Tecnologia do 
Maranhão (2017). Tem experiência na área de Nutrição, com ênfase em Desen-
volvimento de produtos e Ciências dos Alimentos, atuando principalmente nos 
seguintes temas: hibisco, antioxidante, coco babaçu, smoothie e mesocarpo, 
doenças inflamatórias e também acadêmico de Licenciatura em Letras - Libras 
pela UNIASSELVI, com ênfase em educação inclusiva, libras, Inserção do Sur-
do e Currículo adaptativos. E-mail: kaiogsds@hotmail.com
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Mestra em Letras (UEPB). Especialista em Supervisão e Orientação Educacio-
nal (CINTEP); Especialista em Psicopedagogia Institucional e Clínica (CINTEP). 
Graduada em Letras (UFPB). Graduada em Pedagogia (UFPB). Graduada em 
Psicopedagogia (UFPB). Exerce suas atividades laborais na Clínica Escola de 
Psicopedagogia (UFPB/CE), como Técnica em Assuntos Educacionais. Atual-
mente coordena o projeto de extensão Capacitando Cuidadores para Escolas 
Inclusivas (UFPB/CE). Tem interesse em inclusão escolar, capacitação de cui-
dadores escolares e gêneros digitais como ferramentas de produção textual. 
E-mail: kalina.ufpb.tae@gmail.com
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Mestranda na Universidade Federal do Espírito Santo (2020). Pós graduada em 
Avaliação e Planejamento. Possui graduação em Pedagogia pela Universidade 
Federal do Espírito Santo (1991). Atualmente é pedagoga escolar - Secretaria 
Municipal de Educação de Vitoria. Tem experiência na área de Educação, com 
ênfase em Planejamento e Avaliação Escolar. Membro do Grupo de Estudos: Re-
lações Raciais, Territorialidades e Novas Mídias. E-mail: katiasb30@gmail.com
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Possui Graduação no Curso de Licenciatura Plena em Geografia pela Universi-
dade Estadual do Piauí (UESPI) e Graduação no Curso de Licenciatura em Pe-
dagogia pelo Centro Universitário Internacional (UNINTER). Esp. em Geografia 
e Ensino (UESPI); Esp. em Educação Especial e Inclusiva pelo Instituto Federal 
do Piauí (IFPI) e pós-graduanda em Orientação, Supervisão e Gestão Escolar 
(UNINTER). Mestra em Geografia (UFPI). Membro do Núcleo de Pesquisa e 
Extensão em Ensino de Geografia (NUPEG/UFPI). Desenvolve pesquisas em 
Cartografia, Cartografia Escolar, Cartografia Tátil, Educação Especial e Inclusi-
va, Formação de professores, Currículo, dentre outras. E-mail: katiuscyamar-
ques@gmail.com
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Kênia Aparecida de Lima

Possui graduação em Letras Português e Inglês pela Universidade Federal de 
Uberlândia (2010). Possui Especialização em Gestão Pública pela Faculdade 
Brasileira de Educação e Cultura. E-mail: kenia@iftm.edu.br
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Graduanda do Curso de Fonoaudiologia da UNIFESP. E-mail: la.bravo.fono@
gmail.com

Larissa Guilherme Pessoa de Assis e Souza

Estudante de Graduação - UNIRN9º período, estudante de Serviço Social 
- UFRN/3º período. Curso de LIBRAS concluído pelo Instituto Ágora em de-
zembro de 2019, na UFRN. Teve duração de 2 anos e meio/ Carga-horária 
semestral de 60h. Arte e Inclusão na infância- NEI 120H. Novos cenários da 
educação inclusiva no contexto pandêmico Covid-19 20h. Curso de aplica-
dores ABA- 40H. Atua como estagiária na clínica Sentir e Ser, no cargo de 
assistente terapeuta- Método Denver. E-mail: larissa-guilherme@hotmail.com

Larissa Verônica Moreira Ribeiro

Mestranda do Programa Interdisciplinar em Cultura e Sociedade (PGCult) na 
Linha de Pesquisa: Cultura, Educação e Tecnologia, pela Universidade Fede-
ral do Maranhão (UFMA), com orientação da Prof.ª Dr.ª Thelma Helena Costa 
Chahini. Pesquisadora do Grupo de Estudos e Pesquisa em Educação Es-
pecial – GPEEI/UFMA. Especialista em Educação Especial e Inclusão pela 
Faculdade de Ensino Superior Dom Bosco. Bibliotecária - Documentalista na 
Universidade Federal do Maranhão. E-mail: larissa.veronica@ufma.br

Leila Coutinho Dias da Silva

Graduada em Pedagogia pela UEG e Ciências Biológicas UFG. Especialista 
em Orientação Educacional/UNIVERSO; LIBRAS-Língua Brasileira de Sinais/
FAVENI e cursando Pós-Graduação Lato Sensu em Educação Profissional e 
Tecnológica Inclusiva/IFTM. Tradutora Intérprete de Libras no IF Goiano Cam-
pus Ceres e Mediadora da Inclusão - Secretaria de Estado de Educação de 
Goiás. Tem experiência em Educação Inclusiva e Libras. E-mail: leila.silva@
ifgoiano.edu.br
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Leonardo de Medeiros Diniz Dantas

Professor graduado em Ciências Jurídicas pela Universidade Federal da Paraí-
ba (UFPB), com trabalho de conclusão de curso abordando o ensino jurídico. 
Mestre em Direitos Humanos, Cidadania e Políticas Públicas pela UFPB, com 
linha de pesquisa na área de Educação em Direitos Humanos. Professor de 
Ética, Direitos Humanos e Legislação Educacional. Escreve e pesquisa acerca 
de temas relacionados à Educação e Direitos Humanos. E-mail: prof.leonardo-
dantas@gmail.com

Leonardo Gasques Trevisan Costa

Profissional de Educação Física, mestre em Educação Física na área de Ati-
vidade Física Adaptada - UNICAMP (2011) e doutor em Educação Física na 
área de Atividade Física Adaptada - UNICAMP (2015). Atualmente é membro 
pesquisador da Academia Paralímpica Brasileira e revisor das revistas Arqui-
vos em Movimento e Conexões. É docente adjunto em regime de dedicação 
exclusiva na Universidade Federal do Vale do São Francisco, lotado no cole-
giado de Educação Física - CEFIS, atuando nas disciplinas Educação Física 
Adaptada e Estágio Curricular Obrigatório. Exerceu função de coordenador do 
CEFIUNIVASF gestão de 2017 - 2019, membro do Núcleo Estruturante Docente 
do curso de Educação Física, líder do Grupo de Estudo e Pesquisa em Ativi-
dade Física Adaptada (GEPAFA/UNIVASF) e do Grupo de Estudo e Pesquisa 
em Canoagem (GEPECAN/CBCa). E-mail: leonardo.gasques@univasf.edu.br

Leyde Dayanna Alves da Silva Oliveira

Graduada em História pela Universidade Estadual do Maranhão (2008),  Gra-
duanda em Ciências Sociais (7º Período- UEMA; Especialista em História do 
Maranhão ( 2014 - UEMA); Especialista em Educação do Campo (2012 – 
UEMA), Especialista em História, Cultura, Memória e Patrimônio (2011 – INTA); 
Especialista em Educação Especial, Inclusão e Libras (2019 – Athena); Exer-
cendo a função de docente  desde (2009) em rede pública municipal, também 
com experiência na rede pública estadual; Artigo publicado em livro com a te-
mática: A formação do bairro mutirão na década de 80 do século XX em Caxias 
– MA;  Caxias: memórias, histórias e outros saberes. Teresina - PI: Editora da 
Universidade Federal do Piauí. E-mail: leydedayannaalvesdasilva@gmail.com
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Mestranda em Educação Inclusiva, pela Universidade Estadual do Maranhão 
– UEMA; Especialista em Língua Brasileira de Sinais – Libras e Docência do 
Ensino Superior, pela Faculdade Evangélica do Meio Norte – FAEME; Especia-
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lista em Linguística Aplicada ao Ensino de Língua Portuguesa, pela Faculdade 
Santo Agostinho – FSA; Graduada em Letras-Português, pela Universidade 
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Estadual de Maringá-PR (UEM). Bolsista da Capes. Participa do Grupo de es-
tudos aplicado à visualização cartográfica e história da cartografia - GAVICH. 
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Em Ensino de História do Brasil: Cultura e Sociedade pelo Instituto de Ensino 
Superior Franciscano (2018). Especialista em Educação Especial/Educação 
Inclusiva – EAD, pela Universidade Estadual do Maranhão, intermediado pelo 
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Marisa Sacaloski

Fonoaudióloga e Pedagoga, Especialista em Psicopedagogia, Libras e Edu-
cação Especial, Audiologia, Distúrbios da Comunicação Humana, Doutora em 
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Inclusiva dessa mesma rede por quatro anos e há quatro anos atua como pro-
fessora de Educação Especial. E-mail: marisololiveiramh@gmail.com
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multiprofissional do Gênesis Colégio e Curso, auxiliando professores, equipe 
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Crato - CE, formadora do Programa Alfabetização na Idade Certa (PAIC), pro-
fessora na EEFM R. Moacir Alencar Mota, Assaré - CE; Coordenadora Peda-
gógica na EEIEF Batistina Braga em Assaré - CE. E-mail: noemitarodrigues@
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Cândido Rondon. E-mail: crystinapassos@gmail.com
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